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CAMARA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

CÂMARA MUNICIPAL
ATO DE PESSOAL

ATO LEGISLATIVO n.º 003/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR a Srtª. ELISANGELA VIRGINA RODRIGUES, para exercer o
cargo em comissão de Assessora Parlamentar – padrão 5, a partir da pre-
sente data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 03 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 004/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR a Srtª. PRISCILA RODRIGUES FERREIRA, para exercer o
cargo em comissão de Assessora Parlamentar – padrão 5, a partir da pre-
sente data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 03 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 005/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR a Srtª. TELMA MEIRA REZENDE, para exercer o cargo em
comissão de Assessora Parlamentar – padrão 5, a partir da presente data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 03 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 006/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR o Sr. VICENTE MOREIRA DA SILVA, para exercer o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar – padrão 5, a partir da presente
data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 03 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 007/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR o Sr. VICENTE MOREIRA DA SILVA, para exercer o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar – padrão 5, a partir da presente
data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 03 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 008/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR a Sra. LEIDIANE MARIA DA SILVA, para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Seção, a partir da presente data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 02 de fevereiro de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

ATO LEGISLATIVO n.º 009/2020

O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - MT., Ex-
mo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVERIA no uso das atribuições
legais,

RESOLVE

I – NOMEAR o Sr. HELISON PEREIRA DE SOUZA, para exercer o cargo
em comissão de Assessor Parlamentar – padrão 5, a partir da presente
data.

II - Este Ato entrará em vigor nesta data.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos
Guimarães-MT, 02 de março de 2020.

Vereador Carlos Eduardo de Lima Oliveira

Presidente da Câmara Municipal

CAMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA

CÂMARA MUNICIPAL
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº

003/2020

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº
003/2020 A CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA - MT, através da sua Pre-
goeira Oficial, nomeada pela Portaria nº 001/2020, torna público, para co-
nhecimento dos interessados, que a empresa FORGOV CONSULTORIA
E CONTABILIDADE LTDA-ME - CNPJ/MF 20.936.958/0001-04,sagrou-se
vencedora do Processo de Licitação em referência, cujo objeto é o RE-
GISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTAL CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉC-
NICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL, EM CUMPRI-
MENTO A LEI Nº 4.320/64, LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E
NORMATIVAS DO TCE-MT, BEM COMO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE ATRAVÉS DE PRO-
FISSIONAL COM RESPONSABILIDADE SOB TODAS AS OBRIGA-
ÇÕES DA ÁREA CONTÁBIL, POR TEMPO DETERMINADO, À CÂMA-
RA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT Cláudia - MT, 17 de Abril de 2020.
SHIRLEY YOTZCHETZ Pregoeira

CÂMARA MUNICIPAL
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Cláudia/MT, na conformidade do
art. 43, inciso VI, da Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94, ADJU-
DICA a presente Licitação com o objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E AS-
SESSORIA CONTÁBIL, EM CUMPRIMENTO A LEI Nº 4.320/64, LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL E NORMATIVAS DO TCE-MT, BEM CO-
MO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CON-
TABILIDADE ATRAVÉS DE PROFISSIONAL COM RESPONSABILIDADE
SOB TODAS AS OBRIGAÇÕES DA ÁREA CONTÁBIL, POR TEMPO DE-
TERMINADO, À CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT, à empresa
FORGOV CONSULTORIA E CONTABILIDADE LTDA-ME - CNPJ/MF 20.
936.958/0001-04, classificada como vencedora do Pregão Presencial nº
003/2020/SRP. CLÁUDIA/MT, 17 de Abril de 2020. EBENEZEL DARBY
DOS SANTOS Presidente da Câmara Municipal de Cláudia/MT

CÂMARA MUNICIPAL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2020 –

SRP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2020 –
SRP

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA CONTÁ-
BIL, EM CUMPRIMENTO A LEI Nº 4.320/64, LEI DE RESPONSABILI-
DADE FISCAL E NORMATIVAS DO TCE-MT, BEM COMO PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE
ATRAVÉS DE PROFISSIONAL COM RESPONSABILIDADE SOB TO-
DAS AS OBRIGAÇÕES DA ÁREA CONTÁBIL, POR TEMPO DETERMI-
NADO, À CÂMARA MUNICIPAL DE CLÁUDIA – MT. Tendo em vista o
que consta dos autos deste processo, e diante do resultado apresentado
pela Pregoeira Oficial, HOMOLOGO o presente certame, para que produ-
za todos os efeitos legais previstos em lei. Cláudia - MT, 17 de Abril de
2020. EBENEZEL DARBY DOS SANTOS Presidente da Câmara Munici-
pal de Cláudia/MT

CAMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS

CAMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS
PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PARECER

DE N° 17/2020 ÀS CONTAS ANUAIS DE GOVERNO RELATIVO AO
EXERCÍCIO DE 2018

VOTOS DO RELATOR: ROBERTO CARLOS RODRIGUES DE CARVA-
LHO

Trata-se de parecer prévio exarado pelo Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso, no que tange as contas anuais de governo relativo
ao exercício de 2018, de responsabilidade do Sr. Geraldo Martins da Silva,
Prefeito do Município de Vale de São Domingos/MT.

O TCE/MT, após a análise sistemática e técnica das contas relativas ao
exercício de 2018, emitiu parecer prévio nº 26/2019 – TP favorável à apro-
vação.

É o relatório. Voto.

O parecer técnico de autoria do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso promoveu a análise criteriosa das contas de governo do Poder
Executivo Municipal.

No parecer exarado não foram constatadas irregularidades suficientes a
reprovação das contas de governo, realizando o Tribunal de Contas di-
gressões a respeito e recomendando a adoção de medidas necessárias a
eficiência da gestão.

O Ministério Público de Contas, igualmente, também se manifestou favo-
ravelmente a emissão de parecer prévio favorável a aprovação das contas
de governo relativas ao exercício de 2018.

Dessa forma, em consonância com o parecer prévio nº 26/2019 – TP do
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, voto pela APROVAÇÃO
das contas de governo da Prefeitura de Vale de São Domingos, relativo ao
exercício de 2018, sob a gestão do Sr. Geraldo Martins da Silva, prefei-
to municipal, todavia determinando-se doravante adote as seguintes pro-
vidências: a) dê baixa nas pendências detectadas na conciliação bancá-
ria da conta do Banco do Brasil, Agência nº 2480-5, Conta nº 9.610-5,
no montante de R$ 2.360.470,14 (dois milhões, trezentos e sessenta mil
quatrocentos e setenta Reais e quatorze centavos), oriundas de cheques
pagos e não registrados na contabilidade, de depósitos não considerados
pelo banco e de transferências entre contas não consideradas pela insti-
tuição bancária, informando por meio de notas explicativas as razões das
mencionadas inconsistências; b) verifique os registros contábeis existen-
tes no Sistema Betha e os encaminhados ao Sistema Aplic, a fim de garan-
tir a exatidão das Demonstrações Contábeis; c) observe os ativos e pas-
sivos das fontes de recursos e verifique se as mesmas são superavitárias
ou deficitárias, bem como o montante efetivamente arrecadado, a fim de
não incorrer em aberturas de créditos adicionais a conta de recursos ine-
xistentes, bem como envie a este Tribunal de Contas, no prazo de 30 (trin-
ta) dias, os documentos referentes à conta do FUNDEB com seus valores
corretos; e, d) reduza, na elaboração da Lei Orçamentária para o exercício
de 2020, em conjunto com o Poder Legislativo, o percentual de autoriza-
ção para a abertura de créditos adicionais suplementares para o máximo
de 15 % (quinze inteiros percentuais).

O VEREADOR JOSÉ ANTÔNIO LOPES:

Acompanho o voto do eminente relator.

O VEREADOR LEANDRO AZEVEDO DA CUNHA:

Com a devida vênia ao voto proferido pelo excelentíssimo senhor relator,
este vereador entende que o parecer prévio emitido pelo Egrégio Tribunal
de Contas deve ser rejeitado e, em consequência, serem reprovadas as
contas anuais de governo relativas ao ano de 2018.

É que, conforme relatório técnico obtido no processo de Contas, foram
constatadas diversas irregularidades de natureza grave, a seguir descri-
tas:

a) Não- contabilização de atos e/ou fatos contábeis relevantes que impli-
quem na inconsistência dos demonstrativos contábeis;

b) Irregularidade referente à Gestão Fiscal/Financeira, não contemplada
em classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – TCE-
MT

c) Abertura de créditos adicionais por conta de recursos inexistentes: ex-
cesso de arrecadação, superávit financeiro, anulação total ou parcial de
dotações e operações de crédito (art. 167, II e V, da Constituição Federal;
art. 43 da Lei 4.320/1964)

d) Autorização para abertura de créditos adicionais ilimitados (art. 167, VII,
da Constituição Federal).

e) Irregularidade referente à Prestação de Contas, não contemplada em
classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – TCE-MT.

O Ministério Público de contas também constatou a existência de irregula-
ridades nas contas.
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Dessa forma, em razão das diversas irregularidades constatadas pelos
técnicos do Tribunal de Contas, acima citadas, VOTO pela REPROVA-
ÇÃO das contas anuais de governo, relativas ao exercício de 2018.

SÚMULA: POR MAIORIA, FICAM APROVADAS as contas de governo da
Prefeitura de Vale de São Domingos, relativo ao exercício de 2018, sob a
gestão do Sr. Geraldo Martins da Silva, com determinação de providênci-
as.

SALA DE REUNIÕES, 01 DE ABRIL DE 2020.

PRESIDENTE: Roberto Carlos Rodrigues de Carvalho

Vice-Presidente: Leandro Azevedo da Cunha

Secretário: José Antônio Lopes

CAMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS
PORTARIA Nº 04/2020

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DO-
MINGOS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições le-
gais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais determinações le-
gais e constitucionais…

R E S O L V E:

Art. 1º. Prorrogar a suspensão das atividades legislativas e administrativas
da Câmara Municipal de Vale de São Domingos/MT, determinada por meio
da Portaria 2/2020, enquanto perdurar a necessidade da adoção de medi-
das de prevenção à disseminação da Covid-19.

Art. 2º. Determinar a continuidade das atividades legislativas relativas as
reuniões de comissões e das sessões ordinárias respectivas, todavia sem
público presente.

Art. 3º. Ficam mantidas as demais determinações constantes na Portaria
nº 2/2020.

Art. 4°. As medidas instituídas nesta Portaria deverão ter a sua viabilidade
reavaliada obrigatoriamente no dia 20 de abril de 2020.

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na presente data, devendo ser imedi-
atamente publicada no Quadro de Avisos da Câmara Municipal e comuni-
cado o Poder Executivo.

Câmara de Vereadores de Vale de São Domingos, 06 de abril de 2020.

Fábio dos Santos Bezerra,

Presidente da Câmara de Vereadores.

Vanilton Ramos da Silva,

Vice-Presidente da Câmara de Vereadores.

Leandro Azevedo da Cunha,

1º Secretário.

CAMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS
DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/2020, DE 06 DE ABRIL DE 2020.

“Aprova as Contas Anuais de Governo do Poder Executivo Municipal, re-
lativo ao exercício de 2018”.

A Câmara de Vereadores de Vale de São Domingos, na forma do disposto
no art. 108, inciso II, alínea b do Regimento Interno, DECRETA:

Art. 1º. Ficam APROVADAS as Contas Anuais de Governo do Poder Exe-
cutivo de Vale de São Domingos/MT, relativas ao exercício de 2018, de
responsabilidade do Sr. Geraldo Martins da Silva, prefeito municipal.

Art. 2º. Fica aprovado o Parecer Prévio nº 26/2019 – TP, de lavra do Egré-
gio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, mantendo-se as reco-
mendações nele constantes e, consequentemente, determinando-se que
o Poder Executivo doravante adote as seguintes providências: a) dê bai-
xa nas pendências detectadas na conciliação bancária da conta do Banco

do Brasil, Agência nº 2480-5, Conta nº 9.610-5, no montante de R$ 2.360.
470,14 (dois milhões, trezentos e sessenta mil quatrocentos e setenta Re-
ais e quatorze centavos), oriundas de cheques pagos e não registrados na
contabilidade, de depósitos não considerados pelo banco e de transferên-
cias entre contas não consideradas pela instituição bancária, informando
por meio de notas explicativas as razões das mencionadas inconsistênci-
as; b) verifique os registros contábeis existentes no Sistema Betha e os
encaminhados ao Sistema Aplic, a fim de garantir a exatidão das Demons-
trações Contábeis; c) observe os ativos e passivos das fontes de recursos
e verifique se as mesmas são superavitárias ou deficitárias, bem como o
montante efetivamente arrecadado, a fim de não incorrer em aberturas de
créditos adicionais a conta de recursos inexistentes, bem como envie a es-
te Tribunal de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias, os documentos referen-
tes à conta do FUNDEB com seus valores corretos; e, d) reduza, na ela-
boração da Lei Orçamentária para o exercício de 2020, em conjunto com o
Poder Legislativo, o percentual de autorização para a abertura de créditos
adicionais suplementares para o máximo de 15 % (quinze inteiros percen-
tuais).

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Vale de São Domingos/MT, em 06 de abril de 2020.

Fábio dos Santos Bezerra,

Presidente da Câmara de Vereadores.

CAMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS
PORTARIA Nº 05/2020

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DO-
MINGOS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições le-
gais conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais determinações le-
gais e constitucionais…

R E S O L V E:

Art. 1º. Prorrogar a suspensão das atividades legislativas e administrativas
da Câmara Municipal de Vale de São Domingos/MT, determinada por meio
da Portaria 2/2020, enquanto perdurar a necessidade da adoção de medi-
das de prevenção à disseminação da Covid-19.

Art. 2º. Determinar a continuidade das atividades legislativas relativas as
reuniões de comissões e das sessões ordinárias respectivas, todavia sem
público presente.

Art. 3º. Ficam mantidas as demais determinações constantes na Portaria
nº 2/2020.

Art. 4°. As medidas instituídas nesta Portaria deverão ter a sua viabilidade
reavaliada obrigatoriamente no dia 30 de abril de 2020.

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na presente data, devendo ser imedi-
atamente publicada no Quadro de Avisos da Câmara Municipal e comuni-
cado o Poder Executivo.

Câmara de Vereadores de Vale de São Domingos, 20 de abril de 2020.

Fábio dos Santos Bezerra,

Presidente da Câmara de Vereadores.

Vanilton Ramos da Silva,

Vice-Presidente da Câmara de Vereadores.

Leandro Azevedo da Cunha,

1º Secretário.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO MÉDIO
NORTE MATOGROSSENSE

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2020

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2020
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INEXIGIBILIDADE Nº 001/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2020

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO MÉDIO
NORTE MATO-GROSSENSE, pessoa jurídica de direito público, por meio
da Comissão Permanente de Licitação – CPL, designada pela Portaria
nº 003/2019 de 01 de agosto de 2019, torna público para conhecimento
dos interessados que estará aberto CREDENCIAMENTO das empresas
que tenham interesse na prestação de serviços técnico-profissionais na
área da saúde para realização de Consultas Especializadas, Exames
de Apoio Diagnóstico e Procedimentos Cirúrgicos, de forma comple-
mentar da cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de
Saúde/Sistema Único de Saúde dos municípios pertencentes ao Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde, à pacientes encaminhados pelas cen-
trais de regulação de cada município.

Período de Recebimento de Documentos: a partir do dia 20/04/2020 à
19/04/2021 no horário: 08h00min às 11h00min e das 14h00min às 17h00-
min.

O Edital completo e outras informações poderão ser solicitados junto à
Secretaria Executiva do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA
REGIÃO DO MÉDIO NORTE MATO-GROSSENSE, Rua 7 nº 127 N, Bair-
ro Jardim do Amor, Tangará da Serra –MT, ou pelo endereço eletrônico:
www.tangaradaserra.mt.gov.br/Servicos/Downloads/Co...

e por e-mail: cismnorte@terra.com.br

Maiores informações através fone 65 33268264/ 65 33251374 / 65
9-8401-2563

Tangará da Serra, 08 de Abril de 2020.

ELIANE APARECIDA SANTOS SIQUEIRA

Presidente Comissão de Licitação

ELIANE LINS DA SILVA

Presidente Interina do Consórcio Intermunicipal de Saúde

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO - CISVP

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 036/
2020

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 036/
2020

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA RE-
GIÃO DO VALE DO PEIXOTO

CONTRATADO: MED VITTA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA – ME

OBJETO: Fornecimento de medicamentos, e insumos, a serem entregues
no Hospital Regional de Peixoto de Azevedo, localizado na Travessa Bar-
tolomeu Dias, n° 269, Bairro Alvorada em Peixoto de Azevedo – MT.

VALOR: R$ 1.440,00

DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0002.2003.33.90.30

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 038/
2020

EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 038/
2020

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA RE-
GIÃO DO VALE DO PEIXOTO

CONTRATADO: RINALDI & COGO LTDA

OBJETO: Fornecimento de medicamentos, e insumos, a serem entregues
no Hospital Regional de Peixoto de Azevedo, localizado na Travessa Bar-
tolomeu Dias, n° 269, Bairro Alvorada em Peixoto de Azevedo – MT.

VALOR: R$ 1.190,00

DOTAÇÃO: 01.001.10.302.0002.2003.33.90.30

AVISO DE CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICOS -
INSCRIÇÃO N° 002/2020

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE DO
PEIXOTO

AVISO DE CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICOS

INSCRIÇÃO N° 002/2020

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DO VALE
DO PEIXOTO, por meio de sua Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, torna público a todos os interessados que a empresa EDUARDO
J. F. DOS SANTOS SERVIÇOS MEDICOS EIRELI - ME, com CNPJ nº
(23.339.774/0001-47), fora julgada APTA ao Edital n° 012/2020 da Cha-
mada Pública n° 001/2020 para os serviços médicos, no segmento de
Consulta Especializada de OTORRINOLARINGOLOGISTA do respectivo
chamamento público, lote 01, produzindo desde já seus efeitos legais.

Peixoto de Azevedo/MT, 17 de maio de 2020.

GENIFER KAISER

Presidente – CPL

ALINE VANESSA MOCHI

Secretária Executiva do CISVP

TERMO DE RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/
2020

TERMO DE RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 014/2020

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Peixoto, por
meio de sua Secretária Executiva, torna pública a ratificação do procedi-
mento de Inexigibilidade de Licitação em epígrafe, visando à contratação
da empresa POLICLINICA DR. LUIZ MANSUR S/S LTDA, com CNPJ
nº 40.187.825/0001-81, no valor global de R$ 21.600,00 (Vinte um mil e
seiscentos reais), tendo como fundamento o artigo 25, caput da Lei Fede-
ral n° 8.666/93, com o objeto os itens da Relação de Serviços Médicos em
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO ESPECIALIZADO NA ÁREA DE
NEUROLOGIA,do respectivo chamamento público e do Anexo I do Edital
nº 012/2020 da Chamada Pública n° 001/2020, que dispõe sobre creden-
ciamento dos serviços por preço fixo. LOTE 02.

Peixoto de Azevedo/MT, 20 de Abril de 2020.

GENIFER KAISER

Presidente – CPL

ALINE VANESSA MOCHI

Secretária Executiva do CISVP

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

DECRETO N.º 088/2020.

“Dispõe sobre alteração e revogação dos artigos que menciona, dos
Decretos de n° 060 e 075/2020, e dá outras providências.”

O Prefeito do Município de Alto Taquari-MT, Estado de Mato Grosso, Sr.
FABIO MAURI GARBUGIO, no uso e gozo das suas atribuições legais;
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Considerando a Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do coronavírus;

Considerando a publicação do Decreto nº 432/2020 do Governo do Estado
de Mato Grosso, por meio do qual este fixa novas diretrizes para o enfren-
tamento do COVID-19, bem como seus impactos econômicos no âmbito
Estadual e Municipal, vinculando os municípios às regras ali impostas, a
teor do disposto no artigo 12 do referido diploma;

Considerando os Decretos de n° 060, 064 e 075/2020, que estabeleceram
planos de contingenciamento do novo coronavírus a âmbito municipal;

Considerando posicionamento recente adotado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
n° 6341, que reafirmou o entendimento a favor da autonomia de governa-
dores e prefeitos para determinar medidas restritivas e de isolamento so-
cial como forma de combate à Covid-19, de acordo com a realidade local
de cada um dos entes federados;

Considerando a necessidade de manutenção da atividade econômica no
município de Alto Taquari/MT, para fins de manutenção dos meios de so-
brevivência de pequenos e médios empresários, bem como dos trabalha-
dores autônomos que sobrevivem do comércio local;

Considerando que até o presente momento o município não possui ne-
nhum caso suspeito ou confirmado de contaminação por coronavírus, cau-
sador da COVID-19;

Considerando que, pelas medidas adotadas pelo Poder Público Local, em
especial a Secretaria Municipal de Saúde e demais órgãos competentes, o
Município pode, neste momento, retornar gradativamente a rotina normal,
sem esquecer que o coronavírus ainda é uma realidade que atinge vários
países mundo a fora, e que a Administração poderá adotar novas medidas
de isolamento social;

Considerando a reunião realizada na data de 16 de abril de 2020, na sede
da prefeitura municipal, oportunidade na qual foram ouvidos representan-
tes da comunidade, membros do Poder Legislativo e Executivo municipal,
os quais trouxeram a demanda de grande parte da população taquariense,
quanto a necessidade de retomada gradativa e responsável da atividade
econômica e do comércio local, ante a ameaça de fechamento de várias
empresas;

Considerando o comprometimento dos presentes na referida reunião, e a
manifesta conscientização de todos de se manter as medidas de preven-
ção à COVID-19, na reabertura do comércio de modo responsável, com
apresentação de planos de contingenciamento que evite aglomerações,
conforme registrado em ata;

Considerando que, até a presente data, o isolamento social e o engaja-
mento de toda a população, que passou a aderir hábitos de higiene e afas-
tamento social, demonstraram-se medidas eficazes, que ajudam a impedir
o contágio e a disseminação do vírus;

Considerando a necessidade de garantir segurança jurídica às atividades
privadas, a saúde econômica das empresas e da população que tem de-
monstrado a sua conscientização quanto a necessidade de se evitar o con-
tato social e grandes aglomerações;

Considerando, que o isolamento social ainda é a medida recomendada pe-
los órgãos da Saúde, e que todas as medidas adotadas até aqui ajudaram
o Município a não contar com nenhum caso positivo da COVID-19;

Considerando a possibilidade, a depender de cada plano de contingencia-
mento, bem como das demais orientações dos órgãos de controle da saú-
de, de retomada gradativa da atividade econômica das empresas locais,
mantendo rigoroso controle de acesso, higiene e desinfecção do espaço e
do público que por ventura necessite de produtos e serviços;

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretada a fase de “distanciamento controlado” no Município
de Alto Taquari - MT, com a reabertura parcial do comércio local, respeita-
dos os limites e as normas de higiene, distanciamento e segurança sani-
tária orientados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e demais ór-
gãos de controle.

Art. 2º - Ficam consolidadas as medidas excepcionais, de caráter tempo-
rário, para a abertura gradativa e exercício das atividades privadas, a fim
de manter a prevenção dos riscos de disseminação do coronavírus, con-
forme demais disposições legais a âmbito Federal e Estadual.

Art. 3º - Enquanto vigente este decreto, fica permitida a reabertura do co-
mércio local e o atendimento à população nas seguintes proporções:

I - 50% (Cinquenta por cento) da capacidade de seu atendimento normal
para o funcionamento do comércio em geral, varejista, atacadista,
incluindo-se, restaurantes, lanchonetes, padarias, sorveterias, espetinhos
e demais estabelecimentos de gêneros alimentícios, sob as seguintes con-
dições:

a) intensificar as ações de limpeza, o uso de máscaras e demais equipa-
mentos de prevenção, por todos os funcionários é obrigatório;

b) manter local com oferecimento permanente de produtos para higieniza-
ção das mãos, com água e sabão e, se possível, álcool ou álcool em gel
70%;

c) divulgar informações em local visível acerca da COVID-19 e das medi-
das de prevenção;

d) manter distanciamento social e espaçamento mínimo de 2m (dois me-
tros) entre as mesas, no caso de estabelecimentos que as disponibilize,
mantida a ocupação destas em 50% de sua capacidade, ou seja, para me-
sa com 4 (quadro) cadeiras, deverão ser disponibilizadas apenas 2 (duas);

e) as refeições serão servidas no sistema de prato feito (PF), alacarte, co-
mercial ou executivo, por funcionários do estabelecimento que deverão fa-
zer uso obrigatório de máscara, toca e luva, ficando proibida a venda no
sistema self service, bem como a formação de filas.

f) evitar a aglomeração e a formação de filas no interior e no lado externo
dos estabelecimentos;

g) manter a desinfecção imediata dos objetos manipulados por várias pes-
soas;

h) manter o lugar totalmente arejado, com todas as janelas e portas aber-
tas;

i) nos casos em que os clientes se tratarem de caminhoneiros, viajantes
ou outros oriundos de região com casos positivos da COVID-19, a assep-
sia, higienização e uso de máscaras por parte destes será obrigatória, e
os utensílios por eles utilizados deverão ser lavados separadamente dos
demais.

j) fica determinado o prazo máximo de 60 (sessenta) minutos para perma-
nência no estabelecimento, e recomendada a não comercialização de be-
bidas alcoólicas.

II - 30% (Trinta por cento) de sua capacidade total para missas e cultos
religiosos, sob as seguintes condições:

a) realizar a higienização completa do local, antes e após cada utilização;

b) respeitar o limite de lotação e manter o distanciamento mínimo de 1,5m
(um metro e meio) entre cada pessoa, conforme nota técnica e protocolos
de segurança expedidos pela Organização Mundial de Saúde - OMS e Mi-
nistério da Saúde;

c) manter, na porta de entrada, de maneira permanente, produtos para hi-
gienização das mãos, como água e sabão e, se possível, álcool ou álcool
em gel 70%;

d) manter o lugar totalmente arejado, com todas as janelas e portas aber-
tas;
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e) fixar cartazes informativos e educativos para prevenção da dissemina-
ção do novo coronavírus (COVID-19) e evitar o contato físico entre o pú-
blico presente;

f) evitar aglomeração interna e externa, antes e após a realização de mis-
sas ou cultos religiosos;

g) uso obrigatório de máscaras por parte dos funcionários e frequentado-
res;

h) organizar cronograma com data e horário de missas e cultos, a serem
disponibilizados em local público para amplo conhecimento.

i) manter portas exclusivas de entrada e saída, a fim de se evitar o cruza-
mento de fluxos.

Art. 4º - Fica permitida a reabertura de academias, condicionada à apro-
vação de plano de contingenciamento pela Secretaria Municipal de Saúde,
respeitados os protocolos de manutenção da higiene e o distanciamento
social no ambiente interno, aplicadas as condições descritas nos incisos I
e II do artigo 3°, deste Decreto.

I - As academias deverão fazer o controle de acesso de seus clientes e a
criação de cronograma e o agendamento de horário com os alunos, a fim
de se evitar aglomerações de pessoas em uma mesma hora do dia.

II - Todos os funcionários deverão usar máscaras e manter a higienização
dos aparelhos e equipamentos utilizados para a prática dos exercícios,
com álcool 70%, sempre que houver troca de usuário para utilização dos
equipamentos.

III - As academias deverão estabelecer a quantidade mínima de acesso, a
depender do espaço físico.

IV - Seguir as Notas técnicas emitidas pelo Conselho Federal e Estadual
de Educação Física, sobre o combate ao coronavírus (COVID-19).

Art. 5º - Fica permitido o funcionamento da feira livre municipal, após ade-
quação do espaço de realização da mesma pela Secretaria Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente, a fim de se evitar aglomerações.

I - Caberá aos feirantes a entrega dos produtos pretendidos pela popula-
ção, a fim de evitar o contato e a manipulação direta dos alimentos;

II - O feirante responsável pela barraca deverá realizar a higienização com-
pleta do local, antes e após cada utilização;

Art. 6º - Fica mantida a proibição do funcionamento de:

I - Parques públicos e privados;

II – Lago municipal;

III - Festas;

IV - Ginásios esportivos;

V – Outros eventos ou atividades realizados em locais abertos e fechados,
verificadas as condições ambientais, tipo do público, duração e modalida-
de.

Art. 7º - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a Se-
cretaria Municipal de Administração e Fazenda, a fiscalização do cumpri-
mento do presente Decreto, por meio dos fiscais disponíveis nas referidas
pastas, os quais deverão realizar as medidas autuações em casos de in-
fração que poderá ser remetida ao Ministério Público.

Art. 8° - Caberá ao Comitê de enfrentamento de crise provocado pela CO-
VID-19, a elaboração do plano de fiscalização e monitoramento da reaber-
tura gradativa do comércio local, seguindo as diretrizes e orientações da
OMS, Ministério da Saúde, Secretaria de Estado de Saúde e demais ór-
gãos de controle, que será parte integrante deste Decreto.

Art. 9° - Fica mantida a necessidade de se manter em isolamento social,
as pessoas que se enquadrem nos grupos de risco ao novo coronavírus
(COVID-19).

Art. 10 - Fica determinado o retorno às atividades normais, em suas res-
pectivas Secretarias e departamentos, os servidores públicos municipais,
que estiverem exercendo suas atividades pelo teletrabalho.

Parágrafo único. O atendimento ao público será realizado, desde que o
cidadão esteja utilizando máscara (tecido, cirúrgica ou outra) e de maneira
previamente determinada pela Administração, a fim de se evitar aglomera-
ção interna e externa dos órgãos públicos.

Art. 11 - Ficam revogados o artigo 2° ao artigo 14 do Decreto n° 060/2020,
e art. 3°; os incisos II e III do artigo 5°, e o parágrafo 1° do artigo 6°, do
Decreto n° 075/2020.

Art. 12 - Em caso de descumprimento das medidas previstas neste Decre-
to, a Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com as Secretarias Mu-
nicipais Administração e Fazenda, Agricultura e Meio Ambiente, Indústria
Comércio e Turismo, serão competentes para montar o sistema de fiscali-
zação, autuar eventuais práticas de infrações administrativas previstas no
ordenamento jurídico municipal inclusive suspensão, cassação do alvará
de funcionamento ou interrupção de atividades, bem como no artigo 10 da
Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, além dos crimes previstos
nos artigos 267, 268 e 330 do Código Penal, devendo, nestes casos, en-
caminhar as ocorrências para as autoridades competentes.

Art. 13 - Fica concedido o prazo de 5 (cinco) dias para que as empresas e
demais instituições envolvidas possam se adequar aos termos deste De-
creto, sem que lhes seja imposta qualquer penalidade, cabendo à Admi-
nistração orientar sobre os melhores procedimentos para implantação das
medidas ora estabelecidas.

Art. 14 - Que seja dada ampla e total publicidade ao presente Decreto,
encaminhando-se cópia ao Comando da Polícia Militar, Polícia Civil e Mi-
nistério Público, a fim de que auxiliem o Município no cumprimento do
mesmo, no limite de suas atribuições.

Art. 15 - Este Decreto entra em vigor a partir de 22 de Abril de 2020.

Gabinete do Prefeito de Alto Taquari-MT, 20 de Abril de 2020.

FABIO MAURI GARBUGIO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS
EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00002, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00002, de 17 de Abril de 2020.

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC
nº42/2003

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196 /2005, e tendo em
vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s]
abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal
de atendimento, à sede da administração tributária deste município para
tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identifica-
do[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal
(ITR)
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HELIO MORAIS LUZ 021.482.771-20 9869/00030/2019

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR

Nome: IRISVAN DUTRA VIEIRA Matrícula: 00001421

Cargo: SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS Assinatura:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 130 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 130 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Servidora CHRISTINE CABRAL OLIVEIRA SILVA, Car-
go Auxiliar Administrativo, portadora do CPF: 007.893.921-60, Matricula:
03 de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e
Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 019/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e RAFAEL MORAIS
DAVID, Constitui Objeto deste contrato a Prestação de Serviços de gestor
do Bolsa Familia na Secretaria de Assistencia Social de Araguainha-MT

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 129 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 129 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, pa-
ra acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 029/2020, firmado
entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e WELTON DANIEL FERREI-
RA DA SILVA, Constitui objeto deste contrato a Prestação de serviços no
controle de frotas de veículos, sob fiscalização da Secretaria de Obras e
transportes no Municipio de Araguainha-MT.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 128 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 128 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 028/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e MATRIX CONSTRUÇÕES LT-
DA -ME, O objeto do presente contrato é a contratação de empresa de en-
genharia civil para execução da reforma da ponte de madeira do tipo i do
córrego do Faino com extensão de 07 metros, com recursos do Fethab pa-
ra atender a secretaria municipal de obras, conforme especificações conti-
das no projeto básico em anexo ao edital.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 127 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 127 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, pa-
ra acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 024/2020, firmado
entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e ALEX MENDES CLEMEN-
TE, Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de encarrega-
do do Departamento de Limpeza, sob fiscalização da Secretaria Municipal
de Obras e Transporte no Município de Araguainha – MT.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 126 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 126 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 020/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e DEVAIR ALVES SANZIONE DA
SILQUEIRA, Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços ge-
rais, na Secretaria Municipal de Obras no Município de Araguainha - MT.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
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Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 125 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 125 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 013/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e GENIVALDO ALVES PALHA-
NO, Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços como motoris-
ta no CRAS, na Secretaria Municipal de Assistência Social no Município
de Araguainha - MT.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 123 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 123 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 010/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e ADALBERTO SEVERINO MA-
GALHÃES, Constitui objeto deste contrato a Prestação de Serviços Ge-
rais, na Secretaria de Obras no Município de Araguaia-MT.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 122 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 122 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 008/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e WINICIUS BORGES
MONTENEGRO, Constitui objeto deste contrato a Prestação de serviços
Técnicos Administrativos junto a Contabilidade, sob fiscalização da Secre-
taria de Administração no Municipio de Araguainha – MT.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 121 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 121 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 023/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e GABRIEL FRANCIS-
CO DA SILVA, Constitui objeto deste contrato a Prestação de serviços
Técnicos Administrativos junto a Contabilidade, sob fiscalização da Secre-
taria de Administração no Municipio de Araguainha – MT.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 120 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 120 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 021/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e EMILLY THAIS VIEIRA
MARQUES RODRIGUES, O objeto do presente é a contratação de pres-
tação de serviços como secretária na Junta de Serviços Militar para subs-
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tituir as férias da servidora Regiane vieira Marques, junto ao Gabinete do
Prefeito.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 119 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 119 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 015/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e KELISMAR NOGUEI-
RA ROMA ME, O objeto do presente contrato àa prestação de Serviços de
responsabilidade Técnica Contábeis em substituição ao contador efetivo.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 118 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 118 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 017/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e IMPERIAL CONSUL-
TORIA, TELECOMUNICAÇÕES E RADIODIFUSÃO EIRELI, O contrato
tem por objeto a “contratação de empresa para prestação de serviços de
assessoria de forma geral, quanto a articulação de assuntos de interesse
da prefeitura em órgãos governamentais, assessoria direta a prefeitura na
cidade de Brasilia-DF, distribuir e protocolar documentos nos seus respec-
tivos endereços, conforme solicitado e acompanhar o tramite dos mesmos,
representar o prefeito por procuração junto as repartições públicas fede-
rais .

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 103 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº 103 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.ºSILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 90 dias da Licença Prêmio ao servidor PEDRO RO-
DRIGUES DA SILVA, Operador de Maquinas Leve, RG: 873 197 SSP/
MT e CPF: 496.108.301-10 de acordo com que preceitua o Art. 97 Inci-
so XVII da Lei Orgânica do Município, referente ao período aquisitivo 03/
01/2010 á 02/01/2015, para ter inicio dia 16/04/2020 devendo seu retorno
acontecer em 15/07/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

____________________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 101 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 101 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Férias indenizadas ao servidor Diocleciano Rosa de
Jesus, Motorista Veiculo Leve, atualmente respondendo pela Secretaria
Municipal de Agricultura, RG: 1355666-5 SSP/MT e CPF: 009.764.771-30
de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, referente ao período aquisitivo 15/02/2018 a 14/02/2019, sendo 20
dias indenizadas e 10 dias gozadas. Para ter início em 01/04/2020 de-
vendo seu retorno acontecer em 10/04/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 100, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 100, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atri-
buições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Elevar o nível dos servidores:

BRAZ JOSE MENDES CPF: 415.815.371 – 20 FRANCISCO NAVES PAS-
SOS CPF: 201.784.761 – 53 VALDENOR BORGES DE SOUZA CPF:
460.023.591 – 68

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 099 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 099 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder férias ao servidor Geraldo Evangelista da Silva,
Auxiliar de Serviços Gerais, RG: 437 454 SSP/MT e CPF: 304.197.
271-91 de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica
do Município, referente ao período aquisitivo 01/08/2013 à 31/07/2014,
sendo 30 (Trinta) dias afastado a partir de 01/04/2020 devendo seu re-
torno acontecer em 01/05/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 098 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 098 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder férias ao servidor Wenio Ribeiro Dutra, Motorista
de Veiculo Leve, RG: 10318119 SSP/MT e CPF: 981.519.831-91 de acor-
do com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município,
referente ao período aquisitivo 10/02/2014 à 09/02/2015, sendo 30 (Trin-
ta) dias afastado a partir de 01/04/2020 devendo seu retorno acontecer
em 01/05/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 097 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 097 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder férias ao servidor Sebastião Carlos Mendes da Sil-
va, Vigilante, RG: 12092380 SSP/MT e CPF: 916.952.281-20 de acordo
com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, re-
ferente ao período aquisitivo 02/01/2017 à 01/01/2018, sendo 30 (Trinta)
dias afastado a partir de 01/04/2020 devendo seu retorno acontecer em
01/05/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 124 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 124 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 011/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e VOLUS TECNOLOGIA E GES-
TÃO BENEFICIOS LTDA, O objeto do presente termo é a formação de
Regime de Preço, para futura contratação de empresa para a prestação
de serviço de administração e gerenciamento informatizado para forneci-
mento de serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos como
fornecimento de peças e assessórios multimarcas, através de redes de es-
tabelecimentos credenciados pela contratada, com implantação e opera-
ção de sistema informatizado e integrado para gestão dos veículos da fro-
ta oficial do município, ficando adstrita a Lei Federal 10.520/2002, Decreto
Municipal 049/2014 e subsidiariamente à Lei Federal8.666/93 e cumprindo
ainda o que determina o Art.3º, I e III da lei Federal 10.520/2002 conforme
especificações técnicas e condições minuciosamente descritas no Edital
de Pregão Eletrônico.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho
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Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 115 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 115 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Lênio Vieira Borges, Cargo Enfermeiro, porta-
dor do CPF:025.475.001-08, Matricula: 1912 de acordo com preceitua na
Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato Nº 002/2020, firmado entre a Prefeitura
Municipal de Araguainha CONSORCIO REGIONAL DE SAUDE SUL DE
MATO GROSSO – CORESS/MT, o contrato possui o objetivo compra do
serviço de análise da qualidade da água para consumo humano - Progra-
ma de Vigilância da Qualidade da Água - VIGIÁGUA.

Suplente:Paulo Rogério Gonçalves Pinto - matrícula: 366.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 117 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 117 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 004/2020, fir-
mado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e HD Sites, Constitui ob-
jeto deste contrato a Prestação de Serviços Manutenção e Hospedagem
dos E-mails corporativos, Manutenção Servidor de E-mail e Site. Exclusão
de Serviços dar-se-à ao pagamento das mensalidades, ficando assim pre-
judicados as informações no Portal Transparencia e Portal de Sitemas Lo-
cal, os demais serviços são exclusivos e de competência do TI da Prefei-
tura.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 113 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 113 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Lênio Vieira Borges, Cargo Enfermeiro, porta-
dor do CPF:025.475.001-08, Matricula: 1912 de acordo com preceitua na
Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato Nº 014/2020, firmado entre a Prefeitura
Municipal de Araguainha e Araceli Rezende Farias, locação de Equipa-
mentos de Fisioterapia para Secretaria Municipal de Saúde do Município
de Araguainha.

Suplente:Paulo Rogério Gonçalves Pinto - matrícula: 366.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 134 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 134 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor ADEMILSO ALVES DE OLIVEIRA, Cargo Pro-
fessor, portador do CPF: 201.727.531-04, Matricula: 485 de acordo com
preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 022/2020, firmado en-
tre a Prefeitura Municipal de Araguainha e JOSIANE FRANCO, Constitui
objeto desse contrato a prestação de serviços como monitora, sob fiscali-
zação da Secretaria de Educação no Município de Araguainha –MT.

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 112 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 112 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannyllo Vieira de Oliveira Souza, Cargo Au-
xiliar de Serviços Gerais, portador do CPF:026.789.471-65, Matricula: 390
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de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e
Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 007/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e LUIZ CARLOS DE
SOUZA, Prestação de Serviços de Engenheiro Sanitarista, técnico respon-
sável pelo Sistema de Abastecimento Água e Esgoto - SAE Município de
Araguainha – MT

Suplente: David José de Souza Filho - matrícula: 400.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 133 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 133 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Servidora CHRISTINE CABRAL OLIVEIRA SILVA, Car-
go Auxiliar Administrativo, portadora do CPF: 007.893.921-60, Matricula:
03 de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67,
e Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 027/
2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e ROBERTA DE
SOUZA CARVALHO, O objeto do presente é a contratação de pessoa fí-
sica para a prestação de serviços como Secretária, na Secretaria Munici-
pal de Cultura, Turismo, Lazer e Comunicação social – no Municipio de
Araguainha-MT.

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 132 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 132 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Servidora CHRISTINE CABRAL OLIVEIRA SILVA, Car-
go Auxiliar Administrativo, portadora do CPF: 007.893.921-60, Matricula:
03 de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67,
e Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 026/
2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e SUELI OLIVEI-
RA BARBOSA ARAÚJO, O objeto do presente é a contratação de pessoa
física para a prestação de serviços no CATIS – Centro de Acesso à Tec-
nologia para Inclusão Social, no Municipio de Araguainha-MT, junto à Se-
cretaria Municipal de Bem Estar Social.

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 131 DE 16 DE ABRIL DE 2020

PORTARIA Nº 131 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Servidora CHRISTINE CABRAL OLIVEIRA SILVA, Car-
go Auxiliar Administrativo, portadora do CPF: 007.893.921-60, Matricula:
03 de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e
Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 025/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e MAGNA ALMEIDA
DE OLIVEIRA, O objeto do presente é a contratação de pessoa física pa-
ra a prestação de serviços como secretária, junto á Secretaria Especial
de Desenvolvimento Social, CRAS, para atendimento ás famílias CRAS/
PAIF/PSB.

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 105, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº. 105, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SRº. SILVIO JOSE DE MORAIS FILHO, no uso de suas atri-
buições que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Convocar o Servidor EDSON DE OLIVEIRA FILHO, Motorista,
RG: 556769 SSP/MT e CPF: 387.913.401-44, lotado na Secretaria Munici-
pal de Saúde, para desempenhar suas funções junto a Secretaria Munici-
pal de Obras ( GARAGEM).

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

________________________________

SILVIO JOSE DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 104 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 104 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Férias indenizadas ao servidor Joaquim Nogueira
de Oliveira, Auxiliar de Serviços Gerais, RG: 771405 SSP/MT e CPF: 513.
780.511-49 de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Or-
gânica do Município, referente ao período aquisitivo 02/07/2015 á 01/07/
2016, sendo 20 dias indenizadas e 10 dias gozadas. Para ter início em
01/04/2020 devendo seu retorno acontecer em 10/04/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 102 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 102 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Férias indenizadas ao servidor Amilto Alves de Oli-
veira, Técnico Tributário, RG: 0324112-2 SSP/MT e CPF: 201.727.701-06
de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, referente ao período aquisitivo 01/01/2019 a 31/12/2019, sendo 20
dias indenizadas e 10 dias gozadas. Para ter início em 01/04/2020 de-
vendo seu retorno acontecer em 10/04/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 116 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 116 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 003/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e CONSORCIO IN-
TERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL E AM-
BIENTAL DO PORTAL ARAGUAIA, Constitui objeto o presente termo à
consecução das ações previstas na ata de constituição, instalação, elei-

ção e posse do conselho diretor e do protocolo de intenções do consórcio
intermunicipal de desenvolvimento sócio – Econômico e Ambiental “Portal
do Araguaia”.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 114 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 114 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Lênio Vieira Borges, Cargo Enfermeiro, porta-
dor do CPF:025.475.001-08, Matricula: 1912 de acordo com preceitua na
Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato Nº 001/2020, firmado entre a Prefeitura
Municipal de Araguainha CONSORCIO REGIONAL DE SAUDE SUL DE
MATO GROSSO – CORESS/MT, o contrato possui o objetivo de consecu-
ção das ações previstas na Lei Municipal nº 831 de 22 de Dezembro de
2017.

Suplente:Paulo Rogério Gonçalves Pinto - matrícula: 366.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 094 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 094 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Férias indenizadas ao servidor Fabiano Alves Za-
nardo, Assessor Juridico, RG: 667977 SSP/MT e CPF: 798.208.401-04
de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX da Lei Orgânica do Mu-
nicípio, referente ao período aquisitivo 26/06/2017 a 25/06/2018, sendo 20
dias indenizadas e 10 dias gozadas. Para ter início em 01/04/2020 de-
vendo seu retorno acontecer em 10/04/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.
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_______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 095 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 095 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 01 mês de Licença Premio indenizadas a servidora
Delva Rodrigues de Oliveira Dutra, Professora, RG: 634517 SSP/MT e
CPF: 592.842.691-72 de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso XVII
da Lei Orgânica do Município, referente ao período aquisitivo 01/03/2015
a 01/03/2020.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 111 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 111 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannyllo Vieira de Oliveira Souza, Cargo Au-
xiliar de Serviços Gerais, portador do CPF:026.789.471-65, Matricula: 390
de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67,
e Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 006/
2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e JOSÉ AUGUS-
TO MARIANO CANEDO, Prestação de Serviços gerais, envolvendo as se-
guintes atividades: serviço de manutenção e abastecimento de água no
Município de Araguainha – MT

Suplente: David José de Souza Filho - matrícula: 400.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 110 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 110 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Servidora CHRISTINE CABRAL OLIVEIRA SOUZA,
Cargo Auxiliar Administrativo, portadora do CPF: 007.893.921-60, Matricu-
la: 03 de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art.
67, e Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 012/
2020, firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e ANTISSIMO
MARQUES DAS NEVES FILHO, Prestação de Serviços como Motorista
no CRAS, Secretaria de Assistência Social de Araguainha - MT.

Suplente: Ana Lúcia Paz de Matos Marques - matrícula: 381.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº. 096 DE 01 DE ABRIL 2020.

PORTARIA Nº. 096 DE 01 DE ABRIL 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE MATO
GROSSO, Sr.º SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas por lei:

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder 1 Mês de Licença Premio indenizadas ao servidor
Valdecy Borges Anicésio, Motorista de Veiculo Pesado, RG: 0437 443-6
SSP/MT e CPF: 415.846.351-34 de acordo com que preceitua o Art. 97
Inciso XVII da Lei Orgânica do Município, referente ao período aquisitivo
01/02/2003 a 30/06/2008.

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA – MT.

_______________________________________

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 109 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 109 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
Mestre de Obras, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 018/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e EDNEMILDE FER-
REIRA COSTA -EDEN- INFORMES APLIC , Contratação para Envio do
APLIC MENSAL E CARGA INICIAL, ORÇAMENTO E AS LEIS ANUAIS
(LOA E LDO) DO ANO DE 2020, desta Prefeitura Municipal.

Suplente: Garcia José de Souza.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
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Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 108 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 108 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Dannylo Vieira de Oliveira, Cargo Auxiliar Ser-
viços Gerais, portador do CPF: 026.789.471-65, Matricula:390 de acordo
com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, pa-
ra acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 009/2020, firmado
entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e JOSE NETO RIBEIRO DA
SILVA TEIXEIRA, Prestação de Serviços Gerais, na obras no Município de
Araguainha-MT. Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogada as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 107 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 107 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor VANDER LUCIO NUNES DE JESUS, Cargo
MESTRE DE OBRAS, portador do CPF: 003.914.751-77, Matricula:232 de
acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art.
68, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato Nº 005/2020,
firmado entre a Prefeitura Municipal de Araguainha e CONSORCIO IN-
TERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL E AM-
BIENTAL DO PORTAL ARAGUAIA, O presente tem como objetivo o par-
celamento da dívida contraída pelo devedor em face de credor, referente
ao contrato de rateio ano 2019.

Suplente: Garcia José de Souza

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2020.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 106 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 106 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SILVIO JOSÉ DE MORAIS FILHO, Prefeito Municipal de Araguainha, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Servidor Lênio Vieira Borges, Cargo Enfermeiro, porta-
dor do CPF:025.475.001-08, Matricula: 1912 de acordo com preceitua na
Lei de Licitações Nº 8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para acompanhar e
fiscalizar a execução do Contrato Nº 016/2020, firmado entre a Prefeitura
Municipal de Araguainha e VIRGILIO DIAS CAMPOS SOBRINHO - ME,
o contrato tem por objetivo Contratação Direta de Empresa especializada
em serviços Médicos, Clinico Geral, para prestar serviço no PSF.

Suplente:Paulo Rogério Gonçalves Pinto - matrícula: 366.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em contrário.

Art. 3º - Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Araguainha/MT, em 16 de
Abril de 2019.

Silvio José de Morais Filho

Prefeito Municipal

Gestão 2017/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - RECURSOS
HUMANOS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2020 - REPUBLICAÇÃO

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA REDE MUNI-
CIPAL DE ENSINO DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO DAS AU-
LAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE ARAPU-
TANGA, no uso de suas atribuições e em observância da legislação vigen-
te,

CONSIDERANDO o disposto nos Decretos Municipais nº 15, 18, 19, 23
e 25/2020, que consolidam as medidas a serem adotadas no âmbito do
Município de Araputanga/MT para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do Coronavírus;

CONSIDERANDO que em atendimento ao Decreto Estadual nº 432/2020
foram suspensas as aulas da Rede Municipal de Ensino de Araputanga/
MT, em todas as etapas, com estimativa de retorno previsto para o dia 06
de maio de 2020;

CONSIDERANDO a Notificação Recomendatória nº 10/2020 do Ministério
Público Estadual ( MPE) .

CONSIDERANDO, por fim, as deliberações realizadas em reunião com os
Gestores Escolares, Presidente do Conselho Municipal de Educação e 01
(um) Professor representante de cada Instiuitção Municipal de Ensino.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica organizada através da presente instrução normativa as ativi-
dades da Rede Municipal de Ensino durante o período de suspensão das
aulas, conforme Decretos Estadual e Municipal.

Art. 2º - Fica determinada as seguintes atividades aos professores da Re-
de Municipal de Ensino, de modo a atender todos os alunos matriculados:

I – Organização e elaboração de projetos e atividades complementares pa-
ra casa, bem como atividades diferenciadas para os alunos de articulação
e multifuncional, tendo como base os conteúdos ministrados até a parali-
zação (revisão).

II – Produção e disponibilização de Atividades Escolares com a sugestão
da seguinte organização:
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a) Entrega das atividades escolares realizada na unidade educacional on-
de a criança está matriculada;

b) Agendamento pelo Professor titular da turma com os pais ou responsá-
veis o dia e o horário para retirada das Atividades Escolares, sendo que
em nenhuma hipótese poderá ser agendada mais de uma pessoa por vez
ou entrega das atividades sem agendamento, evitando-se aglomerações
de pessoas no ato da organização e entrega das atividades;

c) Recolhimento semanal das atividades escolares anteriormente entre-
gues, para a realização de correção, ocasião em que serão entregues no-
vas atividades, com exceção aos alunos oriundos do campo, cujas ativida-
des deverão ser entregues quinzenalmente.

Parágrafo Único: As turmas cujo o titular esteja em afastamento legal, te-
rá como responsável pelo agendamento e a distribuição de atividades o
Coordenador Pedagógico.

Art. 3º - A equipe gestora da unidade educacional deverá disponibilizar o
material de higienização necessário para que pais e profissionais envolvi-
dos possam realizar sua higiene durante todo o processo, além de obser-
var todas as orientações exaradas pela Vigilância Sanitária do Município
de Araputanga/MT para a distribuição segura, ante a notória necessidade
de prevenção devido ao alastramento do COVID-19.

Art. 4º - Os profissionais da Educação deverão cumprir sua jornada de
trabalho semanal no seu ambiente de lotação, com exceção da hora-
atividade.

Art. 5º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publica-
ção.

Araputanga/MT, 17 de abril de 2020.

SILVANA BENTO DE MELO COUTO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS
RESOLUÇÃO Nº 001/2020

RESOLUÇÃO Nº 001/2020

Dispõe sobre a Aprovação do Plano Municipal de

Atendimento Socioeducativo do Município de

Arenápolis-Mato Grosso

O Conselho municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Mu-
nicípio de Arenápolis – CMDCA, no uso de suas atribuições legais e, em
conformidade com a Lei Municipal nº 496/1990, que dispõe sobre as dire-
trizes da Política de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te, resolve:

Considerandoo art. 112 da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente que estabelece a aplicação e Medidas Socioedu-
cativas a adolescentes na prática de atos infracionais;

Considerando os princípios de diretrizes estabelecidos na Lei nº 12.594/
2012, Sistema Nacionalde Atendimento Socioeducativo – SINASE; em es-
pecial nos § 2º e 3º do art. 7º e 8º, da Lei 12.594, de 18 de janeiro de 2012;

Considerandoo Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, registrado no Cartório Segundo Serviço Notari-
al sob nºs 105; L.A-7 em 10/07/2015;

Considerandoo Decreto municipal nº 007/2020: “EMENTA: Cria a Comis-
são Intersetorial Municipal para organização dos trabalhos de elaboração
do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo”;

Considerando o Ofício nº 47 de20demarço de 2020, Secretaria Municipal
de Assistência Social, que encaminhou cópia do Plano Municipal de Aten-
dimento Socioeducativo- Arenápolis – Mato Grosso, solicitando aprecia-
ção e deliberação do referido Plano pelo CMDCA;

Considerando a aprovação unânime deste Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, que analisou o Plano Municipal de Aten-
dimento Socioeducativo de Arenápolis- Mato Grosso;

Considerando a deliberação da Plenária na Reunião extraordinária, reali-
zada em 23 de março de 2020;

Art.1º: Aprovar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo – Arená-
polis – Mato Grosso.

Art. 2º.O Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo é parte integran-
te desta Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação.

Arenápolis, 24 de março de 2020.

Claudio Dias Neitzhc

Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº 22/2020

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de seu Pregoeiro, nome-
ado pela Portaria 11.872/2020, torna público que estará realizando lici-
tação na Modalidade Pregão Presencial no Sistema Registro de Preço,
regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, os Decretos Federais nº 7.892/
2013, n° 8.250/2014 e nº. 8.538/2015, os Decretos Municipais nº 1.392/
2008, 1.729/2010 e nº. 3.259/2018 e subsidiada pela Lei 8.666/93 e suas
alterações posteriores. Objeto: Registro de Preços para futura e even-
tual contratação de empresa para prestação de serviços especializa-
dos de tapeçaria, para ônibus e microônibus, em atendimento a Se-
cretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer deste Mu-
nicípio de Aripuanã-MT. Início da Sessão: Dia 08/05/2020, às 08h00-
min (oito), horário local, na sala do Setor de licitações desta Prefeitura.
O Edital poderá ser adquirido no site: http://www.aripuana.mt.gov.br, pelo
e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.br. Maiores informações pelo telefone
(066) 3565-3900.

Aripuanã-MT, 20 de abril de 2020.

Tamara Piran da Silva

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO Nº 347/2020 – SMED POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2019

O Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Educação, LUZINETE
JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, de ora em diante denominada simplesmente Contratante, e a senhor(a) LAURA REGINA PINHEIRO LEITE, brasi-
leiro (a) residente e domiciliado (a) na Rua Padre Cassemiro nº 2310, Bairro: Centro, Município de Cáceres-MT, portador (a) do RG Nº: 1541009-9 SSP/
MT e CPF N:º 002.321.561-58 , daqui por diante denominado(a) Contratado(a), com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo
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96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato por Prazo Determinado,
conforme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª O Objeto do presente Contrato consiste na contratação por prazo determinado em caráter de excepcional interesse público, do(a) senhor(a)
LAURA REGINA PINHEIRO LEITE, no cargo de Nutricionista, para exercer suas funções no Armazém de Distribuição de Alimentação Escolar, no
Município de Cáceres, com carga horária de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, Vaga livre até que seja convocado, classificado do último
concurso público,(matutino/vespertino)

DO PRAZO

Cláusula 2ª A referida Contratação por prazo determinado tem início em 05 de Maio de 2020 ao término em 05 de Maio de 2021.

PARAGRAFO ÚNICO: O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período sem exceder 02 (dois) anos de vinculo, mediante ao interesse e
justificativa da Secretaria Municipal de Educação.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª O Município pagará a título de salário o valor de R$ 4.837,76 (quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta e seis centavos) mensais.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª A Contratada fica comprometido a cumprir a carga horária referida na cláusula 1ª, não podendo exercer suas atividades em nenhum outro
órgão particular ou público, no período já comprometido neste Contrato.

Cláusula 5ª O Município descontará do vencimento da Contratada, eventuais faltas ao serviço não justificadas.

Cláusula 6ª A Secretaria Municipal de Educação fica responsável pelo controle e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 7ª O não cumprimento, pela Contratada, das obrigações assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Município a
rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades previstas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª Este Contrato por Prazo Determinado vincula-se ao Regime Geral de Previdência Social – INSS para o qual a Contratada contribuirá obri-
gatoriamente e terá os benefícios nele previsto.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Cláusula 9ª Ao contratado, obriga-se, ainda:

a) Ser assíduo e comprometido com que é proposto pela Educação Municipal; b) Cumprir a carga horaria semanal estabelecida para a função na qual foi
selecionado, não podendo exercer suas atividades em nenhum outro órgão particular ou público, no período já comprometido neste Contrato, sob pena
de rescisão contratual; c) Estar ciente de que poderá ser convocado a qualquer momento a participar de reuniões em caráter administrativo, solicitada
pela coordenação escolar ou geral; d) Requerer expressamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao gestor da instituição de ensino, o
interesse em rescindir o contrato; e) Cumprir todas as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos
os esclarecimentos solicitados; f) Arcar com todo ônus relativo ao seu deslocamento, hospedagem, alimentação e demais custos que advenham da
sua permanecia no local de trabalho; g) A abandono de emprego por 30 (trinta) dias consecutivos acarretara em rescisão contratual; h) Justificar ao
coordenador da unidade , através de documento a falta que vier a ocorrer. i) O município descontara do vencimento da Contratada, eventuais faltas ao
serviço não justificadas.

Cláusula 10ª As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educa-
ção:

Cód. Ór-
gão

Cód.
Unid
Orça-
mentaria

Cód.
Função

Cód. Sub
função

Cód.
Progra-
ma

Num.
Projeto-
atividade
-de

Cód. Da
categ.
Econô-
mica

Cód. Do
grupo de
natureza
de des-
pesa

Cód. da
modali-
dade de
aplica-
ção

Cód.
Elem. de
despesa

Cód.
Sub ele-
mento de
despesa

Cód. ID
de uso e
destina-
ção de
recurso

Cód.
Grupo de
destina-
ção de
recurso

Cód. da
especifi-
cação da
destina-
ção de
recurso

Unid. Or-
çamenta-
ria

07 003 12 361 1004 20068 3 1 90 11 00 0 1 18 077063

Cláusula 11ª Este contrato por prazo determinado vincula-se ao regime geral de Providencia Social – INSS para o qual a Contratada contribuirá obriga-
toriamente e terá os benefícios nele previsto;

DA RESCISÃO

Cláusula 12ª A inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO ou resultado não favorável na avalição de desempenho do profissional enseja
na sua rescisão de forma unilateral;

Cláusula 13ª O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/2005,
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Cláusula 14ª Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemunhas.

Cláusula 15ª Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qualquer controvérsia oriunda deste contrato.

Cáceres-MT, 17 de Abril de 2020

_______________________________________

CONTRATADO(A)
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_________________________________________Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME ____________________________

RG Nº _____________________________

CPF ______________________________

NOME__________________________

RG Nº___________________________

CPF Nº __________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO Nº 256/2020 – SME POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2019

O Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Educação, LUZINETE
JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, de ora em diante denominada simplesmente Contratante, e a senhora CLEIDIANE CRISTINA DA SILVA, brasileiro
(a) residente e domiciliado (a) na Rua Alameda dos Santos, s/nº - Bairro Vila Irene no Município de Cáceres- MT, portador (a) do RG n.º 2089549-6
SSP-MT e CPF n.º 029.713.531-76, daqui por diante denominada Contratada, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da
Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato por Prazo Determinado, conforme
as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª O Objeto do presente Contrato consiste na contratação, por prazo determinado em caráter de excepcional interesse público da senhora
CLEIDIANE CRISTINA DA SILVA, no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, para exercer suas funções na Escola Municipal Duque de Caxias,
com carga horária de trabalho de 40 (QUARENTA) horas semanais para suprir as demandas na Educação Especial, garantindo o direito dos 200
(duzentos) dias letivos conforme o calendário escolar.

DO PRAZO

Cláusula 2ª A referida Contratação por prazo determinado tem início em 04 de Março de 2020 e término em 16 Dezembro de 2020.

PARAGRAFO ÚNICO: O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período sem exceder 02 (dois) anos de vinculo, de acordo com o interesse
e justificativa da Secretaria Municipal de Educação.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª O Município pagará a título de salário o valor de R$ 1.058,26 (Um mil, cinquenta e oito reais e vinte seis centavos) mensais.

DOS SERVIÇOS O CONTRATADO

Cláusula 4ª Responsabilizar-se a, integramente, pelo que forem demandados pela CONTRATANTE, em conformidade com a normatização pertinente.

DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula 5ª O Município descontara do vencimento do contratado, eventuais faltas ao serviço não justificadas.

Cláusula 6ª O pagamento referente a carga horaria serão realizados mensalmente de acordo com a folha de frequência.

DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇAO DO CONTRATO

Cláusula 7ª A gestora da unidade anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do presente contrato,
determinado o que for necessário a regularização das faltas e ou adequações necessárias para o cumprimento dos dias letivos.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Cláusula 8ª As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentaria da Secretaria Municipal de Educação:

Órgão unidade

Cód. Ór-
gão

Cód.
Unid
Orça-
mentaria

Cód.
Função

Cód. Sub
função

Cód.
Progra-
ma

Num.
Projeto-
atividade
-de

Cód. Da
categ.
Econô-
mica

Cód. Do
grupo de
natureza
de des-
pesa

Cód. da
modali-
dade de
aplica-
ção

Cód.
Elem. de
despesa

Cód.
Sub ele-
mento de
despesa

Cód. ID
de uso e
destina-
ção de
recurso

Cód.
Grupo de
destina-
ção de
recurso

Cód. da
especifi-
cação da
destina-
ção de
recurso

Unid. Or-
çamenta-
ria

07 02 12 361 1004 2061 3 1 90 04 00 00 1 01 077040
07 03 12 361 1004 2070 3 1 90 04 00 00 1 19 077063

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Cláusula 9ª Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do CONTRATO; b) Prestar as informações e os esclarecimen-
tos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; c) Propiciar recursos para que o CONTRATADO possa desempenhar seus serviços dentro das
normas; d) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, na forma
convencionada neste;

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 21 Assinado Digitalmente



DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Cláusula 10ª A contratado, obriga-se, ainda:

a) Ser assíduo e comprometido com que é proposto pela Educação Municipal; b) Cumprir a carga horaria semanal estabelecida para a função na qual foi
selecionado, não podendo exercer suas atividades em nenhum outro órgão particular ou público, no período já comprometido neste Contrato, sob pena
de rescisão contratual; c) Estar ciente de que poderá ser convocado a qualquer momento a participar de reuniões em caráter administrativo, solicitada
pela coordenação escolar ou geral; d) Requerer expressamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao gestor da instituição de ensino, o
interesse em rescindir o contrato; e) Zelar pelo patrimônio público, desde a estrutura física, a identidade e os valores institucionais; f) Cumprir todas
as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados; g) Arcar com todo
ônus relativo ao seu deslocamento, hospedagem, alimentação e demais custos que advenham da sua permanecia no local de trabalho; h) A abandono
de emprego por 30 (trinta) dias consecutivos acarretara em rescisão contratual; i) Justificar ao coordenador ou diretor da unidade escolar, através de
documento a falta que vier a ocorrer, assim como a data da reposição do dia letivo. j) O município descontara do vencimento da Contratada, eventuais
faltas ao serviço não justificadas;

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula 11ª Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ou avaliação que comprove a não cumprimento das atribuições inerentes à
função para a qual foi contratado o profissional, será aplicada a sansão prevista no ordenamento jurídico;

Cláusula 12ª Este contrato por prazo determinado vincula-se ao regime geral de Providencia Social – INSS para o qual a Contratada contribuirá obriga-
toriamente e terá os benefícios nele previsto;

DA RESCISÃO

Cláusula 13ª O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/2005,
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Cláusula 14ª A inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO ou resultado não favorável na avalição de desempenho do profissional enseja
na sua rescisão de forma unilateral;

Cláusula 15ª Ao termino da vigência do presente contrato de trabalho, tem-se por rescindido a relação trabalhista entre as partes, formalizando o fim do
vínculo empregatício;

Cláusula 16ª Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemunhas.

Cláusula 17ª Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qualquer controvérsia oriunda deste contrato.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 26 de Março de 2020.

CONTRATADO (A)

___________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME:________________________________

RG:___________________________________

CPF: _________________________________

NOME:________________________________

RG:____________________________________

CPF: __________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 20 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

TEMPORÁRIO MARÇO 2020/SME EMENTA: ADITIVO CONTRATUAL
– PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE PROVAS E TÍTULOS N°

005/2019

Celebram as partes o presente Aditivo de Prorrogação do Contrato nº , fir-
mado entre o Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n° 03.214.145/
0001-83, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação,
LUZINETE JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, ora denominada contratan-
te, e senhor(a) SINEZIA APARECIDA TAVARES SILVA CRUZ denomi-
nado(a) contratado(a), no cargo de Professora De Pedagogia para exercer
sua função E.M.I Gotinhas do Saber, em substituição a Laura Alexandra
Neves Monteiro que encontra se de licença prêmio pelas Clausulas a se-
guir:

Art. 1º) Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço pror-
rogado a partir de 05/04/2020 até 28/08/2020 e poderá extinguir com fun-
damentos previsto na Lei 1931/2005.

Art.2° O presente Aditivo Contratual poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/
2005, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Parágrafo único- Haverá a rescisão antecipada prevista nesta clausula em
caso de concurso público, tão logo seja preenchida vaga por servidor efeti-
vo regularmente aprovado aplicando-se na hipótese deste artigo as regras
da Lei mencionada no caput.

Art.3° Todas as demais cláusulas do Contrato Principal permanecerão em
vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modificações intro-
duzidas pelo presente aditivo.

Art.4° Por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Cáceres, 30 de março de 2020
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________________________________
________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 34 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

TEMPORÁRIO ABRIL 2020/SME EMENTA: ADITIVO CONTRATUAL –
PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE PROVAS E TÍTULOS N°

003/2019

Celebram as partes o presente Aditivo de Prorrogação do Contrato nº 175
, firmado entre o Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n° 03.214.
145/0001-83, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educa-
ção, LUZINETE JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, ora denominada con-
tratante, e senhor(a) SILVANA ROSA DE MIRANDA SOUZA denomina-
do(a) contratado(a), no cargo de auxiliar de serviços gerais para exercer
sua função E.M Centro Educacional Dom Máximo Biennés, em substitui-
ção a servidora Maria José da Silva, que encontra-se de licença prêmio,
pelas Clausulas a seguir:

Art. 1º) Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço pror-
rogado a partir de 01/05/2020 até 16/12/2020 e poderá extinguir com fun-
damentos previsto na Lei 1931/2005.

Art.2° O presente Aditivo Contratual poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/
2005, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Parágrafo único- Haverá a rescisão antecipada prevista nesta clausula em
caso de concurso público, tão logo seja preenchida vaga por servidor efeti-
vo regularmente aprovado aplicando-se na hipótese deste artigo as regras
da Lei mencionada no caput.

Art.3° Todas as demais cláusulas do Contrato Principal permanecerão em
vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modificações intro-
duzidas pelo presente aditivo.

Art.4° Por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Cáceres, 16 de Abril de 2020

________________________________
________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 32 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

TEMPORÁRIO ABRIL 2020/SME EMENTA: ADITIVO CONTRATUAL –

PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE PROVAS E TÍTULOS N°
003/2019

Celebram as partes o presente Aditivo de Prorrogação do Contrato nº 195,
firmado entre o Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n° 03.214.
145/0001-83, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educa-
ção, LUZINETE JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, ora denominada con-
tratante, e senhor(a) ISABELLE CRISTINE SILVA ORTIZ denominado(a)
contratado(a), no cargo de Professora para exercer sua função E.M Vitória
Régia, em substituição ao professor Luciano Viana Vidal, que encontra-se
de atestado médico, pelas Clausulas a seguir:

Art. 1º) Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço pror-
rogado a partir de 10/04/2020 até 11/05/2020 e poderá extinguir com fun-
damentos previsto na Lei 1931/2005.

Art.2° O presente Aditivo Contratual poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/
2005, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Parágrafo único- Haverá a rescisão antecipada prevista nesta clausula em
caso de concurso público, tão logo seja preenchida vaga por servidor efeti-
vo regularmente aprovado aplicando-se na hipótese deste artigo as regras
da Lei mencionada no caput.

Art.3° Todas as demais cláusulas do Contrato Principal permanecerão em
vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modificações intro-
duzidas pelo presente aditivo.

Art.4° Por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Cáceres, 15 de Abril de 2020

________________________________
________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE EDITAL - TOMADA DE PREÇO Nº 02/2020

O MUNICÍPIO DE CÁCERES, Estado de Mato Grosso por intermédio da
Comissão Permanente de Licitação – CPL torna público, a realização de
licitação na modalidade TOMADA DE PEÇO, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE objetivando a contratação de empresa especializada
em engenharia para engenharia visando execução de obras de Pavimen-
tação tipo TSD - Tratamento Superficial Duplo e capa selante, drenagem,
sinalização e passeio público, de acordo com, Projeto executivo de enge-
nharia, Especificações Técnicas, Planilha Orçamentária, BDI, Cronograma
Físico-Financeiro, Memória de Cálculo, Composição de Preços, e pelas
condições estabelecidas neste Termo de Referência.

LOTE 01: Ruas dos Expedicionários e José Souto Faria, com área total
de 2.220,35 m2, Pavimentação tipo TSD - Tratamento Superficial Duplo
e capa selante, drenagem, sinalização e passeio público, sendo: R$ 394.
200,00 (Recurso Convênio) – Contrato de Repasse n.º 857050/2017/MCI-
DADES/CAIXA, R$ 57.819,05 (Contrapartida) estimado no valor total de
R$ 452.019,05 (quatrocentos e cinquenta e dois mil dezenove reais e
cinco centavos), o prazo para execução da obra é de 150 (cento e cin-
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quenta) dias contados a partir da ordem de serviço expedida pelo ordena-
dor de despesas.

LOTE 02: Ruas Tuiuiús, Anhumas e Travessa da Luz, com área total de 6.
344,75 m2, Pavimentação tipo TSD - Tratamento Superficial Duplo e capa
selante, drenagem, sinalização e passeio público sendo: R$ 260.920,10
(Recurso Convênio) – Contrato de Repasse n.º 829586/2016/MCIDADES/
CAIXA, R$ 297.479,95 (Contrapartida) estimado no valor total de R$ 558.
400,05 (quinhentos e cinquenta e oito mil e quatrocentos reais e cinco
centavos), o prazo para execução da obra é de 120 (cento e vinte) dias
contados a partir da ordem de serviço expedida pelo ordenador de despe-
sas.

LOTE 03 – Ruas Avestruz, Guaira, dos Passos, dos Duarte (bairro São
Luiz da Ponte) e Ruas Flamengo, Botafogo e Travessa Fluminense (bairro
Santa Cruz), com área total de 5.942,94 m2, Pavimentação tipo TSD - Tra-
tamento Superficial Duplo e capa selante, drenagem, sinalização e pas-
seio público sendo: R$ 283.819,27 (Recurso Convênio) – Contrato de Re-
passe n.º 1036500-95/2016/MCIDADES/CAIXA, R$ 318.378,47 (Contra-
partida) estimado no valor total de R$ 602.197,74 (seiscentos e dois mil,
cento e noventa e sete reais e setenta e quatro centavos), o prazo para
execução da obra é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da ordem
de serviço expedida pelo ordenador de despesas.

LOTE 04 – Ruas A, B e Avenida Brasil, bairro Santa Isabel, nesta cidade
de Cáceres-MT, com área total de 5.383,76 m², Pavimentação tipo TSD
- Tratamento Superficial Duplo e capa selante, drenagem, sinalização e
passeio público, sendo: R$ 274.354,25 (Recurso Convênio) – Contrato de
Repasse n.º 1031802-48/2016/MCIDADES/CAIXA, R$ 331.128,87 (Con-
trapartida) estimado no valor total de R$ 605.483,12 (seiscentos e cinco
mil, quatrocentos e oitenta e três reais e doze centavos), o prazo para
execução da obra é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da ordem
de serviço expedida pelo ordenador de despesas.

Realização: 12 de maio de 2020 às 08h30min horas, Horário de Cuiabá-
MT

Observação: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos, na Prefeitura de
Cáceres-MT, situada na Avenida Brasil nº 119 – C.O.C. – Jardim Celeste,
CEP: 78210-906 - Cáceres-MT, ou através do portal http://www.caceres.
mt.gov.br/licitacao/. As despesas oriundas com fotocópias e outros servi-
ços ficam por conta da empresa solicitante.

Prefeitura de Cáceres, 20 de abril de 2020.

ANILCE RIBEIRO DA SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria 056/2020

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO Nº 361/2020 – SME POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2019

O Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Educação, LUZINETE JE-
SUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, de ora em diante denominada simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) WESLEY MIRANDA PEREIRA,brasileiro(a)
residente e domiciliado(a) Estrada linha laranjeira1/Furna S/N Lt 129, Assent Laranjeira no Município de Cáceres-MT, portador (a) do RG nº 2267564-7
SSP/MT e CPF nº 049.829.361-02 daqui por diante denominado Contratado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da
Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato por Prazo Determinado, conforme
as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª O Objeto do presente Contrato consiste na contratação, por prazo determinado em caráter de excepcional interesse público do senhor (a)
WESLEY MIRANDA PEREIRA no cargo de Guarda, para exercer suas funções na Escola Municipal Laranjeira 1 com carga horária de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais, em vala livre até que seja convocado o candidato do último concurso público (Guarda Noturno).

DO PRAZO

Cláusula 2ª A referida Contratação por prazo determinado tem início em 01 de Abril de 2020 a 01 de Abril de 2021.

PARAGRAFO ÚNICO:O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período sem exceder 02 (dois) anos de vinculo, de acordo com o interesse e
justificativa da Secretaria Municipal de Educação.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª O Município pagará a título de salário o valor de R$ 725,69 (Setecentos e vinte e Cinco reais e sessenta e nove centavos ) e mais comple-
mento salarial de R$ 319,32 (trezentos e e dezenove reais e trinta e nove centavos) mensais.

DOS SERVIÇOS DO CONTRATADO

Cláusula 4ª Responsabilizar-se a, integramente, pelo que forem demandados pela CONTRATANTE, em conformidade com a normatização pertinente.

DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula 5ª O Município descontara do vencimento do contratado, eventuais faltas ao serviço não justificadas

DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇAO DO CONTRATO

Cláusula 6ª A gestora da unidade anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do presente contrato,
determinado o que for necessário a regularização das faltas, reposições e ou adequações necessárias para o cumprimento dos dias letivos.

DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA Cláusula 7ª As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentaria
da Secretaria Municipal de Educação:

Cód. Ór-
gão

Cód.
Unid
Orça-
mentaria

Cód.
Função

Cód. Sub
função

Cód.
Progra-
ma

Num.
Projeto-
atividade
-de

Cód. Da
categ.
Econô-
mica

Cód. Do
grupo de
natureza
de des-
pesa

Cód. da
modali-
dade de
aplica-
ção

Cód.
Elem. de
despesa

Cód.
Sub ele-
mento de
despesa

Cód. ID
de uso e
destina-
ção de
recurso

Cód.
Grupo de
destina-
ção de
recurso

Cód. da
especifi-
cação da
destina-
ção de
recurso

Unid. Or-
çamenta-
ria

07 02 12 361 1004 2061 3 1 90 04 00 00 1 01 077040
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07 03 12 361 1004 2070 3 1 90 04 00 00 1 19 077063

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Cláusula 8ª Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do CONTRATO; b) Prestar as informações e os esclarecimen-
tos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; c) Propiciar recursos para que o CONTRATADO possa desempenhar seus serviços dentro das
normas; d) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, na forma
convencionada neste.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Cláusula 9ª Ao contratado, obriga-se, ainda:

a) Ser assíduo e comprometido com que é proposto pela Educação Municipal; b) Cumprir a carga horaria semanal estabelecida para a função na qual foi
selecionado, não podendo exercer suas atividades em nenhum outro órgão particular ou público, no período já comprometido neste Contrato, sob pena
de rescisão contratual; c) Estar ciente de que poderá ser convocado a qualquer momento a participar de reuniões em caráter administrativo, solicitada
pela coordenação escolar ou geral; d) Requerer expressamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao gestor da instituição de ensino, o
interesse em rescindir o contrato; e) Zelar pelo patrimônio público, desde a estrutura física, a identidade e os valores institucionais; f) Cumprir todas
as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados; g) Arcar com todo
ônus relativo ao seu deslocamento, hospedagem, alimentação e demais custos que advenham da sua permanecia no local de trabalho; h) A abandono
de emprego por 30 (trinta) dias consecutivos acarretara em rescisão contratual; i) Justificar ao coordenador ou diretor da unidade escolar, através de
documento a falta que vier a ocorrer, assim como a data da reposição do dia letivo. j) O município descontara do vencimento da Contratada, eventuais
faltas ao serviço não justificadas.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula 10ª Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ou avaliação que comprove a não cumprimento das atribuições inerentes à
função para a qual foi contratado o profissional, será aplicada a sansão prevista no ordenamento jurídico.

Cláusula 11ª Este contrato por prazo determinado vincula-se ao regime geral de Providencia Social – INSS para o qual a Contratada contribuirá obriga-
toriamente e terá os benefícios nele previsto;

DA RESCISÃO

Cláusula 12ª O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/2005,
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Cláusula 13ª A inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO ou resultado não favorável na avalição de desempenho do profissional enseja
na sua rescisão de forma unilateral;

Cláusula 14ª Ao término da vigência do presente contrato, tem-se por rescindido a relação entre as partes, formalizando o fim do vínculo
jurídico da contratação.

Cláusula 15ª Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemunhas.

Cláusula 16ª Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qualquer controvérsia oriunda deste contrato.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 01 de Abril de 2020.

______________________________________

CONTRATADO (A)

______________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME: ______________________________

RG: _________________________________

CPF: _______________________________

NOME: ______________________________

RG: _________________________________

CPF: _______________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO Nº 352/2020 – SME POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2019

O Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Educação, LUZINETE
JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, de ora em diante denominada simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) PATRICK FIGUEIREDO GOMES,brasi-
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leiro(a) residente e domiciliado(a) no Rua Jacarandas, nº 66, Bairro Jardim Guanabara no Município de Cáceres-MT, portador (a) do RG nº 1391690-4
SSP/MT e CPF nº 704.236.361-20 daqui por diante denominado Contratado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da
Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato por Prazo Determinado, conforme
as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª O Objeto do presente Contrato consiste na contratação, por prazo determinado em caráter de excepcional interesse público do senhor (a
) PATRICK FIGUEIREDO GOMES no cargo de Guarda, para exercer suas funções na Escola Municipal Dom Máximo Biennés com carga horária de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em substituição ao servidor Mauro Galvão que está cedido para o CAIC.

DO PRAZO

Cláusula 2ª A referida Contratação por prazo determinado tem início em 01 de Abril de 2020 a 31 de Dezembro de 2020.

PARAGRAFO ÚNICO:O presente contrato poderá ser prorrogado por igual período sem exceder 02 (dois) anos de vinculo, de acordo com o interesse e
justificativa da Secretaria Municipal de Educação.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª O Município pagará a título de salário o valor de R$ 725,69 (Setecentos e vinte e Cinco reais e sessenta e nove centavos ) e mais comple-
mento salarial de R$ 319,32 (trezentos e e dezenove reais e trinta e nove centavos) mensais.

DOS SERVIÇOS DO CONTRATADO

Cláusula 4ª Responsabilizar-se a, integramente, pelo que forem demandados pela CONTRATANTE, em conformidade com a normatização pertinente.

DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula 5ª O Município descontara do vencimento do contratado, eventuais faltas ao serviço não justificadas

DO ACOMPANHAMENTO E DA EXECUÇAO DO CONTRATO

Cláusula 6ª A gestora da unidade anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto do presente contrato,
determinado o que for necessário a regularização das faltas, reposições e ou adequações necessárias para o cumprimento dos dias letivos.

DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA Cláusula 7ª As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentaria
da Secretaria Municipal de Educação:

Cód. Ór-
gão

Cód.
Unid
Orça-
mentaria

Cód.
Função

Cód. Sub
função

Cód.
Progra-
ma

Num.
Projeto-
atividade
-de

Cód. Da
categ.
Econô-
mica

Cód. Do
grupo de
natureza
de des-
pesa

Cód. da
modali-
dade de
aplica-
ção

Cód.
Elem. de
despesa

Cód.
Sub ele-
mento de
despesa

Cód. ID
de uso e
destina-
ção de
recurso

Cód.
Grupo de
destina-
ção de
recurso

Cód. da
especifi-
cação da
destina-
ção de
recurso

Unid. Or-
çamenta-
ria

07 02 12 361 1004 2061 3 1 90 04 00 00 1 01 077040
07 03 12 361 1004 2070 3 1 90 04 00 00 1 19 077063

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

Cláusula 8ª Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do CONTRATO; b) Prestar as informações e os esclarecimen-
tos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; c) Propiciar recursos para que o CONTRATADO possa desempenhar seus serviços dentro das
normas; d) Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, na forma
convencionada neste.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Cláusula 9ª Ao contratado, obriga-se, ainda:

a) Ser assíduo e comprometido com que é proposto pela Educação Municipal; b) Cumprir a carga horaria semanal estabelecida para a função na qual foi
selecionado, não podendo exercer suas atividades em nenhum outro órgão particular ou público, no período já comprometido neste Contrato, sob pena
de rescisão contratual; c) Estar ciente de que poderá ser convocado a qualquer momento a participar de reuniões em caráter administrativo, solicitada
pela coordenação escolar ou geral; d) Requerer expressamente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao gestor da instituição de ensino, o
interesse em rescindir o contrato; e) Zelar pelo patrimônio público, desde a estrutura física, a identidade e os valores institucionais; f) Cumprir todas
as orientações do CONTRATANTE, sujeitando-se a ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados; g) Arcar com todo
ônus relativo ao seu deslocamento, hospedagem, alimentação e demais custos que advenham da sua permanecia no local de trabalho; h) A abandono
de emprego por 30 (trinta) dias consecutivos acarretara em rescisão contratual; i) Justificar ao coordenador ou diretor da unidade escolar, através de
documento a falta que vier a ocorrer, assim como a data da reposição do dia letivo. j) O município descontara do vencimento da Contratada, eventuais
faltas ao serviço não justificadas.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula 10ª Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ou avaliação que comprove a não cumprimento das atribuições inerentes à
função para a qual foi contratado o profissional, será aplicada a sansão prevista no ordenamento jurídico.

Cláusula 11ª Este contrato por prazo determinado vincula-se ao regime geral de Providencia Social – INSS para o qual a Contratada contribuirá obriga-
toriamente e terá os benefícios nele previsto;

DA RESCISÃO
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Cláusula 12ª O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/2005,
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Cláusula 13ª A inexecução total ou parcial do objeto deste CONTRATO ou resultado não favorável na avalição de desempenho do profissional enseja
na sua rescisão de forma unilateral;

Cláusula 14ª Ao término da vigência do presente contrato, tem-se por rescindido a relação entre as partes, formalizando o fim do vínculo
jurídico da contratação.

Cláusula 15ª Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o presente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemunhas.

Cláusula 16ª Fica eleito o Foro da comarca de Cáceres para dirimir qualquer controvérsia oriunda deste contrato.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 01 de Abril de 2020.

______________________________________

CONTRATADO (A)

______________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME: ______________________________

RG: _________________________________

CPF: _______________________________

NOME: ______________________________

RG: _________________________________

CPF: _______________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 30 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO

TEMPORÁRIO ABRIL 2020/SME EMENTA: ADITIVO CONTRATUAL –
PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE PROVAS E TÍTULOS N°

003/2019

Celebram as partes o presente Aditivo de Prorrogação do Contrato nº 016,
firmado entre o Município de Cáceres, inscrito no CNPJ sob n° 03.214.145/
0001-83, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação,
LUZINETE JESUS DE OLIVEIRA TOLOMEU, ora denominada contratan-
te, e senhor(a) JESSICA MARIA DA SILVA DIAS denominado(a) contra-
tado(a), no cargo de Professora para exercer sua função E.M Vila Irene,
em substituição a professora Elba Mara dos Santos pelas Clausulas a se-
guir:

Art. 1º) Fica o presente Contrato Temporário de Prestação de Serviço pror-
rogado a partir de 12/042020 até 10/07/2020 e poderá extinguir com fun-
damentos previsto na Lei 1931/2005.

Art.2° O presente Aditivo Contratual poderá ser rescindido a qualquer tem-
po por interesse da administração pública com fundamento na Lei 1931/
2005, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para aten-
der à necessidade temporária de excepcional interesse público.

Parágrafo único- Haverá a rescisão antecipada prevista nesta clausula em
caso de concurso público, tão logo seja preenchida vaga por servidor efeti-
vo regularmente aprovado aplicando-se na hipótese deste artigo as regras
da Lei mencionada no caput.

Art.3° Todas as demais cláusulas do Contrato Principal permanecerão em
vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modificações intro-
duzidas pelo presente aditivo.

Art.4° Por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Cáceres, 15 de Abril de 2020

________________________________
________________________________

Luzinete Jesus de Oliveira Tolomeu

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

DECRETO Nº207, DE 16/04/2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com
a Lei N.º 2.827/2019.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar nos termos do item
III, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964,
no valor de R$23.396,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 08 01 SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA

543 15.122.1007.2077.0000 MANUT. E ENC. C AS ATIVIDADES DA
SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA 7.100,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

02 09 01 SECECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

619 13.122.1002.2126.0000 MANUT. E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SEC. MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 3.081,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00
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02 12 02 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

842 08.244.1009.2117.0000 MANUT DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 10.
100,00

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATU F.R. Grupo: 1.43

02 13 01 SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

927 27.122.1002.2130.0000 MANUTENCAO E ENC. COM AS ATIVIDA-
DES DA SEC.MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 1.115,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

02 16 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

955 04.129.1008.2182.0000 MANUT.E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SMFAZ 2.000,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43,
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anu-
ladas as seguintes dotações orçamentárias:

02 08 01 SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA

575 15.451.1007.2078.0000MANUT ENC E MELHORAMENTO DE VIAS
E INFRA-ESTRUTUTA URBANA -7.100,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1.00

02 09 01 SECECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA

615 13.122.1002.2126.0000MANUT. E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SEC. MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA -3.081,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1.00

02 12 02 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

862 08.244.1009.2230.0000MANUT. DO SERV. DE PROTEÇÃO SOCIAL
BASICA / ESPECIAL /FMAS/FEAS -100,00

3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO F.R. Grupo: 1.43

863 08.244.1009.2230.0000MANUT. DO SERV. DE PROTEÇÃO SOCIAL
BASICA / ESPECIAL /FMAS/FEAS -10.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1.43

02 13 01 SEC. MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

917 27.122.1002.2130.0000MANUTENCAO E ENC. COM AS ATIVIDA-
DES DA SEC.MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER -1.115,00

3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL F.R. Grupo: 1.00

02 16 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

950 04.129.1008.2182.0000MANUT.E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SMFAZ -2.000,00

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA F.
R. Grupo: 1.00

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 16 DE ABRIL DE 2020.

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito de Cáceres

DECRETO Nº208, DE 16/04/2020.

Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE ESTADO DE MA-
TO GROSSO, no uso e gozo de suas legais atribuições e de acordo com
a Lei N.º 2.849/2019.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar nos termos do item
III, parágrafo primeiro do Art. 43 da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964,
no valor de R$620.864,00 distribuídos as seguintes dotações:

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

131 04.122.1007.2018.0000 MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DA
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 3.454,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

02 06 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

222 10.301.1002.2029.0000 MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DAS
UNIDADES BASICAS DE SAUDE - UBS 76.500,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo:
1.46

02 08 01 SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA

554 15.451.1005.1090.0000 DRENAGEM E PAVIMENTACAO ASFALTI-
CA 500.000,00

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R. Grupo: 1.00

02 10 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

673 04.121.1007.2088.0000 MANUT. E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 760,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

02 12 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

739 08.122.1007.2092.0000 MANT E ENC C/AS ATIVIDADES DA SE-
CRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 9.550,00

3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO
RP F.R. Grupo: 1.00

02 12 02 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

842 08.244.1009.2117.0000 MANUT DOS BENEFICIOS EVENTUAIS 30.
600,00

3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATU F.R. Grupo: 1.43

Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 43,
parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam parcialmente anu-
ladas as seguintes dotações orçamentárias:

02 04 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

132 04.122.1007.2018.0000MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DA
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO -3.454,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo:
1.00

02 06 02 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

219 10.301.1002.2029.0000MANUT. E ENC. C/ AS ATIVIDADES DAS
UNIDADES BASICAS DE SAUDE - UBS -76.500,00

3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMU-
NICAÇÃO - PJ F.R. Grupo: 1.46

02 08 01 SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA
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575 15.451.1007.2078.0000MANUT ENC E MELHORAMENTO DE VIAS
E INFRA-ESTRUTUTA URBANA -500.000,00

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
F.R. Grupo: 1.00

02 10 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

675 04.121.1007.2088.0000MANUT. E ENC. COM AS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO -760,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo:
1.00

02 12 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

740 08.122.1007.2092.0000MANT E ENC C/AS ATIVIDADES DA SE-
CRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -9.550,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo:
1.00

02 12 02 FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

864 08.244.1009.2230.0000MANUT. DO SERV. DE PROTEÇÃO SOCIAL
BASICA / ESPECIAL /FMAS/FEAS -30.600,00

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE F.R. Grupo:
1.43

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT, 16 DE ABRIL DE 2020.

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito de Cáceres

DECRETO Nº. 210 DE 17 DE ABRIL DE 2020.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Or-
gânica Municipal e a SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL,no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº. 2.218, de 22 de de-
zembro de 2009, alterada pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010
e o Decreto nº. 098, de 24 de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº
153, de 01 de abril de 2013, e:

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao memorando
sob nº 13571, de 17 de abril de 2020,

R E S O L V EM:

Art.1º Nomear os senhores abaixo relacionados para compor o Comi-
tê do Fundo Municipal de Investimentos Sociais – FUMIS, para o biê-
nio 2020/2022.

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Titular: Adalgisa Isabel Cardoso de Assunção

Suplente: Inailza Pedraça Silva

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Titular: Thais Cristina de Almeida Bela

Suplente: Luiz Felipe Gonçalves Amarante dos Santos

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Titular: Dario José Ferreira

Suplente: Makelaine Tavane Brustolin Campos

ASSOCIAÇÃO DE JUDÔ DE CÁCERES- JUDOKAN

Titular: Luciel Evanino Oliveira da Silva

Suplente: Elvis Sacramento Silva

FUNDAÇÃO TEREZINHA MENDES

Titular: Samara Teodoro de Jesus

Suplente: Larissa Neves Mendes

LAR DAS SERVAS DE MARIA

Titular: Nivaldo Teodoro de Mello

Suplente: Mauricio de Carvalho

Art.2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 17 de abril de 2020.

ELIANE BATISTA

Secretária Municipal de Assistência Social

FRANCIS MARIS CRUZ

Prefeito Municipal de Cáceres
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DECRETO EXECUTIVO 070 - HOMOLOGA CONCURSO PÚBLICO 002-2019
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00048956/
2019- PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2019

TERMO DE REVOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00048956/2019

PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2019

O Prefeito Municipal de Canabrava do Norte/MT, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Cana-
brava do Norte/MT.
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CONSIDERANDO, que o Processo Administrativo nº 00048956/2018, re-
alizado na Modalidade de Pregão Presencial nº 048/2019, foi aberto em
12/11/2019, sendo autuado e numerado conforme prevê a Lei e que tem
como objeto a Contratação de instituição financeira especializada na pres-
tação de serviços financeiros, quais sejam: folha de pagamento, emprésti-
mos consignados em folha de pagamento, aplicações das disponibilidades
financeiras de caixa, bem como centralização e processamento da movi-
mentação financeira de contas correntes do município de Canabrava do
Norte, Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO, que houve confirmação de dotações orçamentárias
através de Parecer Contábil com data do dia 21/11/2019 (pág. 66);

CONSIDERANDO, que houve autorização para abertura do processo pelo
Prefeito Municipal com data do dia 21/11/2019 (pág. 68);

CONSIDERANDO, que o edital foi aprovado pelo Setor Jurídico, através
de Parecer Jurídico no dia 25/11/2019;

CONSIDERANDO, que o Aviso de Licitação foi publicado no Mural Público
e Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte
em 25/11/2019 e Publicado no Diário Oficial dos Municípios no dia 26 de
Novembro de 2019 e no Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso no dia 26/11/2019, marcando a sessão para o dia
10/12/2019 às 08h30min;

CONSIDERANDO, que não houve interessados no objeto licitado e o pro-
cesso foi declarado deserto no dia 10/12/2019, sendo remarcada a licita-
ção para o dia 27/12/2019 e publicada nos Site da Prefeitura no dia 10/
12/2019, no Diário Oficial dos Municípios no dia 11 de Dezembro de 2019
e no Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso no dia 11 de Dezembro de 2019;

CONSIDERANDO, que, novamente, não houve interessados no objeto li-
citado e o processo foi declarado deserto no dia 27/12/2019, e desde en-
tão o processo encontra-se paralisado;

CONSIDERANDO, as inúmeras tentativas de contratar os serviços aqui
descritos e todas as vezes o processo ter sido declarado DESERTO,

RESOLVE:

REVOGAR em todos os seus termos, por interesse da administração, as-
sim como pelos princípios da Economicidade, Eficiência, e interesse públi-
co o Processo Licitatório tombado sob o nº 00049719/2019, e conseguin-
temente a licitação por Pregão Presencial com o nº 048/2019, cujo objeto
é o: Contratação de instituição financeira especializada na prestação de
serviços financeiros, quais sejam: folha de pagamento, empréstimos con-
signados em folha de pagamento, aplicações das disponibilidades finan-
ceiras de caixa, bem como centralização e processamento da movimenta-
ção financeira de contas correntes do município de Canabrava do Norte,
Estado de Mato Grosso.

Canabrava do Norte/MT, 20 de Abril de 2020

João Cleiton Araújo de Medeiros

Prefeito Municipal

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2020

A Prefeitura de Canabrava do Norte-MT, através do Pregoeiro designado
pela Portaria nº 130/2020 de 03 de Abril de 2020, torna público o Resul-
tado do Pregão Presencial 021/2020, cujo objeto é o Registro de Preços
para possível e eventual aquisição de carnes e frios para atender a de-
manda das Secretarias do Poder Executivo Municipal, conforme especifi-
cações e quantidades descritas no Presente Termo de Referência, onde a
Empresa: ADENISIA BORGES DE ARAÚJO – ME, inscrita no CNPJ sob
o nº 05.217.027/0001-54, sagrou-se vencedora de itens no valor global de
R$ 465.654,30 (quatrocentos e sessenta e cinco mil seiscentos e cinquen-
ta e quatro reais e trinta centavos); ARAGONES SOUZA DE ALECRIM
96046171172, inscrita no CNPJ sob o nº 13.021.989/0001-61, sagrou-se

vencedora de itens com um valor global de R$ 48.414,90 (quarenta e oito
mil quatrocentos e quatorze reais e noventa centavos).

Canabrava do Norte-MT, 20 de Abril de 2020.

Iranizo Matos Rodrigues

Pregoeiro

Portaria nº 130/2020

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020

A Prefeitura de Canabrava do Norte-MT, através do Pregoeiro designado
pela Portaria nº 130/2020 de 03 de Abril de 2020, torna público o Resul-
tado do Pregão Presencial 013/2020, cujo objeto é o Registro de Preços
para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de Re-
feições prontas e marmitex para atender a demanda da Secretaria Muni-
cipal de Administração, Planejamento e Finanças; Gabinete do Prefeito;
Secretaria Municipal de Educação; Secretaria Municipal de Saúde; Secre-
taria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal Agricultura, Se-
cretaria Municipal de Obras, pelo período de 12 meses, onde a Empresa:
Vinicius Ferreira da Silva 06271192122, pessoa jurídica de direito prova-
do, inscrita no CNPJ sob o nº 27.919.683/0001-31 venceu o item licitado
com um valor global de R$ 22.835,00 (vinte e dois mil oitocentos e trinta e
cinco reais);

Canabrava do Norte-MT, 20 de Abril de 2020.

Iranizo Matos Rodrigues

Pregoeiro

Portaria nº 130/2020

TERMO DE DESCARTE DE NÚMERO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 00049719/2019- PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/

2019

TERMO DE DESCARTE DE NÚMERO DE PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00049719/2019

PREGÃO PRESENCIAL Nº 061/2019

O Prefeito Municipal de Canabrava do Norte/MT, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Cana-
brava do Norte/MT.

CONSIDERANDO, o infrutífero prosseguimento do Pregão Presencial
061/2019, que tem como objeto o Registro de Preços para possível e
eventual contratação de empresa especializada em Gerenciamento e Ad-
ministração de despesas de manutenção automotiva (preventiva e corre-
tiva), com fornecimento de peças, componentes, acessórios entre outros
materiais, inclusive, transporte em suspenso por guincho e socorro mecâ-
nico, produtos, serviços mecânicos de toda ordem, elétricos, lanternagem,
pintura, lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, por meio pos-
tos de combustíveis, rede de oficinas e centros automotivos credenciados
e disponibilizados, pelo período de 12 (doze) meses conforme quantitati-
vos, especificações e condições constantes no Termo de Referência;

RESOLVE:

DESCARTAR a numeração do processo administrativo número
00049719/2019, pregão presencial número 061/2019, considerando o não
prosseguimento do mesmo, fica descartado o número de licitação e do
processo.

Canabrava do Norte/MT, 20 de Abril de 2020

João Cleiton Araújo de Medeiros

Prefeito Municipal

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 83 Assinado Digitalmente



ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 139/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA N. 139/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL, OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder FÉRIAS pelo período de 30 (trinta) dias ininterruptos
ao Servidor Público Municipal, Sr. VIUTO INÁCIO CARDOSO, matrícula
1760, ocupante do cargo de Motorista de veículos Pesados, lotado na Se-
cretaria Municipal de Infra - Estrutura, Serviços Públicos e Urbanismo.

PERÍODO AQUISITIVO DE FERIAS
01/08/2018 Á 31/07/2019
PERÍODO DO GOZO DE FERIAS
01/05/2020 À 30/05/2020

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se

Registre-se.

Cumpra-se.

Canabrava do Norte - MT, em 20 de Abril de 2020.

__________________________________________

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 140/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA N. 140/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL, OCUPANTE DE CARGO EFETIVO.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º. Conceder FÉRIAS pelo período de 30 (trinta) dias ininterruptos ao
Servidor Público Municipal, Sr. ELDER MEDEIROS RODRIGUES, matrí-
cula 1765, ocupante do cargo de Operador de Maquinas Pesadas, lotado
na Secretaria Municipal de Infra - Estrutura, Serviços Públicos e Urbanis-
mo.

PERÍODO AQUISITIVO DE FÉRIAS
01/08/2018 Á 31/08/2019
PERÍODO DO GOZO DE FÉRIAS
01/05/2020 À 30/05/2020

Art. 2º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se

Registre-se.

Cumpra-se.

Canabrava do Norte - MT, em 20 de Abril de 2020.

__________________________________________

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

TERMO DE DESCARTE DE NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO
Nº 00049341/2019- PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2019

TERMO DE DESCARTE DE NÚMERO DE PROCEDIMENTO LICITATÓ-
RIO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00049341/2019

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2019

O Prefeito Municipal de Canabrava do Norte/MT, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município de Cana-
brava do Norte/MT.

CONSIDERANDO, o infrutífero prosseguimento do Pregão Presencial
057/2019, que tem como objeto a aquisição de materiais permanente
(TV’s e Frigobar), para atender a demanda da Secretaria Municipal de
Saúde e Gabinete do Prefeito, junto ao município de Canabrava do Norte
- MT;

RESOLVE:

DESCARTAR a numeração do processo licitatório número
00049341/2019, pregão presencial número 057/2019, considerando o não
prosseguimento do mesmo, fica descartado o número de licitação e do
processo.

Canabrava do Norte/MT, 20 de Abril de 2020

João Cleiton Araújo de Medeiros

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N. 765/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

DECRETO N. 765/2020, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“DECLARA SITUAÇÃO DE “CALAMIDADE PÚBLICA” NO MUNICÍPIO
DE CANABRAVA DO NORTE, E DEFINE MEDIDAS ADICIONAIS PARA
A PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO À COVID-19, EM COMPLEMEN-
TAÇÃO ÀS AÇÕES DEFINIDAS NO DECRETO ESTADUAL N 420, DE
23 DE MARÇO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de Cana-
brava do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe
são conferidas Lei Orgânica do Município de Canabrava do Norte e, ainda,

CONSIDERANDO que, o dia 3 de fevereiro de 2020, o Ministro da Saúde
editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e, em 17 de mar-
ço de 2020, foi editada a Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de
2020, que dispõe sobre a “compulsoriedade das medidas de enfrentamen-
to da emergência de saúde pública”;

CONSIDERANDO que, no dia 17 de março de 2020, o Governador do Es-
tado de Mato Grosso, promulgou o Decreto nº 420/2020 foi publicado em
edição extra do Diário Oficial de segunda-feira (23.03), por meio do qual
declarou “Situação de Emergência em todo o território Mato Grossen-
se”, para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

CONSIDERANDO que, o Presidente da República, em 18 de março de
2020, através da Mensagem n. 93, encaminhou requerimento de reconhe-
cimento de calamidade pública com efeitos até o dia 31 de dezembro de
2020, em decorrência da pandemia de COVID-19 declarada pela Organi-
zação Mundial de Saúde;

DECRETA:

Art.1º. Fica decretada Situação de Calamidade Pública no Município de
Canabrava do Norte - MT, para complementação de ações no plano local
de enfrentamento da pandemia decorrente do Coronavírus.

Art. 2º Para o enfrentamento da situação de calamidade ora declarada, fi-
cam estabelecidas as seguintes medidas:
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I - Poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídi-
cas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indeniza-
ção justa, nos termos do art. 3º, inc. VII da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020;

II - Nos termos do art. 24º, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
fica autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços
destinados ao enfrentamento da emergência; e

III – Eventuais contratos, parcerias, convênios e instrumentos análogos/
congêneres que eventualmente vencerem no período em que vigorar o
presente decreto poderão ser prorrogados/renovados através de procedi-
mento simplificado, enquanto durar o estado de emergência.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso III, a prorrogação se dará por
meio de apostilamento, sem necessidade de parecer jurídico prévio e pu-
blicações oficiais, fazendo constar no processo a manifestação de concor-
dância do contratado/convenente, que poderá ser feita através de meio
eletrônico.

Art. 3º. Fica ainda, reconhecida a Calamidade Pública, exclusivamente pa-
ra os fins do art. 65º da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000,
notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais pre-
vistos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limita-
ção de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar n. 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efei-
tos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente
da República encaminhada por meio da Mensagem n. 93, de 18 de março
de 2020.

§ 1º. Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional,
composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número
de suplentes, com o objetivo de acompanhar a situação fiscal e a exe-
cução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência

de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus
(Covid-19).

§ 2º. Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos
definidos pela Presidência da Comissão.

§ 3º. A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da
Economia, para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e fi-
nanceira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de im-
portância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19).

§ 4º. Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a pre-
sença do Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relató-
rio circunstanciado da situação fiscal e da execução orçamentária e finan-
ceira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de impor-
tância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser
publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.

Art. 5º. A tramitação dos processos administrativos referentes a assuntos
vinculados a este decreto correrá em regime de urgência e prioridade em
todas as Secretarias Municipais.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo
de vigência limitado ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei
federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

REGISTRA-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

Canabrava do Norte – MT, 20 de abril de 2020.

_____________________________

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 162/2019

PRIMEIROTERMO ADITIVOAO CONTRATO Nº 162/2019, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANARANA-MT E J J P DOS SANTOS-ME, COMO
ABAIXO SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE CANARANA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público municipal, com sede administrativa à Rua Miraguai nº
228, Centro, Canarana - MT, devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº. 15.023.922/0001-91, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica,
pelo Prefeito Municipal o Sr.FABIO MARCOS PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 3671142 SSP/GO, CPF n°
888.448.461-87, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa J J P DOS SANTOS-ME, inscrita no CNPJ nº 18.
885.421/0001-02, estabelecida na Rua Augusto Pestana, nº 23, Sala C, Bairro Nova Canarana, Cidade de Canarana-MT, doravante denominada CON-
TRATADA, neste ato representada por Joel Jose Porto dos Santos, cargo de Diretor, portador do RG nº 10238573 SJ/MT e CPF nº 531.458.601-00, e
perante as testemunhas a final firmadas, pactuam o presente termo aditivo ao contrato, em conformidade com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e
suas alterações e pelas cláusulas e condições adiante vistas e acordadas;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente Termo Aditivo de acréscimo na aquisição de instrumentos e materiais de manutenções instrumentais para ban-
da municipal, que passa a ser parte integrante do Contrato originário, a Cláusula Primeira – Do Objeto, conforme quantidades mencionadas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT
LIC.

QUANT
ADIT R$ UNIT R$ TOTAL

3 Faixas – em 6 cores, lona vinil, tamanhos diversos. M² 1.000 250 R$
17,00

R$ 4.
250,00

4 Outdoor – 6,00x2,50m em lona com ilhós (sem estrutura) Unid. 15 3 R$
500,00

R$ 1.
500,00

5 Placa refletiva de sinalização, material chapa de ferro nº 20, com mão de obra para instalação inclu-
sa - tamanhos diversos M2 80 20 R$

245,00
R$ 4.
900,00

6 Placa de PVC expandido 5mm com impressão tamanhos e cores diversos) M2 25 6 R$
60,00

R$
360,00

7 Banner tamanho 1,80x0,90 com lona impressa e acabamento com madeira cores diversas Unid. 200 50 R$
29,00

R$ 1.
450,00

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO E DOS VALORES

2.1 - Fica acrescido um percentual no montante de 25 % (vinte e cinco por cento) os itens 003, 004, 005, 006, 007, perfazendo o valor total de
R$ 12.460,00 (Doze mil quatrocentos e sessenta reais), que passa a fazer parte integrante do processo.
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2.2.– Com o acréscimo constante no item 2.1, a Cláusula Quarta, inciso 4.1, do contrato originário passará a ser de R$ 90.730,00 (Noventa mil
setecentos e trinta reais).

CLAUSULA TERCEIRA - JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL

3.1 – Conforme solicitação apresentada pela Secretaria de Administração, a quantidade constantes no contrato não foram suficientes para o atendimento
das necessidades das secretarias.

3.2 – O presente termo aditivo encontra seu fulcro legal embasado no Art. 65, inciso I, alínea b, c/c o § 1º do mesmo artigo da Lei 8.666 de 21 de junho
de 1993 e ainda inciso 6.1 alínea D do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1 – O presente Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura, vigendo concomitantemente ao Contrato Originário.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1 – As despesas decorrentes do presente aditivo contratual serão empenhadas nas mesmas dotações orçamentárias constantes no contrato original.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1 - As demais cláusulas e condições ajustadas no Contrato nº 162/2019, desde que compatíveis, permanecem inalteradas, sendo ratificadas neste
ato pelas partes contratantes.

6.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Canarana do Estado de Mato Grosso, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as
questões oriundas do presente contrato.

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento de aditivo contratual em três vias de igual teor e forma, na presença de
duas testemunhas, obrigando-se ao seu fiel cumprimento.

Canarana – MT, 17 de Abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

FÁBIO MARCOS PEREIRA DE FARIA

CONTRATANTE

J J P DOS SANTOS-ME

Joel Jose Porto dos Santos

CONTRATADA

ANDREIA CECATTO

Portaria nº 628/2019 de 11/11/2019

FISCAL DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

01:__________________________________ 02: _______________________________________

Nome> Nome>

Cpf Cpf

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PP N° 20/2020

AVISO DE RESULTADO DE LICITACAO

A Pregoeira torna público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/
2020, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, objetivando a CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO E FORMATAÇÃO DE COMPU-
TADORES E SEUS PERIFÉRICOS, ATENDENDO A NECESSIDADE DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CASTANHEI-
RA ESTADO DE MATO GROSSO. A Pregoeira declarou aberto o certame
e não tendo empresa presente interessada, e não recebendo envelope pa-
ra participação, declara o certame DESERTO.

Castanheira – MT 20 de Abril de 2020.

MARIANA LEITNER RODRIGUES

PREGOEIRA DESIGNADA

PORTARIA N.º 099/2020.

PORTARIA N.º 099/2020.

Delega competência a Servidora ROSANGELA MARIANA DE ARAUJO
SANTOS, para responder como Secretária Municipal Interina de Saúde do
Poder Executivo do Município de Castanheira-MT, e dá outras providênci-
as.

A PREFEITA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA-MT, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal e da Lei Or-
gânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1.º Fica delegada, a Servidora ROSANGELA MARIANA DE ARAUJO
SANTOS, ocupante do cargo de Assessor de Departamento de PSF e AG.
do SUS desta Prefeitura, competência para responder como Secretária
Municipal Interina de Saúde.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

Castanheira - MT, 20 de abril de 2020.

MABEL DE FÁTIMA MELANEZI ALMICI

Prefeita Municipal

(REGISTRADO e PUBLICADO nesta data por afixação no lugar de costu-
me e no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Gros-
so)

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 86 Assinado Digitalmente



PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

DECRETO MUNICIPAL Nº. 1.797/2020 DE 17 DE ABRIL DE 2020

GABINETE DA PREFEITA

DECRETO MUNICIPAL Nº. 1.797/2020 DE 17 DE ABRIL DE 2020

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO
DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNA-
CIONAL DECORRENTE DO CORONAVÍRUS (2019-NCOV) A SEREM
ADOTADOS PELO PODER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE COCALI-
NHO, ESTADO DE MATO GROSSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COCALINHO – MT, usando da atribuição
que lhe confere o art.5º, e 64, inciso IX da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO que a Constituição Federal reconhece a saúde como
um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais
e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agra-
vos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua pro-
moção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a existência da pandemia de Coronavírus – COVID-19,
nos termos declarados pela Organização Mundial de Saúde – OMS;

CONSIDERANDO que o município de Cocalinho - MT, deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19, de forma estratégica com
atuação, sobretudo preventiva;

CONSIDERANDO a inexistência de casos confirmados do COVID-19 no
município;

D E C R E T A:

Art. 1º. Este Decreto consolida medidas temporárias para prevenção dos
riscos de disseminação do Coronavírus – COVID-19, no âmbito do muni-
cípio de Cocalinho - MT.

Das medidas adotadas pelo Poder Executivo:

Art. 2º. A Secretaria Municipal de Saúde permanecerá realizando campa-
nhas publicitárias de orientação e precaução ao contágio do Coronavírus
– COVID-19, sobretudo aquelas voltadas:

I. A população com idade superior à 60 (sessenta) anos de idade; II. As
pessoas do grupo de risco; III. Aos estudantes de escolas públicas e pri-
vadas; IV. Aos profissionais que atuam no comercio em geral.

Art. 3º. Enquanto vigorar este Decreto, ficam permitidas sob condições, as
seguintes atividades:

I. O funcionamento do comércio em geral, varejista ou atacadista,
incluindo-se, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias e demais estabe-
lecimentos de gêneros alimentícios; II. O funcionamento de empresas do
comércio varejista da construção civil, empresas de construção civil, mate-
riais de construção, tintas, materiais elétricos e afins, bem como produtos
agropecuários, venda de insumos, medicamentos e produtos veterinários;
III. Fica permitido o funcionamento de feiras livres de pequenos produtores
em ambientes abertos ou semi abertos. IV. O funcionamento dos bares e
restaurantes até 0:00 horas (meia noite).

Art. 4º. Aos estabelecimentos que enquadram-se nos artigos 4º deste De-
creto, fica determinado as seguintes medidas condicionantes:

I. Todos os funcionários do estabelecimento deverão obrigatoriamente uti-
lizar de máscara; II. Deverá priorizar, se for o caso, os sistemas de entrega
(delivery), bem como acrescentando-se o serviço de vendas online e/ou
por telefones e afins, nas quais os consumidores poderão retirar no local
ou agendar entrega/retirada; III. Ampliar a frequência da limpeza de pisos,
corrimãos, maçanetas e banheiros, bem como as medidas de higieniza-
ção dos ambientes internos e externos dos estabelecimentos, utilizando-
se água sanitária ou cloro para desinfecção dos ambientes, com interva-
lo máximo de 3 (três) horas; IV. Disponibilizar locais com água e sabão
para lavar as mãos com frequência e disponibilização de álcool na con-

centração de 70% para funcionários e clientes; V. Organização de equi-
pe para orientação dos consumidores no tocante de efetiva higienização
das mãos; VI. Se houver permanência de pessoas no interior do esta-
belecimento, limita-se à 30% (trinta por cento) de sua capacidade total,
incluindo-se a utilização de mesas e consumo no seu interior; VII. Adotar
medidas para impedir aglomerações, tais como a manutenção de distân-
cia mínima de 2,00m (dois metros), entre pessoas, bem como a distância
entre as mesas no estabelecimento com apenas 01 (uma) mesa com 04
(quatro) cadeiras em cada local demarcado, respeitando o percentual de
30 % de sua capacidade total; VIII. Evitar aglomerações e/ou filas internas
e externas, utilizando medidas se necessário, como a organização de fi-
las e a distribuição de senhas, mantendo a distância mínima de 2m (dois
metros) entre as pessoas. IX. Manter locais de circulação e áreas comuns
com os sistemas de ar condicionados limpos, obrigatoriamente, manter pe-
lo menos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuin-
do para a renovação de ar.

Art. 5º. O descumprimento das medidas emergenciais dispostas neste De-
creto importará em responsabilidade civil, penal e administrativa dos infra-
tores, vez que será encaminhado ao Gabinete da Prefeita e à Comissão de
Prevenção do COVID 19 do nosso município um relatório semanal quanto
ao cumprimento das medidas pelo comércio local.

Art. 6º. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a
qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do municí-
pio.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Cocalinho-MT, em 17 de Abril de 2020.

DALVA MARIA DE LIMA PERES

Prefeita de Cocalinho - MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

PREVI-COLNIZA
PORTARIA N.º 40/PREVI-COLNIZA/2020

PORTARIA N.º40/PREVI-COLNIZA/2020

“Dispõe sobre a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO PREVI-
DENCIÁRIO em face do Sr. Anderson Garcia Maia beneficiário de Pen-
são por Morte devido ao falecimento da segurada Sra. Simone Rocha
Chaves e designa os membros da Comissão de Sindicância para análise
do presente Processo Administrativo Previdenciário e dá outras providên-
cias”

A Secretária Municipal de Administração e Gestora do PREVI-COLNIZA –
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de Colniza, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos da Comunicação Interna de nº 08/2020, en-
caminhada pela Ouvidoria Municipal para o PREVI-COLNIZA, informando
o recebimento de Denúncia através do Portal de Transparência da Ouvido-
ria em 20/02/2020, relatando que o Senhor ANDERSON GARCIA MAIA,
portador do RGM-6958272 SSP/MG, vem recebendo de forma irregular o
benefício de Pensão por Morte em decorrente do falecimento da segurada
Sra. SIMONE ROCHA CHAVES em 02/06/2007, em virtude de, possivel-
mente, estar vivendo em união estável;

CONSIDERANDO o artigo 9, inciso IV alínea “a” Lei nº 663 de 21/10/2016,
que rege a Previdência Municipal e apregoa a perda da qualidade de de-
pendente em decorrência de novo matrimonio e nova união estável;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração quanto a suposta irregulari-
dade e o número diminuto de servidores a disposição do PREVI-COLNIZA
para compor a Comissão de Sindicância para apreciar supostas irregu-
laridades referente aos segurados e beneficiários vinculados aos PREVI-
COLNIZA;
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CONSIDERANDO os artigos 74 a 77, da Lei nº 663 de 21/10/2016, que
rege a Previdência Municipal combinado com art. 167 e seguintes da Lei
Municipal nº 499/2011, que Institui o Novo Estatuto dos Servidores Públi-
cos do Município de Colniza/MT;

RESOLVE:

Art. 1º Determinar a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO
PREVIDENCIÁRIO para apurar a possível perda da qualidade de depen-
dente (artigo 9, inciso IV alínea “a” Lei nº 663 de 21/10/2016) do Senhor
ANDERSON GARCIA MAIA, portador do RGM-6958272 SSP/MG, bene-
ficiário de Pensão por Morte em virtude do falecimento da segurada Sra.
SIMONE ROCHA CHAVES, ocupante do cargo de Bacharel em Ciências
Contábeis, então lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, por estar, em
tese, vivendo em união estável atualmente.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no artigo anterior, fica instituída a
Comissão de Sindicância e Processo Administrativo Previdenciário com-
posta pelos servidores efetivos e membros titulares Sra. Janete Rosa Dias
Fernandes – Presidente, Marcio Aparecido Lopes Pereira – Membro e Adi-
na da Silva – Membro, sob orientação do advogado da Secretaria de Ad-
ministração Daniel de Souza Teixeira.

Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a
toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como deverá
colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender pertinentes.

Art. 4º. A Comissão, ora designada, terá prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, po-
dendo tal prazo ser prorrogado, caso a Comissão julgue necessário, con-
forme art. 178, da Lei nº 499/2011.

Registre-se, Publique-se e Cumpre-se.

Colniza - MT, 17 de abril de 2020.

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

Secretária Municipal de Administração

Portaria n° 139/GP/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PARECER JURÍDICO - RESCISÃO AO CPL 88/2019

Procuradoria Municipal de Confresa

Departamento Jurídico

Procedimento administrativo licitatório

Cláusulas exorbitantes - artigo 58 da Lei 8.666/93

Rescisão unilateral do contrato administrativo celebrado entre as partes

Descrição: Direito administrativo – licitações públicas – contrato adminis-
trativo - rescisão unilateral – cláusulas exorbitantes – artigo 58 da Lei
8.666/93 - processo administrativo n° 067/2018, pregão presencial 056/
2018, objeto: contratação de emissora de TV para a prestação de serviços
de informação de utilidade pública e interesse social para atender a de-
manda junto ao Município de Confresa/MT.

O Município de Confresa, entidade política integrante da Administração
Pública direta, no exercício das funções administrativas que lhe são ine-
rentes e de outras correlatas e necessárias a prestação dos serviços pú-
blicos essenciais à coletividade, ora presentada pela Prefeitura Municipal
de Confresa, enquanto órgão público integrante de sua estrutura, vem, por
meio desta, com sustentáculo no artigo 58, inciso II[1] da lei geral de licita-
ções e contratos, rescindir unilateralmente o contrato administrativo outro-
ra celebrado entre o município de Confresa/MT, pessoa jurídica de direito
público interno, e a sociedade empresária L.F DE SOUZA RODRIGUES -

ME, inscrita no CNPJ n° 11.056646/0001-70, pelos motivos de fato e de
direito a seguir expostos:

Trata-se de procedimento administrativo licitatório na modalidade pregão
presencial realizado pelo poder público local, tendo após findo o procedi-
mento com a homologação do procedimento pela autoridade competen-
te, se sagrado vencedor a sociedade empresária L.F DE SOUZA RODRI-
GUES – ME cujo objeto refere-se a contratação de emissora de TV para a
prestação de serviços de informação de utilidade pública e interesse social
para atender a demanda junto ao Município de Confresa/MT.

Assim, uma vez realizado o procedimento administrativo licitatório apto a
prestação dos serviços em questão e após a celebração do contrato admi-
nistrativo dele decorrente, verifica-se que o presente contrato outrora cele-
brado mostra-se despiciendo na medida em que fora realizado novo pro-
cedimento licitatório com objeto idêntico, não mais subsistindo justificativa
apta a justificar a manutenção do contrato administrativo então celebrado
junto a sociedade empresária L.F DE SOUZA RODRIGUES – ME, motivo
pelo qual e tendo em vista a desnecessidade na manutenção do contrato
administrativo em questão, o poder público entende por bem rescindir uni-
lateralmente o contrato administrativo 088/2019, então celebrado entre o
poder público e a sociedade empresária L.F DE SOUZA RODRIGUES –
ME, conforme previsão legal disposta no artigo 79, inciso I da lei geral de
licitações e contratos.

Desse modo, analisando o enredo fático-jurídico exposto é medida que se
impõe a conclusão no sentido de que o objeto contratual outrora avença-
do entre as partes não mais se justifica ante a existência de novo proce-
dimento com objeto idêntico, motivo pelo qual, o poder público local, por
intermédio da Prefeitura Municipal de Confresa resolve por bem por termo
unilateralmente a avença contratual outrora celebrada entre as partes com
fundamento no artigo 79, inciso I da lei 8.666/1993[2] e nos poderes ins-
trumentais a ela conferidos enquanto poderes-deveres inerentes e neces-
sário ao exercício da atividade administrativa - poder discricionário e poder
disciplinar - por entender que a relação jurídica entre as partes não mais
se justifica.

Diante de todo o exposto:

a) Intime-se a sociedade empresária L.F DE SOUZA RODRIGUES – ME
acerca do conteúdo aqui disposto para que, caso queira, se manifestar no
que entender de direito, em observância ao disposto no artigo 109, inciso
I, alínea “e”[3] da lei geral de licitações e contratos, o qual estipula o prazo
de 5 (cinco) dias para que o contratado ofereça resposta e/ou recurso a
respeito da medida aqui adotada (rescisão contratual), efetivando assim,
por via de consequência, os postulados constitucionais do contraditório e
da ampla defesa, enquanto desdobramentos inerentes ao devido processo
legal;

b) Publique-se a presente rescisão contratual, de modo a conferir eficácia
ao presente ato administrativo;

c) Uma vez consumado a preclusão temporal relativa ao prazo para a ma-
nifestação conferida aos contratados fica as partes livres das cláusulas
contratuais outrora celebradas.

d) Anexe aos autos do procedimento administrativo 067/2018, pregão pre-
sencial 056/2018, a presente rescisão contratual e demais documentos
posteriores;

Publique-se, Intime-se.

Confresa/MT – 16 de abril de 2020.

_____________________________
___________________________________

Norton Mussalan Ferreira Rônio Condão Barros Milhomem

Procurador Municipal Prefeito Municipal de Confresa/MT

OAB/MT 20.035 - O
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[1]Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído
por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogati-
va de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de
interesse público, respeitados os direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I
do art. 79 desta Lei;

[2]Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos ca-
sos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

[3] Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação des-
ta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do
ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua altera-
ção ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL –

SRP Nº048/2020

PROCESSO LICITATÓRIO Nº064/2020

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM

A Prefeitura de Confresa, Estado de Mato Grosso, através do Pregoeiro,
torna público que fará reabertura da suspensão da licitação, Pregão Pre-
sencial - SRP nº048/2020 do tipo Menor Preço Por Item, no dia 07
de Maio de 2020, às 8h00min, na sala da Comissão Permanente de Li-
citações, situada na AV. CENTRO OESTE, nº286, Centro na cidade de
Confresa-MT, de acordo com as Leis em vigência. O Edital e seus anexos
estarão disponíveis na sala do Depto. de Licitações e Contratos no ende-
reço citado acima e no site www.confresa.org no link do Portal da Trans-
parência, de segunda à sexta-feira, tel. Contato (66) 3564-1818.

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL SRP PARA EVENTUAL E FUTURA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER A
DEMANDA DAS SECRETARIAS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
JUNTO AO MUNICÍPIO DE CONFRESA - MT.

Confresa-MT, 17 de Abril de 2020.

CARINA MIGNOSO

Pregoeira

Portaria nº073/2020

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL –

SRP Nº 041/2020.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2020.

A Prefeitura Municipal de Confresa/MT torna pública, para o conhecimento
dos interessados, o resultado do processo licitatório na modalidade PRE-
GÃO PRESENCIAL SRP Nº041/2020, conforme segue:

OBJETO: Pregão Presencial Registro de preços para eventual e futura
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CÓPIAS, ENCADERNAÇÕES E MATERIAL GRÁFICO, PARA ATEN-
DER A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO PODER EXECUTIVO MU-
NICIPAL, JUNTO AO MUNICÍPIO DE CONFRESA - MT

Empresa:

GEIS LUZ DA SILVA 03883188131

CNPJ: 23.088.630/0001-65

END: RUA PRESIDENTE JUSCELINO KUBISTCHEK, 33 – SALA 02 -
CENTRO

CEP:78652-000 - MUNICÍPIO DE CONFRESA-MT

Vencedora dos itens do certame no valor global de R$ 27.104,50 (vinte e
sete mil, cento e quatro reais e cinquenta centavos).

Registro de Preços válido por um período de 12 meses, visto que a em-
presa atendeu todos os requisitos do Edital e seus Anexos.

Confresa-MT, 17 de Abril de 2020

Carina Mignoso

PREGOEIRA

Portaria nº073/2020

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
EXTRATO DE CONTRATO Nº. 27/2020

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 136/2019

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA N°001/2019

DO OBJETO: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚ-
BLICO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE QUIOSQUES N°04 DA
PRAÇA CAMILÃO PERTENCENTES AO MUNICÍPIO E SUA EXPLORA-
ÇÃO PELO PRAZO DE DEZ ANOS.

VIGÊNCIA: 10 (Dez) anos, contados a partir de 17/04/2020;

VALOR GLOBAL PARA A OUTORGA DA PRESENTE CONCESSÃO:
R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais);

PARTES: Prefeitura Municipal de Confresa

CONCESSIONÁRIA: BARBARA IATRINO ROCHA 05300260908 –
CNPJ nº 27.852.922/0001-83;

FORO: Porto Alegre do Norte – MT.

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
ERRATA DE PUBLICAÇÃO AO EXTRATO DE CONTRATO N°18/2020.

A Comissão Permanente de Licitações Torna Público que na Publicação
realizada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato
Grosso • ANO XV | N° 3.443, Página 147, do dia 23 de Março de 2020.

OBJETO:

Onde lê se: CONTRATADA: METKE INFORMATICA E SISTEMAS -ME,
Inscrito no CNPJ sob o n° 31.688.978/0001-11.

Ler-se: CONTRATADA: JAINE PATRICIA DA SILVA METKE
05418260189, Inscrito no CNPJ sob o n° 31.688.978/0001-11.

Confresa-MT, 17 de Abril de 2020.

______________________________________

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito do Município.

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PORTARIA 95/2020 ADM DE 17 DE ABRIL 2020.

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL PARA FISCALI-
ZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO FIRMADO POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO: o disposto na Instrução Normativa do Sistema de Li-
citações, Compras e Contratos, a qual dispõe sobre os procedimentos e
normas para a celebração e acompanhamento da execução de contratos,
aditivos e instrumentos congêneres no Poder Executivo Municipal, e no
art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos.

CONSIDERANDO:a necessidade de padronizar, otimizar a fiscalização e
o acompanhamento da execução dos contratos de prestação de serviços
e fornecedores da Prefeitura Municipal de Confresa.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor público municipal como FISCAL DE CON-
TRATO, Marcos Roberto Silva Reis, dos Contratos abaixo discrimina-
dos.

CONTRATO 27/2020 CNPJ VALOR
CONCESSIONÁRIA BARBARA IATRINO ROCHA

05300260908
27.852.922/
0001-83

R$ 3.
200,00

OBJETO

CONCORRÊNCIA TEM POR OBJETO A CONCES-
SÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLI-
CO PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE QUI-
OSQUES N°04 DA PRAÇA CAMILÃO PERTEN-
CENTES AO MUNICÍPIO E SUA EXPLORAÇÃO
PELO PRAZO DE DEZ ANOS.

VIGÊNCIA 10 (DEZ) ANOS, CONTADOS A PARTIR
DE 17/04/2020.

Art. 2º - O Departamento de Compras e CPL - Comissão Permanente de
Licitações disponibilizará ao Fiscal designado, logo após a sua nomeação,
em cumprimento ao disposto no contrato, do edital da licitação, do projeto
básico ou do termo de referência, da proposta da Contratada, e, oportuna-
mente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas
recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal
entender necessários ao exercício da fiscalização.

Art. 3º - Os documentos mencionados no art. 2º poderão ser disponibiliza-
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem
lançados na pasta compartilhada na rede denominada “Pública” e em pas-
tas e subpastas específicas com a identificação do respectivo fiscal e do
contrato objeto da fiscalização.

Art. 4º - Fica garantido ao Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 17 de Abril de 2020.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
CONTRATO N° 026/2020

O MUNICÍPIO DE CONFRESA, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Avenida Centro Oeste,
286, CEP: 78.652-000 - Confresa – MT, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº 37.464.716/0001-50, neste ato representado, na forma de sua Lei
Orgânica, pelo Prefeito Municipal Sr. Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade nº 08751900
SSP/MT e do CPF 535.561.191-53, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva, n° 133 - Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.
652-000, Estado de Mato Grosso, doravante denominado simplesmente de LOCATÁRIA, e por outro lado o Sr. Ricardo Oliveira Freire, residente e
domiciliado a Rua XV de Novembro n°. 164, Setor pavilhão, nesta cidade de Confresa - MT, CEP: 78.652-000. Inscrito no CPF sob o n°. 017.954.751-88
e RG nº. 6163864 SSP/MT, doravante denominado simplesmente LOCADOR modalidade de Dispensa n°. 019/2020, Processo Licitatório n°. 089/
2020 Homologado em 15/04/2020. Acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação
pertinente.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a locação de um imóvel, localizado na Rua 13 de Maio n°. 178, Lote 08, Quadra 25, Centro, município de Confresa/
MT, para instalação e funcionamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE CONFRESA/MT, no
período de 17/04/2020 a 17/12/2020.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR
MENSAL

VALOR
TOTAL

01 Locação de Imóvel destinado a instalação e funcionamento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente do Município de Confresa/MT. Meses 08 R$ 3.184,00 R$ 25.

472,00

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL

Pela execução do objeto ora contratado, a LOCATÁRIA pagará ao LOCADOR o valor global de R$ 25.472,00 (Vinte e Cinco Mil, Quatrocentos e
Setenta e Dois Reais).

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor bruto mensal da locação é de R$ 3.184,00 (Três Mil, Cento e Oitenta e Quatro Reais), pagos até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês
vencido, valor a ser depositado na Conta do Banco do Brasil, agencia 3989-6, C/C 31.475-7.

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta dos recursos financeiros conforme dotações classificadas e codificadas descritas abai-
xo:

ORGÃO: 08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA

UNID.: 01 - SECRETARIA DE AGRICULTURA

PROJ. / ATIV.:2050 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE AGRICULTURA

COD. RED.: 1619 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
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FONTE.: 0000 – RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO.: 33.90.39.00.00.00.00

VALOR: R$ 25.472,00.

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O presente Contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas conforme a seguir:

Unilateralmente pela Administração nos seguintes casos:

a) Quando houver modificação do objeto ou das suas especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
por esta Lei;

c) O preço ora contratado não sofrerá reajuste, salvo mediante negociação e acordo entre as partes;

Por acordo das partes:

a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias superveniente mantido o valor inicial, vedada a antecipa-
ção do pagamento.

b) Outros casos previstos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

A LOCATARIA declara ter procedido a vistoria no imóvel, locado recebendo-o em perfeito estado de conservação e comprometendo-se:

a) a manter os objetos da locação no mais perfeito estado de conservação e limpeza para assim ao restituir ao LOCADOR, quando findar ou rescindir a
locação, correndo por sua conta exclusiva as despesas necessárias para esse fim, notadamente as que se referem à conservação do imóvel, incluindo
as instalações sanitárias, elétricas e pinturas.

b) O prédio locado deverá ser entregue nas mesmas condições em que foram recebidos pela LOCATÁRIA;

c) As taxas provenientes do uso de energia elétrica, água, telefone são de responsabilidade da Locatária;

d). As despesas referentes ao IPTU e Melhorias Urbanas que recaírem sobre o imóvel correrá por conta da LOCATÁRIA.

e). As despesas referentes ao ISS correrão por conta única do LOCADOR;

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único – O LOCADOR reconhece os direitos da LOCATÁRIA, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se
supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA NONA – COORDENAÇÃO DO IMÓVEL

O imóvel locado ficará sob coordenação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Confresa – MT.

CLÁUSULA DÉCIMA – VIGÊNCIA

O presente Contrato terá vigência de 08 (oito) meses, encerrando-se em 17/12/2020, contados a partir de sua assinatura. A vigência do presente Con-
trato poderá sofrer prorrogação de acordo com o art. 57 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do Contrato será exercida pelo servidor credenciado, Sr. º RAFAEL SCHIO, Portaria nº 094/2020 independentemente de
qualquer outra supervisão, assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser determinado pela CONTRATANTE, o seu exclusivo juízo.

A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularida-
de, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus empregados, prepostos ou contratados.

Todas as ORDENS DE FORNECIMENTO, instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão
feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais.

Da decisão da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre do Norte para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 03 (três) vias iguais e rubricadas
para todos os fins de direito.

Confresa-MT, 17 de Abril de 2020.

______________________________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

LOCATÁRIA

____________________________________

Ricardo Oliveira Freire

CPF: 017.954.751-88

LOCADOR

ADMINISTRAÇÃO / LICITAÇÃO
PORTARIA 094/2020 ADM DE 17 DE ABRIL 2020.

DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL PARA FISCALI-
ZAR A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS FIRMADOS POR INTERMÉDIO
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM, Prefeito Municipal de Confresa,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO: o disposto na Instrução Normativa do Sistema de Li-
citações, Compras e Contratos, a qual dispõe sobre os procedimentos e
normas para a celebração e acompanhamento da execução de contratos,
aditivos e instrumentos congêneres no Poder Executivo Municipal, e no
art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 Lei de Licitações e Contratos Adminis-
trativos.

CONSIDERANDO:a necessidade de padronizar, otimizar a fiscalização e
o acompanhamento da execução dos contratos de prestação de serviços
e fornecedores da Prefeitura Municipal de Confresa.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor público municipal como FISCAL DE CON-
TRATO, RAFAEL SCHIO, CPF: 025.479.041-01, do Contrato abaixo des-
criminado.

CONTRATO 026/2020 CPF VALOR TOTAL
LOCADOR RICARDO OLIVEIRA FREIRE 017.954.751-88 R$ 25.472,00

OBJETO
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO A INSTALAÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE
CONFRESA/MT.

VIGENCIA 08 MESES, 17/04/2020 A 17/12/2020.

Art. 2º - O Departamento de Compras e CPL - Comissão Permanente de
Licitações disponibilizará ao Fiscal designado, logo após a sua nomeação,
em cumprimento ao disposto no contrato, do edital da licitação, do projeto
básico ou do termo de referência, da proposta da Contratada, e, oportuna-
mente, dos aditivos bem como, do setor competente, a relação das faturas
recebidas e das pagas, sem prejuízo de outros documentos que o Fiscal
entender necessários ao exercício da fiscalização.

Art. 3º - Os documentos mencionados no art. 2º poderão ser disponibiliza-
dos tanto em meio físico quanto digital devendo, neste último caso, serem
lançados na pasta compartilhada na rede denominada “Pública” e em pas-
tas e subpastas específicas com a identificação do respectivo fiscal e do
contrato objeto da fiscalização.

Art. 4º - Fica garantido a Fiscal do Contrato amplo e irrestrito acesso aos
autos do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se,

Registre-se,

Cumpra-se.

Confresa-MT, 17 de abril de 2020.

RONIO CONDÃO BARROS MILHOMEM

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
PARECER JURÍDICO - RESCISÃO AO CPL 30/2019

Procuradoria Municipal de Confresa

Departamento Jurídico

Procedimento administrativo licitatório

Descumprimento contratual - Rescisão contratual

Cláusulas exorbitantes - Artigo 58 da Lei 8.666/93

Descrição: Direito administrativo – licitações públicas – contrato adminis-
trativo - rescisão unilateral – cláusulas exorbitantes – artigo 58 da Lei 8.
666/93 - procedimento justificatório – processo administrativo n° 022/2019
– tomada de preço 001/2019 – objeto licitatório: implantação de melhori-
as sanitárias domiciliares junto ao Municipio de Confresa/MT – sociedade
empresária contratada: PAC SERVICES LTDA – ME.

O Município de Confresa, entidade política integrante da Administração
Pública direta, no exercício das funções administrativas que lhe são ine-
rentes e de outras correlatas e necessárias a prestação dos serviços pú-
blicos essenciais à coletividade, ora representada pela Prefeitura Munici-
pal de Confresa, enquanto órgão público integrante de sua estrutura, vem,
por meio desta, com sustentáculo no artigo 58, inciso II[1] da lei geral de
licitações e contratos, rescindir unilateralmente o contrato administrativo
outrora celebrado entre o município de Confresa/MT, pessoa jurídica de
direito público interno, e a sociedade empresária PAC SERVICES LTDA
– ME,pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 21.927.187/
0001-43, situada na rua 12, quadra 10, lote 12, n° 47, bairro parque dos
buritis em rio verde/GO.

Inicialmente cumpre registrar que o poder público local deflagrou procedi-
mento administrativo licitatório haja vista a necessidade da Administração
Pública local em implantar de melhorias sanitárias domiciliares junto
ao Município de Confresa/MT, razão pela qual procedeu o poder público
local na abertura de procedimento licitatório nos moldes da geral de lici-
tações e contratos, Lei 8.666/93, afim de contratar empresa(s) apta(s) a
prestação do referido serviço, de modo a beneficiar a coletividade local.

Assim, a par disto, e levando em consideração as condicionantes impostas
à Administração Pública quando da aquisição/contratações de serviços e/
ou produtos, esta entidade política procedeu a deflagração de procedimen-
to licitatório destinado a contratação de empresa hábil a realização do ob-
jeto licitatório em comento. Procedimento este realizado conforme os dita-
mes previstos no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal[2], que pre-
ceitua que, salvo as hipóteses previamente autorizadas, sobre a necessi-
dade de se realizar procedimento licitatório para contratar junto ao poder
público, propiciando assim a concretização dos princípios inerentes a Ad-
ministração Pública, implícitos e/ou expressos tais como: impessoalidade,
publicidade, eficiência dentre outros, inseridos no âmbito do regime jurí-
dico administrativo, os quais impõem ao poder público uma atuação pau-
tada no trato igualitário para com aqueles que pretender contratar junto à
Administração Pública, permitindo, em contrapartida, o alcance da melhor
proposta pelo poder público, na medida em que, possibilita a concorrên-
cia entre os licitantes, vindo ao encontro da normatização relativa ao pro-
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cedimento licitatório, sobretudo, na lei geral de licitações e contratos - Lei
8.666/1993 -, notadamente, no exposto em seu artigo terceiro que con-
substancia, sem excluir outros, os princípios aplicáveis aos procedimentos
administrativos licitatórios em geral, conforme se denota de sua redação
abaixo transcrita:

Art. 3o - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio cons-
titucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a admi-
nistração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convo-
catório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Nesse sentido, o Município de Confresa, ora presentado pela Prefeitura
Municipal de Confresa abriu, por intermédio de sua comissão permanente
de licitações e contratos, procedimento licitatório afim de contratar empre-
sas aptas ao fornecimento do objeto licitatório em comento, vindo após o
término do procedimento a se sagrar vencedora a sociedade empresária
PAC SERVICES LTDA – ME, razão pela qual fora celebrado o contrato ad-
ministrativo n° 030/2019 entre as partes, fixando-se então as obrigações
nas quais se vincularam ambas ao seu fiel cumprimento, as quais, aliás,
já encontravam-se expressamente dispostas no instrumento convocatório,
no contrato administrativo, bem como na lei de regência responsável por
regulamentar a matéria e cujo conteúdo as empresas licitantes se vincula-
ram quando de sua participação do procedimento em questão.

Todavia, a despeito de tal constatação, a sociedade empresária PAC SER-
VICES LTDA – ME vem, reiteradamente, descumprindo com suas obriga-
ções contratuais, conforme relatório expedido pelos fiscais de contratos
responsáveis por fiscalizar o objeto licitatório em apreço, notadamente o
senhor Adalberto de A.B. Pagiolli, engenheiro civil integrante dos quadros
funcionais desta entidade política e cujo relatório menciona os sucessivos
e reiterados atrasos na execução do objeto licitatório a cargo da socieda-
de empresaria contratada, circunstancias estas que vem acarretando inú-
meros constrangimentos no que tange a prestação dos serviços públicos
atribuídos ao poder público haja vista a lentidão no cumprimento de suas
obrigações contratuais e no descumprimento do cronograma executivo a
cargo da contratada que, ao que tudo leva a crer, inexisti.

Ciente de sua irresponsabilidade no cumprimento das cláusulas contratu-
ais das quais se vinculou quando da participação do procedimento admi-
nistrativo licitatório e, máxime, da celebração do contrato administrativo n°
030/2019, convencionado entre as partes, a contratada requereu a resci-
são amigável da avença, nos termos previstos no artigo 79, inciso II da lei
geral de licitações e contratos, justificando a sua desídia no cumprimento
do contrato em razão do atraso no pagamento da primeira nota fiscal, das
festividades de fim de ano, do carnaval, da pandemia do COVID-19, da
demora na entrega dos insumos necessários a execução do contrato, haja
vista originar-se de outros estados da federação, do coelhinho da pascoa,
do papai Noel, dentre tantos outros argumentos mas nunca das sucessi-
vas e reiterados atrasos na execução do contrato, não obstante, o poder
público venha, por intermédio do engenheiro civil acima mencionado, su-
cessivamente notificando está para que esta cumprisse com aquilo que se
obrigou, de modo que analisando o enredo fático-jurídico exposto e levan-
do em consideração os argumentos suscitados pela contratada, o poder
público, nos termos do artigo 78, inciso XV da Lei 8.666/93 pode postergar
o pagamento de suas obrigações por até 90 (noventa) dias sem que isso
implique na suspensão de sua execução de modo que, independentemen-
te do pagamento a cargo da Administração Pública, fato é que a contrata-
da deveria manter a execução do que fora celebrado, quanto a demora na
entrega dos insumos necessários a execução do contrato, não cabe a Ad-
ministração Pública ponderar acerca do planejamento estratégico a cargo
do empresário, mas presume-se que este uma vez ciente de suas obriga-
ções deveria ter se antecipado a eventuais atrasos inerentes a execução
de sua atividade empresarial e por fim, e para não me estender demasi-

adamente, a vigência dos contratos administrativos não faz qualquer res-
salva quanto a suspensão do prazo de sua vigência em razão de festas,
carnaval, fim de ano, contrato é contrato, e seu cumprimento é medida que
se impõe, seja no âmbito público ou privado.

Desse modo, a par das cláusulas contratuais estabelecidas no contrato ad-
ministrativo celebrado entre as partes e tendo em vista que a relação jurí-
dica em análise também se subsumi a normatização constante no diploma
normativo responsável por regulamentar a matéria, mormente, na lei geral
de licitação e contratos, consubstanciada na lei 8.666/93, cuja remissão,
aliás, vem expressa no instrumento convocatório, no sentido de aplicar-se
as disposições constantes na lei supramencionada, a Administração Pú-
blica local vem, após ponderar sobre os prejuízos já experimentados por
esta municipalidade, com fulcro no artigo 79, inciso I da lei 8.666/1993[3] e
nos poderes instrumentais a ela conferidos enquanto poderes-deveres ine-
rentes e necessário ao exercício da atividade administrativa - poder discri-
cionário e poder disciplinar -, RESCINDIR UNILATERALMENTE O CON-
TRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE CONFRESA/MT E SOCIEDADE EMPRESÁRIA PAC SERVI-
CES LTDA – ME, por entender que sua conduta vem de encontro as cláu-
sulas previstas no instrumento convocatório, no contrato administrativo e,
principalmente, na lei geral de licitações e contratos, notadamente, em seu
artigo 78, abaixo transcrito, e cujas hipóteses legais constantes nos inci-
sos I a V se amoldam ao caso.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, pro-
jetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,
projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a com-
provar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do for-
necimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa
causa e prévia comunicação à Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do con-
tratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como
as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na for-
ma do § 1o do art. 67 desta Lei;

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa, que prejudique a execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administra-
tiva a que está subordinado o contratante e exaradas no processo admi-
nistrativo a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou com-
pras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite
permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração,
por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por re-
petidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmen-
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te imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegu-
rado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situa-
ção;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parce-
las destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao con-
tratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obriga-
ções até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais,
bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente com-
provada, impeditiva da execução do contrato.

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti-
vados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defe-
sa.

Relativamente, as sanções administrativas passíveis de aplicação à socie-
dade empresária PAC SERVICES LTDA – ME, enquanto consectário ine-
rente aos poderes administrativos conferidos à Administração Pública no
exercício de seu mister¸ no caso, do poder disciplinar e, levando em con-
sideração a conduta perpetrada pela sociedade empresária PAC SERVI-
CES LTDA – ME, mostra-se producente ao caso a aplicação da sanção
administrativa de suspensão temporária de participar em licitação e impe-
dimento de contratar com a Administração Pública local, pelo prazo não
superior de 2 (dois) anos, conforme prescreve o inciso III do artigo 87 da
lei geral de licitações e contratos abaixo disposto:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração pode-
rá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimen-
to de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;

Diante de todo o exposto, e haja vista o contexto fático-jurídico apresenta-
do, a Administração Pública municipal se vê obrigada a rescindir unilate-
ralmente o contrato administrativo outrora celebrado com a sociedade em-
presária PAC SERVICES LTDA – ME, com fulcro nas cláusulas editalíci-
eas prevista no instrumento convocatório, bem como no contrato adminis-
trativo n° 065/2019 convencionado entre as partes, as quais preveem cláu-
sulas autorizativas para tal fim e cujo teor a sociedade empresária PAC
SERVICES LTDA – ME se obrigou quando de sua celebração, tendo tal
medida fundamento nas cláusulas exorbitantes titularizadas pelo poder pú-
blico, as quais lhe concedem “poderes especiais” frente aos particulares,
colocando-o em posição de verticalidade ante aos particulares, na medida
em que, visa aquele à satisfação do interesse público, motivo pelo qual, se
faz necessário a concessão de prerrogativas perante os particulares para
a consecução de tais fins, os quais não podem ficar à mercê de interesses
privados, notadamente, quando estes atuam de forma displicente e desidi-
osa frente as suas obrigações previamente pactuadas.

Diante de todo o exposto:

a) Intime-se a sociedade empresária PAC SERVICES LTDA – ME. acerca
do conteúdo aqui disposto para que, caso queira, se manifestar no que en-
tender de direito, em observância ao disposto no artigo 109, inciso I, alínea
“e”[4] da lei geral de licitações e contratos, o qual estipula o prazo de 5
(cinco) dias para que o contratado ofereça resposta e/ou recurso a respei-

to da medida aqui adotada (rescisão contratual), efetivando assim, por via
de consequência, os postulados constitucionais do contraditório e da am-
pla defesa, enquanto desdobramentos inerentes ao devido processo legal;

b) Publique-se a presente rescisão contratual, de modo a conferir eficácia
ao presente ato administrativo;

c) Uma vez consumado a preclusão temporal relativa ao prazo para mani-
festação conferido à sociedade empresária PAC SERVICES LTDA – ME,
fica as partes livres das cláusulas contratuais outrora celebradas no âmbi-
to do contrato administrativo 065/2019;

d) Fica a sociedade empresária PAC SERVICES LTDA – ME, a priori, isen-
ta de eventuais sanções administrativas, ressalvada a sanção relativa a
suspensão de contratar com a Administração Pública local, nos moldes do
artigo 87, inciso III da Lei 8.666/93;

Publique-se, Intime-se.

Anexe cópia desta decisão aos autos do procedimento licitatório 022/2019,
tomada de preço 001/2019.

Confresa/MT -16 de março de 2020.

_____________________________
___________________________________

Norton Mussalan Ferreira Rônio Condão Barros Milhomem

Procurador Municipal Prefeito Municipal de Confresa/MT

AB/MT 20.035 - O

[1]Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído
por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogati-
va de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de
interesse público, respeitados os direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I
do art. 79 desta Lei;

[2]Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, ser-
viços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-
mento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções.

[3]Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos ca-
sos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;

[4] Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação des-
ta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do
ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua altera-
ção ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 94 Assinado Digitalmente



PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

ERRATA DA ABERTURA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2020
PROCESSO 56/2020.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU MT, torna público a ER-
RATA DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 32/2020 PROCESSO 56/2020, ten-
do em vista a correção da data de abertura do certame. A correção se dá
na seguinte forma:

ONDE LÊ-SE: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 04 (quatro) de
abril de 2020, às 14:00 (quatorze horas), na Sala de Reuniões de Licita-
ção. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo
pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edi-
tal.

LEIA - SÊ: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 04 (quatro) de maio
de 2020, às 14:00 (quatorze horas), na Sala de Reuniões de Licitação.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo perti-
nente ao objeto licitado, observadas as condições constantes do edital.

OBJETO: ''CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL TEMPORÁRIO DO TI-
PO PEDREIRO, PARA REALIZAÇÃO DE REPAROS/ ADEQUAÇÃO EM
AMBIENTE HOSPITALAR E UNIDADES DE SAÚDE, CONFORME AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNI-
CÍPIO DE COTRIGUAÇU-MT".

Cotriguaçu-MT, 20 de abril de 2020.

GISLAINE MOREIRA DE OLIVEIRA

Pregoeira/Port074-2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

RECURSOS HUMANOS
DECRETO MUNICIPAL Nº 045 DE 20 DE ABRIL DE 2020

Declara situação de “Calamidade Pública” no Município de Curvelândia, e
define medidas adicionais para a prevenção e enfrentamento à COVID-19,
em complementação às ações definidas no Decreto Estadual nº 420, de
23 de março de 2020 e dá outras providências.

SIDINEI CUSTÓDIO DA SILVA, Prefeito do Município de Curvelândia, Es-
tado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
inciso VIII, do artigo 74, da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO que, o dia 3 de fevereiro de 2020, o Ministro da Saúde
editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da
Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e, em 17 de mar-
ço de 2020, foi editada a Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de
2020, que dispõe sobre a “compulsoriedade das medidas de enfrentamen-
to da emergência de saúde pública”;

CONSIDERANDO que, no dia 17 de março de 2020, o Governador do Es-
tado de Mato Grosso, promulgou o Decreto nº 420/2020 foi publicado em
edição extra do Diário Oficial de segunda-feira (23.03), por meio do qual
declarou “Situação de Emergência em todo o território Mato Grossense”,
para os fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19;

CONSIDERANDO, o Decreto Municipal Nº 030 de 24 de março de 2020 -
declarada situação de emergência no âmbito de todo o território do Muni-
cípio de Curvelândia/MT;

CONSIDERANDO que, o Presidente da República, em 18 de março de
2020, através da Mensagem nº 93, encaminhou requerimento de reconhe-
cimento de calamidade pública com efeitos até o dia 31 de dezembro de
2020, em decorrência da pandemia de COVID-19 declarada pela Organi-
zação Mundial de Saúde.

D E C R E T A

Art.1º. Fica decretada Situação de Calamidade Pública no Município de
Curvelândia/MT, para complementação de ações no plano local de enfren-
tamento da pandemia decorrente do Coronavírus.

Art. 2º Para o enfrentamento da situação de calamidade ora declarada, fi-
cam estabelecidas as seguintes medidas:

I - Poderão ser requisitados bens e serviços de pessoas naturais e jurídi-
cas, hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indeniza-
ção justa, nos termos do art. 3º, inc. VII da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020;

II - Nos termos do art. 24, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, fica
autorizada a dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços des-
tinados ao enfrentamento da emergência; e

III – Eventuais contratos, parcerias, convênios e instrumentos análogos/
congêneres que eventualmente vencerem no período em que vigorar o
presente decreto poderão ser prorrogados/renovados através de procedi-
mento simplificado, enquanto durar o estado de emergência.

Parágrafo único. Para o disposto no inciso III, a prorrogação se dará por
meio de apostilamento, sem necessidade de parecer jurídico prévio e pu-
blicações oficiais, fazendo constar no processo a manifestação de concor-
dância do contratado/convenente, que poderá ser feita através de meio
eletrônico.

Art. 3º. Fica ainda, reconhecida a Calamidade Pública, exclusivamente pa-
ra os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais pre-
vistos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limita-
ção de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efei-
tos até 31 de dezembro de 2020, nos termos da solicitação do Presidente
da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março
de 2020.

Art. 4º- Ficam mantidas as disposições contidas na declaração de situa-
ção de emergência de que trata o Decreto nº 030 de 24 de março de 2020.

Art. 5º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo
de vigência limitado ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 1º e no art. 8º da Lei
federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Curvelândia/MT, 20 de abril de 2020.

__________________________________________

SIDINEI CUSTÓDIO DA SILVA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE

PREÇOS Nº 001/2020

O prefeito Municipal de Curvelândia - MT, no uso das atribuições e de
acordo com o art. 43, VI, da Lei 8.666/93, e conforme consta no Processo
a manifestação da Comissão de Licitação e de acordo com o Parecer do
Assessor Jurídico desta Prefeitura, Resolve, ADJUDICAR o item licitado,
perfazendo o valor total de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais) à Empresa LI-
DER CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - ME, inscri-
ta no CNPJ Nº 11.499.448/0001-18, e HOMOLOGAR o presente proces-
so licitatório na modalidade Tomada de Preços Nº 001/2020, tipo Técni-
ca e Preço por empreitada por preço global, cujo objeto é a Contratação
de empresa especializada para elaboração, organização e realização de
Concurso Público (provas objetivas, práticas e títulos) para preenchimento
de vagas para cargos de provimento efetivo, para atender o Município de
Curvelândia-MT, e DETERMINO que sejam adotadas as medidas cabíveis
para contratação da empresa vencedora.

Curvelândia - MT, 20 de abril de 2020.
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SIDINEI CUSTÓDIO DA SILVA

Prefeito Municipal

CONTRATOS
EXTRATO DO 10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2019

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2019

Contratante: Prefeitura Municipal de Curvelândia - MT.

Contratada: BÁLSAMO CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP

CNPJ: 25.220.650/0001-73

OBJETO: Contratação de Empresa para execução de Obras de pavimen-
tação asfáltica tipo tratamento superficial duplo (TSD) e drenagem super-
ficial, distribuídos em 5.210,60 m² nas Ruas Paranavaí, Desbravadores,
Primavera, Paraíba e estrada do Rio dos Bugres no Município de Curve-
lândia - MT.

Vigência do contrato: 27/04/2020 à 26/06/2020.

Tomada de Preços nº 005/2018.

ASSINAM: Pelo Município de Curvelândia – MT, o Sr. SIDINEI CUSTÓ-
DIO DA SILVA, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE

LICITAÇÃO
AVISO DE REDESIGNAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2019 –

REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE DENISE/MT torna público a licitação na modalidade
PREGÃO PRESENCIAL, de n.º 022/2019, objetivando o REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PA-
RA MANUTENÇÃO, INSTALAÇÃO, DESINSTALAÇÃO DE AR CONDI-
CIONADOS PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE
DENISE/MT,de acordo com as especificações e nas condições estabeleci-
das no ato convocatório; que teria sua abertura e julgamento no dia 20/01/
2020 às 08:00 horas, e encontrava-se SUSPENSA para análise de impug-
nação e correções do Edita; terá sua abertura e julgamento redesignada
para a data de 11 de Maio de 2020 às 08:00 horas. Maiores informações
pelo telefone (65) 3342-1397 – email: licitacao.denise@gmail.com. Local:
Sala de Licitação, CEP: 78.380-000.

Denise/MT, 22 de Abril de 2020.

João Carlos Carneiro da Silva

Pregoeiro

LICITAÇÃO
RETIFICAÇÃ DO AVISO DE REDESIGNAÇÃO DO PREGÃO

PRESENCIAL N.º 010/2020 - REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE DENISE/MT, vem tornar público que licitação na mo-
dalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2020, visando o REGISTRO
DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, PARA ATENDIMENTO
JUNTO A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS DO JARDIM BOA ES-
PERANÇA, COM CARGA HORÁRIA DE 40 (QUARENTA) HORAS SE-
MANAIS PARA SUPRIR A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DENISE/MT, DE ACORDO COM AS ESPE-
CIFICAÇÕES E NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ATO CONVO-
CATÓRIO. Com julgamento no dia 14/04/2020 às 08:00 horas, o mesmo
foi DECLARADO integralmente como DESERTO, devido à ausência total
de Participantes.

ONDE SE LEU: Onde se procederá a REPUBLICAÇÃO do mesmo, com
abertura de nova sessão para o dia 06 de Maio de 2020 às 08:00 horas.

PASSA A LER:ONDE SE PROCEDERÁ A REPUBLICAÇÃO DO MESMO,
COM ABERTURA DE NOVA SESSÃO PARA O DIA 08 DE MAIO DE 2020
ÀS 08:00 HORAS.

Denise/MT, 15 de Abril de 2020.

João Carlos Carneiro da Silva

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 186/2019

CONTRATADO(a): VILMORE BRAZ DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/12/2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SETOR RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 075/2020

DISPÕE SOBRE A REENQUADRAMENTO DO SERVIDOR EFETIVO EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL 881/2013 E 1.284/2019

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Diamantino – Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições que lhe conferem o
art. 67, VI da Lei Orgânica do Município e;

DECRETA:

Art. 1º - Fica reenquadrado (a) servidor (a) efetivo (a) relacionado (a) na tabela abaixo, anexa de acordo com a Lei Nº 1.284/2019.

Art. 2º- - Este Decreto entrará em vigor com efeito retroativo a 01/04/2020, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 17 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
SERVIDOR CARGO FUNÇÃO CLASSE/ NIVEL ATUAL REENQ. SALÁRIO ATUAL SAL. REENQ.
JOÃO PAULO DE OLIVEIRA DOS REIS Agente Público Municipal Serviços Gerais C - 05 D - 05 R$2.099,63 R$ 2.341,87

Diamantino, 17 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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SETOR RH
ERRATA DDO DECRETO Nº 071/2020

Decreto nº 171/2020, publicada no Diário Oficial AMM-MT nº 3.460, de
16/04/2020.

Correções:

ONDE SE LÊ:

Diamantino/MT, 19 de Fevereiro de 2020.

LEIA-SE:

Diamantino/MT, 15 de Abril de 2020.

Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.

Diamantino/MT, 16 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

SETOR RH
EXTRATO TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº. 116/2019

CONTRATADO(a):ELISA CAROLINA MULLER

O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO AO CONTRATO DE
SERVIDOR(a) TEMPORÁRIO Nº. 116/2019, que teve como objeto a con-
tratação do(a) servidor(a) com o cargo de TÉCNICO EM DESENVOLVI-
MENTO INFANTIL - TDI - CONTRATO, lotado (a) na Secretaria Munici-
pal de Educação e Cultura com termino dia 09 de Abril de 2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 175/2019

CONTRATADO(a): ALANA TAINE SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 149/2019

CONTRATADO(a): ALINE DOS PAZOS TABOSA FONTES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 143/2019

CONTRATADO(a): ELIANE MARIA DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 172/2019

CONTRATADO(a): ELIZABETE DOS SANTOS TROMBETA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 117/2019

CONTRATADO(a): ELLEN DIANE OLIVEIRA NASCIMENTO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 152/2019

CONTRATADO(a): ELSA LINA DO CARMO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 138/2019

CONTRATADO(a): JAQUELINE FERREIRA MAGALHÃES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 163/2019

CONTRATADO(a): IVETHRIZ PALOMA DE LARA NUNES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 119/2019

CONTRATADO(a): LEILA CRISTINA ALVES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 177/2019

CONTRATADO(a): LINDIORAYBE PEREIRA DE SOUZA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 114/2019

CONTRATADO(a): LOURIVERA MARIA MAGALHÃES DE ALMEIDA
MORAES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 107/2019

CONTRATADO(a): ANA MARIA DA SILVA SANTANA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 098/2019

CONTRATADO(a): LUCILENE ORMOND PEREIRA DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 101/2019

CONTRATADO(a): MARA LOURDES DALCHIAVON ROCHA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 112/2019

CONTRATADO(a): RAYANE DE SOUSA GOMES DE CARVALHO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.
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EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 197/2019

CONTRATADO(a): ANDRIZELI REGIS GONÇALVES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 196/2019

CONTRATADO(a): ANGELA MENDONÇA DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 161/2019

CONTRATADO(a): ANY KAROLLINE FERNANDES DE OLIVEIRA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 188/2019

CONTRATADO(a): EMILLY LARA NOGUEIRA BORDIM QUEIROZ

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 115/2019

CONTRATADO(a): JANAINA DELIA ALMEIDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 164/2019

CONTRATADO(a): JAQUELINE COSTA SANTOS

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 151/2019

CONTRATADO(a): JESSICA SANTANA DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 146/2019

CONTRATADO(a): JOSIANE GONÇALVES CORDEIRO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 184/2019

CONTRATADO(a): NATHALIA EDUARDA DE ARRUDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 170/2019

CONTRATADO(a): NICOLAS WILLIAN ZEILINGER

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 127/2019

CONTRATADO(a): ODALINA DA SILVA ALMEIDA DO PRADO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 176/2019

CONTRATADO(a): REGIANE APARECIDA COSTA BUENO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 155/2019

CONTRATADO(a): VANIZIA LARA DE ALMEIDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

GABINETE
PORTARIA Nº 93/2020

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Diaman-
tino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear o Sr. NICHOLAS DA COSTA MACHADO, brasileiro, ca-
sado, portador do RG N.º 20243278 SSP/MT e CPF N.º 041.489.821-43
como Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Diamantino, incubindo-
se nas suas atribuições da modalidade de Licitação denominada Pregão,
para aquisição de bens e serviços comuns;

Art. 2º - Compõem a Equipe de Apoio os seguintes membros:

I - SUELLEN HOFFMEISTER – portadora RG N. º 1625128-8 SSP/MT e
CPF N.º 034.867.211-00 II - SANDRA BERENICE WAGNER – portadora
do RG n.º 740.941 SSP/MT e CPF n.º 724.887.430-20 III - BENEDITO
CARLOS XAVIER DE OLIVEIRA - portador do RG n.º 7415060 SSP/MT
e CPF n.º 468.498.821-04 IV - GILDO GOBIRA DE SOUZA - portador do
RG n.º 140169 SSP/MR e CPF n.º 052.430.841-15

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revoadas
as disposições em contrário, em especial a Portaria n.º 015/2020 publica-
da do Diário Oficial Ed. N.º 3.393 em 09/01/2020

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino/MT, 20 de abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

GABINETE
PORTARIA Nº 92/2020

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Diaman-
tino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear para comporem a Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de Diamantino os seguintes servidores:

Presidente: Sr. NICHOLAS DA COSTA MACHADO - portador do RG
N.º 20243278 SSP/MT e CPF N.º 041.489.821-43 Secretário: Sra. SU-
ELLEN HOFFMEISTER – portadora RG N. º 1625128-8 SSP/MT e CPF
N.º 034.867.211-00 Membro I: Sr. BENEDITO CARLOS XAVIER DE OLI-
VEIRA - portador do RG n.º 7415060 SSP/MT e CPF n.º 468.498.821-04
Membro II - Sr. PEDRO DE ALMEIDA CALVO - portador do RG n.º
2193180-1 SSP/MT e CPF n.º 005.043.091-29 Membro III - Sr. GILDO
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GOBIRA DE SOUZA - portador do RG n.º 140169 SSP/MT e CPF n.º
052.430.841-15

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revoadas
as disposições em contrário, em especial a Portaria n.º 035/2020, publica-
da em 31/01/2020 no Diário Oficial Ed. n.º 3.409

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Diamantino/MT, 20 de abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 118/2019

CONTRATADO(a): MAIRA CRISTINA SAN MARTIN

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 105/2019

CONTRATADO(a): REGINA DE OLIVEIRA PINTO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 099/2019

CONTRATADO(a): DELENIR CONCEIÇÃO QUEIROZ

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 140/2019

CONTRATADO(a): AMANDA JOYCE TEIXEIRA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 179/2019

CONTRATADO(a): GIRLAINE RODRIGUES DE MATOS SANTANA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 104/2019

CONTRATADO(a): CECILIA DA SILVA CORREA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 157/2019

CONTRATADO(a): LUCINETE PINHEIRO DE SOUZA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 203/2019

CONTRATADO(a): ESTELA SOUZA BATISTA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 150/2019

CONTRATADO(a): LAURA DIAS DE BARROS NETA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

LICITAÇÃO
1º TERMO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº

023/2020

A Prefeitura Municipal de Diamantino – MT, através do seu Pregoeiro e
Equipe Apoio, vem por meio deste RETIFICAR o edital do PREGÃO PRE-
SENCIAL n° 023/2020, cujo objeto é aREGISTRO DE PREÇO PARA FU-
TURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SEMENTES, PARA ATENDER A
DEMANDA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO MUNICÍPIO DE DI-
AMANTINO – MT., passando a vigorar conforme segue abaixo:

1. Fica alterada a redação quanto à qualificação técnica.

Onde-se lê:

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a empresa
tem aptidão para o fornecimento dos itens relacionados com o objeto da
licitação;

Leia-se:

IV – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que a empresa
tem aptidão para desempenho das atividades relacionadas com o objeto
da licitação;

b) Comprovação de que a empresa está cadastrada no RENASEM – Re-
gistro Nacional de Sementes e Mudas, em plena vigência e devidamente
atualizado no Ministério de Agricultura Pecuária e Abastecimento, confor-
me prevê a Lei nº 10.711/2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de
Sementes e Mudas.

2. Tendo em vista que esta a alteração afeta a elaboração da proposta, fi-
ca PRORROGADO o prazo de abertura da licitação para o dia 04/05/2020
no mesmo horário e local.

3. Por fim, esclarecemos que o Edital devidamente retificado poderá ser
obtido junto ao Departamento de Licitação, durante o horário de expedi-
ente e também estará disponível no site da Prefeitura Municipal de Dia-
mantino – MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao setor de
Licitações, na Prefeitura Municipal, em horário de expediente, através do
telefone (65) 3336-6400/6422/6423.

Diamantino – MT, 20 de Abril de 2020.

NICHOLAS DA COSTA MACHADO

Pregoeiro

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 069/2019

CONTRATADO(a): AUGUSTA SANTANA DE LARA AYRES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 183/2019

CONTRATADO(a): NATALINA FERREIRA MENDES
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OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 084/2019

CONTRATADO(a): JANY PAULA PEREIRA LOPES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 062/2019

CONTRATADO(a): FLAVIA REGINA ASCARI DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 076/2019

CONTRATADO(a): CRISTIANA RODRIGUGES COIMBRA PALMIERI

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 067/2019

CONTRATADO(a): JANE CLEIDE MARIA DA CONCEIÇÃO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 122/2019

CONTRATADO(a): PAMELLA MAYARA DE LIMA SANTIAGO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 066/2019

CONTRATADO(a): RAFAELA GOMES DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 137/2019

CONTRATADO(a): HELENA BAROBSA DA COSTA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 057/2019

CONTRATADO(a): FERNANDO DE PAULA LEAL BORBA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 145/2019

CONTRATADO(a): EVELLY STEFFANI MENDES PEDROSO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 154/2019

CONTRATADO(a): ITAMARA ALMEIDA ARRUDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 085/2019

CONTRATADO(a): MARCIA LOPES RIBAS NOGUEIRA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 062/2019

CONTRATADO(a): FLAVIA REGINA ASCARI DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 178/2019

CONTRATADO(a): CARMELITA SARDANHA DE SOUZA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 064/2019

CONTRATADO(a): ELOA SILVA MORAES

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 074/2019

CONTRATADO(a): GISELLY DE SOUZA ALMEIDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 083/2019

CONTRATADO(a): HELYARA ANTUNES DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 063/2019

CONTRATADO(a): JULIANA MARIA DA SILVA SOUZA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 180/2019

CONTRATADO(a): NEIDE DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 090/2019

CONTRATADO(a): SILVA CALCIOLARI

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.
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SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 160/2019

CONTRATADO(a): RUBYA ADRIELY LUBE

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 068/2019

CONTRATADO(a): ANACI DE ALMEIDA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 111/2019

CONTRATADO(a): GERTRUDES MENDES CONCEIÇÃO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 088/2019

CONTRATADO(a): NAYARA MARTINS DE BARROS

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SETOR RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 070/2020

DISPÕE SOBRE A REENQUADRAMENTO DO SERVIDOR EFETIVO EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL 881/2013 E 1.284/2019

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Diamantino – Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições que lhe conferem o
art. 67, VI da Lei Orgânica do Município e;

DECRETA:

Art. 1º - Fica reenquadrado (a) servidor (a) efetivo (a) relacionado (a) na tabela abaixo, anexa de acordo com a Lei Nº 1.284/2019.

Art. 2º- - Este Decreto entrará em vigor com efeito retroativo a 01/04/2020, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 15 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SERVIDOR CARGO FUNÇÃO CLASSE/ NÍVEL ATUAL REENQ. SALÁRIO ATUAL SAL. REENQ.
MARIA LAURA SAMPAIO Agente Público Municipal Servente C - 09 D - 09 R$2.506,00 R$ 2.795,12

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

EMANOELLE DE CAMPOS DIAS Agente de Fiscalização Fiscal de Saúde Pública B - 02 C - 03 R$ 1.933,85 R$ 2.309,82
MARIA CLAUDIA RAMOS CABETE PEREIRA Técnico de Nível Superior Fonoaudióloga B - 02 C - 03 R$ 6.066,70 R$ 7.246,18
SILVANETE ALMEIDA DA SILVA Agente Comunitário de Saúde Agente Comunitário de Saúde C - 03 D - 04 R$2.022,05 R$2.376,19

Diamantino, 15 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 120/2019

CONTRATADO(a): DANIELE SOUZA ZANETE

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 103/2019

CONTRATADO(a): LUCIANA PEREIRA DOS SANTOS

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 210/2019

CONTRATADO(a): ANDERSON ALBINO DA COSTA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 191/2019

CONTRATADO(a): CLEBER SILVA SANTANA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 049/2019

CONTRATADO(a): DOMIGOS ARAUJO DOS SANTOS NETO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 192/2019

CONTRATADO(a): JOEL JOÃO DA SILVA

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 101 Assinado Digitalmente



OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 051/2019

CONTRATADO(a): JOÃO DE DEUS DE PINHO

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 054/2019

CONTRATADO(a): ALDINEI FERREIRA ROSA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 050/2019

CONTRATADO(a): ELI PEREIRA DE SOUZA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 194/2019

CONTRATADO(a): ESMAEL DE OLIVEIRA MAIA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 048/2019

CONTRATADO(a): SANTANA PEREIRA DE LOYOLA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 052/2019

CONTRATADO(a): FRANCISCO SILVA CORREA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 055/2019

CONTRATADO(a): EDSON PEREIRA DA COSTA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.
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GABINETE
DECRETO Nº 39/2020 DE SEXTA-FEIRA, 6 DE MARÇO DE 2020
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SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 059/2019

CONTRATADO(a): MARCOS GIOVANNY HENNRICHS

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 123/2019
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CONTRATADO(a): TAMIRYS EMANUELLE BARBOSA DA CUNHA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 056/2019

CONTRATADO(a): GILEADE LIMA DE SOUSA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 08/06/2020.
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GABINETE
DECRETO Nº 42/2020 DE , 6 DE MARÇO DE 2020
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SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 182/2019

CONTRATADO(a): CICERO RICARDO DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/12/2020.
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LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2020

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de
Licitação, bem como pelo contido no presente Processo de Dispensa de
Licitação, com todos seus documentos, juntamente com o parecer da As-
sessoria Jurídica, RATIFICO todos os atos do presente Processo de Dis-
pensa nº 015/2020, e autorizo a contratação direta da empresa F. K. PRO-
DUTOS ODONTOLOGICOS EIRELI, inscrito no CNPJ n° 12.655.741/
0001-90, objetivando AQUISIÇÃO DE INSUMOS HOSPITALARES PARA
ATENDER O PRONTO ATENDIMENTO E AS UNIDADES BÁSICAS DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO - MT, no valor de R$ 41.019,00
(Quarenta e Um Mil e Dezenove reais). A presente Dispensa de Licitação
esta enquadrada no inciso IV do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, e
suas alterações posteriores.

Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93.

Diamantino-MT, 16 de Abril de 2020.

_________________________________

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

SETOR RH
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

ADITIVO AO CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº: 003/2020

CONTRATADO(a): MORALINA PEREIRA DA SILVA

OBJETO: O presente Aditivo altera a Cláusula Terceira do Contrato,
prorrogando-se o termo final de vigência para 31/12/2020.
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GABINETE
DECRETO Nº 51/2020 DE , 17 DE MARÇO DE 2020
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SETOR RH
TERMO DE POSSE

Aos vinte e dois dias do mês de Abril do ano de 2020, ás 14h, na Sede
da Prefeitura Municipal de Diamantino o Prefeito Municipal Senhor Edu-

ardo Capistrano de Oliveira, compareceu a Senhora LIDIANI FERREIRA
PINHO, brasileira, solteira, Portadora do RG sob nº 12055891 SSP/MT e
CPF sob nº 003.361.261-74, Título de Eleitor sob nº 0211 0081 1805- Zo-
na 007 - Seção 030, CTPS sob nº 26.930 Série nº 00015/MT, residente e
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domiciliado na Rua Benedito Moreira da Silva, s/nº, Diamantino-MT, para
tomar posse no Cargo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM, Nível I, Classe
A, aprovado no Concurso Público nº 001/2018 e nomeado pelo Decreto nº
035/2020, de 03 de Março de 2020, com lotação na Secretaria Municipal
de Saúde e Vigilância Sanitária, com carga horária de 40 (Quarenta) horas
semanais, tendo apresentado os documentos exigidos, lhe foi dada a pos-
se sob o compromisso de desempenhar suas funções com Lealdade, Con-
duta Ética, Obediência, Eficiência e demais deveres inerentes do Servidor
Público, visando o regular funcionamento do serviço e interesse coletivo.

O compromissado apresentou declaração de não ocupar outro cargo pú-
blico, ficando ciente de que qualquer alteração deverá ser comunicada a
este órgão.

Compromisso: "PROMETO BEM E FIELMENTE CUMPRIR COM OS DE-
VERES DO MEU CARGO".

Diamantino/MT, 22 de Abril de 2020.

LIDIANI FERREIRA PINHO

Servidor Compromissado

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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GABINETE
DECRETO Nº 57/2020 DE , 20 DE MARÇO DE 2020
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SETOR RH
EXTRATO TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO Nº. 206/2019

CONTRATADO(a):CARLOS EDUARDO DE FREITAS

O presente TERMO tem por finalidade a RESCISÃO AO CONTRATO DE
SERVIDOR(a) TEMPORÁRIO Nº. 206/2019, que teve como objeto a con-
tratação do(a) servidor(a) com o cargo de MOTORISTA DE AMBULÂN-
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CIA - CONTRATO, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde e Vigi-
lância Sanitária com termino dia 09 de Abril de 2019.
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GABINETE
DECRETO Nº 61/2020 DE , 31 DE MARÇO DE 2020
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LICITAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2020 -

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2020/SRP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE ENGENHEIRO AGRÔNOMO OU FLORESTAL DEVI-
DAMENTE REGISTRADO, PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO
PARA INFORMAÇÕES E LEVANTAMENTO DO PREÇO DA TERRA NO
MUNICIPIO DE DIAMANTINO-MT.

FORNECEDOR REGISTRADO: SONIO ARAMIS DOS SANTOS
BLAUTH

CPF nº: 270.008.260-53

Valor total da ata: R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

Diamantino – MT, 21 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2020/

SRP

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE ENGENHEIRO AGRÔNOMO OU FLORESTAL DEVIDAMENTE
REGISTRADO, PARA ELABORAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO PARA IN-
FORMAÇÕES E LEVANTAMENTO DO PREÇO DA TERRA NO MUNICI-
PIO DE DIAMANTINO-MT.

Tendo em vista o que consta dos autos deste processo, e diante do resul-
tado apresentado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, HOMOLOGO o pre-
sente certame, para que produza todos os efeitos legais previstos em lei.

O certame tem como homologado o Sr.:

SONIO ARAMIS DOS SANTOS BLAUTH, inscrito no CPF nº 270.008.
260-53, vencedor do item de nº 49232, no valor total de R$ 15.000,00
(quinze mil reais). A ata encontra-se disponível no setor de licitação.

Diamantino – MT, 20 de Abril de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

GABINETE
DECRETO Nº 37/2020 DE QUINTA-FEIRA, 05 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-
TAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de
DIAMANTINO, Estado de MATO GROSSO, no uso de suas atribuições le-
gais, especialmente a Lei Municipal nº 1316/2019, e em consonância com
a lei Federal 4320/64.

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento da Prefeitura Municipal de DIAMANTI-
NO – MT, abre CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, até o montante de R$
4.000.000,00 (QUATRO MILHOES DE REAIS), nas dotações orçamentá-
rias:

Art. 2º Para cobrir o crédito especial aberto no artigo 1º, serão utilizados
os recursos oriundos de Operação de Crédito, de acordo com o artigo
nº 43, §1º, inciso IV, da Lei 4.320/64, e de acordo com o autorizado na Lei
Municipal n° 1.307/2019, resultantes do:

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Diamantino, 05 de Março de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

GABINETE
DECRETO Nº 49/2020 DE QUINTA-FEIRA, 12 DE MARÇO DE 2020

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMEN-
TAR NO VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de
DIAMANTINO, Estado de MATO GROSSO, no uso de suas atribuições le-
gais, especialmente a Lei Municipal nº 1336/2020, e em consonância com
a lei Federal 4320/64

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento da Prefeitura Municipal de DIAMANTI-
NO – MT, abre CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, até o montante
de R$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL REAIS), nas dotações orçamentári-
as:

Art. 2º- Para cobertura ao crédito adicional especial, aberto no Artigo 1º,
serão utilizados recursos conforme o Artigo 43, parágrafo 1º.inciso I, da
Lei Federal n° 4.320/64 – O Superávit financeiro apurado em balanço pa-
trimonial do exercício anterior, de acordo com o autorizado na Lei Munici-
pal 1326/19, art.2o. e inciso II do art. 6º., tendo como superávit a seguinte
fonte de recurso:

FONTE DE RECURSO SUPERÁVIT
APURADO

UTILIZADO
NO DE-
CRETO

UTILIZADO
ATE O PE-
RÍODO DO
DECRETO

SALDO REMA-
NESCENTE

0.1.37 – TRANSFE-
RÊNCIA DA UNIÃO
REFERENTE À CES-
SÃO ONEROSA -
PRÉ-SAL - LEI N°.
13.885/2019

301.740,99 300.
000,00

300.
000,00 1.740,99

Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogam-se as disposições em contrário.

Diamantino/MT, 12 de Março de 2020.

EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO

LICITAÇÃO, GABINETE, ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E
FINANCEIRO

EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2020

EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2020

CONTRATADO:TAIPA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA,
CNPJ: 33.651.993/0001-10

OBJETO: - O presente contrato tem por objeto a aquisição de MATERIAIS
ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS, para atender a demanda do Departa-
mento de água e Esgoto - DAE, no Assentamento Zumbi dos Palmares
do município de Dom Aquino – MT.

VALOR:R$ 33.632,60 (trinta e três mil, seiscentos e trinta e dois reais
e sessenta centavos)

DATA DE ASSINATURA: 16/04/2020

VIGÊNCIA: (04) meses a contar da data de sua assinatura

VALDÉCIO LUIZ DA COSTA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL – MT AVISO DE
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REABERTURA DE SUSPENSÃO E ALTERAÇÃO DE EDITAL
TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2020

A Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, através da Comissão Perma-
nente de Licitação, em sua Sede, na Av. Maravilha, Praça da Bíblia, torna
público para conhecimento dos interessados a alteração de edital elenca-
dos abaixo, TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2020, objetivando a CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
DE REFORMA DA QUADRA POLIESPORTIVA PROFESSOR GERSON
ANTONIO, NO MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL - MT, EM CONFORMIDA-
DE COM O PROJETO BÁSICO, MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHAS
ORÇAMENTÁRIAS, PARTE INTEGRANTES DO EDITAL.

Alteração do item 5.2 e 5.3 do Edital de Licitação:

O Edital completo poderá ser retirado na Prefeitura Municipal de Feliz
Natal - MT.

Diante da alteração do objeto do TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2020,
A REABERTURA DA LICITAÇÃO DAR-SE-Á PARA O DIA 05 DE MAIO
DE 2020 ÀS 08h00min.

Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, e-mail licitacao@feliznatal.mt.
gov.br ou pelo telefone (66) 3585-2700/2707, de segunda a sexta-feira no
horário de atendimento das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às
17h00min.

Feliz Natal – MT, 17 de abril de 2020.

DULCILENE TSCHINKEL

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES.

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 004/2020

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL – MT AVISO DE

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2020

A Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, através de seu Pregoeiro, torna
público para conhecimento dos interessados que fará realizar às 14h00-
min do dia 05 de maio de 2020, em sua Sede, na Av. Maravilha, Praça
da Bíblia, PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2020, objetivando aoPREGÃO
PRESENCIAL VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA O FORNECIMEN-
TO DE LICENÇA DE DIREITO DE USO DE SOFTWARES INTEGRA-
DOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NAS ÁREAS:
ADMINISTRATIVA, ESTATÍSTICA, PEDAGÓGICA, INTERAÇÃO COM
O INEP/MEC, DIÁRIO ELETRÔNICO, COM SUPORTE TÉCNICO E GA-
RANTIA E DESENVOLVIDOS COM TECNOLOGIA ON/OFF LINE.

O edital encontra-se disponível no endereço eletrônico www.feliznatal.mt.
gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Lici-
tações da Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, situado à Av. Maravi-
lha, Praça da Bíblia, na cidade de Feliz Natal - MT, ou pelo telefone (66)
3585-2700.

Feliz Natal – MT, 17 de abril de 2020.

MARCOS PAGNO

PREGOEIRO

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 005/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 153/2020.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE FISCAL DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Voney Rodrigues Goulart, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte-MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.

RESOLVE,

Art. 1º - Fica Nomeado O Sr. LEANDRO GONÇALVES LOPES brasileiro
(a), filho(a) de Claudionor Lopes e Lais Gonçalves da Silva Lopes, nas-
cido(a) em 01/09/1992, portador (a) do RG N° 1813757 SSP/MS e CPF:
035.930.741-84, e CREA-SP: 2616.4323-66 como FISCAL DE OBRAS E
INFRA ESTRUTURA para Fiscalizar a obra direta da Reforma do CRAS
no Município de Gaúcha do Norte - MT, a partir de 20/04/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na presente data, revogadas as
disposições em contrário.

Gaúcha do Norte-MT, 20 de Abril de 2020.

Voney Rodrigues Goulart

Prefeito Municipal

PORTARIA MUNICIPAL Nº 154/2020

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS MUNI-
CIPAIS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

VONEY RODRIGUES GOULART, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte
- MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao servidor (a) DANILO FELIPE DA MATA,brasileiro
(a) nascido (a) em 19/07/1986, portador (a) do RG 33213569X SSP/SP e
do CPF: 359.010.488-06, Servidor (a) COMISSIONADO no cargo de AS-
SISTENTE CONTABIL, lotado (a) na SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
E FINANÇAS E UNIDADES, gozo de 10 (dez) dias de férias no período
22/04/2020 à 01/05/2020, com data prevista para retorno em 02/05/2020.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em Contrário.

Gaúcha do Norte-MT, 20 de abril de 2020

Voney Rodrigues Goulart

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 032/2020

TOMADA DE PREÇO Nº 005/2020

O Município de Gaúcha do Norte/MT, por meio de sua Presidente da Co-
missão Permanente de Licitação, torna se publico que no dia 07 de maio
de 2020 , na modalidade de TOMADA DE PREÇO do tipo MENOR PRE-
ÇO, sob a forma de execuçãoindireta e regime de empreitada por pre-
ço global, tendo por finalidade a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA EXECUTAR REVITALIZAÇÃO DO LAGO “RODI-
NHA” REFERENTE AO CONTRATO REPASSE MTUR Nº 0245827-66/
2007 DO MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO NORTE - MT”, de acordo com o
que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas nes-
te Edital e seus anexos, que se realizará às 07h30min (Horário de Cui-
abá/MT) na sala de licitações. Este processo será regido pela Lei Federal
8666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. A retirada do
edital será no site www.gauchadonorte.mt.gov.br e no e-mail licitacaogau-
chadonorte@gmail.com.

Gaúcha do Norte, 20 de abril de 2020.

NEILLA F. DE SOUZA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PORTARIA MUNICIPAL Nº 155/2020

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS MUNI-
CIPAIS E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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VONEY RODRIGUES GOULART, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte
- MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao servidor (a) JUCIMAR SILVERIO DE ARRUDA,bra-
sileiro (a) nascido (a) em 15/01/1983, portador (a) do RG 16989430 SSP/
MT e do CPF: 015.605.861-84, Servidor (a) CONTRATADO no cargo de
ELETRICISTA AUTOMOTIVO, lotado (a) na SEC. MUN. DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS, gozo de 5 (cinco) dias de férias no período 20/04/
2020 à 24/04/2020, com data prevista para retorno em 25/04/2020.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
da as disposições em Contrário.

Gaúcha do Norte-MT, 20 de abril de 2020.

Voney Rodrigues Goulart

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 033/2020

PREGÃO PRESENCIAL /SRP - Nº 019/2020

O município de Gaúcha do Norte/MT, por meio de seu Pregoeira Oficial,
torna público o Registro de Preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada em fornecimentode ÓLEO LUBRIFICANTE, GRA-
XA, FLUÍDOS PARA FREIO E RADIADOR, para atender os diversos se-
tores da municipalidade na manutenção dos veículos, equipamentos e ma-
quinários e da frota municipal de todas as secretarias, conforme descrição
no Termo de Referência no Anexo I, no dia 07/05/2020 às 13h30min (Ho-
rário de Cuiabá/MT) na sala de licitações. Este pregão será regido pela
Lei Federal 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93,
suas alterações e demais disposições aplicáveis. A retirada do edital será
disponibilizada no site www.gauchadonorte.mt.gov.br e no e-mail licitaca-
ogauchadonorte@gmail.com.

Gaúcha do Norte, 20 de abril de 2020.

NEILLA F. DE SOUZA

PREGOEIRA OFICIAL

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 152/2020.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE FISCAL DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Voney Rodrigues Goulart, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte-MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.

RESOLVE,

Art. 1º - Fica Nomeado O Sr. LEANDRO GONÇALVES LOPES brasileiro
(a), filho(a) de Claudionor Lopes e Lais Gonçalves da Silva Lopes, nas-
cido(a) em 01/09/1992, portador (a) do RG N° 1813757 SSP/MS e CPF:
035.930.741-84, e CREA-SP: 2616.4323-66 como FISCAL DE OBRAS E
INFRA ESTRUTURA para Fiscalizar a obra indireta da Revitalização do
Canteiro da Avenida Brasil com Iluminação de Led no Município de Gaú-
cha do Norte - MT, a partir de 20/04/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na presente data, revogadas as
disposições em contrário.

Gaúcha do Norte-MT, 20 de Abril de 2020.

Voney Rodrigues Goulart

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

AVISO DE LICITAÇÃO PR 011

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2020

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO-MT, através do
seu PREGOEIRO, torna público, para conhecimento de todos os interes-
sados, quefará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
para ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR
ITEM, às 08h00min (Brasília) do dia 05 de maio de 2020, na sala de Li-
citações da Prefeitura Municipal de General Carneiro, à Avenida Delson
Rodrigues s/n.

OBJETO DA LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO TRUCADO E TRATOR
AGRIOLA NOVOS, ZERO KM CONFORME ESPECIFICAÕES DO TER-
MO DE REFERENCIA E CONVÊNIO 050025/
2019-SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
(SUDAN) MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO – MT.

RETIRADA DO EDITAL: Através do site oficial da prefeitura municipal:
www.generalcarneiro.mt.gov.br, solicitação via e-mail:
cpl@generalcarneiro.mt.gov.br e Sala de Licitações da Prefeitura Munici-
pal de General Carneiro, das 07h00min às 13h00.

INFORMAÇÕES: As empresas interessadas poderão solicitar informa-
ções junto a Comissão de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio pelo fone
abaixo.

TELEFONE PARA CONTATO: (0**66)3416-1215 /1153

General Carneiro - MT, 20 de abril de 2020

ELIEZIO DIAS DA SILVA

Pregoeiro

PORTARIAS 2020

PORTARIA Nº 117/GP/2020 De, 23 de Março de 2020.

“Dispõe sobre Nomeação de servidora

e dá outras providências.”

MARCELO AQUINO, Prefeito Municipal de General Carneiro, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Srª. SUSANA MORAES ROCHA, Portadora do RG nº
1017845-7 SJ/MT e CPF nº. 627.501.781-34, para o Cargo em Comissão
de ENCARREGADA DE SERVIÇOS, junto ao Departamento de Adminis-
tração, desta Prefeitura Municipal de General Carneiro/MT. Considerando
seus efeitos do dia 20/03/2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.

Registre-se

Publique-se

Cumpre-se

Gabinete do Prefeito, 23 de Março de 2020.

MARCELO AQUINO

Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 118/2020

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de
Contribuição à Servidora Sra. Ana Leandro Ruwer.”
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O Prefeito do Município de General Carneiro, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e fundamentando no Artigo 6º, I, II, III e IV
da Emenda Constitucional nº 41/2003 e o art. 40, § 5º da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988 c/c Art. 12, § 3º e Artigo 78, I, II, III
e IV da Lei Complementar Municipal nº 539/2005, que rege a previdência
municipal,

Resolve:

Art. 1º Conceder o benefício deAposentadoria por Tempo de Contribuição,
a Sra. Ana Leandro Ruwer, brasileira, portadora do RG nº 0276249-8 SE-
JUSP/MT e CPF nº 162.337.001-91, servidora efetiva no cargo de Profes-
sora III, com uma jornada de trabalho de 30 horas semanais, Classe “C”,
Nível “09”, lotada na Secretaria Municipal de Educação na Prefeitura de
General Carneiro/MT, com proventos INTEGRAIS e com PARIDADE con-
tidos na planilha de cálculo de proventos conforme processo administrativo
do GENERAL-PREVI, n.º 2020.04.00003P, a partir desta data até posteri-
or deliberação.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpre-se.

General Carneiro/MT, 16 de Abril de 2020.

Marcelo Aquino Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE

PORTARIA N° 055/2020 DE 17 DE ABRIL DE 2020.

“Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Organizadora do Concurso
Público nº 001/2020 da Prefeitura Municipal de Glória d’Oeste - MT.’’

O Excelentíssimo Senhor PAULO REMEDIO, Prefeito do Município de
Glória D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições, e tendo
em vista o disposto no Artigo 84, inciso IX da lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Artigo 1º. Nomear os servidores abaixo, para sob a presidência do primei-
ro, para comporem a Comissão Organizadora do Concurso Público nº 001/
2020, da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – MT:

Matricula Servidor Efeti-
vo/CPF

Nível Escola-
ridade Cargo Ocupação

286
Josenilda Al-
ves das Neves
CPF: 142.812.
588-41

Superior
Completo

Secretária Municipal de
Educação Cultura Es-
porte e Lazer

Presidente

820
Daiane da Sil-
va Teodoro
CPF: 025.502.
771-04

Superior
Completo Enfermeira Padrão Secretária

205-1

Fabiana Apa-
recida da Silva
Brunholi
CPF: 886.078.
601-00

Ensino Mé-
dio

Auxiliar Serviços Gerais
(Câmara Municipal) Membro

855

Marcia Helena
Martins dos
Santos
CPF: 531.347.
611-49

Ensino Mé-
dio

Assistente Administrati-
vo Suplente

Artigo 2º. A Comissão Organizadora fica:

I. encarregada de tomar todas as providências necessárias para realiza-
ção do Concurso Público nº 001/2020, obedecendo fielmente os ordena-
mentos legais pertinentes;

II.divulgar o Edital de chamamento, seguindo as orientações da empresa
contratada através do Processo Licitatório.

Artigo 3º. Compete ao Presidente desta Comissão, solicitar junto ao Exe-
cutivo Municipal, todos os recursos materiais, humanos e financeiros ne-
cessários à consecução do objetivo desta Portaria.

Artigo 4º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Glória D´Oeste - MT, em 17 de Abril de
2020.

PAULO REMEDIO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°

012/2020

A Prefeitura Municipal de Itanhangá-MT, com sede na Av. Santa Catarina
n° 314, centro, Itanhangá-MT, através de sua Pregoeira e sua Equipe de
Apoio, torna público que encontra-se aberta na Modalidade Pregão Pre-
sencial n° 012/2020, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto
o “Registro de preços para futura e eventual contratação de empre-
sa para prestação de serviços com caminhão pipa para realizar as-
persão de água em ruas e avenidas não pavimentadas do Município
de Itanhangá-MT”. Regem a presente licitação a lei Federal n° 10.520/
02, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93 e demais legislações aplicáveis. A
abertura desta licitação ocorrerá no dia 06 de maio de 2020, às 08:00hs
(oito horas), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Itanhangá.
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no setor de licita-
ções de segunda a sexta-feira, no horário das 07:00 às 13:00 horas, dos
dias úteis, ou pelo telefone (66) 3578-2500, ou no site da prefeitura: www.
itanhanga.mt.gov.br ou solicitado pelo e-mail: licitacao@itanhanga.mt.gov.
br.

Itanhangá-MT, 17 de abril de 2020.

CAMILA BRUNA MORESCO

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 008/2020

Nos termos do Art.43, inciso da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações,
o Prefeito Municipal de Itanhangá-MT, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas por Lei, abaixo assinado, acolhendo a manifestação da
Pregoeira, levando em consideração a abertura e julgamento do presente
PROCESSO DE LICITAÇÃO, tendo cumprido todos os requisitos e princí-
pios estabelecidos em lei, HOMOLOGA o objeto da Licitação supracitada,
que tem como vencedor abaixo e cujo objeto é:

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO AS-
FÁLTICA COM ÁREA TOTAL DE 1608,22 m² NA PRAÇA UNIÃO DA VI-
TÓRIA NO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT.”.

VENCEDOR:

Nome CPF/CNPJ:
FERNANDES E. EIRELI – EPP 32.628.929/0001-56

Ciência aos interessados, observando as prescrições legais.

Itanhangá-MT, 20 de abril de 2020.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 014/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2020
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A Prefeitura Municipal de Itiquira, situada no endereço acima mencionado,
através de seu pregoeiro o qual subscreve, torna público para conheci-
mento dos interessados que na licitação citada objetivandoa AQUISIÇÃO
DE MÁQUINAS E VEÍCULOS, A FIM DE ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE –
CONVÊNIO Nº 882989/2019 (PROCESSO 59800.000617/2019-71),do ti-
po menor preço por item, obteve o seguinte resultado: M. DISEL CA-
MINHOES E ONIBUS LIMITADA – CNPJ 07.811.058/0001-64 sagrou-
se vencedora com o valor total de R$ 188.000,00 (cento e oitenta e oito
mil reais) e DEFANT E CAPELOSSA SILVA LTDA – CNPJ 33.086.529/
0001-29 sagrou-se vencedora com o valor total de R$ 209.000,00 (duzen-
tos e nove mil reais).

Itiquira/MT, em 20 de abril de 2020.

Aloizio Magno Fischer Lopes Junior

Pregoeiro Designado

PROCURADORIA JURIDICA
DECRETO MUNICIPAL N° 043, DE 20 DE ABRIL DE 2.020.

DECRETO MUNICIPAL N° 043, DE 20 DE ABRIL DE 2.020.

“Decreta Luto Oficial no dia 20 de abril de 2.020, e dá outras providên-
cias”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e,

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. João Francisco Alvino, popular
“João Preto”, ocorrido em 19 de abril de 2.020;

CONSIDERANDO que o falecido era um Cidadão e Servidor Público Mu-
nicipal assíduo, responsável, comprometido com seu trabalho, tendo pres-
tado relevantes serviços ao Município como um todo;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público Municipal render justas
homenagens àqueles que com o seu trabalho, seu exemplo e sua dedica-
ção, contribuíram para o bem-estar da coletividade Itiquirense;

DECRETA:

Art. 1º Fica Decretado Luto Oficial nas repartições Públicas Municipais no
dia 20 de abril de 2.020, em virtude do falecimento do Sr. João Francisco
Alvino, popular “João Preto”.

Art. 2º Que se dê conhecimento deste Ato à família enlutada.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal “Rosa Pereira Campos”, Gabinete do Prefeito, em Itiquira/
MT, aos 20 de abril de 2.020.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

HUMBERTO BORTOLINI

PREFEITO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICA DE LICITAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2020

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020

A Prefeitura Municipal de Itiquira, situada no endereço acima mencionado,
através de seu pregoeiro o qual subscreve, torna público para conheci-
mento dos interessados que na licitação citada objetivandoa AQUISIÇÃO
DE TONERS E CARTUCHOS, A FIM DE ATENDER AS SECRETARIAS
MUNICIPAIS,do tipo menor preço por item, obteve o seguinte resultado:
MARCOS S BIUDES - ME - CNPJ 08.257.279/0001-03 sagrou-se vence-
dora com o valor total de R$ 36.487,00 (trinta e seis mil quatrocentos e oi-
tenta e sete reais); NBB COMÉRCIO DE EQUIPAMENTO DE INFORMÁ-
TICA LTDA-ME – CNPJ 10.820.186/0001-89 sagrou-se vencedora com o

valor total de R$ 37.516,82 (trinta e sete mil quinhentos e dezesseis reais
e oitenta e dois centavos); VALTEC SUPRIMENTOS DE INFORMATICA
EIRELI – CNPJ 31.327.945/0001-46 sagrou-se vencedora com o valor to-
tal de R$ 34.888,24 (trinta e quatro mil oitocentos e oitenta e oito reais e
vinte e quatro centavos) e V.C DA ROCHA DISTRIBUIDORA – CNPJ 05.
808.979/0001-42 sagrou-se vencedora com o valor total de R$ 4.844,40
(quatro mil oitocentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos).

Itiquira/MT, em 20 de abril de 2020.

Aloizio Magno Fischer Lopes Junior

Pregoeiro Designado

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°012/2020 DE 17/04/2020

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2020 DE 17 DE ABRIL DE 2020
REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº003/2019
CONFORME HOMOLOGAÇÃO DO DECRETO N° 1.437 DE 28 DE JA-
NEIRO DE 2020.

Art. 1° - O Governo Municipal de Juara-MT, convoca os candidatos que
foram aprovados no Processo de Processo Seletivo Simplificado n°003/
2019, conforme abaixo descrito, para comparecer no prazo de 30 (trinta)
dias, a partir da data da publicação deste Edital, na Secretaria Municipal
de Saúde, apresentando os documentos de habilitação, conforme determi-
nado no Edital do Processo Seletivo Simplificado n° 003/2019, a fim de ser
contratado ao respectivo cargo no prazo acima estabelecido.

Art. 2º - CANDIDATOS CONVOCADOS ATRAVES DO PRESENTE EDI-
TAL:

ENFEMEIRO

Item Nome Classificação
01 ERVESON PEREIRA DE SOUZA 03°

Art. 3º - Será considerado desistente perdendo a respectiva vaga, o can-
didato aprovado e ou classificado que não se apresentar no prazo fixado
por este edital, não comprovar requisitos exigidos através da documenta-
ção necessária para o provimento do cargo, podendo o Governo Municipal
convocar o candidato classificado na colocação subsequente.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Juara-MT, 17 de Abril de 2020.

Marcia Regina Fernandes de Araújo

Secretaria Municipal de Administração

Portaria n°322/2018 de 15/06/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
TERMO DE RATIFICAÇÃO PROCESSO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2020

FAUSTO AQUINO DE AZAMBUJA FILHO, Prefeito Municipal de Luciara,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pe-
la legislação em vigor, especialmente a Lei n.º8.666/93 e alterações pos-
teriores, em vista ao processo concluído pela Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Luciara,

RESOLVE:

RATIFICAR a contratação da empresa S3M EMPREENDIMENTOS CO-
MERCIAIS E SERVICOS EIRELI, inscrita no CNPJ 14.805.780/0001-51,
para fornecimento de um Grupo Gerador, para atender a Unidade Básica
de Saúde de Luciara-MT, processada através de DISPENSA DE LICITA-
ÇÃO (Processo 008/2020 – Dispensa de licitação 002/2020), por falta de
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interessados em participar de certames anteriores, conforme Artigo 24 da
Lei 8.666/93.

Gabinete do Prefeito Municipal de Luciara, Estado de Mato Grosso, em 20
de abril de 2020.

FAUSTO AQUINO DE AZAMBUJA FILHO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 047/2020

Pelo presente instrumento O MUNICÍPIO DE MATUPÁ – ESTADO DE MATO GROSSO, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 24.772.188/
0001-54, com sede na Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Hermínio Ometto, nº. 101, ZE-022, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o
Sr. VALTER MIOTTO FERREIRA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da RG nº. 0424630-6-SSP/MT, inscrito no CPF sob o nº. 368.573.949-20,
residente e domiciliado na Av. Interlagos, nº 12, Bairro ZH1-001, nesta Cidade de Matupá/MT RESOLVE registrar os preços da empresa PEDRO PE-
REIRA DOS SANTOS - MEI, inscrita no CNPJ sob o nº 26.994.553/0001-09, com sede na Rua 01 nº 207 no Bairro Jardim das Flores, na Cidade de
Matupá/MT, neste ato representada pelo Microempreendedor PEDRO, nas quantidades estimadas na Seção quatro desta Ata de Registro de Preços,
de acordo com a classificação por elas alcançadas Global , atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata
de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93, 10520/02 e suas alterações e Decreto Municipal 1136, de 02
de fevereiro de 2009 e Decreto Municipal nº 1665/2013:

1 - OBJETO

1.1 - Constitui objeto desta ata de registro de preço, o “PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PARA FUTUROS E EVENTUAIS
SERVIÇOS DE REMOÇÃO E CONSTRUÇÃO DE CERCAS DE MADEIRA EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ/
MT” de acordo com a clausula 04 desta Ata de Registro de Preço que são partes integrantes do Edital da respectiva PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/
2020.

2 - ADESÃO DE ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES

2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida
a ordem de classificação.

2.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
serviço, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.3 - As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão ou por entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços.

3 - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Matupá.

3.2 - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios.

3.3 - As SECRETARIAS/ORGÃOS/ENTIDADES participantes desta Ata de Registro de Preços são:

Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Transportes.

4 - DO CONTRATADO

4.1 - O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos serviços registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

Código Nome Unidade Quant. Vlr. Uni-
tário Total

365091 CONSTRUCAO DE CERCA - DE MADEIRA, COM FIXACAO DE MOUROES, LASCAS E BALANCI-
NHOS, EM ARAME GALVANIZADO

KM - QUILÔ-
METRO 15 3.

425,00
51.
375,00

365092 REMOÇÃO DE CERCA - DE MADEIRA, COM RETIRADA DE MOUROES, LASCAS E BALANCI-
NHOS, EM ARAME GALVANIZADO

KM - QUILÔ-
METRO 10 1.

665,00
16.
650,00

TOTAL DO FORNECEDOR R$ 68.
025,00

5 - DA PRESTAÇÃO

5.1 – O prazo máximo para entrega do serviço do pedido, é de (10) dez dias para cada 2,5 km, de construção de cerca e de (10) dez dias para cada
5 km para remoção de cerca, contados a partir do dia seguinte à data do recebimento da O.F (Ordem de Fornecimento) pela Adjudicatária, devendo o
serviço atender às normas técnicas contidas nas especificações;

5.2 - Substituir, arcando com as despesas decorrentes, dos serviços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregulari-
dades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento;

5.3 – O Licitante deverá garantir a melhor qualidade dos serviços, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação;

5.4 – A empresa contratada fica desde já está orientada de que a remoção e instalação das cercas ainda não tem local definido podem ser realizadas
em qualquer território do Município de Matupá, e isso inclui toda a área rural do Município;

5.5- Em caso de recusa do objeto pelas Secretarias de Matupá - MT será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades,
devendo o serviço ser substituído pela Contratada imediatamente após constatação dos problemas, quando serão realizadas novamente as verificações
antes referidas, consoante dispõe o artigo 69 da Lei nº 8.666/93;
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5.6 – Todos os serviços fornecidos deverão possuir garantia de qualidade, podendo ser solicitado que o serviço seja refeito de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;

5.7 - Recebimento Dos Serviços:

5.7.1 - Os serviços serão acompanhados pelos fiscais diariamente, recebidos e aceitos quando executados totalmente e de boa qualidade;

5.7.2 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços será realizada por
funcionários nomeados pelas Secretarias;

5.7.3 - O Município de Matupá/MT reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso ou em desacordo com as especificações e condições cons-
tantes deste edital e seus anexos, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o registro e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI,
da Lei Federal n. 8.666/93.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 - Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.

6.2 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar
ciência mediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos atos de sua responsabilidade;

6.3 - Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza;

6.4 - A falta de quaisquer dos serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso, má execução ou inexecução da prestação dos serviços objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas;

6.5 - Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgadas necessárias para re-
cebimento de correspondência;

6.6 - Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

6.7 - Fiscalizar o perfeito cumprimento do serviço a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á indepen-
dentemente da que será exercida por esta Prefeitura;

6.8 - Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por
sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às
disposições legais vigentes;

6.9 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo
entre as partes;

6.10 - Fornecer os itens, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;

6.11 – A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência da ata de registro de preço, as mesmas condições de habilitação, especialmente quanto
à regularidade com FGTS e INSS;

6.12 - O atraso na prestação dos serviços caberá penalidades e sanções previstas no Art. 12 da Presente Ata;

6.13 - Para a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, conforme o caso, os seguintes equipamentos:

6.13.1 - Materiais de E.P.I. – Equipamento de Proteção Individual, de acordo com as normas técnicas, para os funcionários que participarão da realização
dos serviços objeto do presente termo, ficando por sua total responsabilidade qualquer acidente que venha a acontecer;

6.13.2 - Ferramentaria geral a fim de equipar os funcionários, permitindo, sem restrições, a perfeita execução dos serviços.

6.13.3 - Veículo tipo camionete ou caminhão, para a realização dos serviços.

6.14 – A empresa contratada fica desde já está orientada de que a remoção e instalação das cercas ainda não tem local definido podem ser realizadas
em qualquer território do Município de Matupá, e isso inclui toda a área rural do Município;

6.15 - São obrigações da empresa a ser contratada:

6.15.1 - Fornecer o transporte dos materiais, ferramentas, equipamentos e seu pessoal até os locais da execução dos serviços;

6.15.2 - Responsabilizar-se pelos pagamentos, sem qualquer reembolso por parte do Município Contratante, de indenizações decorrentes de acidentes
ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços contratados e/ou a terceiros;

6.15.3 -Os serviços desta licitação deverão ser realizados nos locais indicados no momento da contratação, correndo por conta da Contratada as des-
pesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento;

6.15.4 - Pagar todos tributos, taxas, encargos sociais e seguros, atuais ou futuros, locomoção, estada e refeição do pessoal necessário à execução dos
serviços e as despesas decorrentes da execução dos serviços;

6.15.5 - Se a execução dos serviços objeto deste contrato exigir a interrupção temporária do fornecimento de energia elétrica de algum trecho, à Empresa
Contratada caberá tomar as medidas necessárias para reduzir ao mínimo a duração e frequência dessas interrupções respeitadas as normas de opera-
ção do Município Contratante;
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6.15.6 - Substituir, arcando com as despesas decorrentes, dos serviços que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregu-
laridades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 - Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Serviço dos itens licitados;

7.2 - Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital;

7.3 - Efetuar o pagamento à empresa nas condições estabelecidas neste Edital;

7.4 - Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento do objeto;

7.5 -Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será ge-
rador de direito reajustamento de preços ou a atualização monetária.

7.6 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

8 - DO PAGAMENTO

8.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias após a entrega do produtos/serviços bem como apresentação das notas fiscais eletrônicas
em conformidade ao Protocolo ICMS Nº. 85, DE 09 DE JULHO DE 2010, devidamente atestada pela Secretaria responsável;

8.1.1 - Os pagamentos serão efetuados na Tesouraria da Prefeitura Municipal, sito Avenida Dr. Hermínio Ometto, n º 101 ZE-22, neste Município ou:

Os dados bancários para pagamento são:

Banco do Brasil Agencia: 3931-4 Conta C/: 17 940-X, em nome de PEDRO PEREIRA DOS SANTOS - MEI

8.2 – A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o
pagamento, via ordem bancária.

8.3 - O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição do item fornecido, de acordo com o especificado na Ordem de Entrega.

8.4 - Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

8.5 - Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
produto.

8.6 - O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com
terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

8.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

9 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1 - Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

9.2 - Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apu-
rada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

9.3 - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeiturasolicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondên-
cia, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único.

9.4 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado a Prefeiturapoderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço
da 1ª (primeira), as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso
na negociação.

9.5 - Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura.

10 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

10.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

a) Quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b) Quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

c) Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da requisição/pedido dos serviços decorrente deste Registro;

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;

f) Descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta ou sétima.

10.2 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo
da presente Ata.

10.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos Municí-
pios (AMM), considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
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10.4 - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela Prefeitura, facultando-se a esta neste caso, a
aplicação das penalidades previstas neste Edital.

10.5 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao serviço do Item.

10.6 - Caso a Prefeitura não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

10.7 - A Ata de Registro de Preços, será cancelada automaticamente nas seguintes hipóteses:

a) Por decurso de prazo de vigência;

b) Pelo esgotamento das quantidades registradas.

10.8 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento,
conforme art. 77 da lei 8666/93.

11 - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

11.1 - Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Ata de
Registro de Preços.

12 - DAS PENALIDADES

12.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com o município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste termo de refe-
rência e das demais penalidades legais, aquele que:

12.1.1 - Cometer fraude fiscal;

12.1.2 - Apresentar documento falso;

12.1.3 - Fizer declaração falsa;

12.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5 - Não assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato no prazo estabelecido;

12.1.6 - Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

12.1.7 - Não mantiver a proposta.

12.2 - O atraso injustificado no atendimento ao objeto sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº 8666/93;

12.2.1 - A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Matupá - MT, e poderá cumular
com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 6.9. b;

12.3 - Ocorrendo a inexecução total ou parcial, atrasos no fornecimento dos produtos/serviços, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes
sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Ao licitante que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, serão aplicadas multa de 0,5% (meio por cento) sobre o atraso na prestação
de serviços, e até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da ata de registro de preço no caso de rescisão por culpa do fornecedor;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Matupá - MT, por prazo não superior a
02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade de
02 (dois) anos conforme prevê o inciso III do artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 atualizada pela Lei nº 8.883/94;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º
da Lei n. 10.520/2002;

12.4 - Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura Municipal
de Matupá - MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor
que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal;

12.4.1 - Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirada da Ordem de Fornecimento dos Itens, o valor da multa não recolhida será
encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal;

12.5 - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

12.6 - Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 12.3, c, d, desta Ata de Registro de
Preços, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

13 - DO SERVIÇO

13.1 - Serão prestados serviços, de acordo com os critérios dos órgãos responsáveis pela fiscalização.

14 - DOS ILÍCITOS PENAIS
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14.1 - As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais comina-
ções aplicáveis.

15 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correrão à conta de dotação orçamentária citada
abaixo, ou das demais que possam vir a aderir a presente ata, às quais serão elencadas em momento oportuno:

CÓDIGO GERAL: 10.001.04.122.0004.2.0015 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTE –
3390.39.000 – PESSOA JURÍDICA

16 - DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

16.1 – Foi designado através de portaria os servidores abaixo para assistir e subsidiar o gestor da ata de registro de preço indicado na epígrafe.

Secretaria Servidor Portaria
Secretaria Municipal de Obras Mariza Jeniffer Wachholz 7021/2018

16.2 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/serviços, ano-
tando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

16.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregulari-
dade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da ata, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observa-
dos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 019/2020 e seus anexos e as propostas das
classificadas.

III - É vedado caucionar ou utilizar da ata de registro de preço decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa
autorização da Prefeitura.

18 - DO FORO

Aplica-se a Ata de Registro de Preço e dos casos omissos as disposições estabelecidas na lei 8666/1993 e suas alterações.

As partes contratantes elegem o foro de Matupá - MT como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, inclusive os
casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via
arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Matupá - MT, 20 de abril de 2020.

___________________________

Município de Matupá

VALTER MIOTTO FERREIRA

Contratante

_________________________________

PEDRO PEREIRA DOS SANTOS - MEI

CNPJ sob o nº 26.994.553/0001-09

PEDRO PEREIRA DOS SANTOS

CPF 157.140.042-72

Contratado

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO

Nº 014/2020

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: NERI LUIZ DALLA VECCHIA

OBJETO: Constitui objeto desta rescisão a “DISPENSA DE LICITAÇÃO
PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE SERÁ DISPONIBILIZADO PARA O

POSTO DE COLETA PARA O CENSO 2020, CONFORME SOLICITA-
ÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO”,de acordo com a respec-
tiva Dispensa de Licitação 04/2020.

Valor/Global: O valor global do presente termo de rescisão é de R$ 8.
500,00 (Oito mil e quinhentos reais).

Assinatura: 15/04/2020
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 3.247, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“PRORROGA MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS,
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.”

VALTER MIOTTO FERREIRA, Prefeito de Matupá, Estado de Mato Gros-
so, no uso das atribuições conferidas por Lei,

DECRETA:

Art. 1° - Fica prorrogado até 30/04/2020 as medidas estabelecidas no art.
4º Decreto nº 3.211, de 23 de março de 2020.

Parágrafo único. A disposição do caput de proibição de consumo no local
não se aplica às exceções estabelecidas no decreto nº 3.240/2020 que
continua vigente no que não for contrário à decisão judicial proferida nos
autos 1000275-09.2020.8.11.0111.

Art. 2º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal Senador Jonas Pinheiro, aos vinte dias do mês de abril do
ano de dois mil e vinte.

Registre-se

Publique-se

VALTER MIOTTO FERREIRA

Prefeito de Matupá

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE

LICITAÇÃO
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

ABERTURA DE LICITAÇÃO – EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.
10/2020 –Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. OBJETO: REGISTRO
DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS. Prazos para Re-
cebimento e Julgamento das propostas: VIDE EDITAL. Início da sessão
de disputa de preços: 06/05/2020 às 09h. (horário de Brasilia). Local:
www.licitanet.com.br. Obtenção do edital pelos sites: www.mirassol-
doeste.mt.gov.br e www.licitanet.com.br. INFORMAÇÕES: Telefone:
(0**65) 3241.1012/5152. PREGOEIRO: ANA CLAÚDIA DE SOUZA - Por-
taria 179/2018. M. D’Oeste, 22/04/2020.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
PORTARIA DE Nº 11 DE 31 DE MARÇO DE 2020.

PORTARIA DE Nº 11 DE 31 DE MARÇO DE 2020.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS PARA
OS FUNCIONARIOS ABAIXO DESCRITOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

KAREN TATYANI PEREIRA TERTILIANO, portadora do RG sob o n°
1358294-1 SSP/MT e do CPF n° 729.685.671-87, residente e domiciliado
na Rua Padre Anchieta n° 3.484, bairro Jardim São Paulo, cidade Mirassol
D’Oeste - MT, PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITO SAMUEL GREVE, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Municipal 127/2013(Lei criação Fundação).

RESOLVE I – Conceder antecipação de férias a partir do dia 06/04/2020,
aos Servidores KARLA CAMILA DE CAMPOS e ROSELEI COLETA LE-
AL, pelo período de 30 dias, em razão de fazerem parte do grupo de risco
do COVID-19. II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. Cumpra-se e Publique-se.

KAREN TATYANI PEREIRA TERTILIANO

Presidente(a)

Testemunhas: Marina Tereza Bezerra

CPF: 979.417.511-00

Mateus Vieira da Silva

CPF: 259.258.028-02

SAEMI - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
CONTRATO N° 002/2020 REFERENTE: PROCESSO LICITATÓRIO Nº

003/2020 – CONVITE Nº 003/2020.

CONTRATO N° 002/2020

Referente: Processo Licitatório nº 003/2020 – Convite nº 003/2020.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE MEMORIAIS E
PEÇAS TÉCNICAS PARA ESTUDOS NA EXECUÇÃO DE PROJETOS
DE SANEAMENTO BASICO, LICENCIAMENTO AMBIENTAIS JUNTO A
SEMA, PLANILHAS QUANTITATIVAS E ORÇAMENTARIA, CRONO-
GRAMA, ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS COM EMISSÃO DA ART
DE EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADE TECNICA, APROVAÇÃO DE
PROJETOS JUNTO AOS ORGÃO FINANCIADORES, ANALISE DE PRO-
JETOS DE SANEAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS DE SA-
NEAMENTO DE RESPONSABILIDADE DO SAEMI, COM EMISSÃO DE
ART DE FISCALIZAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O SAEMI – SER-
VIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE MIRASSOL D’OESTE/MT
E A EMPRESA MARCIO SOUZA FARIA EIRELI ME.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O SAEMI – SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE MIRAS-
SOL D’OESTE/MT, situada na Rua: Ricardo Druzian Gallo nº 167 – Bairro:
Mirassol II – Mirassol D´Oeste – MT, inscrita no CNPJ sob o nº 07.745.
657/0001-27, neste ato representado pelo Diretor Sr. VALTER CESAR
COUTINHO, brasileiro, casado, portador do RG: 1385677-4 SSP/MT
e CPF: 926.295.711-49, residente e domiciliado nesta cidade, doravante
determinado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a Empre-
sa MARCIO SOUZA FARIA EIRELI ME, CNPJ: 20.151.547/0001-03, EN-
DEREÇO: RUA: PRAÇA CONDE AZAMBUJA, N.61, BAIRRO CENTRO,
CUIABÁ-MT, CEP: 78.005-090, FONE: 3623-5375, neste ato representa-
da pelo seu Proprietário o Sr. MARCIO SOUZA FARIA, brasileiro, soltei-
ro, portador do RG sob n.0 06777430 SSP/MT, e inscrito no CPF/MF
sob nº 569.802.481-20, doravante denominada simplesmente CONTRA-
TADO. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do CONVITE Nº 003/2020, medi-
ante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE MEMORIAIS E
PEÇAS TÉCNICAS PARA ESTUDOS NA EXECUÇÃO DE PROJETOS
DE SANEAMENTO BASICO, LICENCIAMENTO AMBIENTAIS JUNTO A
SEMA, PLANILHAS QUANTITATIVAS E ORÇAMENTARIA, CRONO-
GRAMA, ACOMPANHAMENTO DAS OBRAS COM EMISSÃO DA ART
DE EXECUÇÃO E RESPONSABILIDADE TECNICA, APROVAÇÃO DE
PROJETOS JUNTO AOS ORGÃO FINANCIADORES, ANALISE DE PRO-
JETOS DE SANEAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE OBRAS DE SA-
NEAMENTO DE RESPONSABILIDADE DO SAEMI, COM EMISSÃO DE
ART DE FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão prestados em consonância com a Administração Públi-
ca do SAEMI, devendo o contratado executar com lisura e profissionalismo
os serviços objetos do contrato ora firmado, de acordo com as melhores
técnicas.

CLÁUSULA QUARTA – DA DIREÇÃO DOS SERVIÇOS

A direção geral e responsabilidade técnica dos serviços, caberão ao Téc-
nico, Sr. MARCIO SOUZA FARIA.

CLÁUSULA QUINTA - DA LICITAÇÃO
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O presente contrato é oriundo do Processo Licitatório modalidade de Con-
vite n° 003/2020.

CLÁUSULA SEXTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Em regime de execução de Contrato de Prestação de Serviços, em caráter
irrevogável e irretratável.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO E DURAÇÃO

A prestação dos Serviços tem início na data de assinatura do presente ins-
trumento e término em 09 meses, podendo ser prorrogado a critério da
Administração, por igual período.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS

Valor Total de R$ 43.200,00(quarenta e três mil e duzentos reais) sen-
do o valor mensal de R$4.800,00 em 09 meses, até dia 31/12/2020, po-
dendo ser prorrogado.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO

A periodicidade dos serviços será mensal e o valor ora contratado não so-
frerá reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Valor Total de R$ 43.200,00(quarenta e três mil e duzentos reais) sen-
do o valor mensal de R$4.800,00 em 09 meses, até dia 31/12/2020. Os
pagamentos são efetuados via transferência bancária.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO

O valor do contrato será empenhado na seguinte dotação:

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguin-
tes casos:

Unilateralmente pela CONTRATANTE:

Quando houver modificação das especificações para melhor adequação
técnica aos seus objetivos, ou transferência no todo ou em partes a pres-
tação dos serviços.

Quando necessário à modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos
pela Lei Nº. 8.666/93.

II – Por acordo das partes:

Quando necessária à modificação do regime de execução, em face de ve-
rificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição
de circunstâncias supervenientes, mantidos o valor inicial atualizado.

A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Pará-
grafo 1° do Art.65 da Lei 8.666/93.

Se o contrato não houver sido contemplado preços para determinados ser-
viços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados
os limites previstos no sub-item anterior.

Quaisquer tributos ou encargos criados, alterados ou extintos, bem como
a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços con-
tratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o ca-
so.

Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos
do Contratado, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o
equilíbrio econômico-financeiro, nos termos preceituados pelo Parágrafo
6º.Do Art.65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, as partes poderão, garantida
a prévia defesa, aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do Art,
87 da Lei Federal 8.666/93 e Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
total dos serviços contratados.

É de responsabilidade do CONTRATADO o pagamento de toda e qualquer
multa ou penalidade sofrida pela CONTRATANTE ocasionada em virtude
do mau funcionamento do serviço prestado, perante os órgãos fiscalizado-
res.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido, se uma das partes não cumprir
o disposto neste instrumento, ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DESPESAS

CONTRATADO: despesas de alimentação e hospedagem na sede do mu-
nicípio ou a serviço em outra localidade em favorecimento da mesma. To-
dos os tributos e encargos legais decorrentes da execução do presente
contrato, bem como despesas de locomoção.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CA-
SOS OMISSOS

Por assentimento mútuo, sujeitam-se as partes às aplicações das normas
da Lei nº. 8.666, de 21/06/93, e nos casos omissos elegem as entidades
contratantes, Foro da Comarca de Mirassol D`Oeste, Estado de Mato
Grosso, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam de comum acordo o pre-
sente em duas vias de igual teor e forma, prometendo respeitar fielmente
por si ou seus sucessores legais, todas as Cláusulas Contratuais, tudo na
presença de duas testemunhas, que também assinam.

Mirassol D`Oeste – MT, 13 de abril de 2020.

CONTRATANTE

_________________________________________

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mirassol D`Oeste

VALTER CESAR COUTINHO

DIRETOR DO SAEMI

CONTRATADO

_________________________________________

MARCIO SOUZA FARIA-EIRELI

CNPJ – 20.151.547/0001-03

LICITAÇÃO
AVISO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/Ratificação nº 08/2020. O Município
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, comunica que o Prefeito
RATIFICOU o processo que declarou inexigível a licitação para REPASSE
DE VALOR MENSAL À ASSOCIAÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO A
CRIANÇA RENASCER, CONFORME LEIS MUNICIPAIS Nº 1.160/2013 E
Nº 1.589/2020. 22 de abril de 2020. Célia R. M. Prado – Presidente CPL.
Euclides da Silva Paixão – Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 132/2020

“Dispõe sobre a exoneração do Sr. Aparecido da Silva,e dá outras provi-
dências”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. Leocir Hanel,
no uso das atribuições legais lhe conferidas pela Lei, RESOLVE:
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Art. 1º. – Exonerar o Sr. Aparecido da Silva, portador do RG nº.
001012438 SSP/MT, devidamente cadastrado no CPF nº.869.424.841-72,
do cargo em Comissão de Analista de Secretaria da Subprefeitura.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, a partir
do dia 30 de abril de 2020 revogadas as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 20 de abril de 2020.

Leocir Hanel Prefeito Municipal de Nobres

ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N. º 042/2020

Dispõe sobre a alteração e consolidação das medidas temporárias restriti-
vas às atividades privadas necessárias à contenção do novo coronavírus
(2019-nCoV) no âmbito do município de Nobres/MT, derroga o Decreto n.
º 034/2020, e dá outras providências.

O Sr. Leocir Hanel, prefeito municipal de Nobres/MT, no uso das atribui-
ções legais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal reconhece a
saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a Lei Federal n. º 13.979/2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente
do novo coronavírus (2019-nCoV), responsável pelo surto de 2019, regu-
lamentada pela Portaria do Ministério da Saúde n. º 356, de 11 de março
de 2020;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em 11
de março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus, causador da
doença denominada 2019-nCoV, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização entre as medidas
restritivas para o enfrentamento ao novo coronavírus (2019-nCoV) e a ma-
nutenção das atividades econômicas desenvolvidas no município de No-
bres/MT;

CONSIDERANDO as decisões tomadas no âmbito do Comitê de Enfren-
tamento ao Novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a análise da situação da pandemia global decorrente
do novo coronavírus (2019-nCoV) e seu comportamento no município de
Nobres/MT;

D E C R E T A:

I. DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Este Decreto altera e consolida as medidas temporárias restriti-
vasàs atividades privadas necessárias à contenção do novo coronavírus
(2019-nCoV) no âmbito do município de Nobres/MT.

II. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 2º. A Administração Pública direta e indireta, para fins de atendimento
ao público externo, observadas as exceções previstas no parágrafo único,
funcionará entre as 7h e as 11h.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, a Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura e a Secretaria Municipal de Trabalho,
Emprego, Cidadania e Assistência Social, para fins de atendimento ao pú-
blico externo, funcionará entre as 7h e as 11h e entre as 13h e 17h.

Art. 3º. A Administração Pública direta e indireta, para fins de expediente
interno, observadas as exceções previstas no parágrafo primeiro, funcio-
nará entre as 7h e as 11h e entre as 13h e 17h.

§ 1º. A Secretaria Municipal de Finanças, a Secretaria Municipal de Go-
verno, a Procuradoria Geral do Município, a Assessoria Jurídica, o Depar-

tamento de Imprensa e a Controladoria Interna, funcionarão, para fins de
expediente interno, entre as 7h e as 13h.

§ 2º. O Departamento de Contabilidade, para fins de expediente interno,
funcionará entre as 7h e as 11h e entre as 13h e 17h.

Art. 4º. Ao Secretário Municipal de Fiscalização é permitido, enquanto vi-
gente este Decreto, realizar a guarda de veículo oficial em imóvel particu-
lar, a fim de otimizar a eficiência na fiscalização das disposições deste De-
creto.

Art. 5º. A critério do respectivo secretário, poderá ser estabelecido sistema
home office para o exercício das atribuições do cargo de servidores deter-
minados, cuja produção deverá ser aferida semanalmente. Caso o servi-
dor público municipal se enquadre em grupo de risco, assim definido pela
Organização Mundial da Saúde e pelo Ministério da Saúde, e o sistema
de home office seja incompatível com as atribuições do cargo, este pode-
rá ser remanejado, por sua chefia imediata, de seu posto de trabalho para
local sem fluxo e aglomeração de pessoas.

Art. 6º. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, a fim de otimizar
as ações de enfrentamento ao novo coronavírus (2019-nCoV), poderá fa-
zer uso de veículos de outras secretarias municipais.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, visan-
do otimizar as ações de enfrentamento ao novo coronavírus (2019-nCoV),
poderá solicitar servidores de outras secretarias municipais para ações
educativas, cujo trabalho será executado em horário alternativo, conforme
necessidade vislumbrada pela Secretaria Municipal de Saúde e Sanea-
mento.

III. DAS VEDAÇÕES E RESTRIÇÕES GERAIS

Art. 7º. É vedada a suspensão do fornecimento de água pela concessio-
nária de serviço público por prazo indeterminado.

Parágrafo único. A vedação constantenocaput não se aplica em caso de
suspensão do fornecimento de água em razão de débitos anteriores ao
mês de março de 2020.

Art. 8º. É vedada a circulação de pessoas no município de Nobres no pe-
ríodo compreendido entre as 21h e as 05h do dia subsequente, salvo em
situações excepcionais e inadiáveis ou para deslocamento ao trabalho, por
prazo indeterminado.

Parágrafo único. A vedação prevista no caput deste artigo não se aplica
às pessoas que estejam realizando entregas ou desenvolvendo atividades
de segurança e monitoramento, desde que devidamente identificadas.

Art. 9º. Nos velórios é vedada a aglomeração de visitantes em áreas inter-
nas ou externas, bem como o fornecimento de lanches ou bebidas, deven-
do, ainda, ser restringido o público em, no máximo, 15 (quinze) pessoas
no interior do imóvel, por prazo indeterminado.

Art. 10. Em estabelecimentosindustriais com número igual ou superior a
30 (trinta) trabalhadores, é obrigatória a realização de escalonamento em
horários de refeições e entrada e saída ao posto de trabalho.

IV. DAS MEDIDAS SANITÁRIAS

Art. 11. A partir da vigência deste Decreto, deverão ser extintas as barrei-
ras sanitárias existentes no município de Nobres/MT.

V. DAS VEDAÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 12. Na vigência deste Decreto é vedado o funcionamento de feiras e
atrativos turísticos, bem como a realização de shows artísticos e congêne-
res.

Parágrafo único. As atividades escolares da rede pública e privada, bem
como o transporte escolar, permanecem suspensos, por prazo indetermi-
nado.

VI. DAS AÇÕES E RESTRIÇÕES ÀS ATIVIDADES PRIVADAS
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Art. 13. Fica permitido o funcionamento de estabelecimentos comerciais e
prestadores de serviços, observadas as disposições deste Decreto.

§ 1º. O funcionamento das atividades de comércio e de prestação de ser-
viços está condicionado ao cumprimento das ações e restrições gerais se-
guintes:

I - o acesso de pessoas aos respectivos estabelecimentos será limitado
pelo número de caixas de atendimento ao cliente, devendo ser contabili-
zado 4 (quatro) pessoas por caixa;

II - observada a regra do inciso anterior, em qualquer caso, o número de
pessoas no interior do estabelecimento não poderá ser superior a 30 (trin-
ta);

III - em caso de formação de filas externas, deverá ser adotado sistema de
organização com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pes-
soas;

IV - os respectivos estabelecimentos deverão disponibilizar aos consumi-
dores produto para higienização das mãos;

V - deverão ser intensificadas ações de limpeza e assepsia dos ambientes.

§ 2º. As padarias, restaurantes, lanchonetes, cafés, lojas de conveniência,
bares, distribuidoras de bebidas e congêneres, poderão funcionar por meio
de atendimento remoto ou presencial, sendo permitido a disposição de es-
paços para consumo de produtos no local, limitado a 30 % (trinta por cen-
to) da capacidade de atendimento do estabelecimento e observadas as
seguintes regras específicas:

I - é proibida a utilização de mesas de sinuca e a realização de jogos de
cartas e congêneres nos estabelecimentos comerciais durante a vigência
deste Decreto;

II - é proibida a utilização de narguilé e cigarro eletrônico nos estabeleci-
mentos comerciais durante a vigência deste Decreto;

III - nos estabelecimentos comerciais em que haja sistema de atendimento
self service, deverão ser adotadas medidas de higienização constante dos
utensílios utilizados pelos consumidores para retirada de alimentos;

IV - a disposição de mesas para consumo de produtos no local deverá res-
peitar a distância mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros)
entre uma e outra.

§ 3º. As academias poderão funcionar com limitação de 30 % (trinta por
cento) da capacidade de atendimento, devendo adotar medidas constan-
tes de higienização e assepsia dos aparelhos.

§ 4º. Os hotéis e pousadas poderão funcionar com limitação de 30 % (trinta
por cento) da capacidade de atendimento, devendo adotar medidas cons-
tantes de higienização e assepsia dos ambientes.

§ 5º. As igrejas, associações religiosas e entidades filantrópicaspoderão
realizar suas respectivas atividades com limitação de 30 % (trinta por cen-
to) da capacidade de pessoas e distanciamento mínimo de 1,50m (um me-
tro e cinquenta centímetros) entre uma pessoa e outra.

§ 6º. Os serviços de transporte coletivo de trabalhadores deverão dispor
os passageiros com intervalo de uma poltrona entre um e outro. Os veí-
culos utilizados no transporte devem manter, sempre que possível, o ar-
condicionado desligado e as janelas abertas, devendo, ainda, passar por
assepsia diária.

§ 7º. Os profissionais prestadores de serviços de barbearia, cabeleireiros,
manicuros, pedicuros e congêneres, deverão utilizar máscara e luvas,
além de realizar assepsia dos instrumentos de trabalho após a finalização
de cada atendimento.

VII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. A violação a qualquer das disposições deste Decreto sujeita o in-
frator à penalidade administrativa de multa.

§ 1º. A penalidade de multa deverá ser aplicada observando-se a seguinte
gradação:

I - 300 (trezentos) UFM (Unidade Fiscal Municipal), em caso de violação a
qualquer das disposições deste Decreto;

II - 600 (seiscentos) UFM (Unidade Fiscal Municipal), se após a aplicação
de multa prevista no inciso anterior, haver nova violação a qualquer das
disposições deste Decreto;

III - 1.000 (mil) UFM (Unidade Fiscal Municipal), se após a aplicação de
multa prevista no inciso anterior, haver nova violação a qualquer das dis-
posições deste Decreto.

§ 2º. Se após a aplicação de multa prevista no inciso III do parágrafo ante-
rior, haver nova violação a qualquer das disposições deste Decreto, será
aplicada como sanção a cassação do alvará que autoriza o funcionamento
da atividade.

§ 3º. As multas previstas no § 1º deste artigo deverão ser revertidas para
o custeio de ações e aquisição de materiais necessários ao enfrentamento
do novo coronavírus (2019-nCoV).

Art. 15. A Secretaria Municipal de Fiscalização deverá realizar a fiscaliza-
ção do cumprimento das disposições deste Decreto.

Art. 16. O art. 7º do Decreto Municipal n. º 30/2020 passará a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 7º Fica instituído o Comitê de Enfretamento ao Novo Coronavírus,
com a finalidade de coordenar as ações do Poder Público Municipal, vi-
sando o combate à disseminação do COVID-19 no município de Nobres,
com a seguinte composição:

I - Prefeito do Município de Nobres;

II - Secretária Municipal de Saúde e Saneamento;

III - Secretária Municipal de Administração, Planejamento e Gestão;

IV - Secretária Municipal de Educação e Desportos;

V - Secretária Municipal de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência
Social;

VI - Secretário Municipal de Turismo;

VII - Procurador-Geral do Município de Nobres-MT;

VIII - 1 (um) Representante da Vigilância em Saúde Municipal, indicado
pela Secretária Municipal de Saúde;

IX - 1 (um) Representante da Associação Comercial e Industrial de Nobres
a ser indicado pelo seu presidente;

X - 1 (um) Representante do Rotary Club de Nobres;

XI - 1 (um) Representante da Polícia Militar do estado de Mato Grosso;

XII - 1 (um) Representante das indústrias de calcário do município de No-
bres;

XIII - 1 (um) médico, indicado pela Secretária Municipal de Saúde;

XIV - 1 (um) Representante da câmara municipal;

XV - 2 (dois) Representantes das igrejas do município de Nobres;

XVI - 1 (um) Representante dos comerciantes do município de Nobres.

§1º O Comitê a que alude esse dispositivo será presidido pelo Prefeito do
Município de Nobres, devendo ser substituído em suas ausências e impe-
dimentos pela Secretária Municipal de Saúde.

§2º O Comitê se reunirá, de forma ordinária, semanalmente, para fins de
deliberação e acompanhamento das ações e medidas aplicadas e extra-
ordinariamente sempre que devidamente convocado por qualquer de seus
membros. ”

Art. 17. Este Decretodeverá ser amplamente divulgado.
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Art. 18. Este Decretoentra em vigor na data de sua publicação e revoga
as disposições que lhe são contrárias, em especial o art. 8º e § 1º do art.
9º do Decreto n. º 034/2020.

Gabinete do Prefeito, em 20 de abril de 2020.

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 131/2020

“Dispõesobre a exoneração por abandono de cargo servidor municipal efe-
tivo Sr. Maichael Ferreira de Lucena, e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. Leocir Hanel,
no uso das atribuições legais lhe conferida pela Lei, RESOLVE:

Art. 1º. Exonerar por abandono de cargo, o servidor municipal efetivo Mai-
chael Ferreira de Lucena, portador do RG nº 24757004 SEJUSP/MT, de-
vidamente cadastrado no CPF nº. 071.087.317-46, do cargo de Vigia na
Secretaria de Assistência Social.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 16 de abril de 2020.

Leocir Hanel

Prefeito Municipal de Nobres

SETOR DE LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N°25/2020

O MUNICÍPIO DE NOBRES/MT RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS ADVINDOS DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 35/2020, PREGÃO/ADESÃO:
N° 30/2020, com VIGÊNCIA de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua publicação e dá outras providências.

ÒRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT

Pelo presente instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES, inscrita no CNPJ nº. 03.424.272/0001-07, com sede Rua Ludgardes Hoffmann
s/nº, Bairro Jardim Paraná, CEP 78460-000, neste Município de Nobres/MT, representado pelo Prefeito Municipal LEOCIR HANEL, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, portador da Cédula de Identidade nº. 740.239 SSP/PR e CPF nº 159.026.509-25, em face da
classificação da proposta apresentada no PREGÃO PRESENCIAL nº. 055/2019 ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 41/2019 da Prefeitura Municipal de
Paranaíta/MT, gerador do Pregão/Adesão n° 30/2020, RESOLVE registrar o preço da empresa ENGEVIAS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS
EIRELI, inscrita no CNPJ n° 27.406.889/0001-68, estabelecida na av. Fernando Correia da Costa, e-mail: guilherme.engevias@gmail.com, Telefone;
(65) 9 997-2722, representada neste ato pelo Sr. Guilherme Campelo Rezende, portador do CPF n° 003.031.621-98, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se
as partes às normas constantes no edital e seus anexos, além de obediência aos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002,
Decreto Federal nº 3555/00, Decreto Federal nº 7.892/2013 e demais normas vigentes que regem a aquisição pela Administração Pública, bem como
em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto da presente licitação é Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de materiais de sinali-
zação viária e prestação de serviços de confecção de placas e sinalização horizontal, para atender as necessidades do Município de Nobres/
MT, conforme especificações e condições constantes nesta Ata de Registro de preços; 1.1.1. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE NOBRES a
firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente,
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições; 1.2. O Objeto, preço, quantidade, fornecedor e a
especificação dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

Código Descrição Marca Unidade /
Medida Quantidade Valor

Unitário
Valor
total

125506
CONFECCAO DE PLACA DE SINALIZACAO PARA REGULAMENTACAO 60X60 COM TRONCO
DE TUBO REDONDO EM ACO GALCANIZADO A FOGO COM 3 METROS DE COMPRIMENTO
E 2,5 POLEGADAS DE BOCA COM TAMPAS COM ABRACADEIRAS E PARAFUSOS GALVANI-
ZADOS SENDO AS PLACAS DE ACORDO

UNIDADE 100 R$
282,00

R$ 28.
200,00

125507
SERVICOS MANUAIS (FAIXA DE PEDESTRES, SETAS LEGENDAS PARE ETC) M2 DE SINA-
LIZACAO HORIZONTAL (PINTURAS) COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MAO DE OBRA
COM TINTA ACRILICA A FRIO PARA DEMARCACAO VIARIA E ESFERAS DE VIDRO INCLUIN-
DO MARCAS DE LONGITUDINAIS,

m² 1600 R$
19,20

R$ 30.
720,00

125508
SERVICOS MECANICOS (LINHA DE BORDO E DIVISOR DE FLUXO) M2 DE SINALIZACAO
HORIZONTAL (PINTURA) COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MAO DE OBRA COM TIN-
TA ACRILICA A FRIO PARA DEMARCACAO VIARIA E ESFERAS DE VIDRO, INCLUINDO MAR-
CAS DE LONGITUDINAIS, MARCAS

m² 2600 R$
19,20

R$ 49.
920,00

125509 COLA EM RESINA COM CARGA MINERAL E CATALIZADOR PARA TACHOES. KILO 60 R$
15,50

R$
930,00

125510 SOLVENTE PARA DILUICAO (BALDE 18 LTS) PARA TINTA VIARIA. UNIDADE 50 R$
130,00

R$ 6.
500,00

125511 TACHAO EM RESINA BI- DIRECIONAL TAMANHO 25 X 15 X 5 CM COM DOIS PINOS DE FI-
XACAO SEXTAVADO COR AMARELA NORMA NBR 14636 UNIDADE 600 R$

23,00
R$ 13.
800,00

125512 TACHINHA PARA SINALIZACAO HORIZONTAL PODENDO SER MONODIRECIONAL OU BIDI-
RECIONAL. UNIDADE 800 R$

7,70
R$ 6.
160,00

O valor total desta ata de RP é de R$ 136.230,00 (cento e trinta e seis mil e duzentos e trinta reais).

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da (s) Secretaria (s) Municipal (is) solicitante (s) e serão
empenhadas nas seguintes rubricas orçamentárias:

Sec. Mun. De Infraestrutura..............0428-08.001.15.452.0010.1020.449030000000
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Sec. Mun. De Infraestrutura..............0429-08.001.15.452.0010.1020.449030000000

2.2. O(s) Programa (s) de Trabalho e Elemento (s) de Despesa (s) constará (ao) nas respectivas Notas de Empenho ou documento equivalente, obser-
vada as condições estabelecidas no instrumento convocatório;

3. DA VIGÊNCIA

3.1. A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses, tendo validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial,
não podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 12 do Decreto Federal nº 7.892/2013, salvo se advir contrato administrativo celebrado em decorrência
e durante a vigência da Ata de Registro de Preço, que reger-se-á pelas normas estampadas neste edital e Lei de Licitações, podendo ter novo prazo
estimado, consoante art. 57 da Lei 8.666/93 e Resolução de Consulta nº 056/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso; 3.2. Aplica-se ao
contrato administrativo advindo da ata de registro de preço para serviços contínuos a possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos períodos, até
o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei 89666/93; 3.3. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o forne-
cedor se obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de
suas normas;

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal, sob pena de multa de 2% ao dia. Ul-
trapassando o período do 10° (décimo) dia útil a Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida; 5.2. Entregar os itens conforme estabelecido no Termo
de Referencia, Edital e seus anexos. 5.3. Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% sobre o valor do Empenho do respectivo
pedido; 5.4. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços e/ou material com qualidade e em boas condições; 5.5. Substituir, às suas expensas, no
prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação formal, os itens entregues em desacordo com as especificações do edital e seus anexos e das respectivas
propostas, ou que apresente vício de qualidade (que apresentem problemas na utilização); 5.6. Prestar os esclarecimentos necessários quando solici-
tados pelos servidores deste Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do empenho; 5.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 5.8. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento in-
cumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos itens objeto
deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui estabelecidas; 5.9. Executar
o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Nobres/MT e de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas; 5.10. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 5.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe,
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercida por este Município; 5.12. Indenizar terceiros e/
ou o próprio Município mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua culpa ou dolo,
devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais
vigentes; 5.13. Fornecer os serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada; 5.14. Manter durante toda a vigência
da ata de registro de preço a regularidade habilitatória do certame, em especial a fiscal; 5.15. Apresentar a nota fiscal, mediante a entrega dos itens,
no prazo estabelecido neste instrumento e Edital, contado do recebimento da solicitação de fornecimento, com as seguintes certidões de regularidade
fiscal: 1 – Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; 2 – Certidão Negativa referente a pendências
tributárias e não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de participação em licitações públicas; 3 – Certidão Ne-
gativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao;
5 – Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 5.16. Se a Adjudicatária vencedora não cumprir o prazo estabelecido neste edital ou recusar-se em
fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa formalmente aceita pelo Senhor Prefeito Municipal de Nobres, Ordenador de Despesas
do Órgão, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas no item 24 do Edital e disposto no item 11 e 12
deste instrumento. 5.17. Todas as despesas que incidirem sobre os serviços tais como: transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e
outras despesas que diretamente ou indiretamente incidirem nos serviços, correrá por conta da CONTRATADA;

5.18. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços ou entrega do material de acordo com as solicitações feitas pelas Secretarias adqui-
rentes, imediatamente após a solicitação do setor Competente e nos termos abaixo descrito:

DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO e OUTROS:

A empresa Contratada/Adjudicatária fica obrigada ainda ao que se segue: Para o fornecimento os materiais:

5.18. Fornecer os materiais dentro dos padrões de qualidade de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito; 5.19. O material deve possuir resistência
a sol e chuva, com durabilidade mínima de 05 (cinco) anos, portanto com pintura de boa qualidade e refletiva à noite; 5.20. Constatadas irregularida-
des na execução do objeto contratual ou incompatibilidade do serviço executado com as especificações do Departamento, com as normas no Código
Brasileiro de Trânsito ou ainda com as condições editalícias, mesmo que as irregularidades sejam verificadas posteriormente à execução do serviço, o
Contratante poderá: 5.20.1. Notificar a contratada solicitando a correção da sinalização executada, sem ônus ao Município e prejuízo das penalidades
cabíveis; 5.20.2. Notificar a contratada solicitando a remoção da sinalização executada, sem ônus ao Município e prejuízo das penalidades cabíveis;
5.20.3. Optar pela rescisão do contrato quando julgar mais proveitoso à Administração. 5.21. Para a entrega dos bens materiais a CONTRATADA terá o
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos para entrega, contados a partir da emissão da NAD;

Para a execução dos serviços:

5.22. A Contratada é responsável por todas as conseqüências oriundas de erro na execução e inobservância das orientações do Departamento ou do
CTB; 5.23. A sinalização horizontal deve ser garantida contra a falta de aderência, baixo poder de cobertura ou qualquer alteração na sua integridade
por falhas de aplicação, devendo neste caso o trecho ser refeito, pela contratada, sem qualquer ônus adicional ao Município, dentro do prazo fixado
deste edital; 5.24. A fiscalização de seus funcionários quanto ao uso correto e apropriado dos equipamentos de segurança quando em serviço; 5.25. A
sinalização do local da execução dos serviços, conforme disposição do Código Brasileiro de Transito, no Capitulo VIII, artigo 95 e parágrafos; 5.26. A
remoção, reparação, correção ou substituição dos equipamentos, objetos e materiais em que se verifiquem defeitos ou incorreções, sem comprometer
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o andamento das atividades; 5.27. A Contratada deverá dar a destinação adequada aos resíduos (embalagens, rolos, pincéis, tintas, etc) gerado da
prestação de serviço contratados, observando as normas da legislação vigente; 5.28. Para a prestação de serviços a CONTRATADA terá o prazo de no
mínimo de 10 (dez) dias para inicio da execução e máximo de 30 (trinta) dias para entrega, contados a partir da emissão da NAD;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT se obriga, nos termos previstos deste Edital a: 6.1.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da
Ordem de Fornecimento; 6.1.2. Receber os itens adjudicados no certame, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste
Edital; 6.1.3. Promover o recebimento dos itens mediante apresentação de Nota Fiscal e certidões de regularidade fiscal; 6.2. Recusar ou devolver o
objeto de contratação nas seguintes hipóteses: 6.2.1. Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste edital;
6.3. Dar recebimento provisório dos itens adjudicados, o que não implica sua aceitação definitiva; 6.4. Dar recebimento definitivo pelo Setor Competente,
após a verificação do cumprimento das especificações dos itens, nos termos deste Edital e seus anexos e da proposta adjudicatária firmada; 6.5. Efetuar
o pagamento, após o recebimento definitivo dos itens, por meio da Tesouraria, com a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor Competente
deste Município de Nobres – MT; 6.6. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativa-
mente ao objeto deste Edital; 6.7. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital e ata de registro de preço
homologada; 6.8. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante o recebimento dos itens; 6.9. Se abster
de realizar qualquer pagamento à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação. Esse fato não será gerador
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues ou serviços prestados, observados os valores unitários apresentados pela propo-
nente na ocasião da licitação, devendo ser pago conforme disponibilidade financeira das referidas Secretarias solicitantes, e apresentação da nota fiscal
devidamente atestada pelo responsável; 7.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no edital.

7.1.2 Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as
informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas;

7.1.3 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do
fornecimento;

7.2. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 7.3. O PAGAMENTO
SERÁ LIBERADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL E DESDE QUE ACOMPANHADAS DAS CERTIDÕES ABAIXO RELACIONADAS:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e
não tributárias controladas pela Secretaria de Estado da sede do Licitante; c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site http://www.tst.jus.br/certidao; e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 7.4. A im-
pressão das certidões é de responsabilidade da CONTRATADA/ADJUDICATARIA. 7.5. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA/
ADJUDICATARIA por meio de depósito bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o nome do banco, agência, localidade e número da
conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 7.6. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de tributos e contri-
buições, nos termos legislação fiscal pertinente e vigente; 7.7. A CONTRATADA/ADJUDICATARIA deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura
com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, e conseqüentemente, lançado na ata de registro de preço; 7.8. O prazo para
pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela; 7.9. A nota fiscal deve se
fazer acompanhar, quando indispensável a comprovação do serviço, relatório de acompanhamento para pagamento e deverá estar devidamente ates-
tado pelo Servidor designado para acompanhamento dos trabalhos e pelo fiscal do Contrato; 7.9.1. O relatório deverá conter riquezas de detalhes, com
fotos, descrição do serviço com indicação do quantitativo do serviço realizado, quando for o caso; 7.10. Não haverá pagamento parcial da nota. 7.11.
Dados bancários da(s) empresa(s) detentora dos preços registrados: 7.12.1. Banco: Caixa Econômica Federal, Agência: 1569, Conta corrente: 2426-2,
Operação: 003

8. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas
na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.1.1 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os forne-
cedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

8.1.2 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

8.2.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

8.1 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
8.1.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 8.1.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação. 8.1.2.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

9. DO REAJUSTE DE PREÇO

9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado; 9.2. Os
preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre
o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 9.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos
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preços de mercado, o Município solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-
lo ao praticado no mercado; 9.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos
da legislação vigente, e pelo preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de
preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação; 9.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa de preços; 9.6. Comprovada a redução dos preços
praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pelo MUNICIPIO, o proponente registrado será
convocado, para a devida alteração do valor registrado em Ata, o qual será publicado em Imprensa Oficial.

9.7 É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

10. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. O ADJUDICATÁRIO terá o seu registro de preço cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das
penalidades legais previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em notificação expressa pelo órgão competente,
salvo se: 10.1.1. Comprovar a CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de
aquisição de matérias-primas, de transporte de insumos, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de desoneração do compromisso,
estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível em função
da elevação dos preços de mercado dos itens que compõem o custo das aquisições dos itens; 10.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a com-
prometer a perfeita execução da entrega dos itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados; 10.2. Por iniciativa do
Município de Nobres/MT, o registro será cancelado quando o proponente: 10.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado; 10.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 10.2.3.
Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 10.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem
de entrega/requisição decorrente da Ata de Registro de Preços; 10.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput
do art. 87 da Lei 8666/93 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 10.5. O Município de
Nobres/MT poderá cancelar o registro de preços, ainda, por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado;

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A ADJUDICATÁRIA vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 10.520/
2002, bem como nos art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 11.1.1. O atraso injustificado na entrega dos itens sujeitará a empresa, a juízo da Admi-
nistração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86 da Lei nº
8666/93 do montante requisitado e não entregue pelo CONTRATADO; 11.1.2. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contra-
tada possuir com o Município de Nobres/MT e poderá cumular com as demais sanções administrativas; 11.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial
no fornecimento dos itens, a Administração poderá ainda aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 87 da Lei n.
8.666/93: a) Advertência por escrito; b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total
homologado; c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Nobres/MT, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será a

plicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei nº. 8.666/93, c/c artigo
7º da Lei n. 10.520/2002; 11.3. Se a ADJUDICATÁRIA não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação
por parte do Município de Nobres/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir; 11.4. As multas serão descontadas dos
créditos da empresa detentora da ata ou cobradas administrativa ou judicialmente; 11.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não
exclui a das demais, quando cabíveis; 11.6. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de fraude ou comportamento
de modo inidôneo, a ADJUDICATÁRIA poderá sofrer, além dos procedimentos cabíveis de atribuição desta instituição e do previsto no art. 7º da Lei
10.520/02, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

11.6.1 Desclassificação ou inabilitação, caso o procedimento se encontre em fase de julgamento;

11.6.2. Cancelamento da Ata de Registro de Preços, se esta já estiver assinada, procedendo-se a paralisação do fornecimento;

11.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo; 11.8. As
penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da
reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Município de Nobres/MT; 11.9. Serão publicadas no Diário Oficial as sanções
administrativas previstas no item 25.2, c, d, do edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública;

12 - DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Em caso de rescisão/cancelamento da ata de registro de preços/contrato será chamada a próxima classificada respeitando sempre a ordem de
classificação. 12.2. As empresas convocadas no sistema de cadastro reserva terá que apresentar sua documentação de habilitação conforme as dispo-
sições do Edital. Em caso de empresa não encaminhar os documentos de habilitação, poderá sofrer as sanções culminadas no Edital.

13 - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

13.1 O presente instrumento firmado será regido em obediência ao instrumento convocatório, através do edital nº 055/2019 e seus anexos, além de
obediência aos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3555/00, Lei Complementar Federal nº. 123/
2006, Decreto Federal nº 7.892/2013 e demais normas vigentes que regem a aquisição pela Administração Pública.

14. DA FISCALIZAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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14.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/execução dos
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento/execução e determinando o que for necessário à regula-
rização de falhas ou defeitos observados. 14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 14.3. O repre-
sentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e en-
caminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 14.4. Para este instrumento será designado fiscal por portaria
especifica colacionada nos autos.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

15.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: I.Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo/apostilamento à presente ata de Registro de Preços; II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e deci-
são superior o instrumento convocatório, seus anexos e as propostas das classificadas. III.É vedado caucionar ou utilizar o contrato/ata decorrente do
presente registro para qualquer operação financeira; 15.2 É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação,
salvo a devida autorização por parte do Município de Nobres - MT, nos termos do Art. 72 da Lei n. 8.666/93.

16. DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca Nobres/MT para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de preços,
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.1. E por estarem de acordo o MUNICIPIO DE NOBRES registra os preços e condições acima disposta, firmando o presente instrumento para que
produza seus efeitos legais, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Nobres/MT, 17 de Abril de 2020.

__________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

ENGEVIAS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS EIRELI

CNPJ n° 27.406.889/0001-68

Sr. Guilherme Campelo Rezende

CPF n° 003.031.621-98

Testemunhas:

Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº. 135/2020

“Dispõe sobre a exoneração do Sr. Jesse de Jesus de Moraes,e dá ou-
tras providências”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. Leocir Hanel,
no uso das atribuições legais lhe conferidas pela Lei, RESOLVE:

Art. 1º. – Exonerar o Sr. Jesse de Jesus de Moraes, portador do RG nº.
1984807-2 SSP/MT, devidamente cadastrado no CPF nº. 029.516.401-88,

para exercer o cargo em Comissão de Analista de Secretaria de Infraes-
trutura.

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogan-
do as disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 20 de abril de 2020.

Leocir Hanel

Prefeito Municipal de Nobres

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2020 PROCESSO: 000513/2020-1

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03/2020

Processo: 000513/2020-1

Assunto: Aquisição de kit biométrico de expedição de carteira de identidade para atender as demandas do setor de identificação civil da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social do Município de Nossa Senhora do Livramento/MT, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para Aquisição de kit biométrico de expedição de carteira de
identidade para atender as demandas do setor de identificação civil da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Nossa Se-
nhora do Livramento/MT, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. EMPRESA: AKIYAMA S.A INDÚS-
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TRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E SISTEMAS CNPJ: 02.688.100/0004-20, no valor total contratado de R$ 15.495,94(quinze
mil quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos).

Despesa que correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
12.1. A despesa decorrente das contratações oriundas da presente contratação, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria/
Unidade Recurso Projeto

Atividade Ficha Natureza de Despesa Fonte Valor

Secretaria de Ação Social Próprio 2022 194 4.4.90.52 100 R$ 15.495,94
VALOR TOTAL ESTIMANDO R$ 15.495,94

E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 15.495,94(quinze mil quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), em
favor da EMPRESA: AKIYAMA S.A INDÚSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS E SISTEMAS CNPJ: 02.688.100/0004-20, cujo
pagamento far-se-á conforme com os serviços prestados conforme solicitação no TR nº 02/2020.

Tendo o processo sido submetido à apreciação da Assessoria Jurídica deste órgão. Conforme Parecer Jurídico nº 171/2020

Nossa Senhora do Livramento, 17 de Abril de 2020.

SILMAR DE SOUZA GONÇALVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

DEPTO LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2020

CONTRATADA: ENERGISA MATO GROSSO – DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A.

CNPJ: 03.467.321/0001-99

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM AM-
PLIAÇÃO/CONSTRUÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA E DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL E EXECUÇÃO DA EXTENSÃO REDE DE MEDIA TENSÃO
TRIFÁSICA COM 171 METROS, EXTENSÃO DE REDE EM BAIXA TEN-
SÃO COM 1.223 METROS DE CABO E INSTALAÇÃO DE 46 POSTES
DE CONCRETO E INSTALAÇÃO DE 02 POSTOS DE TRANSFORMA-
ÇÃO (TRANSFORMADOR) TRIFÁSICO DE 75KVA-13,8KV.

VALOR GLOBAL R$ 163.272,20 (cento e sessenta e três mil duzentos
e setenta e dois reais e vinte centavos).

DEPTO LICITAÇÃO
PORTARIA DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO PORTARIA

MUNICIPAL Nº 119/2020

EMENTA: “DESIGNA FISCAL PARA O CONTRATO CELEBRADO PELO
MUNÍCIPIO DE NOVA BANDEIRANTES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, SENHOR VALDIR PEREIRA DOS SANTOS, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELA LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL, CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DEMAIS DISPOSIÇÕES ATI-
NENTES À MÁTERIA:

RESOLVE

Art. 1º Designar como Fiscal de Contrato o servidor ERONIDES CAMAR-
GO SANTANA, Chefe Departamento de Obras, portador do CPF 002.697.
321-95, matricula 5032, de acordo com preceitua na Lei de Licitações Nº
8.666/93, nos Art. 67, e Art. 68, para acompanhar e fiscalizar a execução
dos Contratos Nº 027/2020 e 028/2020, firmado entre a Prefeitura Munici-
pal de Nova Bandeirantes e os fornecedores NILSON DE OLIVEIRA ME e
E. DA SILVA MIRANDA ME, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA A LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS SENDO, PA CAR-
REGADEIRA, TRATOR E CAMINHÃO CAÇAMBA PARA ATENDIMENTO
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS, NAS
AÇÕES DE RESPOSTAS E RECUPERAÇÃO DE PONTES, BUEIROS E
ATOLEIROS E DEMAIS AVARIAS, CAUSADOS POR FORTES CHUVAS
QUE OCORRERAM NO MÊS DE JANEIRO DO ANO 2020 NO MUNICÍ-

PIO DE NOVA BANDEIRANTES/MT, com a atribuição de acompanhar e
fiscalizar a correta exação do objeto aos termos contratuais, e atendendo
a Instrução Normativa nº 010/2020;

Art. 2º Fica designado como Suplente do referido contrato o servidor
AMIBSON EVANGELISTA DE ARRUDA, Chefe Departamento de Pa-
trimônio, portador do CPF 014.704.271-25, matricula 4138.

Art. 3º Fica os servidores acima, igualmente CIENTE de que:

a) suas atribuições estão descritas no Manual para Fiscais de Contratos
Administrativos dispostos na Instrução Normativa nº 010/2020;

b) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de fiscalização
estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal,
inclusive com eventual propositura de ação indenizatória e de improbidade
administrativa;

c) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do
andamento da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve
iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra
comunicação;

d) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato
deve buscar junto ao departamento de compra e contratos ou órgão equi-
valente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário,
dos anexos, a fim de iniciar a atividade de fiscalização;

e) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil aces-
so a essa documentação, uma cópia do contrato, seguido de cópia do Ter-
mo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pe-
la ordem cronológica, os quais estarão sempre preparados e organizados
para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a popula-
ção.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Bandeirantes - MT, 15 de abril de
2020.

VALDIR PEREIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Ciente em: _________/__________/____________

Assinatura: ________________________________

Nome por extenso: __________________________

Fiscal de contrato

Ciente em: _________/__________/____________
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Assinatura: ________________________________

Nome por extenso: __________________________

Suplente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA

NOTAS EXPLICATIVA - CONTAS GOVERNO 2019 NOVA BRASILÂNDIA-MT
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL 010/2020

A Prefeitura Municipal de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, através
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº 101/2020/
GAPRE, torna público para conhecimento de quantos possam interessar
que fará realizar no dia 07/05/2020 as 09h00min(horário de Cuiabá/MT),
em sua sede situada na Av. Amos Bernardino Zanchet, nº 50E, Centro, Fo-
ne: (66) 3537-1310, CEP 78445-000, na cidade de Nova Maringá-MT, Li-
citação na modalidade Pregão Presencial, menor preço por Item com OB-
JETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA GUIAS (MEIO FIOS) E
CONJULGADAS, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETO,
com recebimento e abertura das documentações e proposta, conforme es-
pecificado no Edital de Licitação n° 010/2020.

O edital do pregão presencial e seus anexos, encontra-se disponível aos
interessados junto a comissão permanente de licitação no endereço supra
citado, site http://www.novamaringa.mt.gov.br/Transparencia e e-mail: lici-
tacao@novamaringa.mt.gov.br

OBS: Os licitantes interessados no objeto citado à cima e ouvintes que de-
sejam participar da sessão deverão comparecer no endereço supracitado
com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estipulado pa-
ra abertura de sessão para realização de triagem pela equipe de Saúde do
município em razão ao COVID-19.

Nova Maringá - MT, 22 de Abril de 2020.

ROSIMEIRE SILVA SOUZA

Pregoeira Port. 101/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

LICITAÇÃO
PORTARIA MUNICIPAL Nº 053 DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO MUNICI-
PAL”

José Elpídio de Moraes Cavalcante, Prefeito Municipal de Nova Olímpia,
Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que lhe são
inerentes por Lei, expede a seguinte Portaria,

R E S O L V E N D O:

Art. 1º - Ficam nomeados para ocuparem o cargo de acompanhamento e
fiscalização da execução contratual de acordo com os termos do art. 67 da
Lei nº 8.666/1993, os servidores abaixo relacionados:

NOME SECRETARIA CONTRATO/
ATA RP OBJETO

FISCAL:
CELSO GO-
MES
CPF: 341.
972.221-49
SUPLENTE:
JANIO FER-
REIRA
CPF: 325.
890.421-91

SECRETARIA DE
OBRAS

CARTA CON-
VITE Nº002/
2020/PMNO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA REFORMA
DE TRATOR DE ESTEI-
RA D6D DO MUNICÍ-
PIO DE NOVA
OLIMPIA-MT

FISCAL: RO-
NALDO DA
ROCHA
SANTOS
CPF: 616.
522.701-59
SUPLENTE:
RODRIGO
RODRIGUES
CPF: 061.
581.741-65

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO
PRESENCIAL
Nº020/2020/
PMNO

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS ES-
PECIALIZADOS PARA
PLANEJAMENTO, OR-
GANIZAÇÃO E EXECU-
ÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO PARA PRO-
VIMENTO DOS CAR-
GOS VAGOS DA PRE-
FEITURA MUNICIPAL
DE NOVA OLIMPIA –
MT

FISCAL:
FERNANDO
ANTONIO
SILVA DE
MORAIS
CPF: 791.
950.591-72
SUPLENTE:
MARCIA FA-

SECRETARIA DE
SAUDE

DISPENSA
DE LICITA-
ÇÃO Nº 005/
2020/PMNO

CONTRATAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DA
ÁREA DA SAÚDE POR
TEMPO DETERMINA-
DO PARA ATENDI-
MENTO NAS UNIDADE
BÁSICAS E UNIDADE
MISTA DE SAÚDE PA-
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TIMA DE JE-
SUS PADI-
LHA
CPF: 633.
250.980-53

RA O MUNICÍPIO DE
NOVA OLÍMPIA/MT

Art.2º - Os servidores ora nomeados não farão jus a gratificação ou remu-
neração especial, por se tratar de serviços relevantes prestados ao Muni-
cípio.

Art.3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 20 de abril de
2020.

José Elpídio de Moraes Cavalcante

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº020/2020/PMNO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 048/2020/PMNO

O município de Nova Olímpia - Mato Grosso, através da Pregoeira de-
vidamente instituída, torna público para conhecimento dos interessados,
que fará realizar a Licitação na Modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº.
020/2020/PMNO, para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO
POR ITEM, tendo como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALI-
ZADOS PARA PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS VAGOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA – MT. A abertura do
certame está prevista para as 08h00min do dia 12 de maio de 2020. As
especificações detalhadas encontram-se em anexo acompanhado do edi-
tal. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados através do site
www.novaolimpia.mt.gov.br. As duvidas sobre o certame será dirimidas no
departamento de licitações de segunda a sexta-feira no prédio da prefei-
tura municipal de Nova Olímpia localizado na Rua Wilson de Almeida, nº
259 s Bairro Jardim Ouro Verde, Cidade de Nova Olímpia/ MT, no horário
de 07h00min as 13:00 horas, ou contatar pelo telefone (65) 3332-1130.

Nova Olímpia/MT, 16 de abril de 2020.

Eliete Silva

Pregoeira Oficial

Port. 223/2019

SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 001/COMDICA/2020

Dispõe sobre a Convocação da 1ª Suplente para tomar posse do Car-
go de Conselheiro Tutelar do Município de Nova Olímpia – MT.

ELIZÂNGELA ROSA LOPES DE MEDEIROS, Presidente do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA de Nova
Olímpia/MT, no uso de suas atribuições, e em consonância com o dispos-
to na Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, Leis Municipais n.º
955/2012, alterada pela Lei Municipal nº 1.034/2015, Resolução nº 170/
2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CONANDA e Edital Complementar n.º 017/COMDICA/2020, que dispõe
sobre a publicação do resultado oficial da Eleição do II Processo de Esco-
lha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar de Nova Olím-
pia – Gestão 2020/2024, realizado em 06 de outubro de 2019.

Considerando que o Conselheiro Tutelar ANTONIO MARCO MOREIRA
DE LIMA, mandato de (2020/2024), solicitou a renúncia do cargo de Con-
selheiro Tutelar, em 17 de abril de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º. - Convocar a Conselheira Suplente VIVIA ALINE DOS SANTOS
SILVA, classificada em 6º lugar, com 97 (noventa e sete) votos, no II Pro-
cesso de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar
do município de Nova Olímpia-MT, ficando como primeira Suplente, pa-
ra assumir o cargo de Conselheira do Conselho Tutelar de Nova Olímpia,
mandato até 10 de janeiro de 2024.

Art. 2º. - A suplente acima mencionado deverá apresentar-se para o exer-
cício da função no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar a partir
da data da publicação do presente edital, na sede da Secretaria Municipal
de Assistência Social, sito a Avenida Tancredo Neves, n.º 1.249 – Bair-
ro Santa Rosa/ Nova Olímpia/MT, portando os documentos exigidos em
Lei, para tratar de sua nomeação e tomar posse no presente cargo. O não
comparecimento no prazo determinado será entendido como desistência,
dando ensejo ao chamamento do próximo na ordem de classificação.

Art. 3º. Este Edital entra em vigor na data de sua divulgação na Sede do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, na Prefeitura
Municipal de Nova Olímpia-MT e publicação na imprensa escrita e eletrô-
nica.

Nova Olímpia-MT, 20 de abril de 2020.

ELIZÂNGELA ROSA LOPES DE MEDEIROS

PRESIDENTE DO COMDICA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE – COMDICA DE NOVA OLÍMPIA/MT.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO MUNICIPAL Nº. 037 DE 20 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: “Dispõe sobre o funcionamento de atividades essenciais e
do funcionamento parcial das demais atividades, para fins de enfren-
tamento da pandemia decorrente do Coronavírus (COVID-19), conso-
lida as medidas temporárias restritivas, e dá outras providências”.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES CAVALCANTE, PREFEITO DO MUNICIPIO
DE NOVA OLIMPIA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atri-
buições legais que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial
de Saúde decretou a disseminação do COVID-19 como uma pandemia
mundial;

CONSIDERANDO a Portaria nº. 356, de 11 de março de 2020 do Ministé-
rio da Saúde, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do
disposto na Lei no Federal nº. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que esta-
belece as medidas para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública
de importância internacional;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de garantir segurança jurídica
às atividades privadas essenciais à saúde, segurança e sobrevivência da
população, sem prejuízo da manutenção das medidas sanitárias preventi-
vas à disseminação do Coronavírus;

CONSIDERANDO, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 6341-DF, em seção virtual do re-
alizada em 15 de abril de 2020, referendou medida cautelar, acrescida de
interpretação conforme à Constituição, para o fim de estabelecer que as
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na
Lei Federal n°. 13.979, de 2020, devem respeitar a atribuição de cada es-
fera de governo, incluídos os Municípios;

CONSIDERANDO, que as medidas de isolamento social e de vedação de
atividades não essenciais atualmente vigentes comprometem seriamente
a atividade econômica no âmbito do Município de Nova Olímpia/MT, com
consequências graves nas contas públicas e, portanto, nos recursos finan-
ceiros necessários ao próprio enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO, inexistiram casos de infecção pelo Coronavírus (CO-
VID-19) confirmados no Município de Nova Olímpia/MT;
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DECRETA:

Art. 1º Este Decreto consolida as medidas excepcionais, de caráter tem-
porário, restritivas às atividades privadas, para a prevenção dos riscos de
disseminação do Coronavírus, revogando-se expressamente os Decretos
Municipais ns° 024/2020, 026/2020, 030/2020 e 032/2020.

Art. 2º Fica permitido o funcionamento de empresas sediadas no Municí-
pio de Nova Olímpia/MT, com exceção de casas noturnas, pubs, lounges,
tabacarias, boates e similares, as quais deverão:

I – Atentar para as recomendações gerais de higiene (frequente higieni-
zação das mãos com água, sabonete ou álcool gel), bem como o uso de
EPIs indicados para a respectiva categoria;

II – Impedir a entrada ou a permanência de funcionários com sintomas de
gripe, tais como febre, tosse, coriza e outros sintomas respiratórios, tanto
na linha de produção, quanto no administrativo fica mantido apenas para
aquelas que fabriquem produtos considerados essenciais.

Parágrafo Primeiro: A permissão contida no caput também se estende as
atividades religiosas (Cultos e Missas).

Parágrafo segundo: fica permitida a realização de velórios tão somente
com a participação de familiares.

Art. 3°. As empresas com atividades típicas de hotelaria deverão realizar
controle gerencial de seus clientes, registrando-se as seguintes informa-
ções:

a) Local de residência e domicílio;

b) origem;

c) destino; e

d - dias de permanência.

Parágrafo Único – Essas informações deverão ser repassadas semanal-
mente a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4° Todos os estabelecimentos e templos religiosos abertos ao público
deverão:

I – Controlar a lotação de pessoas por meio das seguintes medidas:

a) observar a capacidade máxima de 1 (uma) pessoa a cada 12,5 (doze e
meio) metros quadrados, conforme a fórmula A = π.r², (o que representa a
distância de dois metros entre as pessoas), considerando a área total dis-
ponível para a circulação e o número de funcionários e clientes presentes
no local;

b) manter o distanciamento de 2 (dois) metros entre as pessoas, incluindo
clientes e funcionários, inclusive com a organização de filas do lado de fora
do estabelecimento, se necessário, para controlar a entrada das pessoas
de acordo com o número máximo permitido na alínea anterior;

c) realizar a demarcação do posicionamento das pessoas nas filas, consi-
derando também o distanciamento entre os atendentes dos caixas e bal-
cões;

II – Adotar as seguintes medidas de higiene e proteção:

a) exigir que todas as pessoas, presentes nos estabelecimentos, incluindo
funcionários e público externo, usem máscaras durante o horário de fun-
cionamento externo e interno do estabelecimento, independentemente de
estarem em contato direto ou não com o público. Poderão ser usadas
máscaras de confecção caseira, conforme as orientações do Ministério da
Saúde e os protocolos da Secretaria Municipal da Saúde;

b) fornecer máscaras e álcool gel 70% INPM para todos os funcionários,
durante o horário de funcionamento do estabelecimento;

c) no local de entrada e demais pontos de atendimento ao cliente, disponi-
bilizar álcool gel 70% INPM para higienização das mãos;

Parágrafo único - Excetua-se da aplicação das regras contidas nesse ar-
tigo os estabelecimentos de saúde, que seguem normativas próprias.

Art. 5º Fica determinado para toda a população, independente da faixa
etária ou da condição de saúde, o uso obrigatório de máscaras (fabricadas
preferencialmente em tecido), nos espaços abertos ao público e privados,
inclusive os comerciais.

Art. 6º Fica estabelecido o toque de recolher diariamente a partir das 20
horas.

Art. 7°As crianças e as pessoas com 60 anos ou mais de idade devem
observar o distanciamento social, restringindo seus deslocamentos para
realização de atividades estritamente necessárias, evitando transporte de
utilização coletiva.

Art. 8º Continuarão suspensas as aulas até do dia 06/05/2020.

Art. 9° Os serviços públicos municipais continuarão a ser prestados pelo
sistema de “tele trabalho”, com exceção dos serviços essenciais.

Art. 10° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições contrárias.

/Prefeitura Municipal de Nova Olímpia/MT, em 20 de abril de 2020.

JOSÉ ELPIDIO DE MORAES DE CAVALCANTE

Prefeito de Nova Olímpia/MT

Registrado e Publicado nesta Secretaria na sua data supra.

Weber Vieira Martins

Secretário Municipal de Administração

SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL
PORTARIA MUNICIPAL Nº 054 DE 20 DE ABRIL DE 2020.

“QUE DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE TITULAR DO CARGO
ELETIVO DE CONSELHEIRO TUTELAR”.

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE, Prefeito Municipal de Nova
Olímpia, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais que
lhe são inerentes por Lei, expede a seguinte portaria:

R E S O L V E N D O:

Art. 1º - Exonerar a pedido o Senhor ANTONIO MARCO MOREIRA DE
LIMA, brasileiro, casado,portador da Cédula de Identidade RG: 26.573.
446-0 - SSP-MT e do CPF: 138.276.368-92, residente e domiciliado neste
Município de Nova Olímpia-MT, matrícula funcional nº 3565, ocupante do
cargo em comissão de confiança popular Mandato Eletivo de Conselhei-
ro Tutelar Titular do Conselho Tutelar de Nova Olímpia-MT, nomeado
através da Portaria nº 012/2020, gestão 2020/2024, de acordo com a Lei
Municipal nº 955 de 11/05/2012 e Lei Municipal nº 1.034 de 26/05/2015.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
dos as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal em Nova Olímpia – MT, 20 de abril de 2.
020.

JOSÉ ELPÍDIO DE MORAES CAVALCANTE Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

PREFEITURA/LICITACAO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO SRP

005/2020 PROCESSO ADMINISTRATIVO 011/2020

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte – MT, através do
pregoeiro e equipe de apoio, torna público aos interessados que o proces-
so licitatório Pregão Eletrônico para registro de preços 005/2020 cujo obje-
to é o Registro de preços para futura e eventual aquisição de veículo
transporte coletivo de passageiros, zero km, conforme especificado no
anexo I – Termo de referência do edital, onde se sagrou vencedora do cer-
tame a empresa Antonholi & Garcia Maquinas e Equipamentos Ltda.
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, inscrita no CNPJ: 33.441.004/0001-64, com proposta no valor global de
R$ 209.900,00 (duzentos e nove mil e novecentos reais). Maiores infor-
mações poderão ser obtidas no portal de Compras Públicas no endereço
eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e portal da transparência
deste município no endereço eletrônico http://www.novohorizontedonorte.
mt.gov.br.

Novo Horizonte do Norte-MT, 20 de abril de 2020.

JULIANO GAMBA

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO

CAMARA MUNICIPAL
EXTRATO DE CONTRATO 007/2020

CONTRATO ADMINISTRATIVO 007/2020

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO – MT

CONTRATADO: CONSTRUTORA LUMICENTER LTDA

CONTRATACAO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR
A REFORMA PARCIAL DO PREDIO DA CAMARA MUNICIPAL DE NO-
VO MUNDO- MT, SENDO: SUBSTITUICAO DE PISOS, PORTAS INTER-
NAS E REVESTIMENTOS DE PAREDES, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL, MAO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSARIOS, RE-
FERENTE A 359 M2, EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL.

VALOR: R$: R$ 93.500,00 (Noventa e três mil e quinhentos reais)

PRAZO: 05 MESES

DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 20/04/2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020

Acha-se aberta Licitação abaixo descrita:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020

PROCESSO Nº 023/2020

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio-MT, através de sua Prego-
eira torna público para conhecimento dos interessados que realizará licita-
ção, na modalidade Pregão Presencial, do tipo “MENOR PREÇO”. O cri-
tério de julgamento Menor Preço por item, objetivando o REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA (CASA DE APOIO) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, TRANSPORTE E FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA
PACIENTES EM TRATAMENTO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE AGUA
BOA-MT. Em conformidade com as Leis 10.520/2002, 8.666/93. O Cre-
denciamento será realizado das 13h: 30mim até às 14h: 00 min do dia 06
de Maio de 2020. Na Avenida 29 de setembro, nº 244 - Centro no Paço
Municipal. “A Sessão terá início às 14h: 00 min, (horário de Brasília) na
mesma data e local”. O Edital completo está à disposição dos interessa-
dos, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio-MT, no horá-
rio das 08:00 min as 11:00min e das 13:00min as 18:00min horas e tam-
bém disponibilizado pelo site www.novosantoantonio.mt.gov.br ou atra-
vés do e-mail licitacao@novosantoantonio.mt.gov.br, demais esclareci-
mentos pelo telefone (66)3548-1140.

Novo Santo Antonio – MT, 22 de Abril de 2020.

Eva Rodrigues Brito

Pregoeira Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2020

Acha-se aberta Licitação abaixo descrita:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2020

PROCESSO Nº 022/2020

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio-MT, através de sua Prego-
eira torna público para conhecimento dos interessados que realizará licita-
ção, na modalidade Pregão Presencial, do tipo “MENOR PREÇO”. O cri-
tério de julgamento Menor Preço por item, objetivando CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMEN-
TO DE INTERNET ATRAVÉS DE LINK DE INTERNET VIA REDE WIRE-
LESS POR EMPRESA COM FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS NECESSÁRIOS, PARA ATENDER SECRETARIAS E UNI-
DADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO
SANTO ANTÔNIO-MT, em conformidade com as Leis 10.520/2002 e Lei
8.666/93. O Credenciamento será realizado das 13h: 30mim até às 14h:
00 min do dia 05 de Maio de 2020. Na Avenida 29 de setembro, nº 244 -
Centro no Paço Municipal. “A Sessão terá início às 14h: 00 min, (horário de
Brasília) na mesma data e local”. O Edital completo está à disposição dos
interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio-MT,
no horário das 08:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas e também dis-
ponibilizado pelo site www.novosantoantonio.mt.gov.br ou através do
e-mail licitacao@novosantoantonio.mt.gov.br, demais esclarecimentos
pelo telefone (66)3548-1140.

Novo Santo Antônio – MT, 22 de Abril de 2020.

Eva Rodrigues Brito

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PORTARIA Nº 314/2020 - EXONERAÇÃO FERNANDO FERREIRA DE
MELO

20 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre EXONERAÇÃO a Pedido do Servidor Público Municipal e dá
outras providências;

JUVENAL PEREIRA BRITO, Prefeito Do Município De Pedra Preta, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o recebimento do Requerimento, apresentado pelo De-
partamento de Recursos Humanos.

RESOLVE:

ART. 1º Exonerar a Pedido o Servidor FERNANDO FERREIRA DE MELO,
ocupante do cargo de Encanador junto a Secretaria de Educação do Mu-
nicípio de Pedra Preta – MT.

ART. 2ºEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagin-
do seus efeitos a 16/04/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA – MT.

AOS VINTE DIAS DO MÊS DE ABRIL DO ANO DE 2020.

JUVENAL PEREIRA BRITO

Prefeito Municipal

Registrada nesta Secretaria

Publicada no Diário Oficial AMM

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

TERMO DE FOMENTO Nº003/2020

TERMO DE FOMENTO Nº 003/2020

TERMO DE FOMENTO Nº003/2020 que entre si celebram o FUNDO MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS através da PREFEITURA
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MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, e APAE - ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.

Pelo presente Instrumento Particular de um lado o FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊCIA SOCIAL - FMAS, instituído pela Lei nº 231/95 de 20 de
dezembro de 1.995, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXO-
TO DE AZEVEDO, inscrita no CNPJ sob o nº 03.238.631/0001-31 com
sede na Rua Ministro César Cals, 226 Centro neste município, represen-
tado neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor MAURÍCIO FERREIRA
DE SOUZA, brasileiro, casado, portador do RG nº 3462335-0, SSP/PR e
CPF nº 408.557.409-49, residente nesta cidade de Peixoto de Azevedo –
MT, doravante denominado de CONCEDENTE e do outro lado a APAE
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, inscrita no
CNPJ sob nº 37.466.240/0001-96, neste ato representada pelo Presiden-
te o Sr. WILSON JOSÉ VONSOVSKI, , brasileiro, residente e domiciliada
neste Município de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, portador
da Cédula de Identidade RG nº 8401030-8-8SSP/MT, inscrito no CPF sob
nº 621.621.281-8, doravante denominado CONVENENTE, no uso dos po-
deres conferidos, objetivando execução das ações prevista na Lei Orgâni-
ca da Assistência Social - LOAS, de acordo com as normas contidas na
Constituição Federal e no Decreto - Lei nº 200 de 25 de Fevereiro de 1967,
Instrução Normativa nº 01 de 15 de janeiro de 1997 e Instrução Normativa
nº 03 de 19/04/93, na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, no Decreto nº 93.
872 a 23 de Dezembro de 1998 Lei nº 9.604 de 05 de fevereiro de 1998 e
Decreto Federal nº 2.529 de 25 de março de 1998, a Lei Federal 10.741 de
01 de outubro de 2003, a Lei Municipal nº 457 de 22 de Agosto de 2003,
têm justo e acertado o presente TERMO DE FOMENTO mediante Cláusu-
la e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Fomento tem por objetivo a execução descentraliza-
da do Programa de Pessoa Portadora de Deficiência PPD, com repasse
dos recursos advindos do MDS/SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCI-
AL, através do Plano aprovado que passa a fazer parte integrante do pre-
sente instrumento, independente da sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I - A CONCEDENTE COMPETE:

a) Repassar ao Convenente a importância total de R$ 14.400,00 (quatorze
mil e quatrocentos reais), sendo R$ 13.297,56 (Treze mil duzentos e no-
venta e sete reais e cinquenta e seis centavos) oriundos do FNAS e R$
1.102,44 (Hum mil, cento e dois reais e quarenta e quatro centavos), de
recursos do próprio Município, divididos em 09(nove) parcelas, sendo a
do mês de ABRIL de 2020 no valor de R$4.800,00(QUATRO MIL E OI-
TOCENTOS REAIS) e as 08(oito) parcelas restantes no valor de R$1.
200,00(hum mil e duzentos reais) cada conforme plano de trabalho:

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento.

c) Receber, examinar e emitir parecer às prestações de conta, conforme
plano de trabalho;

d) Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados
e reflexão, podendo contar para isso, com os técnicos do CONVENENTE;

e) Analisar previamente as propostas de reformulação do plano de traba-
lho, por escrito, acompanhadas de justificativas e desde que não impli-
quem mudanças do objeto.

II - AO CONVENENTE COMPETE:

a) Aplicar os recursos recebidos do FNAS, executando as atividades pac-
tuadas, em consonância e conformidade com o plano de trabalho;

b) Apresentar prestação de conta conforme Cláusula 07;

c) Movimentar os recursos financeiros liberados pela CONCEDENTE, em
conta especifica ao Termo de Fomento;

d) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do
objeto pactuado, inclusive trabalhista previdenciárias, sociais, fiscais e co-

merciais, não gerando ao CONCEDENTE, obrigações ou outros encargos
de quaisquer naturezas.

e) Restituir ao CONCEDENTE, eventual saldo de recursos, inclusive os
rendimentos de aplicação financeira, conforme o caso, na data de sua con-
clusão ou extinção.

f) Receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Termo de
Cooperação em conta bancária exclusivamente aberta para este fim, iden-
tificando em sua denominação o número deste Termo de Fomento e a par-
ticipação do Município.

g) Fornecer ao CONCEDENTE todas as informações solicitadas com rela-
ção ao objeto do presente Termo de Cooperação.

h) As Notas Fiscais e outros documentos comprobatórios das despesas
serão emitidos em nome do CONVENENTE, com a identificação do nume-
ro do convênio, mantendo em arquivo pelo prazo de 05 (cinco) anos con-
tados da aprovação das contas pelo TCE/MT.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Termo de Fomento terá vigência a partir da assinatura até 31 de dezembro
de 2020

CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO É a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/FMAS, respon-
sável por conservar a autoridade normativa e exercer controle e fis-
calização sobre a execução do termo de Fomento. CLÁUSULA QUIN-
TA - DO RECURSO

Para execução do referido convênio serão destinados pelo CONCEDEN-
TE recursos próprios do Município e consignados à seguinte dotação or-
çamentária:

ÓRGÃO 08 Sec.Munic Assist. Social Trab Cidadania

UNIDADE 002 Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO 08 Assistência Social

SUBFUNÇÃO 242 Assistência ao Portador de Deficiência

PROGRAMA 0036 APAE

PROJ/ATIVIDADE 2077 Apoio as Pessoas Portadoras de Deficiência –
APAE

DOTAÇÃO 699 - 33.50.43.00 - Subvenções Sociais

FONTE DE RECURSOS – 129 – TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

ÓRGÃO 08 Sec.Munic Assist. Social Trab Cidadania

UNIDADE 002 Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO 08 Assistência Social

SUBFUNÇÃO 242 Assistência ao Portador de Deficiência

PROGRAMA 0036 APAE

PROJ/ATIVIDADE 2077 Apoio as Pessoas Portadoras de Deficiência –
APAE

DOTAÇÃO 700- 33.50.43.00 - Subvenções Sociais

FONTE DE RECURSOS – 100 – RECURSOS ORDINÁRIOS

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso cons-
tante do Plano de Trabalho (anexo) em conta específica, vinculada a este
Termo de Fomento, condicionada a apresentação do relatório de atendi-
mento e à efetivação da receita de transferência do FNAS do Programa de
Pessoa Portadora de Deficiência no município.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
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to deste Termo de Fomento a Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais, protocolará prestação de contas final dos recursos repassado por
força deste Termo de Fomento que deverá ser encaminhada para a Prefei-
tura Municipal de Peixoto de Azevedo, e esta posteriormente encaminhará
ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. A Prestação de Contas
será constituída de Relatório de Cumprimento de Objeto, apresentada
conforme Manual de Remessa de Documentos ao Tribunal de Contas de
Mato Grosso e acompanhada de:

I - Cópia do Termo de Fomento, com indicação da data de sua publi-
cação;

II - Cópia do Termo de Trabalho;

III -
Cópia das Notas Fiscais e/ou Recibos, indicando o número do Ter-
mo de Fomento, recebido pelo credor e atestadas pelo CONVENEN-
TE;

IV - Relatório da Execução Física-Financeira;

V -
Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando
os recursos recebidos em transferência e, se houver, a contraparti-
da, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no merca-
do financeiro e os saldos;

VI - Relação de Pagamentos;
VII - Extrato da Conta Bancária específica do recebimento da primeira

parcela até o último pagamento;
VIII - Conciliação bancária se houver;
IX - Copias dos cheques;
X - Demonstrativo de Aplicação Financeira.

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome do CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão.

CLÁUSULA OITAVA - DA DEVOLUÇÃO

A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos
pela CONCEDENTE através deste Termo de Fomento atualizado mo-
netariamente e acrescidos de juros legais a partir da data do seu re-
cebimento, nas seguintes hipóteses:

a) Inexecução do objeto da avenca; b) Falta de apresentação da pres-
tação de conta no prazo exigido; c) Utilização de recurso em finali-
dade diversa da estabelecida, no presente Termo de Cooperação; d)
Quando constatada irregularidade em que resulte prejuízo ao erário
publico no montante deste. CLAUSULA NONA - DA DENUNCIA E DA
RESCISÃO O presente Termo poderá ser denunciado, por escrito, a
qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, por quaisquer das partes ou ain-
da, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vi-
gente, inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições,
ou pela superveniência de norma ou fato que torne material ou for-
malidade inexequível. PARAGRAFO PRIMEIRO Constitui, particular-
mente, motivo de rescisão deste convênio a constatação do não com-
primento de quaisquer das exigências fixadas entre as partes. PA-
RAGRAFO SEGUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, fica
os partícipes responsável pelas obrigações contraídas, sem prejuí-
zo das sanções legais pertinentes ao caso. CLÁUSULA DÉCIMA - DA
PUBLICAÇÃO

A CONCEDENTE providenciará a partir da data de assinatura deste con-
vênio sua publicação em extrato, no Diário Oficial do Estado e Diário Ofici-
al Eletrônico dos Municípios de Mato Grosso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo de res-
cisão deste convênio a constatação do não comprimento de quais-
quer das exigências fixadas entre as partes. PARÁGRAFO SEGUNDO
Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, ficam os partícipes respon-
sável pelas obrigações contraídas, sem prejuízo das sansões legais
pertinentes ao caso. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AÇÃO PRO-
MOCIONAL Em toda e qualquer ação promocional relacionada com

objetivo descrito na Cláusula Primeira deste instrumento, será obri-
gatoriamente destacada a participação do CONCEDENTE, ficando ve-
tada aos partícipes utilizar nos empreendimento resultantes deste
Termo de Cooperação, nomes, símbolos ou imagens quando caracte-
riza promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Pactuam-se ainda, seguintes condições:

a) Todas as comunicações relativas a este convênio serão consideradas
como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo ou “fac-
símile”. Admite-se o envio de correspondência via “fac-símile”, desde que
a CONVENENTE, em ate 05 (cinco) dias úteis apresente o documento ori-
ginal devidamente protocolado.

b) As reuniões entre representantes credenciados pelos partícipes, bem
com quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão registradas
em ata ou relatório circunstanciado.

c) O plano de trabalho integra este instrumento independente de transcri-
ção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Fomento,
que não possam ser resolvidas pelas vias administrativas, as partes ele-
gem o foro da Comarca de Peixoto de Azevedo - MT.

E, por estarem de comum acordo e compromissados, assinam o pre-
sente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma com as testemu-
nhas infra-indicadas para que produza os efeitos jurídicos e legais.
Peixoto de Azevedo/MT, 06 de Abril de 2020 MAURICIO FERREIRA DE
SOUZA

Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo

CONCEDENTE

WILSON JOSÉ VONSOVSKI

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

CONVENENTE

Testemunhas:

1ª Assinatura: 2ª Assinatura:

Nome: VANDERLEI FER-
RARI

Nome: SÓSTENES ÁQUILA SILVA PI-
NHEIRO

CPF: 507.680.349-49 CPF: 008.829.951-11

TERMO DE FOMENTO Nº 004/2020

TERMO DE FOMENTO Nº004/2020

TERMO DE FOMENTO Nº004/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM A SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – SEMEC através
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, e APAE -
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS.

Pelo presente Instrumento Particular de um lado a SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA-SEMEC através da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, inscrita no CNPJpessoa jurídi-
ca de direito público interno, com sede à Rua Ministro César Cals nº226,
Centro, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 03.238.631/0001-31, dora-
vante simplesmente denominado CONCEDENTE, representado neste ato
pelo Prefeito Municipal, Sr. MAURÍCIO FERREIRA DE SOUZA, brasilei-
ro, casado, residente e domiciliado neste Município de Peixoto de Aze-
vedo, Estado de Mato Grosso, portador da Cédula de Identidade RG nº
3462335-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 408.557.409-49 e do outro la-
do a APAE-ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
, doravante denominado simplesmente CONVENENTE, estabelecida a
Rua Novo Hamburgo S/Nº, Bairro Bela Vista, neste município de Peixoto
de Azevedo, Estado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ sob nº 37.466.
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240/0001-96, neste ato representada pelo Presidente o Sr. WILSON JO-
SÉ VONSOVSKI, , brasileiro, residente e domiciliada neste Município de
Peixoto de Azevedo, Estado de Mato Grosso, portador da Cédula de
Identidade RG nº 8401030-8-8SSP/MT, inscrito no CPF sob nº 621.621.
281-87, considerando a necessidade de descentralização das aquisições
e despesas para manutenção da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS-APAE, resolvem celebrar o presente Convênio,
sujeitando-se os partícipes às normas da Instrução Normativa nº 03 de 19/
04/1993, Lei nº9.604 de 05 de fevereiro de 1998 do Tesouro Nacional, Lei
Municipal nº 949, de 20 de Abril de 2017, e demais legislações pertinentes,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Fomento tem por objeto, o repasse mensal de recur-
sos do FNDE-Fundeb, Manutenção e Encargos com a Educação Especi-
al – Fundeb 60 e Fundeb 40 – para repasse a ASSOCIAÇÃO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-APAE através do Plano aprovado que
passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independente de
sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

I – A CONCEDENTE COMPETE:

a) Repassar ao Convenente a importância total de R$156.300,00(cento e
cinquenta e seis mil e trezentos reais) oriundos do FUNDEB 60 no va-
lor de R$45.600,00(quarenta e cinco mil e seiscentos reais) e FUNDEB 40
no valor de R$85.700,00(oitenta e cinco mil e setecentos reais), e R$25.
000,00(vinte e cinco mil reais) de Recursos Próprios em 09(nove) parce-
las conforme plano de trabalho.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente convênio.

c) Receber, examinar e emitir parecer as prestações de contas, conforme
plano de trabalho;

d) Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e
reflexões, podendo contar para isso, com os técnicos do CONVENENTE;

e) Analisar previamente as propostas de reformulação do Plano de tra-
balho, por escrito, acompanhadas de justificativas e desde que não impli-
quem mudanças do objeto.

II – AO CONVENENTE COMPETE

a) Aplicar os recursos recebidos do FNDE - FUNDEB, executando as ati-
vidades pactuadas, em consonância e conformidade com o plano de tra-
balho;

b) Apresentar prestação de conta conforme Cláusula 07;

c) Movimentar os recursos financeiros liberados pela CONCEDENTE, em
conta especifica ao convênio;

d) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do
objeto pactuado, inclusive trabalhista previdenciárias, sociais, fiscais e co-
merciais, não gerando ao CONCEDENTE, obrigações ou outros encargos
de quaisquer naturezas.

e) Restituir ao CONCEDENTE, eventual saldo de recursos, inclusive os
rendimentos de aplicação financeira, conforme o caso, na data de sua con-
clusão ou extinção.

f) Receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Convênio
em conta bancária exclusivamente aberta para este fim, identificando em
sua denominação o número deste Convênio e a participação do Município.

g) Fornecer ao CONCEDENTE todas as informações solicitadas com rela-
ção ao objeto do presente Convênio.

h) As Notas Fiscais e outros documentos comprobatórios das despesas
serão emitidos em nome do CONVENENTE, com a identificação do nume-
ro do convênio, mantendo em arquivo pelo prazo de 05 (cinco) anos con-
tados da aprovação das contas pelo TCE/MT.

CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Termo de Convênio terá vigência a partir da assinatura até 31 de
Dezembro de 2020.

CLAUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

É A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo-MT/SEMEC, responsável
por conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização so-
bre a execução do convênio.

CLAUSULA QUINTA – DOS RECURSOS

Para a execução do referido convênio serão destinados pelo CONCEDEN-
TE recursos do FUNDEB 60 e FUNDEB 40, consignados as seguintes do-
tações orçamentárias:

ÓRGÃO 06 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

UNIDADE 005 - FUNDEB – Fundo Manut. Desenv. Da Educ. Básica - 60%

FUNÇÃO 12 – Educação

SUB-FUNÇÃO 367 - Educação especial

PROGRAMA 0009 – Revitalização e Estrut. A Educ. Basica Municipal

PROJ/ATIVIDADE 2.028 – Manut. E Encargos com FUNDEB 60% EDU-
CAÇÃO ESPECIAL

DOTAÇÃO 267 ELEMENTO DE DESPESA 33.50.43.00 – Subvenções
Sociais

FONTE DO RECURSO 101 – Recursos Ordinários

ÓRGÃO 06 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

UNIDADE 005 - FUNDEB – Fundo Manut. Desenv. Da Educ. Básica - 60%

FUNÇÃO 12 – Educação

SUB-FUNÇÃO 367 - Educação especial

PROGRAMA 0009 – Revitalização e Estrut. A Educ. Basica Municipal

PROJ/ATIVIDADE 2.028 – Manut. E Encargos com FUNDEB 60% EDU-
CAÇÃO ESPECIAL

DOTAÇÃO 268 ELEMENTO DE DESPESA 33.50.43.00 – Subvenções
Sociais

FONTE DO RECURSO 118 – TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB 60%

ÓRGÃO 06 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

UNIDADE 006 - FUNDEB – Fundo Manut. Desenv. Da Educ. Básica –
40%

FUNÇÃO 12 - Educação

SUB-FUNÇÃO 367 - Educação especial

PROGRAMA 0009 – Revitalização e Estrut. A Educ. Básica Municipal

PROJ/ATIVIDADE 2.032 – Manut. E Encargos com Educação Especial
FUNDEB 40%

DOTAÇÃO 311 - ELEMENTO DE DESPESA 33.50.43.00 – Subvenções
Sociais

FONTE DO RECURSO 119 – TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB 40%

CLAUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso cons-
tante do Plano de Trabalho(anexo) em conta específica, vinculada a esse
convênio, condicionada a apresentação de relatório de atendimento e a
efetivação da receita de transferência do FUNDEB 60 e FUNDEB 40.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Convênio a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, pro-
tocolará prestação de contas final dos recursos repassado por força deste
Convênio que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Pei-
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xoto de Azevedo, e esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso. A Prestação de Contas será constituída de
Relatório de Cumprimento de Objeto, apresentada conforme Manual de
Remessa de Documentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acom-
panhada de:

I - Cópia do Termo de Convênio, com indicação da data de sua publi-
cação;

II - Cópia do Termo de Trabalho;
III - Cópia das Notas Fiscais e/ou Recibos, indicando o número do Con-

vênio, recebido pelo credor e atestadas pelo CONVENENTE;
IV - Relatório da Execução Física-Financeira;

V -
Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando
os recursos recebidos em transferência e, se houver, a contraparti-
da, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no merca-
do financeiro e os saldos;

VI - Relação de Pagamentos;
VII - Extrato da Conta Bancária específica do recebimento da primeira

parcela até o último pagamento;
VIII - Conciliação bancária se houver;
IX - Copias dos cheques;
X - Demonstrativo de Aplicação Financeira.

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome do

CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e manti-
dos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram contabi-
lizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão.

CLÁUSULA OITAVA - DA DEVOLUÇÃO

A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos
pela CONCEDENTE através deste convênio atualizado monetaria-
mente e acrescidos de juros legais a partir da data do seu recebimen-
to, nas seguintes hipóteses:

a) Inexecução do objeto da avenca;

b) Falta de apresentação da prestação de conta no prazo exigido;

c) Utilização de recurso em finalidade diversa da estabelecida, no presente
convênio;

d) Quando constatada irregularidade em que resulte prejuízo ao erário pu-
blico no montante deste.

CLAUSULA NONA - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

O presente convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tem-
po, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação ju-
dicial ou extrajudicial, por quaisquer das partes ou ainda, por descumpri-
mento das normas estabelecidas na legislação vigente, inadimplemento
de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de
norma ou fato que torne material ou formalidade inexequível.

PARAGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo de rescisão
deste convênio a constatação do não comprimento de quaisquer das exi-
gências fixadas entre as partes.

PARAGRAFO SEGUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, fica
os partícipes responsável pelas obrigações contraídas, sem prejuízo das
sanções legais pertinentes ao caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

O CONCEDETNE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado do Es-
tado de Mato Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil
do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo
de 20 (vinte) dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo
primeiro, artigo 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo de rescisão
deste convênio a constatação do não comprimento de quaisquer das exi-
gências fixadas entre as partes.

PARÁGRAFO SEGUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, fi-
cam os partícipes responsável pelas obrigações contraídas, sem prejuízo
das sansões legais pertinentes ao caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AÇÃO PROMOCIONAL

Em toda e qualquer ação promocional relacionada com objetivo descrito
na Cláusula Primeira deste instrumento, será obrigatoriamente destacada
a participação do CONCEDENTE, ficando vetada aos partícipes utilizar
nos empreendimento resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou
imagens quando caracteriza promoção pessoal de autoridades ou servido-
res públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Pactuam-se ainda, seguintes condições:

a) Todas as comunicações relativas a este convênio serão consideradas
como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo ou “fac-
símile”. Admite-se o envio de correspondência via “fac-símile”, desde que
a CONVENENTE, em ate 05 (cinco) dias úteis apresente o documento ori-
ginal devidamente protocolado.

b) As reuniões entre representantes credenciados pelos partícipes, bem
com quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão registradas
em ata ou relatório circunstanciado.

c) O plano de trabalho integra este instrumento independente de transcri-
ção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Convênio, que não pos-
sam ser resolvidas pelas vias administrativas, as partes elegem o foro da
Comarca de Peixoto de Azevedo - MT.

E, por estarem de comum acordo e compromissados, assinam o presente
termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma com as testemunhas infra
indicadas para que produza os efeitos jurídicos e legais.

Peixoto de Azevedo/MT, 06 de Abril de 2020

MAURICIO FERREIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo

CONCEDENTE

WILSON JOSÉ VONSOVSKI

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE

CONVENENTE

Testemunhas:

1ª Assinatura: 2ª Assinatura:

Nome: VANDERLEI FER-
RARI

Nome: SÓSTENES ÁQUILA SILVA PI-
NHEIRO

CPF.: 507.680.349-49 CPF.: 008.829.951-11

TERMO DE FOMENTO Nº002/2020

TERMO DE FOMENTO Nº002/2020

TERMO DE FOMENTO Nº002/2020 que entre si celebram o FUNDO MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS através da PREFEITURA
MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, e ASSOCIAÇÃO LAR DO IDO-
SO “AMOR E FRATERNIDADE”.

Pelo presente Instrumento Particular de um lado o FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊCIA SOCIAL - FMAS, instituído pela Lei nº 231/95 de 20 de
dezembro de 1.995, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO
DE AZEVEDO/MT, inscrita no CNPJ sob o nº 03.238.631/0001-31 com se-
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de na rua Ministro César Cals, 226 Centro, neste município, , neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr.MAURÍCIO FERREIRA DE SOU-
ZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Peixoto
de Azevedo, Estado de Mato Grosso, portador da Cédula de Identidade
RG nº 3462335-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 408.557.409-49 dora-
vante denominado CONCEDENTE e do outro lado a ASSOCIAÇÃO LAR
DO IDOSO “AMOR E FRATERNIDADE”, inscrita no CNPJ sob nº 00.
580.013/0001-87, neste ato representada pelo senhora ROSILENE DOS
SANTOS RODRIGUES,brasileira, portador da Cédula de Identidade RG
nº 37520194-7 SSP/PR e CPF nº829.016.271-53, residente e domiciliada
a Rua: Rua Caiçara, n Travessa Primavera, nº82 – Aeroporto, no Muni-
cípio de Peixoto de Azevedo/MT, doravante denominada CONVENENTE,
no uso dos poderes conferidos, objetivando execução das ações prevista
na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, de acordo com as normas
contida na Constituição Federal e no Decreto - Lei nº 200 de 25 de Feve-
reiro de 1967, Instrução Normativa nº 01 de 15 de janeiro de 1997 e Ins-
trução Normativa nº 03 de 19/04/93, na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,
no Decreto nº 93.872 a 23 de Dezembro de 1998 Lei nº 9.604 de 05 de
fevereiro de 1998 e Decreto Federal nº 2.529 de 25 de março de 1998, a
Lei Federal 10.741 de 01 de outubro de 2003, Lei Municipal nº 465 de 08,
de junho 2004, alterada pela Lei Municipal nº 688, 17 de abril de 2009 alte-
rada pela Lei Municipal nº843, de 21 de dezembro de 2012, Lei Municipal
nº953, de 25 de Abril de 2017, têm justo e acertado o presente TERMO
DE FOMENTO mediante Cláusula e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo de cooperação tem por objetivo a cooperação mútua na
melhoria da prestação de serviço assistencial oferecido pela entidade, vi-
sando o pagamento de recursos humanos e manutenção parcial da insti-
tuiçãoconforme plano de trabalho aprovado que passa a fazer parte inte-
grante do presente instrumento, independente da sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I - A CONCEDENTE COMPETE:

a) Repassar ao Convenente a importância total de R$ 21.938,88 (vinte e
um mil novecentos e trinta e oito reais e oitenta e oito centavos) divididos
em 09(nove) parcelas.

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente termo de fomento.

c) Receber, examinar e emitir parecer às prestações de conta, conforme
plano de trabalho;

d) Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados
e reflexão, podendo contar para isso, com os técnicos do CONVENENTE;

e) Analisar previamente as propostas de reformulação do plano de traba-
lho, por escrito, acompanhadas de justificativas e desde que não impli-
quem mudanças do objeto.

II - AO CONVENENTE COMPETE:

a) Aplicar os recursos recebidos do FMAS, executando as atividades pac-
tuadas, em consonância e conformidade com o plano de trabalho;

b) Apresentar prestação de conta conforme Cláusula 07;

c) Movimentar os recursos financeiros liberados pela CONCEDENTE, em
conta especifica ao termo de fomento;

d) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do
objeto pactuado, inclusive trabalhista previdenciárias, sociais, fiscais e co-
merciais, não gerando à CONCEDENTE, obrigações ou outros encargos
de quaisquer naturezas.

e) Restituir ao CONCEDENTE eventual saldo de recursos, inclusive os
rendimentos de aplicação financeira, conforme o caso, na data de sua con-
clusão ou extinção.

f) Receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Termo de
Cooperação em conta bancária exclusivamente aberta para este fim, iden-

tificando em sua denominação o número deste Termo de Fomento e a par-
ticipação do Município.

g) Fornecer ao CONCEDENTE, todas as informações solicitadas com re-
lação ao objeto do presente Termo de Fomento.

h) As Notas Fiscais e outros documentos comprobatórios das despesas
serão emitidos em nome do CONVENENTE, com a identificação do nume-
ro do termo, mantendo em arquivo pelo prazo de 05 (cinco) anos contados
da aprovação das contas pelo TCE/MT.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA O Termo de Fo-
mento terá vigência a partir da data de sua assinatura até 31 de De-
zembro de 2020, podendo ser renovável mediante Termo Aditivo, de-
vidamente acordado e aceito entre as partes conveniadas. CLÁUSU-
LA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO É a PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/FMAS, responsável por
conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização
sobre a execução do Termo de Cooperação. CLÁUSULA QUINTA - DO
RECURSO

Para execução do referido convênio serão destinados pelo CONCEDEN-
TE recursos próprios do Município e consignados à seguinte dotação or-
çamentária:

ÓRGÃO 08 - Sec.Munic de Assist. Social Trab Cidadania

UNIDADE 002 - Fundo Municipal de Assistência Social

FUNÇÃO 08 - Assistência Social

SUBFUNÇÃO 244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 0021 – PSEMC PROTEÇÃO SOCIAL ESP. MEDIA COM-
PLEXINADADE

PROJ/ATIVIDADE 2.075–MANUT. DO PROGRAMA PSEMC-PROT. SO-
CIAL ESP. MED. COMP.

DOTAÇÃO 787 – 33.50.43.00 – SUBVENÇÕES SOCIAIS

FONTE: 100 – RECURSOS ORDINÁRIOS

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso cons-
tante do Plano de Trabalho (anexo) em conta específica, vinculada a este
Convênio, condicionada a apresentação do relatório de atendimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo de Cooperação a Associação do Lar do Idoso, protocolará
prestação de contas final dos recursos repassado por força deste Convê-
nio que deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Peixoto
de Azevedo, e esta posteriormente encaminhará ao Tribunal de Contas do
Estado de Mato Grosso. A Prestação de Contas será constituída de Re-
latório de Cumprimento de Objeto, apresentada conforme Manual de Re-
messa de Documentos ao Tribunal de Contas de Mato Grosso e acompa-
nhada de:

I - Cópia do Termo de Fomento, com indicação da data de sua publi-
cação;

II - Cópia do Plano de Trabalho;

III -
Cópia das Notas Fiscais e/ou Recibos, indicando o número do Ter-
mo de Cooperação, recibadas pelo credor e atestadas pelo CONVE-
NENTE;

IV - Relatório da Execução Física-Financeira;

V -
Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando
os recursos recebidos em transferência e, se houver, a contraparti-
da, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no merca-
do financeiro e os saldos;

VI - Relação de Pagamentos;
VII - Extrato da Conta Bancária específica do recebimento da primeira

parcela até o último pagamento;
VIII - Conciliação bancária, se houver;
IX - Copias dos cheques;
X - Demonstrativo de Aplicação Financeira.
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PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome do CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta do
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão.

CLÁUSULA OITAVA - DA DEVOLUÇÃOA CONVENENTE compromete-
se a restituir os valores transferidos pelo CONCEDENTE através des-
te convênio atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais
a partir da data do seu recebimento, nas seguintes hipóteses:

a) inexecução do objeto da avenca; b) falta de apresentação da pres-
tação de conta no prazo exigido; c) utilização de recurso em finalida-
de diversa da estabelecida, no presente termo; d) quando constatado
irregularidade em que resulte prejuízo ao erário publico no montan-
te deste. CLAUSULA NONA - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO O pre-
sente termo poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judi-
cial ou extrajudicial, por quaisquer das partes ou ainda, por descum-
primento das normas estabelecidas na legislação vigente, inadimple-
mento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela super-
veniência de norma ou fato que torne material ou formalidade ine-
xequível. PARAGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo
de rescisão deste convênio a constatação do não comprimento de
quaisquer das exigências fixadas entre as partes. PARAGRAFO SE-
GUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, ficam os partícipes
responsável pelas obrigações contraídas, sem prejuízo das sanções
legais pertinentes ao caso. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

A CONCEDENTE providenciará, a partir da data de assinatura deste con-
vênio sua publicação em extrato no D O E (Diário Oficial do Estado).

PARÁGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo de rescisão
deste convênio a constatação do não comprimento de quaisquer das exi-
gências fixadas entre as partes.

PARÁGRAFO SEGUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, fi-
cam os partícipes responsável pelas obrigações contraídas, sem pre-
juízo das sansões legais pertinentes ao caso. CLÁUSULA DÉCIMA
PRIMEIRA - DA AÇÃO PROMOCIONAL Em toda e qualquer ação pro-
mocional relacionada com objetivo descrito na Cláusula Primeira
deste instrumento, será obrigatoriamente destacada a participação
do CONCEDENTE, ficando vetada aos partícipes utilizar nos empre-
endimento resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou imagens
quando caracteriza promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Pactuam-se ainda, seguintes condições; a) todas as comunicações
relativas a este termo serão consideradas como regularmente efetu-
adas, se entregues mediante protocolo ou “fac-símile”. Admite -se o
envio de correspondência via “fac-símile”, desde de que a CONVE-
NENTE, em ate 05 (cinco) dias úteis apresente o documento original
devidamente protocolado. b) as reuniões entre representantes cre-
denciados pelos partícipes, bem com quaisquer ocorrência que pos-
sam ter implicações, serão registradas em ata ou relatório circuns-
tanciado. c) o plano de trabalho integra este instrumento indepen-
dente de transcrição. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO Pa-
ra dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Fomento,
que não possam ser resolvidas pelas vias administrativas, as partes
elegem o foro da Comarca de Peixoto de Azevedo - MT. E, por esta-
rem de comum acordo e compromissados, assinam o presente termo
em 02 (duas) vias de igual teor e forma com as testemunhas infra-
indicadas para que produza os efeitos jurídicos e legais. Peixoto de
Azevedo, MT, 06 de Abril de 2020 .

MAURICIO FERREIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo

CONCEDENTE

ROSILENE DOS SANTOS RODRIGUES

Presidente da Associação Lar do Idoso “Amor e Fraternidade”

CONVENENTE

Testemunhas:

1ª Assinatura: 2ª Assinatura:

Nome: VANDERLEI FER-
RARI

Nome: SÓSTENES ÁQUILA SILVA PI-
NHEIRO

CPF.: 507.680.349-49 CPF.: 008.829.951-11

TERMO DE FOMENTO Nº001/2020

TERMO DE FOMENTO Nº001/2020

TERMO DE FOMENTO Nº002/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO e ASSOCIAÇÃO
CULTURAL E ESPORTIVA DE PEIXOTO DE AZEVEDO-ASCEPA

Pelo presente Instrumento Particular de um lado a PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, inscrita no CNPJpessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Rua Ministro César Cals nº226, Cen-
tro, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 03.238.631/0001-31, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr. MAURÍCIO FERREIRA DE SOU-
ZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Peixo-
to de Azevedo, Estado de Mato Grosso, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 3462335-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 408.557.409-49 de-
nominado de CONCEDENTE doravante simplesmente denominado CON-
CEDENTE, e do outro lado a ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTI-
VA DE PEIXOTO DE AZEVEDO-ASCEPA, estabelecida a Rua Paraguai,
757 – Bairro Mãe de Deus, neste município de Peixoto de Azevedo, Es-
tado de Mato Grosso, inscrito no CNPJ sob nº12.499.842/0001-19, nes-
te ato representada pelo Presidente o Sr. GERLAN PEREIRA DE MELO,
brasileiro, residente e domiciliada neste Município de Peixoto de Azevedo,
Estado de Mato Grosso, portador da Cédula de Identidade RG nº12.680.
79-6-SSP-MT e inscrito no CPF sob nº905.803.701-00, doravante denomi-
nado simplesmente CONVENENTE, resolvem de comum acordo firmar o
presente Termo de Fomento de acordo com as normas de direito aplicá-
veis ao Presente Termo e de conformidade com as cláusulas e condições
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente termo tem a finalidade de viabilizar todos os dispositivos
da LEI MUNICIPAL Nº1013 DE 10 DE SETEMBRO DE 2018, que auto-
riza o Poder Executivo Municipal a repassar recursos financeiros a
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA DE PEIXOTO DE AZEVEDO-
ASCEPA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

I – A CONCEDENTE COMPETE:

a) Repassar ao Convenente a importância total de R$20.000,00(VINTE
MIL REAIS) divididos em 09(NOVE) parcelas, conforme estabelecido no
plano de trabalho;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente termo.

c) Receber, examinar e emitir parecer as prestações de contas, conforme
plano de trabalho;

d) Acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e
reflexões, podendo contar para isso, com os técnicos do CONVENENTE;

e) Analisar previamente as propostas de reformulação do Plano de tra-
balho, por escrito, acompanhadas de justificativas e desde que não impli-
quem mudanças do objeto.

II – AO CONVENENTE COMPETE
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a) Aplicar os recursos recebidos da Prefeitura Municipal de Peixoto de
Azevedo-MT executando as atividades pactuadas, em consonância e con-
formidade com o plano de trabalho;

b) Apresentar prestação de conta conforme Cláusula 07;

c) Movimentar os recursos financeiros liberados pela CONCEDENTE, em
conta especifica ao Termo de Fomento;

d) Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução do
objeto pactuado, inclusive trabalhista previdenciárias, sociais, fiscais e co-
merciais, não gerando ao CONCEDENTE, obrigações ou outros encargos
de quaisquer naturezas.

e) Restituir ao CONCEDENTE, eventual saldo de recursos, inclusive os
rendimentos de aplicação financeira, conforme o caso, na data de sua con-
clusão ou extinção.

f) Receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Termo de
Fomento em conta bancária, identificando em sua denominação o número
deste Convênio e a participação do Município.

g) Fornecer ao CONCEDENTE todas as informações solicitadas com rela-
ção ao objeto do presente Termo.

h) As Notas Fiscais e outros documentos comprobatórios das despesas
serão emitidos em nome do CONVENENTE, com a identificação do núme-
ro do termo, mantendo em arquivo pelo prazo de 05 (cinco) anos contados
da aprovação das contas pelo TCE/MT.

CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O Termo de Fomento terá vigência a partir da assinatura até 31 de de-
zembro de 2020.

CLAUSULA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

É A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo-MT, responsável por con-
servar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a
execução do termo.

CLAUSULA QUINTA – DOS RECURSOS

Para a execução do referido termo serão destinados pelo CONCEDENTE
recurso consignados as seguintes dotações orçamentárias:

ÓRGÃO 13 – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

UNIDADE 001 – Gabinete do Secretário

FUNÇÃO 27 – Desporto e Lazer

SUB-FUNÇÃO 812 – Desporto Comunitário

PROGRAMA 0002 – Gestão e Planejamento das Unidades Administrati-
vas

PROJ/ATIVIDADE 2.102 – Manut. E Encargos com Sec. De Esporte e La-
zer

DOTAÇÃO 1018 – 33.50.43 - Subvenções Sociais.

FONTE DE RECUROS 100 – Recursos Ordinários – Valor – R$20.
000,00(VINTE MIL REAIS).

CLAUSULA SEXTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso cons-
tante do Plano de Trabalho (anexo) em conta específica, vinculada a esse
termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O CONVENENTE, apresentará Prestação de Contas Parcial à cada repas-
se para que possa ser liberado o repasse seguinte e na data do vencimen-
to deste Termo a ASSOCIAÇÃO CULTURA E ESPORTIVA DE PEIXOTO
DE AZEVEDO-ASCEPA, protocolará prestação de contas final dos recur-
sos repassado por força deste Termo, que deverá ser encaminhada para
a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, e esta posteriormente en-
caminhará ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. A Presta-

ção de Contas será constituída de Relatório de Cumprimento de Objeto,
apresentada conforme Manual de Remessa de Documentos ao Tribunal
de Contas de Mato Grosso e acompanhada de:

I - Cópia do Termo de Fomento, com indicação da data de sua publi-
cação;

II - Cópia do Plano de Trabalho;
III - Cópia das Notas Fiscais e/ou Recibos, indicando o número do Ter-

mo, recebido pelo credor e atestadas pelo CONVENENTE;
IV - Relatório da Execução Física-Financeira;

V -
Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando
os recursos recebidos em transferência e, se houver, a contraparti-
da, os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no merca-
do financeiro e os saldos;

VI - Relação de Pagamentos;
VII - Extrato da Conta Bancária específica do recebimento da primeira

parcela até o último pagamento;
VIII - Conciliação bancária se houver;
IX - Copias dos cheques;
X - Demonstrativo de Aplicação Financeira.

PARÁGRAFO ÚNICO - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer ou-
tros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em
nome do CONVENENTE devidamente identificado com nº do documento e
mantidos em arquivos, em boa ordem, no próprio local em que foram con-
tabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo no prazo
de cinco anos contado da aprovação da prestação ou tomada de conta da
CONCEDENTE, relativos ao exercício da concessão.

CLÁUSULA OITAVA - DA DEVOLUÇÃO

A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos
pela CONCEDENTE através deste termo atualizado monetariamente e
acrescidos de juros legais a partir da data do seu recebimento, nas
seguintes hipóteses:

a) Inexecução do objeto da avenca;

b) Falta de apresentação da prestação de conta no prazo exigido;

c) Utilização de recurso em finalidade diversa da estabelecida, no presente
Termo;

d) Quando constatada irregularidade em que resulte prejuízo ao erário pú-
blico no montante deste.

CLAUSULA NONA - DA DENUNCIA E DA RESCISÃO

O presente Termo poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial, por quaisquer das partes ou ainda, por descumprimento das
normas estabelecidas na legislação vigente, inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma ou fato
que torne material ou formalidade inexequível.

PARAGRAFO PRIMEIRO Constitui, particularmente, motivo de rescisão
deste Termo a constatação do não comprimento de quaisquer das exigên-
cias fixadas entre as partes.

PARAGRAFO SEGUNDO Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, fica
os partícipes responsável pelas obrigações contraídas, sem prejuízo das
sanções legais pertinentes ao caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

O CONCEDENTE providenciará, como condição de eficácia, a publicação
deste convênio, em Extrato, no Diário Oficial de Contas do Estado de Mato
Grosso e Jornal Oficial dos Municípios, até o quinto dia útil do mês subse-
quente ao de sua assinatura, devendo esta ocorrer no prazo de 20 (vinte)
dias, a contar daquela data, conforme disposto no parágrafo primeiro, arti-
go 6l, da Lei nº 8.666-93, e artigo 17 da IN 01/97.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AÇÃO PROMOCIONAL

Em toda e qualquer ação promocional relacionada com objetivo descrito
na Cláusula Primeira deste instrumento, será obrigatoriamente destacada
a participação do CONCEDENTE, ficando vetada aos partícipes utilizar
no empreendimento resultante deste termo, nomes, símbolos ou imagens
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quando caracteriza promoção pessoal de autoridades ou servidores públi-
cos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Pactuam-se ainda, seguintes condições:

a) Todas as comunicações relativas a este Termo serão consideradas
como regularmente efetuadas, se entregues mediante protocolo ou “fac-
símile”. Admite-se o envio de correspondência via “fac-símile”, desde que
a CONVENENTE, em ate 05 (cinco) dias úteis apresente o documento ori-
ginal devidamente protocolado.

b) As reuniões entre representantes credenciados pelos partícipes, bem
com quaisquer ocorrências que possam ter implicações, serão registradas
em ata ou relatório circunstanciado.

c) O plano de trabalho integra este instrumento independente de transcri-
ção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo, que não pos-
sam ser resolvidas pelas vias administrativas, as partes elegem o foro da
Comarca de Peixoto de Azevedo - MT.

E, por estarem de comum acordo e compromissados, assinam o presente
termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma com as testemunhas infra
indicadas para que produza os efeitos jurídicos e legais.

Peixoto de Azevedo/MT, 06 de Abril de 2020

MAURICIO FERREIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo

CONCEDENTE

GERLAN PEREIRA DE MELO

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ESPORTIVA DE PEIXOTO DE AZEVEDO-
ASCEPA

CONVENENTE

Testemunhas:

1ª Assinatura: 2ª Assinatura:

Nome: VANDERLEI FER-
RARI

Nome: SÓSTENES ÁQUILA SILVA PI-
NHEIRO

CPF.: 507.680.349-49 CPF.: 008.829.951-11

PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 018/2020 – RESULTADO

O Município de Peixoto de Azevedo-MT torna Público que na licitação em
epigrafe, cujo objeto é” REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
EMULSÃO ASFALTICA PARA OBRA DE REVITALIZAÇÃO DE PAVI-
MENTO ASFÁLTICO ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 0087/2020 SECRE-
TARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGISTICA – SINFRA E
MUNICIPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, CONFORME PROJETOS
E TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO, CONFORME TERMO DE RE-
FERÊNCIA”. Sagrou-se vencedora a empresa ARAPETRO DISTRIBUI-
DORA DE PETRÓLEO EIRELI, com o valor total de R$ 1.717.380,00 (UM
MILÃO SETESSENTOS E DEZESSETE MIL TREZENTOS E OITENTA
REAIS). Na fase de habilitação as concorrentes atenderam ao Edital em
sua integralidade. Não houve reações contrárias a esta decisão. Peixoto
de Azevedo-MT, 20 de Abril de 2020.

EMERSON NUNES FREITAS

Pregoeiro

DECRETO Nº 030/2020

DECRETO Nº 030, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

“Consolida medidas temporárias do Setor Privado para prevenção
dos riscos de disseminação do Coronavírus - COVID19, no âmbito do
Município de Peixoto de Azevedo, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR MAURICIO FERREIRA DE SOUZA, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E

Considerando a recomendação da Comissão Técnica de Enfrentamento
ao Novo Coronavírus do Município de Peixoto de Azevedo-MT;

Considerando o crescente número de cidadãos contaminados pelo novo
coronavírus no país;

Considerando que o isolamento social é considerado a principal estraté-
gia de proteção e prevenção para contaminação da COVID-19;

Considerando que uma gestão humanizada deve adotar todas as provi-
dências necessárias para fins de conter a propagação da COVID-19;

Considerando a necessidade do funcionamento do comércio e preserva-
ção dos empregos e da economia do Município;

Considerando que já foi declarada a situação de emergência pelo Muni-
cípio de Peixoto de Azevedo, conforme Decreto n° 022/2020;

DECRETA:

DAS MEDIDAS APLICADAS AO SETOR PRIVADO

Art. 1. Permanece autorizado o funcionamento do comércio varejista ou
atacadista, incluindo-se, restaurantes, lanchonetes, padarias, bares e con-
veniências demais estabelecimentos de gêneros alimentícios, inclusive os
situados ao longo das rodovias federais e estaduais, desde que cumpridas
as determinações do artigo 6º deste decreto e as especificas aos estabe-
lecimentos abaixo:

I – Aos restaurantes, lanchonetes, padarias e demais estabelecimentos de
gêneros alimentícios:

a) Fica proibido o atendimento por Self-Service através de bufê. b) Limi-
tado o atendimento a 30% (trinta por cento) da capacidade, com espaça-
mento mínimo de 2 (dois) metros entre as mesas e no máximo 3 (três)
pessoas por mesa.

II – Os bares, padarias e conveniências fica proibido o consumo no local,
sendo permitido o atendimento por delivery ou retirada no local.

Art. 2. Fica permitido o funcionamento de empresas do comércio varejista
da construção civil, e empresas de construção civil, venda de insumos,
medicamentos e produtos veterinários, desde que cumpridas as determi-
nações do artigo 6º deste decreto.

Art. 3. Fica autorizado o funcionamento das empresas de prestadoras de
serviços.

Art. 4. Fica autorizado o funcionamento de academias com limitação de
permanência de 10 alunos no mesmo horário, obedecendo a distância mí-
nima de 2 (dois) metros entre os alunos e a realização de limpeza imediata
após o uso dos aparelhos.

Art. 5. As feiras livres de pequenos produtores somente poderão serem
realizadas em ambiente aberto, com o espaçamento mínimo entre as bar-
racas de 5 (cinco) metros.

Art. 6. Aos estabelecimentos que enquadram-se nos artigos 1º, 2º e 3º
deste Decreto, fica determinado as seguintes medidas adicionais:

I – manter em seu interior no máximo 05 (cinco) pessoas (clientes), exceto
para os supermercados e congêneres, bem como farmácias, que terão li-
mitação ao público em artigo específico (art. 7º), ressalvados os estabele-
cimentos que possuem regras especificas neste decreto;

II – ampliar a frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e ba-
nheiros, bem como reforçar as medidas de higienização dos ambientes in-
ternos e externos dos estabelecimentos, utilizando-se de água sanitária ou
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cloro para desinfecção dos ambientes, com intervalo máximo de 3 (três)
horas;

III – disponibilizar na entrada álcool na concentração de 70% para funcio-
nários e clientes e dentro do estabelecimento local com água e sabão para
lavar as mãos de funcionários e clientes;

IV – organização da equipe para orientação dos consumidores no tocante
da efetiva higienização das mãos;

V – se houver permanência de pessoas no interior do estabelecimento,
limita-se à 30% (trinta por centos) de sua capacidade no seu interior;

VI – adotar de medidas para impedir aglomerações, tais como a manuten-
ção de distância mínima de 2 (dois) metros, entre pessoas no estabeleci-
mento;

VII – evitar aglomerações e/ou filas internas e externas, adotando medidas
se necessário, como a distribuição de senhas;

VIII - quando possível, realizar atividades de forma remota mediante o uso
de ferramentas tecnológicas;

IX - deverá priorizar, se for o caso, os sistemas de entrega (delivery), bem
como acrescentando-se o serviço de vendas online e/ou por telefones e
afins, nas quais os consumidores poderão retirar no local ou agendar en-
trega/retirada.

X – manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar
condicionados limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo me-
nos uma janela externa aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo
para a renovação de ar;

Art. 7. Fica limitada a quantidade de 04 pessoas por checkout/caixas (ati-
vos) nos supermercados, mercados, açougues, padarias, farmácias e con-
gêneres, respeitando o distanciamento mínimo 2 (dois) metros entre as
pessoas.

§ 1° - Referidos estabelecimentos deverão limitar o quantitativo de itens
de um mesmo produto por pessoa, conforme sua capacidade de estoque,
garantindo o acesso ao maior número de pessoas aos produtos, sendo su-
jeitos à fiscalização.

§ 2° - Deverão fazer a utilização, se necessário, do uso de senhas ou outro
sistema eficaz, a fim de evitar aglomeração de pessoas dentro ou fora
do estabelecimento aguardando atendimento e em caso de fila, que seja
mantida distância mínima de 2 (dois) metros entre as pessoas.

§ 3° - Nos estabelecimentos mencionados no caput deste artigo, é permi-
tido somente 01 (um) membro da família.

Art. 8. Fica determinado aos supermercados, mercados e congêneres,
que disponibilizem horário especial de atendimento ao público em geral,
estendendo o horário de funcionamento.

Parágrafo único - Fica determinado ainda que disponibilizem horário es-
pecial de atendimento exclusivo aos idosos, preferencialmente das 07h00-
min às 08hmin.

Art. 9. Todas as empresas instaladas no âmbito do Município de Peixoto
de Azevedo, deverão adotar as medidas de prevenção do artigo 6º deste
decreto.

Parágrafo único - As empresas que dispõe de refeitórios deverão manter
o ambiente ventilado, bem como organizar escalas para as refeições, res-
peitando a distância mínima de 2 (dois) metros entre seus colaboradores.

Art. 10. Fica autorizado a possibilidade de atendimento em caráter exclu-
sivo de plantão para aquelas empresas que atendam as atividades rurais,
sendo vedado permanecer aberta ao público em geral.

Art. 11. Em caso de descumprimento das medidas expedidas nos de-
cretos municipais relacionados a prevenção de contágio pelo coronavírus
(COVID-19), os estabelecimentos serão penalizados com multa de 500
UPFM e cassação do alvará de funcionamento.

Art. 12. Fica mantida a suspensão de funcionamento até o dia 30 de abril
de 2020 dos centros esportivos, boates, casas noturnas, shows artísticos,
tabacarias e congêneres.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. As determinações contidas no presente decreto perdurarão até o
dia 30 de abril de 2020, podendo ser prorrogado.

Art. 14. O descumprimento das determinações contidas nos decretos
municipais relacionados a prevenção de contágio pelo coronavírus (CO-
VID-19), além das sanções administrativas e cíveis, poderá incorrer nas
penalidades do art. 268 e art. 330, ambos do Código Penal.

Art. 15. Para fins de cumprimento ao disposto neste Decreto, fica deter-
minado que os servidores públicos municipais integrantes das carreiras de
fiscalização do Município de Peixoto de Azevedo deverão exercer suas
atribuições de forma integrada e coordenada.

Art. 16. Fica proibido a concentração, aglomeração de pessoas em espa-
ço público (praças, calçadas e vias públicas) em todo território do municí-
pio de Peixoto de Azevedo.

Art. 17. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato
Grosso, em 17 de abril de 2020.

Mauricio Ferreira De Souza

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

DECRETO MUNICIPAL Nº. 2103/2020

DECRETO MUNICIPAL Nº. 2103/2020 de 20 de Abril de 2020.

“DECRETA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ÂMBITO DO MU-
NICÍPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA-MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA ESTADO DE
MATO GROSSO, usando da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Mu-
nicipal,

Considerando a necessidade de reforçar as medidas e ações de preven-
ção a pandemia da COVID-19 (novo Coronavírus) já implantadas através
do Decreto n.º 2093, de 20 de março de 2020,

Considerando o DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 Reconhece, pa-
ra os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do
Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de
18 de março de 2020.

Considerando a confirmação de três casos com diagnóstico laboratorial
de COVID-19 no âmbito do município de Barra do Garças-MT (cidade limí-
trofe), sendo que inclusive um desses casos teve como evolução o óbito
do indivíduo, bem como a necessidade de atualização das medidas de en-
frentamento à pandemia em curso.

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretado estado de calamidade pública no âmbito do muni-
cípio de Pontal do Araguaia-MT para fins de prevenção e de enfrentamen-
to à pandemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).

Parágrafo único - As autoridades públicas, os servidores e os cidadãos
deverão adotar todas as medidas e as providências necessárias para fins
de prevenção e de enfrentamento à pandemia causada pela COVID-19
(novo Coronavírus), observando o disposto neste Decreto.

Art. 2º - Fica mantido todo o atendimento realizado pela Secretaria Muni-
cipal de Saúde, para o atendimento da população que venha a apresentar
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sinais/sintomas de gripe e ou da COVID-19, enquanto houver necessida-
de.

Art. 3º - No âmbito do setor privado do Município de Pontal do Araguaia-
MT, fica DETERMINADO a suspensão de eventos de qualquer natureza.

Art. 4º - Fica determinado a toda população que, permaneça em suas ca-
sas, e que, caso seja necessário o deslocamento para qualquer local, em
decorrência de eventual urgência ou necessidade, devendo sempre portar
os documentos de identificação e que sejam tomadas as precauções, de
forma a evitar aglomerações, adotando a compra solidária, em favor de vi-
zinhos, parentes, amigos, evitando-se a exposição, principalmente, de ido-
sos, crianças e outras pessoas consideradas grupo de risco.

Art. 5º - Fica determinado ronda periódica da Polícia Militar e vigilância
sanitária para verificação do cumprimento das medidas de contenção de-
terminadas pelo município e, se necessário, o enfrentamento através de
ações de força e tomar as medidas cabíveis.

Art. 6º - O descumprimento de qualquer medida de enfrentamento à emer-
gência de saúde pública em decorrência da Infecção Humana pelo corona-
vírus (COVID19), responderá o infrator sob as penas da Lei, nos termos do
Código Penal Brasileiro, podendo também outros crimes ser imputados:

Infração de medida sanitária preventiva

“Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir in-
trodução ou propagação de doença contagiosa:

Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. Parágrafo único - A pena
é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da saúde pública ou
exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista ou enfermeiro.

Art.: 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público:

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de três meses a um ano, se o fato não constitui crime
mais grave.”

Parágrafo único: Em casos reiterados de descumprimento do decreto im-
plicará na interdição compulsória do estabelecimento e multa.

Art. 7º. Ficam suspensos todos os prazos de defesa, de recurso e de
outras manifestações legais pertinentes aos processos administrativos no
âmbito da administração pública municipal, salvo aqueles decorrentes de
sanções aplicadas pelo descumprimento das disposições do presente De-
creto.

Art. 8º. – Ficam condicionadas a entrada e permanência no Município de
Pontal do Araguaia-MT de pessoas oriundas de outras localidades, bem
como munícipes egressos de viagem, a cumprir as determinações de dis-
tanciamento social pelo período de 7 dias podendo ser prorrogado.

§ Primeiro – Haverá ronda no âmbito do município para acompanhamento
do cumprimento da medida aplicada, bem como monitoramento diário via
telefone.

§ Segundo – As pessoas que ao passarem pela Barreira Sanitária apre-
sentarem sintomas e sinais de gripe serão conduzidas até a instituição
hospitalar adequada para avaliação médica.

§ Terceiro – Outras medidas poderão ser implantadas pelo Comitê Muni-
cipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento da COVID-19.

Art. 9 º - fica proibido o transporte de passageiros intermunicipal, público
ou privado, e de veículos de fretamento para transporte de pessoas, du-
rante a vigência deste decreto. Haverá exceção quando comprovado a ne-
cessidade do transporte para garantir a funcionalidade de atividades es-
senciais que deverão cumprir rigorosamente as normas sanitárias, sendo:
uso de mascara, manter distância de um metro e meio, disponibilizar ál-
cool gel para higienização das mãos e proibição de pessoas com sinais e
sintomas de gripe e outras medidas que forem implantadas.

§ Parágrafo Único - Fica proibida a utilização do banco dianteiro do passa-
geiro no transporte individual remunerado de passageiros, seja por meio
de taxi ou congêneres, bem como ficando proibida a utilização dos servi-
ços de moto-taxi para transporte de passageiros.

Art. 10º. - Ficam proibidas a concentração e a permanência de pessoas
em espaços públicos de uso coletivo, como parques, praças e lago muni-
cipal, bem como espaço privado (residências, chácaras, sítios, fazendas e
clubes) em todo o território municipal.

Art. 11º. Este Decreto ficará vigente enquanto durar o período de Pande-
mia do Covid 19.

Art. 12º -Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou
afixação, revogando-se as disposições em contrário.

Pontal do Araguaia-MT, em 20 de abril de 2020.

Gerson Rosa de Moraes

Prefeito Municipal

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 070/GP/2020

PORTARIA Nº 070/GP/2020 Em 20 de Abril de 2020.

“Autoriza abater cinco dias de férias de servidor”.

GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art. 1º - Autoriza abater 05 (cinco) dias de férias do servidor Thiago Jho-
ner Flores por já terem sido usufruídos nos dias 13 a 17/04/2020, referen-
te ao período aquisitivo de 21/11/2018 a 20/11/2019 adiado pela Portaria
nº 230/2019, restando ainda 22 (vinte e dois) dias à serem usufruidos re-
ferente a este período aquisitivo aquisitivo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal.

Pontal do Araguaia, 20 de Abril de 2020.

GERSON ROSA DE MORAES

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2020

PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 019/2020

A Prefeitura de Pontal do Araguaia estabelecida na Rua Padre Sebastião
Teixeira, 23, Centro, na Cidade de Pontal do Araguaia-MT, torna público
para conhecimento dos interessados que nos termos da Lei Federal nº
10.520/2002 subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e Lei
Complementar 155/2016 e suas alterações, Decreto Federal n° 3.555/
2000, bem como, o Decreto Municipal n.º 557/2007, estará realizando lici-
tação na modalidade Pregão Presencial Sistema de REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SER-
VIÇOS MECANICOS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE OBRAS DO
MUNICIPIO DE PONTAL DO ARAGUAIA, conforme especificações e
quantidades determinadas no Anexo I do Edital.

A ABERTURA DOS ENVELOPES SERÁ REALIZADA EM 07/05/2020, A
PARTIR DAS 08:00 HS, NA SALA DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE
PONTAL DO ARAGUAIA.

O edital completo deverá ser adquirido pelo site www.pontaldoaraguaia.
mt.gov.br, a licitante interessada deverá fazer download do EDITAL e da
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PROPOSTA ELETRÔNICA para elaboração da Documentação e proposta
de preço.

Pontal do Araguaia-MT, 20 de abril de 2020.

ELIZA DE ALVARENGA NAVES

PREGOEIRA MUNICIPAL

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N.º 069/GP/2020

PORTARIA N.º 069/GP/2020 EM 20 DE ABRIL DE 2020

“Retifica termos da Portaria nº 068/GP/2020.”

GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do Ara-
guaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e,

RESOLVE:

Art. 1º - Retificar termos da Portaria nº 068/GP/2020, que “dispõe sobre
Homologação das Resoluções CMS-PA Nº 010, 011, 012 e 013/2020 do
Conselho Municipal de Saúde de Pontal do Araguaia/MT e dá outras pro-
vidências”, a fim de correção de mero erro material.

Onde se lê:

“Em 16 de março de 2020”

Leia-se:

“Em 16 de Abril de 2020”

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 16 de Abril der 2020, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Pontal do Araguaia/MT, 20 de Abril de 2020.

Gerson Rosa de Moraes Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2020

PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 018/2020

A Prefeitura de Pontal do Araguaia estabelecida na Rua Padre Sebastião
Teixeira, 23, Centro, na Cidade de Pontal do Araguaia-MT, torna público
para conhecimento dos interessados que nos termos da Lei Federal nº 10.
520/2002 subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteri-
ores Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014 e Lei Com-
plementar 155/2016 e suas alterações, Decreto Federal n° 3.555/2000,
bem como, o Decreto Municipal n.º 557/2007, estará realizando licitação
na modalidade Pregão Presencial Sistema de Registro de Preço AQUI-
SIÇÃO FUTURA DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE
ÁGUA DO SAE – SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO DE PONTAL DO
ARAGUAIA, conforme especificações e quantidades determinadas no
Anexo I do Edital.

A ABERTURA DOS ENVELOPES SERÁ REALIZADA EM 06/05/2020, A
PARTIR DAS 08:00 HS, NA SALA DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE
PONTAL DO ARAGUAIA.

O edital completo deverá ser adquirido pelo site www.pontaldoaraguaia.
mt.gov.br, a licitante interessada deverá fazer download do EDITAL e da
PROPOSTA ELETRÔNICA para elaboração da Documentação e proposta
de preço.

Pontal do Araguaia-MT, 20 de abril de 2020.

ELIZA DE ALVARENGA NAVES

PREGOEIRA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE GÁS
DE COZINHA ACONDICIONADO EM BOTIJÃO DE 13 KG PARA SU-
PRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE PON-
TE BRANCA – MT.

Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público que, com base
na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Fe-
deral do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002 e demais legislações correlatas,
o RESULTADO, do Pregão Presencial nº 04/2020, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, realizado no dia 12/03/2020, às 08h00min, tendo como
vencedora a licitante empresa LEIDIMAR NASCIMENTO DA SILVA – ME
CNPJ: 32.392.308/0001-16.

Ponte Branca - MT, 16 de Março de 2020.

Stuart Nogueira e Silva

Pregoeiro

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2020

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2020

DETENTORA DA ATA: JOÃO PAULO SEVERINO DA SILVA - ME

CNPJ: 19.038.204/0001-40

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020

VALOR: R$ 460.200,00 (Quatrocentos e sessenta mil reais e Duzentos re-
ais)

DATA DA ASSINATURA: 20/04/2020

VIGÊNCIA: 20/04/2020 á 20/04/2021

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual Contratação de Em-
presa Especializada no Fornecimento Parcelado de Cimento Portland CPII
para suprir as necessidades das Secretarias Municipais de Ponte Branca –
MT e Atender ao Convênio nº 029/2015 da Secretaria de Estado de Infra-
Estrutura e Logística - SINFRA.

RESULTADO DE LICITAÇÃO

CHAMADA PUBLICA Nº 001/2020

GENEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR - PNAE

A Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público o vencedor da
Concorrência Pública da Agricultura Familiar nº 001/2020, que na sessão
do dia 06/04/2020, foi declarada Vencedora para todos os itens a propo-
nente COOPERATIVA MISTA DE ARAGARÇAS - CNPJ nº. 32.820.966/
0001-61 no valor total de R$ 3.645,75 (Três mil; seiscentos e quarenta e
cinco reais e setenta e cinco centavos).

Ponte Branca - MT, 09 de Abril 2019.

GLIMARA NOGUEIRA GONÇALVES

Presidente da CPL

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2020

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2020

DETENTORA DA ATA: LEIDIMAR NASCIMENTO DA SILVA ME

CNPJ: 32.392.308/0001-16

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2020
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VALOR: R$ 97.000,00 (Noventa e Sete Mil Reais)

DATA DA ASSINATURA: 17/03/2020

VIGÊNCIA: 17/03/2020 a 17/03/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA
PARA FORNECIMENTO PARCELADO GÁS DE CONZINHA ACONDICI-
ONADO EM BOTIJÃO DE 13 KG PARA SUPRIR AS NECESSIDADES
DAS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA-
MT.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2020

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2020

DETENTORA DA ATA: ERÊNDIRAH MÁXIMA DE BALBINO E TRINDA-
DE – SOCIEDADE UNIPESSOAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 30.936.635/0001-66

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2020

VALOR: R$ 12,00 (Doze reais)

DATA DA ASSINATURA: 06/02/2020

VIGÊNCIA: 06/02/2020 a 06/02/2021

OBJETO: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços de consultoria e assessoria em Direito Tributário,
com vistas a tornar mais eficiente a atuação da Administração Tributária
Municipal, através da localização, apuração, lançamento, emissões de pa-
receres jurídicos e cobrança administrativa e judicial de tributos municipais
e em recuperação de ativos tributários municipais.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2020

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2020

DETENTORA DA ATA: FAST COMÉRCIO EIRELI – EPP

CNPJ: 30.437.082/0001-05

FUNDAMENTO LEGAL: PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2020

VALOR: R$28.300,00 (Vinte e Oito Mil e Trezentos Reais)

DATA DA ASSINATURA: 18/02/2020

VIGÊNCIA: 18/02/2020 a 18/02/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DESTINADO AS SECRE-
TÁRIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA-MT.

RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA
FORNECIMENTO PARCELADO DE CIMENTO PORTLAND CPII PARA
SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETÁRIAS MUNICIPAIS DO
MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA-MT E ATENDER O CONVÊNIO Nº.
029/2015 DA SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E
LOGÍSTICA-SINFRA.

Prefeitura Municipal de Ponte Branca – MT torna público que, com base
na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações, Lei Fe-
deral do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002 e demais legislações correlatas,
o RESULTADO, do Pregão Presencial nº 06/2020, do tipo MENOR PRE-
ÇO POR ITEM, realizado no dia 14/04/2020, às 08h00min, tendo como
vencedora a licitante empresa JOÃO PAULO SEVERINO DA SILVA – ME
CNPJ: 19.038.204/0001-40.

Ponte Branca - MT, 17 de Abril de 2020.

Stuart Nogueira e Silva

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE
CONTRATOS

PUBLICAÇÃO DA ATA RP Nº 05 2020

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 05/2020.

FUNDAMENTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.20/2020 PREGÃO
ELETRÔNICO N°. 05/2020.

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE-
MT.

EMPRESA: FLASH PRESTACAO DE SERVICOS EIRELI CNPJ: 19.458.
719/0001-07

Valor total R$ 20.578,00 (Vinte mil e quinhentos setenta e oito reais).

Empresa: MSC PLAYGROUND LTDA-EPP CNPJ: 11.122.005/0001-03

Valor Total: 38.000,00 (Trinta e oito mil reais).

Empresa: OLW TOYS BRINQUEDOS, PARQUES E PRESENTES EIRELI
CNPJ: 27.855.598/0001-57

Valor Total: 59.600,00 (Cinqüenta e nove mil e seiscentos reais).

OBJETO: Ata de Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição e
instalação de Parques infantil (playground), com material super resistente
e atóxico, com pisos antiderrapante, conforme normas técnicas da ABNT,
para atender a secretaria de Educação, com entrega em Porto Alegre do
Norte-MT.

VIGÊNCIA: Prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura da
mesma, 15/04/2020.

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 014/2020

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2020

REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2020

A Prefeitura de Poxoréu estabelecida na Av. Brasília, 809, Jardim das
Américas, torna público para conhecimento dos interessados que nos ter-
mos da Lei Federal nº 10.520/2002 subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93
e suas alterações posteriores Complementar 123/2006, Decreto Municipal
nº 003/2014, de 02 de janeiro de 2014 e Decreto Municipal n° 008/2014
de 24/2/2014, estará realizando licitação na modalidade Pregão Presenci-
al no Regime de Registro de Preço que tem por objeto AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS PERMANENTE PARA ATENDER A TODAS AS SECRETA-
RIAS DO MUNICÍPIO DE POXORÉU, conforme especificações e quanti-
dades determinadas no Anexo I do Edital.

A ABERTURA DOS ENVELOPES SERÁ REALIZADA EM 06/05/2020, A
PARTIR DAS 8H00MIN, NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE POXO-
RÉU, NO PLENÁRIO TARQUÍNIO SOARES, SITO À AV. MATO GROS-
SO, 107, CENTRO.

O edital completo deverá ser adquirido pelo site www.poxoreu.mt.gov.br, a
licitante interessada deverá fazer download da ferramenta da PROPOS-
TA ELETRONICA para elaboração da proposta de preço disponível no-
mesmo site acima mencionado.

Considerando as medidas de proteção através das recomendações,
orientações e determinações para reduzir avanço do corona vírus de
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acordo com Decreto Estadual nº 437, de 03/04/2020. TODAS as lici-
tantes que participarão do referente certame deverão usar máscaras
e uso de canetas pessoais sem compartilhamento das mesma.

Poxoréu-MT, 17 de abril 2020.

WILLIAN XAVIER SOARES

PRESIDENTE DA CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

DEPARATMENTO DE LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL DE CHAMADA

DISPENSA DE LICITAÇÃO DE Nº. 024/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua
Presidente nomeada através do Decreto nº 1.725/GAB/PMR de 30 de Mar-
ço de 2020, Torna Público para o conhecimento dos interessados que es-
tá instaurado o procedimento licitatório sob a modalidade DISPENSA DE
LICITAÇÃO DE Nº. 024/2020, processado nos autos do Processo Admi-
nistrativo de nº. 056/2020, cujas especificações detalhadas encontram-se
no Edital e seus anexos. O julgamento da referida licitação será através do
MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando aAquisição de Leite Especial
Alfamino para atender as necessidades de Pacientes da Unidade Bá-
sica de Saúde do Município de Rondolândia/MT.

A Proposta de Preço e toda documentação poderá ser encaminhada via
e-mail institucional: cpl@rondolandia.mt.gov.br no período de até 01 (um)
dia útil da publicação, maiores informações poderão ser obtidas junto ao
Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal de
expediente das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min ou
através do telefone 0xx (66) 3542-1177.

Rondolândia - MT, 20 de Abril de 2020.

______________________

Luciene Souza dos Santos

Presidente da CPL

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº4140-2020 DESTITUI- GENI DA ROCHA ALVES

PORTARIA Nº.4140/GP/PMR/2020

DE 20 DE ABRIL DE 2020

Destitui- GENI DA ROCHA ALVES do Cargo Em Função De Gratificada
De Secretario(a) Escolar ,FG-2.

AGNALDO RODRIGUES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Ron-
dolândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso XXV do Art. 70 da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Destitui – GENI DA ROCHA ALVES , do cargo em Função Gra-
tificada De Secretario(a) da Escola Municipal Cantinho do Céu, FG-2.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo
ao dia 01/04/2020.

Publique-se; Registre-se, e Cumpra-se.

AGNALDO RODRIGUES DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO POR AFIXAÇÃO NO ÁTRIO DO PAÇO MUNICIPAL EM 20/
04/2020

ATO HOMOLOGAÇÃO RESULTADO LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 030/2020- SEMEC– SEMUSA-SEMOSP-
SEMAS- SEMFAZ- SEMEA-SEMAGRI DE 02/03/2020

Modalidade: Pregão Presencial nº 014/2020 - Sistema de Registro de
Preços

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de câmeras
de segurança e materiais com sistema de monitoramento e serviço de ins-
talação para montagem de estrutura de segurança.

ASSUNTO: Homologação. Regularidade da licitação. Fundamento no inci-
so IV, Art. 7º, do Decreto nº 3.555, de 2000.

O Certame foi realizado pelo Sistema de Registro de Preços com funda-
mento no Decreto Municipal nº 1.067 de 27 de março de 2015 alterado pe-
lo Decreto Municipal nº 1.149, de 13 de janeiro de 2016.

A modalidade adotada foi o pregão presencial, nos termos definidos pela
Lei nº 10.520 de 2002. O certame está registrado no Sistema compras/
Betha como Pregão Presencial nº 014/2020 - SRP tendo como objeto Re-
gistro de preço para futura e eventual aquisição de câmeras de segurança
e materiais com sistema de monitoramento e serviço de instalação para
montagem de estrutura de segurança.

Devidamente instruído, constam peças da fase interna, tais como: solici-
tações dos titulares da Secretarias Municipal de Educação e Cultura, Ad-
ministração, Saúde e Assistência Social acompanhada do termo de refe-
rência; Integralização da solicitação no sistema BETHA/COMPRAS; cole-
ta ampla dos preços praticados no mercado, incluindo sitio eletrônico do
TCE/MT, atas de registro preços de outros entes, relatórios do sistema
banco de preços em sintonia com o informado no Acordão n.º 868/
2013-Planario TCU; parâmetro de preços por media estimativa; Justifica-
tiva de opção de escolha da modalidade pregão; justificativa da dispensa
da indicação da reserva Orçamentária, em consonância com o parágrafo
2º do art. 6º do Decreto Municipal n.º 1.067 de 2015 aletrado pelo Decreto
nº 1.149 de 2016 e autorização do ordenador de despesas, sendo o que
de mais relevante importa. (fls. 02-123)

Ainda, instruindo a fase interna do certame, consta, em atendimento ao art.
38 parágrafo único da Lei n.º 8666 de 1993, Parecer nº 19/PGM/GAB/20
exarado pelo órgão de assessoria jurídica (fls. 208-219), contendo a apro-
vação do edital de Pregão Presencial n.º 014/2020 - Sistema de Registro
de Preços e seus anexos, onde se encontram encartados de fls. 149-205
e o incluso Termo de Referência e minuta da ARP que o compõe.

O valor estimado global, considerando a cesta de preços informado ás fls.
112-114, é R$ 136.637,19 (cento e trinta e seis mil seiscentos e trinta e
sete reais e dezenove centavos)

Na data de 01/04/2020 deu-se início a fase externa do certame com a
publicação do extrato do edital de chamamento público, inicialmente afi-
xado nos murais de aviso da Prefeitura e Câmara Municipal, em atendi-
mento ao disposto no §1º. A, do art. 89 da Lei Orgânica do Munícipio,
Diário Oficial Eletrônico dos Municípios, Ed.3.450, Ano XV, de 01/04/
202, pg. 442, DOE, Ed. 27.723 de 01/04/2020, pg.51 meio eletrônico no
portal transparência fly endereço https://e-gov.betha.com.br/transparencia/
01037-007/con_licitações.faces, portal de serviços do TCE/MT, (fls. 225).

A sessão pública destinada ao recebimento e julgamento das propostas
ocorreu dia 15/04/2020, às 09h00min (horário de Brasília), conforme pre-
visto no instrumento convocatório.

Compareceram à sessão pública, no dia e hora aprazados único licitante
COLADINI & COLADINI LTDA, CNPJ Nº 09.050.368/0001-39, endereço
comercial na Av. Pau Brasil, centro 5355 na cidade de Ministro Andreazza-
RO, validamente credenciado conforme resumido no parecer da Comissão
na Ata de fls. 262-276 e dos próprios documentos encartados de fls.
247-261.

Proposta de preço do licitante encartada de fls.242-246. Validadas por
conformidade, nos termos do parecer da Comissão na Ata de fls. 262-276
e documentos encartados.
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Habilitação, documentos encartados fls.248-261.Licitantes validamente
habilitado, conforme ressai do parecer da Comissão Ata de fls. 262-276 e
documentos encartados.

Passou-se a fase dos lances livres que, encerrada fechou-se a negocia-
ção, adjudicando, conforme termo de fls. 298 em favor de COLADINI &
COLADINI LTDA CNPJ: 09.050.368/0001-39 os itens da proposta de pre-
ços adequada de fls. 280-282 o valor global da licitação, referentes os itens
do Quadro Comparativo de Preços de fls. 299, de R$ 133.920,00 (cento e
trinta e três mil novecentos e vinte reais)

Certidões negativas do licitante confirmada suas validades conforme fls.
285-292.

Convalidação da propostas de preços pelo licitante, ajustando os preços
por item conforme os lances na fase da negociação, acostadas de fls.
280-283.

Resultado final levado a publicação, a vista do §1º. A, do art. 89 da Lei
Orgânica do Munícipio nos murais de avisos da Prefeitura e Câmara mu-
nicipal e Diários Oficiais. (fls. 294-297).

Decisão.

Quanto ao pronunciamento acerca da regularidade formal do certame, as
práticas da pregoeira e equipe de Apoio e demais envolvidos com o proce-
dimento, tratando-se da modalidade pregão, estatui o art. 7º, inciso IV do
Decreto nº 3.555, de 2000, Regulamento da lei nº 10.520 de 2002:

Art. 7º À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições
previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - determinar a abertura de licitação;

II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

III - decidir os recursos contra atos do pregoeiro; e

IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do con-
trato. (g.n.)

Nestes temos, quanto ao procedimento, apresenta condições favoráveis
para a homologação, uma vez que, ressai do acervo documental e termos
procedimentais que a Comissão e demais envolvidos cumpriram com os
princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência, especial-
mente aos da legalidade objetiva em todos os seus termos, inclusive edi-
tal.

Diante do exposto, com fundamento no art. 7º, inciso IV, do Decreto Fede-
ral n.º 3.555, de 2000 c/c com inciso XXX do art. 70, da Lei Orgânica do
Município HOMOLOGO o certame Pregão Presencial nº 014/2020-SRP,
no valor global da licitação de R$ 133.920,00 (cento e trinta e três mil
novecentos e vinte reais), em favor de COLADINI & COLADINI LTDA
CNPJ: 09.050.368/0001-39 pelos itens 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10 e
11, constantes da proposta de preços encartada de fls. 280-283.

Informe a Secretaria solicitante.

Publique para que surta seus efeitos.

Rondolândia – MT, 20 de abril de 2020.

Agnaldo Rodrigues de Carvalho Prefeito Municipal

ATO HOMOLOGAÇÃO RESULTADO LICITAÇÃO

Processo Administrativo nº 038/2020- SEMEC– DE 13/03/2020

Modalidade: Pregão Presencial nº 019/2020 - Sistema de Registro de
Preços

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual contratação de empre-
sa para prestação de serviço do tipo pintura e pequenos reparos nas es-
colas municipais.

ASSUNTO: Homologação. Regularidade da licitação. Fundamento no inci-
so IV, Art. 7º, do Decreto nº 3.555, de 2000.

O Certame foi realizado pelo Sistema de Registro de Preços com funda-
mento no Decreto Municipal nº 1.067 de 27 de março de 2015 alterado pe-
lo Decreto Municipal nº 1.149, de 13 de janeiro de 2016.

A modalidade adotada foi o pregão presencial, nos termos definidos pela
Lei nº 10.520 de 2002. O certame está registrado no Sistema compras/
Betha como Pregão Presencial nº 019/2020 - SRP tendo como objeto Re-
gistro de preço para futura e eventual contratação de empresa para presta-
ção de serviço do tipo pintura e pequenos reparos nas escolas municipais.

Devidamente instruído, constam peças da fase interna, tais como: solici-
tações dos titulares da Secretarias Municipal de Educação e Cultura, Ad-
ministração, Saúde e Assistência Social acompanhada do termo de refe-
rência; Integralização da solicitação no sistema BETHA/COMPRAS; cole-
ta ampla dos preços praticados no mercado, incluindo sitio eletrônico do
TCE/MT, atas de registro preços de outros entes, relatórios do sistema
banco de preços em sintonia com o informado no Acordão n.º 868/
2013-Planario TCU; parâmetro de preços por media estimativa; Justifica-
tiva de opção de escolha da modalidade pregão; justificativa da dispensa
da indicação da reserva Orçamentária, em consonância com o parágrafo
2º do art. 6º do Decreto Municipal n.º 1.067 de 2015 aletrado pelo Decreto
nº 1.149 de 2016 e autorização do ordenador de despesas, sendo o que
de mais relevante importa. (fls. 02-46)

Ainda, instruindo a fase interna do certame, consta, em atendimento ao art.
38 parágrafo único da Lei n.º 8666 de 1993, Parecer nº 20/PGM/GAB/20
exarado pelo órgão de assessoria jurídica (fls. 119-130), contendo a apro-
vação do edital de Pregão Presencial n.º 019/2020 - Sistema de Registro
de Preços e seus anexos, onde se encontram encartados de fls. 55-116 e
o incluso Termo de Referência e minuta da ARP que o compõe.

O valor estimado global, considerando a cesta de preços informado ás fls.
35, é R$ 47.806,33 (quarenta e sete mil oitocentos e seis reais e trinta e
três centavos)

Na data de 01/04/2020 deu-se início a fase externa do certame com a
publicação do extrato do edital de chamamento público, inicialmente afi-
xado nos murais de aviso da Prefeitura e Câmara Municipal, em atendi-
mento ao disposto no §1º. A, do art. 89 da Lei Orgânica do Munícipio,
Diário Oficial Eletrônico dos Municípios, Ed.3.382, Ano XV, de 02/04/
202, pg. 381, DOE, Ed. 27.724 de 02/04/2020, pg.61 meio eletrônico no
portal transparência fly endereço https://e-gov.betha.com.br/transparencia/
01037-007/con_licitações.faces, portal de serviços do TCE/MT, (fls. 134).

A sessão pública destinada ao recebimento e julgamento das propostas
ocorreu dia 16/04/2020, às 09h00min (horário de Brasília), conforme pre-
visto no instrumento convocatório.

Compareceram à sessão pública, no dia e hora aprazados único licitante
V CORDEIRO FILHO LIMPEZA URBANA - EPP, CNPJ Nº 13.089.691/
0001-93, endereço comercial na Rua Rondônia, centro 6077 na cidade de
Cacoal, RO, validamente credenciado conforme resumido no parecer da
Comissão na Ata de fls. 200-205 e dos próprios documentos encartados
de fls. 139-148.

Proposta de preço do licitante encartada de fls.150-151. Validadas por
conformidade, nos termos do parecer da Comissão na Ata de fls. 200-205
e documentos encartados.

Habilitação, documentos encartados fls.153-199.Licitantes validamente
habilitado, conforme ressai do parecer da Comissão Ata de fls. 200-205 e
documentos encartados.

Passou-se a fase dos lances livres que, encerrada fechou-se a negocia-
ção, adjudicando, conforme termo de fls. 228 em favor de V CORDEIRO
FILHO LIMPEZA URBANA – EPP CNPJ: 13.089.691/0001-93 os itens da
proposta de preços adequada de fls. 212 o valor global da licitação, refe-
rentes os itens do Quadro Comparativo de Preços de fls. 229, de R$ 47.
660,00 (quarenta e sete mil seiscentos e sessenta reais)
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Certidões negativas do licitante confirmada suas validades conforme fls.
214-222.

Convalidação da propostas de preços pelo licitante, ajustando os preços
por item conforme os lances na fase da negociação, acostadas de fls. 212.

Resultado final levado a publicação, a vista do §1º. A, do art. 89 da Lei
Orgânica do Munícipio nos murais de avisos da Prefeitura e Câmara mu-
nicipal e Diários Oficiais. (fls. 224-227).

Decisão.

Quanto ao pronunciamento acerca da regularidade formal do certame, as
práticas da pregoeira e equipe de Apoio e demais envolvidos com o proce-
dimento, tratando-se da modalidade pregão, estatui o art. 7º, inciso IV do
Decreto nº 3.555, de 2000, Regulamento da lei nº 10.520 de 2002:

Art. 7º À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições
previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - determinar a abertura de licitação;

II - designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;

III - decidir os recursos contra atos do pregoeiro; e

IV - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do con-
trato. (g.n.)

Nestes temos, quanto ao procedimento, apresenta condições favoráveis
para a homologação, uma vez que, ressai do acervo documental e termos
procedimentais que a Comissão e demais envolvidos cumpriram com os
princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de Regência, especial-
mente aos da legalidade objetiva em todos os seus termos, inclusive edi-
tal.

Diante do exposto, com fundamento no art. 7º, inciso IV, do Decreto Fede-
ral n.º 3.555, de 2000 c/c com inciso XXX do art. 70, da Lei Orgânica do
Município HOMOLOGO o certame Pregão Presencial nº 019/2020-SRP,
no valor global da licitação de R$ 47.660,00 (quarenta e sete mil seis-
centos e sessenta reais), em favor de V CORDEIRO FILHO LIMPEZA
URBANA - EPP CNPJ Nº 13.089.691/0001-93 pelos itens 001,002, cons-
tantes da proposta de preços encartada de fls. 212.

Informe a Secretaria solicitante.

Publique para que surta seus efeitos.

Rondolândia – MT, 20 de abril de 2020.

Agnaldo Rodrigues de Carvalho Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
EDITAL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO DE
Nº. 11/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA-MT, através de sua Prego-
eira nomeada através do Decreto nº 1.726/GAB/PMR de 30 de Março de
2020, TORNA PÚBLICO para o conhecimento dos interessados que no dia
e horadesignados para a sessão pública de recebimento dos envelopes
contendo Proposta de Preço e documentos para Habilitação referente
aoprocedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO COM
O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO DE Nº. 11/2020, processado nos au-
tos do Processo Administrativo de nº. 26/2020, cujo Objeto:“Aquisição de
equipamentos Ambulatoriais e hospitalares para atender as Urgências/Emer-
gências no centro de unidade básica de Saúde.”, sagrou-se vencedora dos
itens 01,02,03,06,11,13,14,15,16,18,19,20 a empresa: M. PICIANI PAZI-
NATO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRONICOS EIRELI, CNPJ: 31.455.241/
0001-59, com a proposta final perfazendo um valor total de R$ 16.
474,71(dezesseis mil quatrocentos e setenta e quatro reais e setenta e
um centavos). E sagrou-se vencedora dos itens 12 e 17 a empresa: GUI-
LHERME XAVIER PIVA EIRELI CNPJ: 18.136.904/0001-04, com a proposta
final perfazendo um valor total de R$ 1.619,44 (um mil seiscentos e de-
zenove reais e quarenta e quatro centavos), E sagrou-se vencedora do
item 07 a empresa: RONDOLAB COMERCIO E SERVICOS LTDA CNPJ: 18.
964.366/0001-46, com a proposta final perfazendo um valor total de R$ 5.
918,00 (cinco mil seiscentos novecentos e dezoito reais), E sagrou-se
vencedora do item 09 a empresa: KCR COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LT-
DA EPP CNPJ: 09.251.627/0001-90, com a proposta final perfazendo um
valor total de R$ 1.130,00 (um mil cento e trinta reais),Não obtivemos su-
cesso em conseguir oferta de preços para os Itens: 4 - 5 - 8 - 10,

tornando-os itens “fracassados” do certame, ou seja, Itens não adjudica-
dos.

Rondolândia – MT, 20 de Abril de 2020.

Keila Taiane

Pregoeira

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº4141-2020 DESIGNA- CREUZENI DE ALECRIM

DOURADO

PORTARIA Nº.4141/GP/PMR/2020

DE 20 DE ABRIL DE 2020

Designa- Creuzeni de Alecrim Dourado para o Cargo Em Função De
Gratificada De Secretario(a) Escolar ,FG-2.

AGNALDO RODRIGUES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Ron-
dolândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo inciso XXV do Art. 70 da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Designa – Creuzeni de Alecrim Dourado, para o cargo em
Função Gratificada De Secretario(a) da Escola Municipal Cantinho do
Céu, FG-2.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo
ao dia 01/04/2020.

Publique-se; Registre-se, e Cumpra-se.

AGNALDO RODRIGUES DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADO POR AFIXAÇÃO NO ÁTRIO DO PAÇO MUNICIPAL EM 20/
04/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS

TERMO DE RATIFICAÇÃO N.º 58/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Senhor JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO, Prefeito Municipal
de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições le-
gais, e especificamente nos termos do inciso IV, do art. 24, da Lei Fe-
deral n.º 8.666, de 21 de Junho de 1.993. RATIFICA O PROCESSO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 58/2020, com fulcro Parecer Jurídico n.
º 205/2020, emitido e subscrito pelo Dr. LUIS HENRIQUE NUCCI VACA-
RO, Procuradora do Município e pela Dra. DAUSTRIA O.M.F. SALES,
autoriza a modalidade de Dispensa de Licitação, diante da situação fática,
de acordo com a Lei de Licitações, a contratação a favor a empresa: AS-
COP – ASSOCIAÇÃO CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE AGRICUL-
TORES FAMILIARES CNPJ:23.040.383/0001-27 situado na Rua da Fé nº
295 (Loteamento Jd. Primavera), Cuiabá-MT. OBJETO: Registro de pre-
ço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios da Agri-
cultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimen-
to ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme
especificações dos gêneros alimentícios no anexo I. VALOR TOTAL
DISPENSA: R$1.196.710,00 (hum milhão, cento e noventa e seis mil, se-
tecentos e dez reais). Publique-se no átrio desta Prefeitura, no Diário Ofi-
cial do Estado (DOE), Diário Oficial do Município (DIORONDON), JOR-
NAL ESTADÃO DE MATO GROSSO e no jornal de circulação local A TRI-
BUNA, para ciência de todos os interessados observadas as prescrições
legais.

Rondonópolis-MT, 16 de abril de 2020.

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

22 de Abril de 2020 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XV | N° 3.463

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 167 Assinado Digitalmente



II AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 71/2019

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato
Grosso, localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Au-
rora, torna público e oficial para conhecimento dos interessados que por
ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, que através
de sua Comissão Permanente de Licitação, realizará a tomada de preço
em epígrafe às 14:00 horas do dia 08 (Oito) de maio de 2020, na sala de
licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura dos enve-
lopes n.º 01 e 02, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PRO-
POSTA COMERCIAL, respectivamente, para aquisição do seguinte obje-
to: INSTALAÇÃO DE REDE DO SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTE-
CIMENTO DE ÁGUA, LOCALIZADO NA ALDEIA TADARIMANA NESTE
MUNICÍPIO, CONFORME MEMORIAL DESCRITO E JUSTIFICATIVA DE
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ENVIADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL
AGRICULTURA E PECUÁRIA, ANEXO AO EDITAL.

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na se-
de da Prefeitura Municipal, no endereço acima citado, mediante apresen-
tação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no horário das 13:00 às 17:00 horas
em dias úteis, ou solicitar através do licitacaorondonopolis@hotmail.com,
ou retirar no site www.rondonopolis.mt.gov.br.

Rondonópolis-MT, 20 de abril de 2020.

Alfredo Vinicius Amoroso

Presidente da Comissão de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇO Nº 44/2020

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato
Grosso, localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Au-
rora, torna público e oficial para conhecimento dos interessados que por
ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-MT, que através
de sua Comissão Permanente de Licitação, realizará a tomada de pre-
ço em epígrafe às 09:00 horas do dia 08 (Oito) de maio de 2020, na sa-
la de licitações da Secretaria Municipal de Administração, a abertura dos
envelopes n.º 01 e 02, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
e PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, para aquisição do seguin-
te objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA INS-
TALAÇÃO DE REDE DO SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECIMEN-
TO ÁGUA, NA COMUNIDADE ÁGUA DA SERRA, NESTE MUNICÍPIO,
CONFORME PROJETO BÁSICO ANEXO A ESTE EDITAL”,

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na se-
de da Prefeitura Municipal, no endereço acima citado, mediante apresen-
tação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no horário das 13:00 às 17:00 horas
em dias úteis, ou solicitar através do licitacaorondonopolis@hotmail.com,
ou retirar no site www.rondonopolis.mt.gov.br.

Rondonópolis-MT, 20 de abril de 2020.

Alfredo Vinicius Amoroso

Presidente da Comissão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

a) Espécie: Dispensa de Licitação; b) “Contratação de Pessoa Física
ou Jurídica para Prestação de Serviços de Pedreiro, em Obras e Re-
paros”, a serem utilizados na Secretaria Municipal de Obras, Transporte
e Serviços Urbanos, no município de Salto do Céu/MT.; c) Fundamento
Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 24, inciso II; d) Processo: Nº 027/2020; e)
Cobertura Orçamentária: Elemento Orçamentário: 04.122.0003.3.3.90.36.

00; f) Valor:R$ 17.550,00 (dezessete mil, quinhentos e cinquenta reais);
g) Contratado: VALDEMAR GONÇALVES COLAÇO; h) Autorização: 16/
04/2020, por WEMERSON ADÃO PRATA; i) Ratificação: 22/04/2020, por
WEMERSON ADÃO PRATA.

LETÍCYA QUERB NERY DE ALMEIDAPresidente da Comissão Perma-
nente de Licitação

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE ADESÃO Nº 001/2020

Ata de Registro de Preços Nº. 078/2019 – MIRASSOL D’OESTE - MT.

A Prefeitura de Salto do Céu – MT, por meio da Comissão Permanente
de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados a Adesão
à Ata de Registro de Preços Nº. 078/2019, proveniente do Pregão Pre-
sencial Nº. 067/2019, realizado pela Prefeitura de Mirassol/MT, que te-
ve como vencedora a empresa RODAR FREIOS LTDA EPP CNPJ: 03.
633.695/0001-37, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE RODO-
AR (COM APLICAÇÃO DE PEÇAS ESPECÍFICAS PARA O SERVIÇO)
ATENDENDO AOS VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. A Pre-
feitura de Salto do Céu – MT aderiu a 11(onze) Itens da Ata supramencio-
nada.

Salto do Céu – MT, 20 de Abril de 2020.

LETÍCYA QUERB NERY DE ALMEIDAPregoeira Oficial Portarianº 023/
2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

COMPRAS E LICITAÇÃO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2017

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 014/2017, REFEREN-
TE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL,
TIPO CORPORATIVO – PLANO MÓVEL, ENGLOBANDO 14 LINHAS/
CHIP MÓVEL, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA
RITA DO TRIVELATO - MT E A EMPRESA OI S/A.

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO, Pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda – CNPJ sob o Nº 04.205.596/0001-17 com sede na
Av. Flávio Luiz, 2201, Centro, SANTA RITA DO TRIVELATO – MT, nes-
te ato representado pelo seu Prefeito Sr. EGON HOEPERS, no exercício
de seu mandato, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE,
e, de outro lado, a CONTRATADA, empresa OI S.A – EM RECUPERA-
ÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, sito a Rua Lavradio, nº
71, 2º andar, bairro Centro, Rio de Janeiro – RJ, inscrita no CNPJ sob o nº
76.535.764/0001-43, neste ato representado peloSr. ALEXANDRE JOSE
CARDOSO DE ALBUQUERQUE, português, solteiro, portador da Cartei-
ra de Identidade de estrangeiro nº G017834-4 expedido por CGPI/DIREX/
DPF, e inscrito no CPF nº. 062.587.847-71 endereço eletrônico alexandre.
cardoso@oi.net.br e Sr. JOSE ADELMAR DE AZEVEDO, brasileiro, casa-
do portador do CPF/MF sob nº 449.013.054-68, endereço eletrônico adel-
mar@oi.net.br, nomeados conforme previsto nos seus atos constitutivos,
tendo em vista os termos do CONTRATO ORIGINAL Nº 014/2017, ajus-
tam e acordam celebrar o presente Termo Aditivo, nos termos da Lei Fe-
deral n° 8.666/93, com suas posteriores alterações, e demais dispositivos
legais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do Contrato
para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL PESSO-
AL, TIPO CORPORATIVO – PLANO MÓVEL, ENGLOBANDO 14 LI-
NHAS/CHIP MÓVEL para atender a sede da Prefeitura e demais Secreta-
rias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO:
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2.1. O presente Termo Aditivo tem vigência a partir de sua assinatura e
seu término previsto para 19 de Abril de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL:

3.1. O presente Termo Aditivo está amparado pelo artigo 57, II e § 4°, da
Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES FINAIS:

4.1. Ficam inalteradas as demais cláusulas contratuais estabelecidas no
contrato inicial, celebrado entre as partes em data de 20/04/2017.

E, para constar, foi lavrado o presente instrumento, que, depois de lido e
achado conforme, vai pelos contratantes assinado, na presença de duas
testemunhas, em duas vias de igual teor e efeito, de onde serão extraídas
as cópias necessárias.

Santa Rita do Trivelato - MT, 17 de Abril de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

ALEXANDRE JOSÉ CARDOSO ALBUQUERQUE JOSE ADELMAR DE
AZEVEDO

OI MÓVEL S/A OI MÓVEL S/A

Contratada Contratada

TESTEMUNHAS:

Pierre Francis Haubricht Maria Cilene Pereira

CPF: 014.981.911-00 CPF: 655.749.661-15

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2020, DE 18 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: REVOGA OS ARTIGOS 1º E 2º DO DECRETO MUNICIPAL Nº
037/2020, DE 15 DE ABIL DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EGON HOEPERS, Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferi-
das por Lei,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, em
que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calamidade pública
até 31 de dezembro do corrente ano;

CONSIDERANDO o Decreto nº 424/2020, de 25 de março de 2020, em
que o Governador do Estado de Mato Grosso decretou estado de calami-
dade pública no âmbito da Administração Pública Estadual, em razão dos
impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causa-
da pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 27, de 23 de março de
2020, decretou a situação de emergência no âmbito do Município de Santa
Rita do Trivelato, em decorrência da pandemia do novo Coronavírus (CO-
VID 19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 432, de 31 de março de 2020,
que determinou a suspensão de realização de missas, cultos e celebra-
ções religiosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios
esportivos, quadras e campos de futebol, pelo prazo de 40 (quarenta) dias
(art. 4º, §2º).

CONSIDERANDO a Notificação Recomendatória nº 08/2020 da 1ª Promo-
toria de Justiça Cível da Comarca de Nova Mutum – MT, que notificou o
Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato para imediatamente suspen-
desse, anulasse ou revogasse o Decreto Municipal nº 037/2020, de 15 de
abril de 2020, advertindo sobre o prazo de até vinte quatro horas para fins
de acatamento da notificação, sob pena do ajuizamento de ação judicial.

DECRETA:

Art. 1º Ficam revogadas as autorizações previstas no Decreto Municipal nº
037/2020, de 15 de abril de 2020, para realização de missa e cultos em
igrejas e templos religiosos e para prática de atividades físicas em acade-
mias, parques, quadras, ginásios esportivos e campos de futebol no perío-
do de 15/04/2020 a 30/04/2020.

Parágrafo único. Ficam revogados integralmente os artigos 1º e 2º do De-
creto Municipal nº 037/2020, de 15 de abril de 2020.

Art. 2º. Ficam suspensas a realização de missas, cultos e celebrações reli-
giosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios esportivos,
quadras e campos de futebol, durante o período determinado no Decreto
Estadual nº 432, de 31 de março de 2020.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se imediatamente no âmbito deste Município.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM SANTA RITA DO TRIVELA-
TO – MT, 18 DE ABRIL DE 2020.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2020, DE 18 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: REVOGA OS ARTIGOS 1º E 2º DO DECRETO MUNICIPAL Nº
037/2020, DE 15 DE ABIL DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EGON HOEPERS, Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferi-
das por Lei,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, em
que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calamidade pública
até 31 de dezembro do corrente ano;

CONSIDERANDO o Decreto nº 424/2020, de 25 de março de 2020, em
que o Governador do Estado de Mato Grosso decretou estado de calami-
dade pública no âmbito da Administração Pública Estadual, em razão dos
impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causa-
da pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 27, de 23 de março de
2020, decretou a situação de emergência no âmbito do Município de Santa
Rita do Trivelato, em decorrência da pandemia do novo Coronavírus (CO-
VID 19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 432, de 31 de março de 2020,
que determinou a suspensão de realização de missas, cultos e celebra-
ções religiosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios
esportivos, quadras e campos de futebol, pelo prazo de 40 (quarenta) dias
(art. 4º, §2º).

CONSIDERANDO a Notificação Recomendatória nº 08/2020 da 1ª Promo-
toria de Justiça Cível da Comarca de Nova Mutum – MT, que notificou o
Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato para imediatamente suspen-
desse, anulasse ou revogasse o Decreto Municipal nº 037/2020, de 15 de
abril de 2020, advertindo sobre o prazo de até vinte quatro horas para fins
de acatamento da notificação, sob pena do ajuizamento de ação judicial.

DECRETA:

Art. 1º Ficam revogadas as autorizações previstas no Decreto Municipal nº
037/2020, de 15 de abril de 2020, para realização de missa e cultos em
igrejas e templos religiosos e para prática de atividades físicas em acade-
mias, parques, quadras, ginásios esportivos e campos de futebol no perío-
do de 15/04/2020 a 30/04/2020.

Parágrafo único. Ficam revogados integralmente os artigos 1º e 2º do De-
creto Municipal nº 037/2020, de 15 de abril de 2020.

Art. 2º. Ficam suspensas a realização de missas, cultos e celebrações reli-
giosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios esportivos,
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quadras e campos de futebol, durante o período determinado no Decreto
Estadual nº 432, de 31 de março de 2020.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se imediatamente no âmbito deste Município.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM SANTA RITA DO TRIVELA-
TO – MT, 18 DE ABRIL DE 2020.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

DECRETO MUNICIPAL Nº 039/2020, DE 18 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: REVOGA OS ARTIGOS 1º E 2º DO DECRETO MUNICIPAL Nº
037/2020, DE 15 DE ABIL DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EGON HOEPERS, Prefeito do Município de Santa Rita do Trivelato, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferi-
das por Lei,

CONSIDERANDO o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, em
que o Congresso Nacional reconheceu a situação de calamidade pública
até 31 de dezembro do corrente ano;

CONSIDERANDO o Decreto nº 424/2020, de 25 de março de 2020, em
que o Governador do Estado de Mato Grosso decretou estado de calami-
dade pública no âmbito da Administração Pública Estadual, em razão dos
impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pandemia causa-
da pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 27, de 23 de março de
2020, decretou a situação de emergência no âmbito do Município de Santa
Rita do Trivelato, em decorrência da pandemia do novo Coronavírus (CO-
VID 19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 432, de 31 de março de 2020,
que determinou a suspensão de realização de missas, cultos e celebra-
ções religiosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios
esportivos, quadras e campos de futebol, pelo prazo de 40 (quarenta) dias
(art. 4º, §2º).

CONSIDERANDO a Notificação Recomendatória nº 08/2020 da 1ª Promo-
toria de Justiça Cível da Comarca de Nova Mutum – MT, que notificou o
Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato para imediatamente suspen-
desse, anulasse ou revogasse o Decreto Municipal nº 037/2020, de 15 de
abril de 2020, advertindo sobre o prazo de até vinte quatro horas para fins
de acatamento da notificação, sob pena do ajuizamento de ação judicial.

DECRETA:

Art. 1º Ficam revogadas as autorizações previstas no Decreto Municipal nº
037/2020, de 15 de abril de 2020, para realização de missa e cultos em
igrejas e templos religiosos e para prática de atividades físicas em acade-
mias, parques, quadras, ginásios esportivos e campos de futebol no perío-
do de 15/04/2020 a 30/04/2020.

Parágrafo único. Ficam revogados integralmente os artigos 1º e 2º do De-
creto Municipal nº 037/2020, de 15 de abril de 2020.

Art. 2º. Ficam suspensas a realização de missas, cultos e celebrações reli-
giosas e de atividades físicas em academias, parques, ginásios esportivos,
quadras e campos de futebol, durante o período determinado no Decreto
Estadual nº 432, de 31 de março de 2020.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-
se imediatamente no âmbito deste Município.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM SANTA RITA DO TRIVELA-
TO – MT, 18 DE ABRIL DE 2020.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

COMPRAS E LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 0179/2020 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 0179/2020

DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR ROGÉRIO
APARECIDO DE ARAUJO PARA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº
008/2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, resolve:

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o servidor Rogério Aparecido de Araújo, portador do
CPF nº 034.167.211-44, como Fiscal do Contrato nº 008/2020, cujo objeto
é: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO PREVENTIVA DE 500
HORAS DA MOTONIVELADORA KOMATSU MODELO GD655-5 SERIE
B40251 PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
TRANSPORTE, SERVIÇOS URBANOS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA DO TRIVELATO – MT E DEMAIS SERVIÇOS ESPECIFICA-
DOS NA PROPOSTA DE SERVIÇO Nº 000008, conforme Processo Admi-
nistrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2020.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos retroagidos em 30 de Janeiro de 2020.

Art. 3º. Revogam-se demais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELA-
TO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 16 DE ABRIL DE 2020.

___________________________________

EGON HOEPERS

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Na data supra

COMPRAS E LICITAÇÃO
PORTARIA Nº 0179/2020 DE 16 DE ABRIL DE 2020.

PORTARIA Nº 0179/2020

DE 16 DE ABRIL DE 2020.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR ROGÉRIO
APARECIDO DE ARAUJO PARA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº
008/2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais, resolve:

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o servidor Rogério Aparecido de Araújo, portador do
CPF nº 034.167.211-44, como Fiscal do Contrato nº 008/2020, cujo objeto
é: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REVISÃO PREVENTIVA DE 500
HORAS DA MOTONIVELADORA KOMATSU MODELO GD655-5 SERIE
B40251 PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
TRANSPORTE, SERVIÇOS URBANOS E RURAIS DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA DO TRIVELATO – MT E DEMAIS SERVIÇOS ESPECIFICA-
DOS NA PROPOSTA DE SERVIÇO Nº 000008, conforme Processo Admi-
nistrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 001/2020.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus
efeitos retroagidos em 30 de Janeiro de 2020.

Art. 3º. Revogam-se demais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELA-
TO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 16 DE ABRIL DE 2020.

___________________________________
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EGON HOEPERS

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-se e Publique-se

Na data supra

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

PREFEITURA / COMPRAS E LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO Nº 03/2020

RESULTADO DE JULGAMENTO

PROCESSO N. 03/2020

MODALIDADE REGISTRO DE PREÇO

O MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA Estado de Mato Grosso, por inter-
médio de seu Pregoeiro Sr GUSTAVO KOVALSKI designado pela Portaria
nº 075/GP/2017 de 06/07/2017, torna público o resultado final do processo
supra citado, cujo objeto é: aquisição de produtos químicos, para uso do
Departamento de Água e Esgoto - DAE do Município de Santa Terezinha
– MT , num período de doze meses.O Pregoeiro decide declarar vencedor
dos itens 03, 05, 06, 14 do certame a proponente, INDUSTRIA QUIMICA
CMT LTDA com total de R$ 101.085,00)cento e um mil e oitenta reais),
e a empresa vencedora dos itens , 01, 02, 04, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13,
ADMF COMERCIO PRODUTOS TRATAMENTO DE AGUA E ESGOTO E
SERVIÇOS EIRELI, com total de R$ 166.164,90 (cento e sessenta e seis
mil e cento e sessenta e quatro reais e noventa centavos). Não havendo
interposição de recurso, o objeto da licitação será adjudicado ao classifi-
cado conforme acima mencionado. Santa Terezinha – MT, 20 de abril de
2020. Gustavo KovalskiPregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE

LICITAÇÃO
AVISO DE 1º RETIFICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2020

AVISO DE 1º RETIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2020

O Município de Santo Antônio do Leste, através do seu Pregoeiro, de-
signado pela portaria nº 389/2019 de 23 de agosto de 2019, torna público
que nos termos do Decreto 10.024/2019 e Lei nº 8.666 de 21/06/93, com
as alterações subsequentes a RETIFICAÇÃO de processo licitatório, Pre-
gão Eletrônico registro de preços para futura e eventual aquisição de
materiais de informática, visando atender todos os setores públicos
municipais da cidade de Santo Antônio do Leste.

DAS ALTERAÇÕES: Fica alterado a cláusula 10 – Da aceitabilidade da
proposta;

Fica acrescentado o subitem 11.1.1 da cláusula 11.1 – Documentos relati-
vo à habilitação jurídica;

Fica alterado a descrição dos itens 03, 34, 35, 54, 55, 58, 82, 83;

Fica alterada a data de abertura do certame.

OBS: Caso alguma empresa já tenha cadastrado proposta no portal da
BLL, após a retificação deverá ser cadastrada novamente.

Havendo divergência entre o descritivo do edital e do portal da BLL, pre-
valecerá o descritivo do termo de referência.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 20/04/2020.

DO ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: Á partir do dia 04/05/2020 às
08h59min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

DATA DE ABERTURA DA SESSAO: Dia 04 de maio de 2020, às 09h00-
min horas.

(HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bllcompras.org.br

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrô-
nico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para
todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes
encontram-se

disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencio-
nado. Maiores

Informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pre-
goeiro (a) e Equipe de Apoio no Departamento de Licitações, situado à Av.
Goiás, n° 367, Jardim Santa Inês – Santo Antônio do Leste–MT, de segun-
da a sexta-feira, das 07:00 às 11:00 horas e no período da tarde das 13:00
h as 17:00 horas, pelo Telefone/Fax: (0xx) 66-3488-1080/1292 ou e-mail:
licitacao@santoantoniodoleste.mt.gov.br.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser
retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço ele-
trônico acima mencionado.

Santo Antônio do Leste/MT, 17 de abril de 2020.

ERIKS MATOS DA SILVA

Pregoeiro Designado Port. 389/2019

Poder Executivo – Santo Antônio do Leste-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 02 DE ABRIL DE 2020

LEI COMPLEMENTAR Nº 128, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO E REORGANIZAÇÃO DO QUADRO E MANUTENÇÃO DO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO
LEGISLATIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA, ESTADO DE MATO GROSSO. Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Capítulo I

Das Disposições Gerais

Art. 1º Fica reformulado o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos da Câmara de São Felix do Araguaia, e estrutura-se em
um quadro que se compõe de:

I - cargos de provimento efetivo;

II - cargos de provimento em Comissão;

Art. 2º A remuneração dos servidores passa a ser disciplinada na forma desta lei complementar.

Art. 3º Para os efeitos desta lei considera-se:
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I – Sistema de Evolução Funcional: o conjunto de possibilidades proporcionais pela Administração da Câmara Municipal baseado nos princípios de
qualificação profissional e de desempenho, que assegurem aos servidores, aperfeiçoamento, capacitação periódica e condições indispensáveis a sua
ascensão funcional, visando à valorização e à profissionalização dos recursos humanos disponíveis, com a finalidade de assegurar a continuidade da
ação administrativa, a eficiência e a eficácia do serviço público;

II - Plano de Carreira: o conjunto de políticas para incentivar os servidores a ascender profissionalmente, de acordo com os critérios definidos neste
plano;

III - Carreira: o conjunto de níveis de um cargo organizado em sequência e disposto hierarquicamente, de acordo com a complexidade que apresentem,
observados os requisitos mínimos de escolaridade, qualificação e experiência profissional no serviço público;

IV - Promoção horizontal; a passagem do servidor de uma classe para outra, com base na qualificação profissional;

V - Promoção vertical: a passagem de um nível para outro dentro do mesmo cargo, decorrente de cumprimento de interstício de tempo de serviço nos
termos desta Lei Complementar, somado à avaliação de desempenho;

VI - Servidor: a pessoa legalmente investida em cargo público;

VII - Cargo: o conjunto de atribuições e responsabilidades cabíveis ao servidor, criado por lei. com denominação própria, número certo e pago pelos
cofres públicos.

VIII - Vencimento: é a retribuição pecuniária devida ao servidor pela efetiva execução das atribuições do cargo no qual está enquadrado.

IX - Proventos: a retribuição pagas, mensalmente ao servidor público aposentado e ao pensionista;

X - Quadro de pessoal: o conjunto de cargos e funções pertencentes à estrutura funcional da Câmara Municipal;

XI - Remuneração; a retribuição a que faz jus o servidor público compreendida pelo vencimento acrescido das vantagens de caráter permanentes ou
temporárias;

Capítulo II

Dos Quadros

Art. 4º O quadro geral compreende toda a composição de quadro efetivo, bem como o de cargos em comissão e funções gratificadas, hierarquizados,
previsto no anexo I e VIII, desta lei complementar.

Capítulo IIII

Do Recrutamento

Art. 5º O recrutamento será geral, com seleção através de Concurso Público.

Capítulo IV

Dos Cargos

Art. 6º O quadro de cargos de provimento efetivo é o constante no anexo I, que estabelece o número de vagas, providos de concurso público de provas
ou de provas e títulos.

Capítulo V

Da Remuneração

Art. 7º A remuneração dos servidores públicos da Câmara municipais corresponde ao vencimento relativo à classe de habilitação e ao nível, acrescido
das vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias a que fizerem jus, previstas em lei.

Art. 8º Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei, nunca inferior ao salário mínimo, sendo vedada a
sua vinculação, conforme o disposto no inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal.

§ 1º Os vencimentos dos ocupantes dos cargos e empregos públicos são irredutíveis, conforme o disposto no inciso XV do art. 37 da Constituição Fe-
deral.

§ 2º A remuneração observará o que dispõe a Constituição Federal.

Art. 9º A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os servidores, bem como para os cargos de provimento em comissão, deverá ser efetuada
anualmente, por lei específica, sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme o disposto no art. 37, inciso X, da Constituição Federal,
sendo o mês de maio como data base.

Art. 10 Os integrantes das carreiras de que trata esta lei ficam sujeitos ao regime de trabalho de 12(doze), 30 (trinta) e 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. A forma de execução da carga horária de que trata este artigo será regulamentada por ato do Poder Legislativo.

Art. 11 O servidor nomeado para a carreira dos profissionais da administração pública municipal, em virtude de aprovação em concurso público, será
enquadrado na classe de escolaridade e nível inicial da carreira.

Art. 12 O quadro dos servidores efetivos da Câmara municipal é composto de:

a) Grupo I - Agente Administração Pública, cargo que exige a formação mínima de grau fundamental incompleto; e Guarda, cargo que exige a formação
mínima de grau fundamental completo.

§ 1º São atribuições do cargo Agente de Administração Pública: Compreende a categorial funcional com as atribuições de executar serviços de
limpeza, manutenção conservação e segurança das instalações e bens existentes em prédios, áreas públicas, e outros locais de responsabilidade da
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Câmara, transportar materiais, coletar lixo, proteger pessoas e patrimônio, executar tarefas internas e externas de correspondência, cozinhar, exercer
funções administrativas no auxilio das chefias imediatas e demais atividades complementares afins.

§ 2º São atribuições do Cargo de Guarda: Compreende a categorial funcional com as atribuições de executar serviços de vigilância de materiais,
pátios, áreas abertas; obras em execução e edifícios onde funcionam os órgãos municipais; percorrer sistematicamente as dependências de edifícios de
fundação e áreas adjacentes m verificando se portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechadas corretamente e observando pessoas que
lhe parecem suspeitas para possibilitar a tomada de medidas preventivas; zelar pela segurança de materiais e veículos posto sob sua guarda; controlar
e orientar a circulação de veículos pedestres nas ares de estacionamento público municipal, para manter a ordem e evitar acidentes; vigiar materiais e
equipamentos destinados a obra, contatar quando necessário, comunicando a emergência e solicitando ajuda, comunicar imediatamente à autoridade
superior quaisquer irregularidades encontradas, zelar pela limpeza das áreas sob sua vigilância, zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços, participar de programa de treina-
mento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas afins.

b) Grupo II - Agente Legislativo e Técnico Legislativo, composto pelos cargos que exijam a formação mínima de ensino médio completo.

§ 3º São atribuições do Cargo de Agente Legislativo: Compreende a categoria funcional com as atribuições de executar serviços de recepção, de
circulação de documentos, preparar correspondências a serem expedidas; providenciar a expedição de correspondências; contar e medir materiais re-
cebidos; organizar manusear arquivo e fichários, mantendo-os atualizados; auxiliar na classificação e separação de expedientes; operar equipamentos
em geral; fazer coletâneas de avulsos para as sessões da Câmara; fazer levantamento de bens patrimoniais; manter em arquivo cópia das proposições
em tramitação e respectivos pareceres; fazer a juntada de cópia em processos; executar serviços administrativos em geral; executar outras tarefas cor-
relatas afins.

§ 4º São atribuições do Cargo Técnico Legislativo: compreendem a categoria funcional com as atribuições de executar trabalhos de natureza variada
que exijam correção de linguagem e perfeição técnica, tais como ofícios, memorandos, cartas, ordens de serviços, portarias, instruções, projeto de Lei,
exposições de motivos e outros expedientes; realizar coleta de preços; lavrar atas das sessões plenárias; secretariar comissões legislativas; providenciar
o preparo, sob orientação superior, de leis, decretos legislativos, resoluções, e outros expedientes sujeitos à promulgação legislativa; executar proce-
dimentos relativo ao controle de prazos orgânicos dos autógrafos; elaborar certidões; prestar assessoramento à administração da Câmara Municipal
em assuntos da competência do órgão legislativo; elaborar informações; assessorar na elaboração de proposições de normas ou regulamentos que
envolvam matéria ligada à atividade do órgão legislativo; secretariar comissões legislativas; elaborar exposições de motivos e justificativas de cunho ad-
ministrativo; assessorar estudos para execução de projetos de organização e reorganização na área administrativa; executar outras tarefas correlatas.

c) Grupo III – Motorista; composto pelos cargos que exijam a formação mínima de ensino médio completo.

§ 5º São atribuições do Cargo de Motorista: Compreende o cargo a que se destina a conduzir veículos automotores para as quais exija habilitação
CNH categoria D, obedecendo e observando as regras de segurança no trânsito e leis pertinentes vigentes no país, demonstrando boa educação no
trato com pessoas, sendo discreto, paciente e disponível para atender às necessidades do setor a que estiver subordinado; zelar pela limpeza e bom
funcionamento do veículo sob sua responsabilidade; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança individual e coletiva, utilizando
equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quando convocado; executar outras
tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.

d) Grupo IV – Contador, Controlador Interno, Secretário Administrativo e Assessor Jurídico, composto pelos cargos que exijam a formação de ensino
superior completo.

§ 6º São atribuições do Cargo de Contador: Compreende o cargo a que se destina a coordenar, organizar e orientar os trabalhos relativos à contabi-
lidade, assessorar e executar trabalhos de ordem técnica no campo contábil, financeiro, orçamentário e tributário, planejando sua execução de acordo
com o plano de contas vigente e as exigências legais e administrativas; participar na elaboração dos planos orçamentários e financeiros e controle geral
do patrimônio; proceder ou orientar a classificação e avaliação das despesas; elaborar relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira
da prefeitura; analisar, acompanhar e fiscalizar a implantação e a execução de sistemas financeiros e contábeis; acompanhar atividades afins, como
por exemplo, serviços de auditoria; elaborar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos econômicos financeiros; prestar informações aos órgãos
fiscalizadores da União, do Estado e Câmara de Vereadores; executar outras tarefas correlatas; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela
segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treina-
mento, quando convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.

§ 7º São atribuições do Cargo de Controlador Interno: Compreende o cargo a que se destina a avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e
metas previstas no Plano Plurianual, que realizado mediante análise de compatibilidade; verificar o atendimento das metas estabelecidas na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias - LDO; verificar os limites e condições para realização de operações de créditos e inscrição de dívida em restos a pagar; verificar
periodicamente a observância do limite dos gastos despendidos com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao patamar permitido ao
final de cada quadrimestre; verificar as providências tomadas para a recondução dos montantes das dívidas consolidadas e mobiliárias aos respectivos
limites nos três quadrimestres subsequentes ao da apuração; controlar a destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; verificar e acom-
panhar o cumprimento do limite de gastos totais do legislativo municipal mediante análise dos valores da receita considerada para a fixação do total da
despesa da câmara municipal, do percentual aplicável e dos repasses no curso do exercício; controlar a execução orçamentária à vista da programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso; avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa pública; verificar a
correta aplicação das transferências voluntárias; controlar a destinação de recursos para os setores públicos e privados; avaliar o montante da dívida
e as condições de endividamento do município; verificar e analisar a escrituração das contas públicas; acompanhar a gestão patrimonial; apreciar o
relatório de gestão fiscal e assiná-lo; avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e a aplicação dos
recursos orçamentários; apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar soluções; verificar as implementações das soluções indicadas para
sanar problemas detectados; criar e solicitar condições para a atuação eficaz do controle interno municipal; orientar e expedir atos normativos para os
órgãos setoriais; desempenhar outras atividades estabelecidas em lei ou que decorram das suas atribuições; efetuar o planejamento global das ativi-
dades anuais e plurianuais; executar tarefas afins e de interesse da municipalidade; zelar pelo patrimônio sob sua responsabilidade e pela segurança
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individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da execução dos serviços; participar de programa de treinamento, quan-
do convocado; executar outras tarefas correlatas compatíveis com a natureza do cargo e de interesse da municipalidade.

§ 8º São atribuições do Cargo de Secretário-Administrativo: Compreende o cargo a que se destina com atribuições de organizar e manter serviços
de protocolo e arquivo recebendo, registrando e distribuindo os processos, documentos e papéis em tramitação, requisitar material de expediente e
serviços de manutenção e conservação dos bens patrimoniais, providenciar e encaminhar o expediente necessário ao pagamento dos componentes
lotados no Poder Legislativo, bem como das gratificações devidas aos membros e servidores lotados na Câmara, quando for o caso, providenciar os
expedientes decorrentes de julgamentos, secretariar as reuniões, lavrando as respectivas atas e promovendo a publicação do resumo das mesmas,
organizar a pauta das reuniões, por determinação do Presidente e com antecedência, emitir certidão e promover a publicação de editais e outros atos;
subscrever as certidões, os traslados e as cópias requeridas, depois de autorizadas pelo Presidente, corrigir, registrar e classificar a legislação, a juris-
prudência administrativa e os atos judiciais de interesse do Poder Legislativo, transcrever nos processos as decisões, organizar e manter atualizados
os registros ementários das decisões do Poder Legislativo, prestar assistência ao Presidente e aos demais membros, instruir e preparar processos e
outros documentos a serem submetidos à deliberação do plenário, manter contato com dirigentes e servidores, visando a solução de assuntos de in-
teresse do Poder Legislativo, por determinação do Presidente, receber e atender as pessoas que procurem o Poder Legislativo, elaborar relatórios e
outros expedientes da Câmara, coordenar, controlar e responsabilizar-se pelos trabalhos administrativos e burocráticos do Poder Legislativo, organizar
e manter fichário da legislação de trânsito, cumprir e fazer cumprir o presente Regimento Interno, rubricar todos os livros necessários ao expediente,
manter sob sua guarda e responsabilidade os livros de atas e de distribuição dos processos, dar conhecimento ao Presidente dos processos com prazos
vencidos, controlar a distribuição dos processos aos membros, prestar aos membros as informações e esclarecimentos sobre processos e assuntos
de sua responsabilidade, exercer quaisquer outras atribuições determinadas pelo Presidente, orientar os demais servidores no cumprimento de suas
tarefas, propor sugestões no sentido de melhorar a execução dos serviços, diligenciar os processos a serem submetidos à deliberação, preparar os
expedientes que devem ser assinados pelo Presidente, prestar aos membros as informações e esclarecimentos sobre processos e assuntos de sua
responsabilidade.

§ 9º São atribuições do Cargo de Assessor Jurídico: representar a Câmara Municipal em juízo, dar assistência jurídica à Presidência, à Mesa e às
Comissões, emitir parecer prévio sobre as proposições submetidas ao Legislativo.

Art. 13. O cargo de Agente Administração Pública é estruturado em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas, conforme anexo II,
desta lei.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de ensino fundamental;

II- classe B - habilitação em grau médio completo; e

III - classe C - habilitação em grau médio completo e cursos de aperfeiçoamento de no mínimo 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade
da área de atuação.

IV – classe D – Ensino Superior Completo;

V – classe E – Pós Graduação;

§ 2º A progressão horizontal, classe, obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para B e 3 (três) anos da classe B para
C.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais que constituem a linha vertical de progressão que obedecerá a
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 14. O cargo de Guarda é estruturado em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas, conforme anexo II, desta Resolução.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de ensino fundamental Completo;

II - classe B - habilitação em grau médio completo; e

III - classe C - habilitação em grau médio completo e cursos de aperfeiçoamento de no mínimo 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade
da área de atuação.

IV – classe D – Ensino Superior Completo;

V – classe E – Pós Graduação;

§ 2º A progressão horizontal, classe, obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para B e 3 (três) anos da classe B para
C.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais que constituem a linha vertical de progressão que obedecerá a
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 15. O cargo de Motorista é estruturado em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas, conforme anexo VII, desta Resolução.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de fundamental completo, com requisito da CNH “D”;

II - classe B - habilitação em grau médio completo; e

III - classe C - habilitação em grau médio completo, e cursos de aperfeiçoamento de no mínimo 150 (cento e cinquenta) horas de duração na especifici-
dade da área de atuação.
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IV – classe D – Ensino Superior Completo;

V – classe E – Pós Graduação

§ 2º A progressão horizontal, classe, obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para B e 3 (três) anos da classe B para
C.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais que constituem a linha vertical de progressão que obedecerá a
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 16. O cargo de Agente Legislativo é estruturado em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas, conforme anexo III, desta Reso-
lução.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de ensino médio completo;

II - classe B - habilitação em grau médio completo, e cursos de aperfeiçoamento de no mínimo 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade
da área de atuação; e

III - classe C – ensino superior completo, com diploma devidamente reconhecido pela instituição.

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação;

§ 2º A progressão horizontal, classe, obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para B e 3 (três) anos da classe B para
C, assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais que constituem a linha vertical de progressão que obedecerá a
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 17. O cargo de Técnico Legislativo é estruturado em linha horizontal de acesso, identificados por letras maiúsculas, conforme anexo IV, desta Re-
solução.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de ensino médio completo;

II - classe B - habilitação em grau médio completo, e cursos de aperfeiçoamento de no mínimo 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade
da área de atuação; e

III - classe C – ensino superior completo, com diploma devidamente reconhecido pela instituição.

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação;

§ 2º A progressão horizontal, classe, obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para B e 3 (três) anos da classe B para
C, e assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais que constituem a linha vertical de progressão que obedecerá a
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 18. O cargo de Contador de Nível Superior é estruturado em linha horizontal de acesso, identificado por letras maiúsculas, conforme anexo V, da
presente lei.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de nível superior completo em Bacharel em Ciências Contábeis;

II - classe B - habilitação em nível superior completo, e cursos de aperfeiçoamento de 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade da admi-
nistração pública; e

III - classe C - curso de pós-graduação lato sensu, com carga mínima de 120 (cento e vinte) horas na especificidade da administração pública;

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação ou Mestrado;

§ 2º A progressão horizontal na classe obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para a B e 3 (três) anos da classe B
para C, e assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais, que constituem a linha vertical da progressão, que obedecerá à
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 19. O cargo de Controlador Interno de Nível Superior é estruturado em linha horizontal de acesso, identificado por letras maiúsculas, conforme
anexo V, da presente lei.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de nível superior completo;
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II - classe B - habilitação em nível superior completo, e cursos de aperfeiçoamento de 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade da admi-
nistração pública; e

III - classe C - curso de pós-graduação lato sensu, com carga mínima de 120 (cento e vinte) horas na especificidade da administração pública;

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação ou Mestrado;

§ 2º A progressão horizontal na classe obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para a B e 3 (três) anos da classe B
para C, e assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais, que constituem a linha vertical da progressão, que obedecerá à
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 20. O cargo de Secretário Administrativo de Nível Superior é estruturado em linha horizontal de acesso, identificado por letras maiúsculas, conforme
anexo VI, da presente lei.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de nível superior completo;

II - classe B - habilitação em nível superior completo, e cursos de aperfeiçoamento de 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade da admi-
nistração pública; e

III - classe C - curso de pós-graduação lato sensu, com carga mínima de 120 (cento e vinte) horas na especificidade da administração pública;

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação ou Mestrado;

§ 2º A progressão horizontal na classe obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para a B e 3 (três) anos da classe B
para C, e assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais, que constituem a linha vertical da progressão, que obedecerá à
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Art. 21. O cargo de Assessor Jurídico, cuja carga horária é de 12 horas semanais, é estruturado em linha horizontal de acesso, identificado por letras
maiúsculas, conforme anexo VIII, da presente lei.

§ 1º As classes são estruturadas segundo os graus de formação exigidos para o provimento do cargo da seguinte forma:

I - classe A - habilitação em grau de nível superior completo;

II - classe B - habilitação em nível superior completo, e cursos de aperfeiçoamento de 120 (cento e vinte) horas de duração na especificidade da admi-
nistração pública; e

III - classe C - curso de pós-graduação lato sensu, com carga mínima de 120 (cento e vinte) horas na especificidade da administração pública;

IV – classe D – Pós Graduação;

V – classe E – Outra Pós Graduação que não tenha sido apresentada para elevação para a “classe D” e 120 horas de cursos de aperfeiçoamento na
área de atuação ou Mestrado;

§ 2º A progressão horizontal na classe obedecerá à titulação exigida, com interstício de 3 (três) anos da classe A para a B e 3 (três) anos da classe B
para C, e assim sucessivamente.

§ 3º Cada classe desdobra-se em 35 (trinta e cinco) níveis, indicados por numerais, que constituem a linha vertical da progressão, que obedecerá à
avaliação de desempenho anual e ao cumprimento do interstício anual.

Capítulo VI

Da Lotação

Art. 22. Alotação representa a força de trabalho, em seus aspectos qualitativos e quantitativos, necessária ao desempenho das atividades gerais e es-
pecíficas da Câmara Municipal de São Félix do Araguaia.

Art. 23. O afastamento de servidor de órgão em que estiver lotado, para ter exercício em outro, só se verificar mediante prévia autorização da Mesa
Diretora da Câmara Municipal, para fim determinado e por prazo certo.

Parágrafo único. Atendido sempre o interesse do serviço, o Presidente juntamente com a Mesa Diretora poderá alterar a lotação do servidor, ex-oficio
ou a pedido, desde que não haja desvio de função ou alteração de vencimento do servidor.

Capítulo VII

Da Capacitação

Art. 24. Fica instituída como atividade permanente na Câmara Municipal a capacitação de seus servidores, tendo como objetivos:

I - criar e desenvolver hábitos, valores e comportamentos adequados ao digno exercício da função pública;

II - capacitar o servidor para o desempenho de suas atribuições específicas, orientando-o no sentido de obter os resultados desejados pela administra-
ção;
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III - estimular o desenvolvimento funcional, criando condições propícias ao constante aperfeiçoamento dos servidores; e

IV - integrar os objetivos pessoais de cada servidor, no exercício de suas atribuições, às finalidades da administração como um todo.

Art. 25. Serão três os tipos de capacitação:

I - de integração, tendo como finalidade integrar o servidor no ambiente de trabalho, através de informações sobre a organização e o funcionamento da
Prefeitura Municipal e de transmissão de técnicas de relações humanas;

II - de formação, objetivando dotar o servidor de conhecimento e técnicas referentes às atribuições que desempenha, mantendo-o permanentemente
atualizado e preparando-o para a execução de tarefas mais complexas, com vistas à promoção; e

III - de adaptação, com a finalidade de preparar o servidor para o exercício de novas funções quando a tecnologia absorver ou tomar obsoletas aquelas
que vinham exercendo até o momento.

Art. 26. O treinamento terá sempre caráter objetivo e prático e será ministrado, direta ou indiretamente, pela Câmara Municipal:

I - com a utilização de monitores locais;

II - mediante o encaminhamento de servidores para cursos e estágios realizados por instituições especializadas, sediadas ou não no Município; e

III - através da contratação de especialistas ou instituições especializadas, mediante convênio, acordos, termo de parcerias, observada a legislação
pertinente.

Art. 27. As chefias de todos os níveis hierárquicos participarão dos programas de treinamento:

I - identificando e analisando, no âmbito de todos os departamentos, as necessidades de treinamento, estabelecendo programas prioritários e propondo
medidas necessárias ao atendimento das carências identificadas e à execução dos programas propostos;

II - facilitando a participação de seus subordinados nos programas de capacitação e tomando as medidas necessárias para que os afastamentos, quando
ocorrerem, não causem prejuízos ao funcionamento regular da unidade administrativa; e

III - submetendo-se a programas de treinamento relacionados às suas atribuições.

Art. 28. O Secretário Administrativo e Controle Interno, em colaboração com os demais departamentos de igual nível hierárquico, elaborará execução
de programas de treinamento.

Parágrafo único. Os programas de capacitação serão elaborados, anualmente, a tempo de se prever, na proposta orçamentária, os recursos indispen-
sáveis à sua implementação.

Art. 29. Independentemente dos programas previstos, cada chefia desenvolverá, com seus subordinados, atividades de treinamento em serviço, em
consonância com o programa de capacitação estabelecido pela administração, através de:

I - reuniões para estudo e discussão de assuntos de serviços;

II - divulgação de normas legais e aspectos técnicos relativos ao trabalho e orientação quanto ao seu cumprimento e à sua execução;

III - discussão dos programas de trabalho do órgão que chefia e de sua contribuição para o sistema administrativo; e

IV - utilização de rodízio e de outros métodos de capacitação em serviço, adequados a cada caso.

Capítulo VIII

Dos Cargos Comissionados e Funções de Confiança

Art. 30. O servidor do legislativo municipal, nomeado em cargo comissionado ou função de confiança, ou acumular, perceberá remuneração correspon-
dente ao seu cargo, classe e nível em que se encontra posicionado, acrescido de um percentual, enquanto investido no cargo, de acordo com esta lei,
até o limite de 50% do cargo.

Capítulo IX

Da Progressão

Art. 31. Será concedida progressão por merecimento, observadas as normas deste capítulo e as estabelecidas em regulamento específico.

Art. 32. Para fazer jus à progressão por merecimento, o servidor deverá obter, pelo menos, o grau mínimo de 60% (sessenta por cento) quando da
avaliação de seu desempenho pela Comissão de Desenvolvimento Funcional, prevista nesta lei.

Art. 33. O grau de merecimento será aferido pela Comissão de Desenvolvimento Funcional, com base nos assentamentos funcionais do servidor, e pelo
chefe imediato, quando da avaliação do quesito conhecimento e qualidade do trabalho.

Parágrafo único. As chefias hierárquicas deverão enviar sistematicamente ao Órgão de recursos humanos da Câmara Municipal os dados e informa-
ções necessárias à aferição do desempenho de seus subordinados.

Art. 34. Caso não alcance o grau de merecimento mínimo, o servidor permanecerá no nível em que se encontra, devendo, novamente, cumprir o inters-
tício anual de efetivo exercício nesse nível, para efeito de nova apuração de merecimento.

Art. 35. O servidor suspenso preventivamente poderá concorrer à progressão, mas o ato que a conceder ficará sem efeito se, à verificação dos fatos
que determinem esta suspensão preventiva, a pena de suspensão restar confirmada.

Parágrafo único. O servidor só perceberá o vencimento correspondente ao novo nível após a apuração dos fatos determinantes da suspensão preven-
tiva e declarada a importância da penalidade, devendo o vencimento retroagir à data da progressão.

Art. 36. Somente poderá concorrer à progressão o servidor que estiver no efetivo exercício de seu cargo, não contando o prazo que estiver afastado.

Capítulo X
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Da Comissão de Desenvolvimento Funcional

Art. 37. Fica criada a Comissão de Desenvolvimento Funcional constituída por 03 (três) membros, sendo obrigatoriamente 01 (um) membro por indica-
ção da Mesa Diretora, outro indicado pelos servidores e terceiro será obrigatoriamente o seu chefe imediato.

Art. 38. A Comissão se reunirá, anualmente, a fim de coordenar a avaliação de merecimento dos servidores, com base nos fatores constantes dos bo-
letins de merecimento, objetivando a aplicação do instituto de progressão definido nesta Resolução e no Estatuto dos Servidores Público do Município
de São Félix do Araguaia.

Capítulo XI

Das Normas Gerais de Enquadramento

Art. 39. Os primeiros provimentos dos cargos efetivos decorrerão de enquadramento dos atuais servidores do legislativo municipal, observada a corre-
lação de cargos.

Art. 40. Do enquadramento não poderá resultar em redução de vencimento.

§ 1º O servidor enquadrado ocupará, dentro da faixa de vencimento no novo cargo, o padrão cujo vencimento seja igual ao do cargo que estiver ocu-
pando na data da vigência desta Resolução, e não havendo coincidência de vencimento, ocupará o padrão imediatamente superior dentro da faixa de
vencimento da classe e, caso não seja possível sanar a diferença será atribuído como vantagem nominalmente identificável, que será reajustada na
mesma época e pelos mesmos índices que reajustar o vencimento.

§ 2º O cálculo do tempo para enquadramento é o prestado à administração pública da Câmara Municipal de São Félix do Araguaia.

Art. 41. No processo de enquadramento serão considerados os seguintes fatores:

I - atribuições realmente desempenhadas pelo servidor na Câmara;

II - a monenclatura e descrição de atribuições do cargo para o qual o servidor foi nomeado;

III - nível de remuneração do cargo;

IV - experiência específica;

V - grau de escolaridade exigível para o exercício do cargo; e

VI - habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada.

Art. 42. O servidor que se encontrar afastado, à disposição e/ou licença não remunerada, somente poderá ser enquadrado quando oficialmente reassu-
mir o seu respectivo cargo.

Art. 43. O servidor que se julgar prejudicado com o enquadramento por considerá-lo em desacordo com as normas desta Resolução, poderá, no prazo
de 30 (trinta) dias da publicação desta, dirigir-se ao Presidente da Câmara petição fundamentada solicitando revisão do ato em que o enquadrou.

Art. 44. O pedido de revisão será encaminhado á Secretaria de Administração para análise e parecer sobre a procedência ou não do mesmo, que en-
caminhará dentro de 15 (quinze) dias o parecer ao Presidente da Câmara Municipal para a aprovação.

Art. 45. A ementa da decisão será publicada no prazo de 30 (trinta) dias a contar do término do prazo da decisão.

Art. 46. Na realização do enquadramento, os servidores municipais ficam dispensados de preencherem os requisitos definidos nas especificações do
novo cargo.

Capítulo XII

Dos Cargos em Comissão

Art. 47.Os cargos de provimento em comissão, de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara Municipal, se destinam apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento, e serão remunerados por vencimento fixado em parcela única.

§ 1º Os cargos em comissão ficam assim definidos: 01 (um) tesoureiro, 01 (um) técnico em informática, 01 (um) Assessor Parlamentar da Presidência e
02 (dois) Vigilantes. A remuneração dos cargos comissionados está discriminada no Anexo IX desta Lei Complementar. § 2º Os cargos de provimento
em comissão têm caráter provisório e seus ocupantes podem ser convocados para trabalhos extraordinários, sempre que houver interesse da Adminis-
tração da Câmara Municipal, sem direito ao recebimento de horas extras.

Capítulo XIII

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 48.Aplicam-se aos servidores as vantagens estabelecidas no Estatuto do Servidor Público Municipais de São Félix do Araguaia e não previstas
nesta Lei.

Art. 49. Somente o Presidente da Câmara Municipal poderá interromper férias do servidor, em atendimento a pedido fundamentado em ato da presidên-
cia.

Parágrafo único. O saldo decorrente da interrupção previsto no artigo anterior poderá ser gozado ou ser ressarcido pelo Poder Legislativo Municipal,
de acordo com a necessidade da função do servidor.

Art. 50. É vedado o afastamento, a disposição ou cessão para outros órgãos da administração pública direta ou indireta de quaisquer dos Poderes
Federal, Estadual e Municipal, com ônus para o órgão de origem.

Art. 51. Fazem parte desta Lei os anexos I a IX.
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Art. 52.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário, em especial as Leis Complementares Municipais nºs
010, de 03 de fevereiro de 1.993 e 026, de 02 de maio de 2000, Lei Municipal nº 546/2006, de 28 de junho de 2006 e Resolução nº 001/2014, de 14 de
maio de 2014.

Gabinete da Prefeitura Municipal.

São Félix do Araguaia-MT, 02 de abril de 2020.

JANAILZA TAVEIRA LEITE

Prefeita Municipal

ANEXO I

CARGOS E O RESPECTIVO LOTACIONOGRAMA GERAL PELO CARGO

PROFISSIONAL DO PODER LEGISLATIVO

Efetivo ComissionadoCargo Quantidade Lotado Vago Lotado Vago Total

Agente de Administração Pública 02 02 00 X X 02
Guarda 02 01 01 X X 02
Vigilante 02 X X 02 X 02
Agente legislativo 03 01 02 X X 03
Técnico Legislativo 01 01 X X X 01
Contador 01 01 X X X 01
Controlador Interno 01 01 X X X 01
Secretário Administrativo 01 01 X X X 01
Assessora Jurídica 01 01 X X X 01
Motorista 01 01 X X X 01
Tesoureiro 01 X X 01 X 01
Assessor de Gabinete 01 X X X 01 01
Técnico em Informática 01 X X X 01 01
Totais 18 10 03 03 02 18

ANEXO II (TABELA 40 HORAS) AGENTE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GUARDA
Nível Anos Percentual Classe – A – 1,00 Classe – B – 1,15 Classe - C - 1,30 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,15 1,30 1,65 1,80
1 0 1 1.378,12 1.584,84 1.791,56 2.273,90 2.480,62
2 1 1,02 1.405,68 1.616,53 1.827,39 2.319,38 2.530,23
3 2 1,04 1.433,24 1.648,23 1.863,22 2.364,85 2.579,84
4 3 1,06 1.460,81 1.679,93 1.899,05 2.410,33 2.629,45
5 4 1,08 1.488,37 1.711,63 1.934,88 2.455,81 2.679,07
6 5 1,1 1.515,93 1.743,32 1.970,71 2.501,29 2.728,68
7 6 1,12 1.543,49 1.775,02 2.006,54 2.546,77 2.778,29
8 7 1,14 1.571,06 1.806,72 2.042,37 2.592,24 2.827,90
9 8 1,16 1.598,62 1.838,41 2.078,20 2.637,72 2.877,51
10 9 1,18 1.626,18 1.870,11 2.114,04 2.683,20 2.927,13
11 10 1,2 1.653,74 1.901,81 2.149,87 2.728,68 2.976,74
12 11 1,22 1.681,31 1.933,50 2.185,70 2.774,16 3.026,35
13 12 1,24 1.708,87 1.965,20 2.221,53 2.819,63 3.075,96
14 13 1,26 1.736,43 1.996,90 2.257,36 2.865,11 3.125,58
15 14 1,28 1.763,99 2.028,59 2.293,19 2.910,59 3.175,19
16 15 1,3 1.791,56 2.060,29 2.329,02 2.956,07 3.224,80
17 16 1,32 1.819,12 2.091,99 2.364,85 3.001,55 3.274,41
18 17 1,34 1.846,68 2.123,68 2.400,69 3.047,02 3.324,03
19 18 1,36 1.874,24 2.155,38 2.436,52 3.092,50 3.373,64
20 19 1,38 1.901,81 2.187,08 2.472,35 3.137,98 3.423,25
21 20 1,4 1.929,37 2.218,77 2.508,18 3.183,46 3.472,86
22 21 1,42 1.956,93 2.250,47 2.544,01 3.228,94 3.522,47
23 22 1,44 1.984,49 2.282,17 2.579,84 3.274,41 3.572,09
24 23 1,46 2.012,06 2.313,86 2.615,67 3.319,89 3.621,70
25 24 1,48 2.039,62 2.345,56 2.651,50 3.365,37 3.671,31
26 25 1,5 2.067,18 2.377,26 2.687,33 3.410,85 3.720,92
27 26 1,52 2.094,74 2.408,95 2.723,17 3.456,32 3.770,54
28 27 1,54 2.122,30 2.440,65 2.759,00 3.501,80 3.820,15
29 28 1,56 2.149,87 2.472,35 2.794,83 3.547,28 3.869,76
30 29 1,58 2.177,43 2.504,04 2.830,66 3.592,76 3.919,37
31 30 1,6 2.204,99 2.535,74 2.866,49 3.638,24 3.968,99
32 31 1,62 2.232,55 2.567,44 2.902,32 3.683,71 4.018,60
33 32 1,64 2.260,12 2.599,13 2.938,15 3.729,19 4.068,21
34 33 1,66 2.287,68 2.630,83 2.973,98 3.774,67 4.117,82
35 34 1,68 2.315,24 2.662,53 3.009,81 3.820,15 4.167,43

ANEXO III (TABELA 40 HORAS) AGENTE LEGISLATIVO
Nível Anos Percentual Classe – A – 1,00 Classe – B – 1,15 Classe - C - 1,30 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,15 1,30 1,65 1,80
1 0 1 2.831,50 3.256,23 3.680,95 4.671,98 5.096,70
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2 1 1,02 2.888,13 3.321,35 3.754,57 4.765,41 5.198,63
3 2 1,04 2.944,76 3.386,47 3.828,19 4.858,85 5.300,57
4 3 1,06 3.001,39 3.451,60 3.901,81 4.952,29 5.402,50
5 4 1,08 3.058,02 3.516,72 3.975,43 5.045,73 5.504,44
6 5 1,1 3.114,65 3.581,85 4.049,05 5.139,17 5.606,37
7 6 1,12 3.171,28 3.646,97 4.122,66 5.232,61 5.708,30
8 7 1,14 3.227,91 3.712,10 4.196,28 5.326,05 5.810,24
9 8 1,16 3.284,54 3.777,22 4.269,90 5.419,49 5.912,17
10 9 1,18 3.341,17 3.842,35 4.343,52 5.512,93 6.014,11
11 10 1,2 3.397,80 3.907,47 4.417,14 5.606,37 6.116,04
12 11 1,22 3.454,43 3.972,59 4.490,76 5.699,81 6.217,97
13 12 1,24 3.511,06 4.037,72 4.564,38 5.793,25 6.319,91
14 13 1,26 3.567,69 4.102,84 4.638,00 5.886,69 6.421,84
15 14 1,28 3.624,32 4.167,97 4.711,62 5.980,13 6.523,78
16 15 1,3 3.680,95 4.233,09 4.785,24 6.073,57 6.625,71
17 16 1,32 3.737,58 4.298,22 4.858,85 6.167,01 6.727,64
18 17 1,34 3.794,21 4.363,34 4.932,47 6.260,45 6.829,58
19 18 1,36 3.850,84 4.428,47 5.006,09 6.353,89 6.931,51
20 19 1,38 3.907,47 4.493,59 5.079,71 6.447,33 7.033,45
21 20 1,4 3.964,10 4.558,72 5.153,33 6.540,77 7.135,38
22 21 1,42 4.020,73 4.623,84 5.226,95 6.634,20 7.237,31
23 22 1,44 4.077,36 4.688,96 5.300,57 6.727,64 7.339,25
24 23 1,46 4.133,99 4.754,09 5.374,19 6.821,08 7.441,18
25 24 1,48 4.190,62 4.819,21 5.447,81 6.914,52 7.543,12
26 25 1,5 4.247,25 4.884,34 5.521,43 7.007,96 7.645,05
27 26 1,52 4.303,88 4.949,46 5.595,04 7.101,40 7.746,98
28 27 1,54 4.360,51 5.014,59 5.668,66 7.194,84 7.848,92
29 28 1,56 4.417,14 5.079,71 5.742,28 7.288,28 7.950,85
30 29 1,58 4.473,77 5.144,84 5.815,90 7.381,72 8.052,79
31 30 1,6 4.530,40 5.209,96 5.889,52 7.475,16 8.154,72
32 31 1,62 4.587,03 5.275,08 5.963,14 7.568,60 8.256,65
33 32 1,64 4.643,66 5.340,21 6.036,76 7.662,04 8.358,59
34 33 1,66 4.700,29 5.405,33 6.110,38 7.755,48 8.460,52
35 34 1,68 4.756,92 5.470,46 6.184,00 7.848,92 8.562,46

ANEXO IV (TABELA 40 HORAS) TÉCNICO LEGISLATIVO
Nível Anos Percentual Classe - A - 1,00 Classe - B - 1,15 Classe – C –1,30 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,15 1,30 1,65 1,80
1 0 1 3.150,00 3.622,50 4.095,00 5.197,50 5.670,00
2 1 1,02 3.213,00 3.694,95 4.176,90 5.301,45 5.783,40
3 2 1,04 3.276,00 3.767,40 4.258,80 5.405,40 5.896,80
4 3 1,06 3.339,00 3.839,85 4.340,70 5.509,35 6.010,20
5 4 1,08 3.402,00 3.912,30 4.422,60 5.613,30 6.123,60
6 5 1,1 3.465,00 3.984,75 4.504,50 5.717,25 6.237,00
7 6 1,12 3.528,00 4.057,20 4.586,40 5.821,20 6.350,40
8 7 1,14 3.591,00 4.129,65 4.668,30 5.925,15 6.463,80
9 8 1,16 3.654,00 4.202,10 4.750,20 6.029,10 6.577,20
10 9 1,18 3.717,00 4.274,55 4.832,10 6.133,05 6.690,60
11 10 1,2 3.780,00 4.347,00 4.914,00 6.237,00 6.804,00
12 11 1,22 3.843,00 4.419,45 4.995,90 6.340,95 6.917,40
13 12 1,24 3.906,00 4.491,90 5.077,80 6.444,90 7.030,80
14 13 1,26 3.969,00 4.564,35 5.159,70 6.548,85 7.144,20
15 14 1,28 4.032,00 4.636,80 5.241,60 6.652,80 7.257,60
16 15 1,3 4.095,00 4.709,25 5.323,50 6.756,75 7.371,00
17 16 1,32 4.158,00 4.781,70 5.405,40 6.860,70 7.484,40
18 17 1,34 4.221,00 4.854,15 5.487,30 6.964,65 7.597,80
19 18 1,36 4.284,00 4.926,60 5.569,20 7.068,60 7.711,20
20 19 1,38 4.347,00 4.999,05 5.651,10 7.172,55 7.824,60
21 20 1,4 4.410,00 5.071,50 5.733,00 7.276,50 7.938,00
22 21 1,42 4.473,00 5.143,95 5.814,90 7.380,45 8.051,40
23 22 1,44 4.536,00 5.216,40 5.896,80 7.484,40 8.164,80
24 23 1,46 4.599,00 5.288,85 5.978,70 7.588,35 8.278,20
25 24 1,48 4.662,00 5.361,30 6.060,60 7.692,30 8.391,60
26 25 1,5 4.725,00 5.433,75 6.142,50 7.796,25 8.505,00
27 26 1,52 4.788,00 5.506,20 6.224,40 7.900,20 8.618,40
28 27 1,54 4.851,00 5.578,65 6.306,30 8.004,15 8.731,80
29 28 1,56 4.914,00 5.651,10 6.388,20 8.108,10 8.845,20
30 29 1,58 4.977,00 5.723,55 6.470,10 8.212,05 8.958,60
31 30 1,6 5.040,00 5.796,00 6.552,00 8.316,00 9.072,00
32 31 1,62 5.103,00 5.868,45 6.633,90 8.419,95 9.185,40
33 32 1,64 5.166,00 5.940,90 6.715,80 8.523,90 9.298,80
34 33 1,66 5.229,00 6.013,35 6.797,70 8.627,85 9.412,20
35 34 1,68 5.292,00 6.085,80 6.879,60 8.731,80 9.525,60
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ANEXO V (TABELA 30 HORAS) CONTADOR E CONTROLADOR INTERNO
Nível Anos Percentual Classe - A - 1,00 Classe - B - 1,30 Classe – C –1,50 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,30 1,50 1,65 1,80
1 0 1 5.490,00 7.137,00 8.235,00 9.058,50 9.882,00
2 1 1,02 5.599,80 7.279,74 8.399,70 9.239,67 10.079,64
3 2 1,04 5.709,60 7.422,48 8.564,40 9.420,84 10.277,28
4 3 1,06 5.819,40 7.565,22 8.729,10 9.602,01 10.474,92
5 4 1,08 5.929,20 7.707,96 8.893,80 9.783,18 10.672,56
6 5 1,1 6.039,00 7.850,70 9.058,50 9.964,35 10.870,20
7 6 1,12 6.148,80 7.993,44 9.223,20 10.145,52 11.067,84
8 7 1,14 6.258,60 8.136,18 9.387,90 10.326,69 11.265,48
9 8 1,16 6.368,40 8.278,92 9.552,60 10.507,86 11.463,12
10 9 1,18 6.478,20 8.421,66 9.717,30 10.689,03 11.660,76
11 10 1,2 6.588,00 8.564,40 9.882,00 10.870,20 11.858,40
12 11 1,22 6.697,80 8.707,14 10.046,70 11.051,37 12.056,04
13 12 1,24 6.807,60 8.849,88 10.211,40 11.232,54 12.253,68
14 13 1,26 6.917,40 8.992,62 10.376,10 11.413,71 12.451,32
15 14 1,28 7.027,20 9.135,36 10.540,80 11.594,88 12.648,96
16 15 1,3 7.137,00 9.278,10 10.705,50 11.776,05 12.846,60
17 16 1,32 7.246,80 9.420,84 10.870,20 11.957,22 13.044,24
18 17 1,34 7.356,60 9.563,58 11.034,90 12.138,39 13.241,88
19 18 1,36 7.466,40 9.706,32 11.199,60 12.319,56 13.439,52
20 19 1,38 7.576,20 9.849,06 11.364,30 12.500,73 13.637,16
21 20 1,4 7.686,00 9.991,80 11.529,00 12.681,90 13.834,80
22 21 1,42 7.795,80 10.134,54 11.693,70 12.863,07 14.032,44
23 22 1,44 7.905,60 10.277,28 11.858,40 13.044,24 14.230,08
24 23 1,46 8.015,40 10.420,02 12.023,10 13.225,41 14.427,72
25 24 1,48 8.125,20 10.562,76 12.187,80 13.406,58 14.625,36
26 25 1,5 8.235,00 10.705,50 12.352,50 13.587,75 14.823,00
27 26 1,52 8.344,80 10.848,24 12.517,20 13.768,92 15.020,64
28 27 1,54 8.454,60 10.990,98 12.681,90 13.950,09 15.218,28
29 28 1,56 8.564,40 11.133,72 12.846,60 14.131,26 15.415,92
30 29 1,58 8.674,20 11.276,46 13.011,30 14.312,43 15.613,56
31 30 1,6 8.784,00 11.419,20 13.176,00 14.493,60 15.811,20
32 31 1,62 8.893,80 11.561,94 13.340,70 14.674,77 16.008,84
33 32 1,64 9.003,60 11.704,68 13.505,40 14.855,94 16.206,48
34 33 1,66 9.113,40 11.847,42 13.670,10 15.037,11 16.404,12
35 34 1,68 9.223,20 11.990,16 13.834,80 15.218,28 16.601,76

ANEXO VI (TABELA 40 HORAS) SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO
Nível Anos Percentual Classe - A - 1,00 Classe - B - 1,30 Classe – C –1,50 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,30 1,50 1,65 1,80
1 0 1 5.490,00 7.137,00 8.235,00 9.058,50 9.882,00
2 1 1,02 5.599,80 7.279,74 8.399,70 9.239,67 10.079,64
3 2 1,04 5.709,60 7.422,48 8.564,40 9.420,84 10.277,28
4 3 1,06 5.819,40 7.565,22 8.729,10 9.602,01 10.474,92
5 4 1,08 5.929,20 7.707,96 8.893,80 9.783,18 10.672,56
6 5 1,1 6.039,00 7.850,70 9.058,50 9.964,35 10.870,20
7 6 1,12 6.148,80 7.993,44 9.223,20 10.145,52 11.067,84
8 7 1,14 6.258,60 8.136,18 9.387,90 10.326,69 11.265,48
9 8 1,16 6.368,40 8.278,92 9.552,60 10.507,86 11.463,12
10 9 1,18 6.478,20 8.421,66 9.717,30 10.689,03 11.660,76
11 10 1,2 6.588,00 8.564,40 9.882,00 10.870,20 11.858,40
12 11 1,22 6.697,80 8.707,14 10.046,70 11.051,37 12.056,04
13 12 1,24 6.807,60 8.849,88 10.211,40 11.232,54 12.253,68
14 13 1,26 6.917,40 8.992,62 10.376,10 11.413,71 12.451,32
15 14 1,28 7.027,20 9.135,36 10.540,80 11.594,88 12.648,96
16 15 1,3 7.137,00 9.278,10 10.705,50 11.776,05 12.846,60
17 16 1,32 7.246,80 9.420,84 10.870,20 11.957,22 13.044,24
18 17 1,34 7.356,60 9.563,58 11.034,90 12.138,39 13.241,88
19 18 1,36 7.466,40 9.706,32 11.199,60 12.319,56 13.439,52
20 19 1,38 7.576,20 9.849,06 11.364,30 12.500,73 13.637,16
21 20 1,4 7.686,00 9.991,80 11.529,00 12.681,90 13.834,80
22 21 1,42 7.795,80 10.134,54 11.693,70 12.863,07 14.032,44
23 22 1,44 7.905,60 10.277,28 11.858,40 13.044,24 14.230,08
24 23 1,46 8.015,40 10.420,02 12.023,10 13.225,41 14.427,72
25 24 1,48 8.125,20 10.562,76 12.187,80 13.406,58 14.625,36
26 25 1,5 8.235,00 10.705,50 12.352,50 13.587,75 14.823,00
27 26 1,52 8.344,80 10.848,24 12.517,20 13.768,92 15.020,64
28 27 1,54 8.454,60 10.990,98 12.681,90 13.950,09 15.218,28
29 28 1,56 8.564,40 11.133,72 12.846,60 14.131,26 15.415,92
30 29 1,58 8.674,20 11.276,46 13.011,30 14.312,43 15.613,56
31 30 1,6 8.784,00 11.419,20 13.176,00 14.493,60 15.811,20
32 31 1,62 8.893,80 11.561,94 13.340,70 14.674,77 16.008,84
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33 32 1,64 9.003,60 11.704,68 13.505,40 14.855,94 16.206,48
34 33 1,66 9.113,40 11.847,42 13.670,10 15.037,11 16.404,12
35 34 1,68 9.223,20 11.990,16 13.834,80 15.218,28 16.601,76

ANEXO VII (TABELA 40 HORAS) MOTORISTA
Nível Anos Percentual Classe - A - 1,00 Classe - B - 1,15 Classe – C –1,30 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,15 1,30 1,65 1,80
1 0 1 2.831,50 3.256,23 3.680,95 4.671,98 5.096,70
2 1 1,02 2.888,13 3.321,35 3.754,57 4.765,41 5.198,63
3 2 1,04 2.944,76 3.386,47 3.828,19 4.858,85 5.300,57
4 3 1,06 3.001,39 3.451,60 3.901,81 4.952,29 5.402,50
5 4 1,08 3.058,02 3.516,72 3.975,43 5.045,73 5.504,44
6 5 1,1 3.114,65 3.581,85 4.049,05 5.139,17 5.606,37
7 6 1,12 3.171,28 3.646,97 4.122,66 5.232,61 5.708,30
8 7 1,14 3.227,91 3.712,10 4.196,28 5.326,05 5.810,24
9 8 1,16 3.284,54 3.777,22 4.269,90 5.419,49 5.912,17
10 9 1,18 3.341,17 3.842,35 4.343,52 5.512,93 6.014,11
11 10 1,2 3.397,80 3.907,47 4.417,14 5.606,37 6.116,04
12 11 1,22 3.454,43 3.972,59 4.490,76 5.699,81 6.217,97
13 12 1,24 3.511,06 4.037,72 4.564,38 5.793,25 6.319,91
14 13 1,26 3.567,69 4.102,84 4.638,00 5.886,69 6.421,84
15 14 1,28 3.624,32 4.167,97 4.711,62 5.980,13 6.523,78
16 15 1,3 3.680,95 4.233,09 4.785,24 6.073,57 6.625,71
17 16 1,32 3.737,58 4.298,22 4.858,85 6.167,01 6.727,64
18 17 1,34 3.794,21 4.363,34 4.932,47 6.260,45 6.829,58
19 18 1,36 3.850,84 4.428,47 5.006,09 6.353,89 6.931,51
20 19 1,38 3.907,47 4.493,59 5.079,71 6.447,33 7.033,45
21 20 1,4 3.964,10 4.558,72 5.153,33 6.540,77 7.135,38
22 21 1,42 4.020,73 4.623,84 5.226,95 6.634,20 7.237,31
23 22 1,44 4.077,36 4.688,96 5.300,57 6.727,64 7.339,25
24 23 1,46 4.133,99 4.754,09 5.374,19 6.821,08 7.441,18
25 24 1,48 4.190,62 4.819,21 5.447,81 6.914,52 7.543,12
26 25 1,5 4.247,25 4.884,34 5.521,43 7.007,96 7.645,05
27 26 1,52 4.303,88 4.949,46 5.595,04 7.101,40 7.746,98
28 27 1,54 4.360,51 5.014,59 5.668,66 7.194,84 7.848,92
29 28 1,56 4.417,14 5.079,71 5.742,28 7.288,28 7.950,85
30 29 1,58 4.473,77 5.144,84 5.815,90 7.381,72 8.052,79
31 30 1,6 4.530,40 5.209,96 5.889,52 7.475,16 8.154,72
32 31 1,62 4.587,03 5.275,08 5.963,14 7.568,60 8.256,65
33 32 1,64 4.643,66 5.340,21 6.036,76 7.662,04 8.358,59
34 33 1,66 4.700,29 5.405,33 6.110,38 7.755,48 8.460,52
35 34 1,68 4.756,92 5.470,46 6.184,00 7.848,92 8.562,46

ANEXO VIII (TABELA 12 HORAS) ASSESSOR JURÍDICO
Nível Anos Percentual Classe - A - 1,00 Classe - B - 1,30 Classe – C –1,50 Classe – D – 1,65 Classe - E - 1,80

1,00 1,30 1,50 1,65 1,80
1 0 1 5.520,63 7.176,82 8.280,95 9.109,04 9.937,13
2 1 1,02 5.631,04 7.320,36 8.446,56 9.291,22 10.135,88
3 2 1,04 5.741,46 7.463,89 8.612,18 9.473,40 10.334,62
4 3 1,06 5.851,87 7.607,43 8.777,80 9.655,58 10.533,36
5 4 1,08 5.962,28 7.750,96 8.943,42 9.837,76 10.732,10
6 5 1,1 6.072,69 7.894,50 9.109,04 10.019,94 10.930,85
7 6 1,12 6.183,11 8.038,04 9.274,66 10.202,12 11.129,59
8 7 1,14 6.293,52 8.181,57 9.440,28 10.384,31 11.328,33
9 8 1,16 6.403,93 8.325,11 9.605,90 10.566,49 11.527,08
10 9 1,18 6.514,34 8.468,65 9.771,52 10.748,67 11.725,82
11 10 1,2 6.624,76 8.612,18 9.937,13 10.930,85 11.924,56
12 11 1,22 6.735,17 8.755,72 10.102,75 11.113,03 12.123,30
13 12 1,24 6.845,58 8.899,26 10.268,37 11.295,21 12.322,05
14 13 1,26 6.955,99 9.042,79 10.433,99 11.477,39 12.520,79
15 14 1,28 7.066,41 9.186,33 10.599,61 11.659,57 12.719,53
16 15 1,3 7.176,82 9.329,86 10.765,23 11.841,75 12.918,27
17 16 1,32 7.287,23 9.473,40 10.930,85 12.023,93 13.117,02
18 17 1,34 7.397,64 9.616,94 11.096,47 12.206,11 13.315,76
19 18 1,36 7.508,06 9.760,47 11.262,09 12.388,29 13.514,50
20 19 1,38 7.618,47 9.904,01 11.427,70 12.570,47 13.713,24
21 20 1,4 7.728,88 10.047,55 11.593,32 12.752,66 13.911,99
22 21 1,42 7.839,29 10.191,08 11.758,94 12.934,84 14.110,73
23 22 1,44 7.949,71 10.334,62 11.924,56 13.117,02 14.309,47
24 23 1,46 8.060,12 10.478,16 12.090,18 13.299,20 14.508,22
25 24 1,48 8.170,53 10.621,69 12.255,80 13.481,38 14.706,96
26 25 1,5 8.280,95 10.765,23 12.421,42 13.663,56 14.905,70
27 26 1,52 8.391,36 10.908,76 12.587,04 13.845,74 15.104,44
28 27 1,54 8.501,77 11.052,30 12.752,66 14.027,92 15.303,19
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29 28 1,56 8.612,18 11.195,84 12.918,27 14.210,10 15.501,93
30 29 1,58 8.722,60 11.339,37 13.083,89 14.392,28 15.700,67
31 30 1,6 8.833,01 11.482,91 13.249,51 14.574,46 15.899,41
32 31 1,62 8.943,42 11.626,45 13.415,13 14.756,64 16.098,16
33 32 1,64 9.053,83 11.769,98 13.580,75 14.938,82 16.296,90
34 33 1,66 9.164,25 11.913,52 13.746,37 15.121,01 16.495,64
35 34 1,68 9.274,66 12.057,06 13.911,99 15.303,19 16.694,39

ANEXO IX
Tesoureiro 3.146,83
Vigilante 1.044,61
Técnico em informática 1.635,04
Assessor de Gabinete 1.550,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

CONTRATOS
EDITAL DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 23/2020.

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO
NORTE, ESTADO DE MATO GROSSO, NOMEADA PELA PORTARIA Nº.
68/2020 TORNA PUBLICO O RESULTADO DO PROCESSO DE LICITA-
ÇÃO, REGIDO PELAS LEIS Nº 8.666/93 E 10.520/02, E SUAS ALTERA-
ÇÕES POSTERIORES.

PROCESSO: 23/2020

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS UTILIZADOS NO
PROCESSO DE TRATAMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
NAS ETAPAS DE COAGULAÇÃO, FLOCULAÇÃO, DECANTAÇÃO,
CORREÇÃO DE PH E DESINFECÇÃO DA ÁGUA IN NATURA – BRUTA –
PARA TORNÁ-LA POTÁVEL PARA CONSUMO HUMANO PARA ATEN-
DIMENTO À PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 05/2017 DO MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE E AQUISIÇÃO REAGENTES E MATERIAIS PARA O LA-
BORATÓRIO MUNICIPAL DE ÁGUA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE.

EMPRESA VENCEDORA: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA; QUEST
COMERCIO E SERVIÇOS PARA SANEAMENTO E PRODUTOS QUIMI-
COS LTDA.

TERRA NOVA DO NORTE – MT, 20 DE ABRIL DE 2020.

ELIZANGELA AZEVEDO SPULDARO

PREGOEIRA/OFICIAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL Nº 1.556/2020

SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Especial por excesso de arreca-
dação, para atender despesas do Fundo Municipal de Saúde, no enfrenta-
mento ao Coronavírus (COVID–19), e dá outras providências.

VALTER KUHN, Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela
Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou, e ele no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal Suplementar a
Rubrica de Receita Orçamentária 1.7.1.8.03.9.1.01 - Transferências de
Recursos do SUS – Outras Programas Financiados por Transferências
Fundo a Fundo, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no Orça-
mento Programa 2020.

Parágrafo Único. A rubrica de receita acolherá os recursos financeiros
vinculados ao enfrentamento do Covid-19, repassados pelo Fundo a Fun-
do do Ministério da Saúde.

Fonte de Recursos: 01.46.00 - Transferência de Recursos Vinculado a
Saúde – SUS - CUSTEIO

Metas Financeiras: R$ 50.000,00

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado incluir na LDO/2020,
aprovada pela Lei Municipal nº. 1504/2019, bem como abrir Crédito Espe-
cial no orçamento programa LOA/2020, aprovado pela Lei Municipal nº 1.
524/2019, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), na seguinte Fun-
cional Programática:

07. Secretaria Municipal de Saúde

001. Fundo Municipal de Saúde – Gestão do SUS

10. Saúde

122. Administração Geral

0004. Saúde Para Todos!

2.198. Enfrentamento da Emergência COVID-19

3.1.90.04. Contratação por Tempo Determinado R$ 2.000,00

3.1.90.13. Obrigações Patronais (INSS) R$ 1.000,00

3.3.90.30. Material de Consumo R$ 25.000,00

3.3.90.32. Material de Distribuição Gratuita R$ 5.000,00

3.3.90.34. Outras Despesas Decor. de Contratação/Terceirização R$ 5.
000,00

3.3.90.39. Outras Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 2.000,00

4.4.90.52. Equipamentos e Materiais Permanentes R$ 10.000,00

SOMA R$ 50.000,00

Fonte de Recursos: 01.46.00 - Transferência de Recursos Vinculado a
Saúde – SUS - CUSTEIO

Metas Financeiras: R$ 50.000,00

Meta Física: Atender ao enfrentamento da Endemia Coronavírus CO-
VID-19

Art. 3º - O valor do Crédito Adicional Especial ora autorizado tem fulcro no
artigo 43, Parágrafo 1º, Inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, proveniente do
Excesso de Arrecadação.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Terra Nova do Norte MT, 15 de abril de 2020.

Valter Kuhn

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 037/2020

SÚMULA: Regulamenta a Lei Municipal nº 1.556/2020 e abre Crédito Es-
pecial por excesso de arrecadação, para atender despesas do Fundo Mu-
nicipal de Saúde, no enfrentamento ao Coronavírus (COVID–19), e dá ou-
tras providências.
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O Senhor VALTER KUHN, Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas
pela Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal

DECRETA

Art. 1º. Fica Suplementado a Rubrica de Receita Orçamentária 1.7.1.
8.03.9.1.01 - Transferências de Recursos do SUS – Outras Programas Fi-
nanciados por Transferências Fundo a Fundo, o valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no Orçamento Programa 2020.

Parágrafo Único. A rubrica de receita acolherá os recursos financeiros
vinculados ao enfrentamento do Covid-19, repassados pelo Fundo a Fun-
do do Ministério da Saúde.

Fonte de Recursos: 01.46.00 - Transferência de Recursos Vinculado a
Saúde – SUS - CUSTEIO

Metas Financeiras: R$ 50.000,00

Art. 2º Fica aberto Crédito Especial no orçamento programa LOA/2020,
aprovado pela Lei Municipal nº 1.524/2019, o valor de R$ 50.000,00 (cin-
quenta mil reais), na seguinte Funcional Programática:

07. Secretaria Municipal de Saúde

001. Fundo Municipal de Saúde – Gestão do SUS

10. Saúde

122. Administração Geral

0004. Saúde Para Todos!

2.198. Enfrentamento da Emergência COVID-19

3.1.90.04. Contratação por Tempo Determinado R$ 2.000,00

3.1.90.13. Obrigações Patronais (INSS) R$ 1.000,00

3.3.90.30. Material de Consumo R$ 25.000,00

3.3.90.32. Material de Distribuição Gratuita R$ 5.000,00

3.3.90.34. Outras Despesas Decor. de Contratação/Terceirização R$ 5.
000,00

3.3.90.39. Outras Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 2.000,00

4.4.90.52. Equipamentos e Materiais Permanentes R$ 10.000,00

SOMA R$ 50.000,00

Fonte de Recursos: 01.46.00 - Transferência de Recursos Vinculado a
Saúde – SUS - CUSTEIO

Metas Financeiras: R$ 50.000,00

Meta Física: Atender ao enfrentamento da Endemia Coronavírus CO-
VID-19

Art. 3º - O Crédito Especial ora aberto tem fulcro no artigo 43, Parágrafo
1º, Inciso II da Lei Federal nº 4.320/64, proveniente do Excesso de Arreca-
dação.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Terra Nova do Norte MT, 15 de abril de 2020.

Valter Kuhn

Prefeito Municipal

CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 28/2020

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 28/2020

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO
NORTE-MT NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS TORNA PÚBLI-
CO QUE FARÁ REALIZAR A LICITAÇÃO A SEGUIR CARACTERIZADA:

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 29/2020

TIPO: MENOR PREÇO UNITARIO

DATA DA ABERTURA: 04/05/2020 ÀS 08:00HRS

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA
JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARA DE AR, PROTETO-
RES PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MAQUINAS DA FROTA
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE TERRA NOVA DO NORTE-MT.

O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ AO DISPOSTO NA LEI
FEDERAL Nº 10.520/2002, LEI FEDERAL Nº 8.666/1993 E SUAS AL-
TERAÇÕES POSTERIORES. O EDITAL COMPLETO ESTARÁ DISPONÍ-
VEL NO SITE WWW.TERRANOVADONORTE.MT.GOV.BR E TAMBÉM
NO HORÁRIO DE EXPEDIENTE, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TERRA NOVA DO NORTE - MT / DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, SI-
TO CLOVES FELÍCIO VETORATTO, 101, CENTRO, TERRA NOVA DO
NORTE - MT, NO HORÁRIO DE EXPEDIENTE (7H00 ÀS 11 E DAS 13:00
ÀS 17H00). MAIORES INFORMAÇÕES PODERÃO SER OBTIDAS PE-
LOS TELEFONES 66.3534.2503.

TERRA NOVA DO NORTE - MT, 20 DE ABRIL DE 2020.

ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DO SANTOS

PREGOEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 013/2020

Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL.

Proponente: MPX BRASIL SOLUCOES WEB EIRELI.

CNPJ: 14.728.004/0001-03.

Endereço: Rua das Azaleias nº 257 – Sala 04 – Jardim Botânico - Sinop/
MT.

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços Especializa-
dos de Desenvolvimento, Implantação, Treinamento da Carta de Serviços
de acordo com a Lei 13.460/2017, bem como a manutenção, hospedagem
e Suporte Técnico.

VALOR TOTAL: R$ 9.050,00 (nove mil e cinquenta reais).

Motivo da Dispensa de Licitação: Dentre as empresas consultadas, a
proponente acima identificada apresentou o menor preço, estando dentro
do limite legal de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), razão
pela qual é possível a contratação direta dos de implantação e hospeda-
gem de web site acima descritos acima descritos, através de dispensa de
licitação amparada pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, atualizada
pelo Decreto federal nº 9.412 de 18 de junho de 2018.

Razões da escolha do proponente: Diante do acima exposto e pre-
sentes as razões de conveniência administrativa, e por configurar-se
uma situação em que a proponente supre as condições para a pres-
tação dos serviços acima descritos, e considerando que se trata de
uma prestação de serviços dentro dos limites legais estabelecidos
pela lei e decreto acima citados; Considerando ainda que a Prefeitura
Municipal necessita de realizar a implantação dos serviços conforme
Lei nº 13.460/2017, justifica-se assim a escolha da proponente supra.

Embasamento Legal: A dispensa de licitação está devidamente ampara-
da pelo disposto no inciso II, do art. 24, da Lei de Licitações sob nº 8.666
de 21 de junho de 1993, atualizada pelo Decreto federal nº 9.412 de 18 de
junho de 2018.

Decisão: RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, a Dis-
pensa de Licitação sob nº 013/2020.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul/MT, 22 de Abril de 2020.

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: II TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 014/
2018 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LICEN-
ÇAS DE USO DE SOFTWARES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍ-
PIO DE UNIÃO DO SUL - MT E A EMPRESA ÁGILI SOFTWARE BRASIL
LTDA, ASSINADO EM 20/04/2019.

Nº do Contrato: 014/2018.

Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores.

Contratante: MUNICÍPIO DE UNIÃO DO SUL - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.

Contratada: ÁGILI SOFTWARE BRASIL LTDA.

CNPJ: 26.804.377/0003-59

DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: Por força do pre-
sente termo aditivo e por mútuo acordo das partes, fica concedida à Con-
tratada, nova prorrogação do prazo de vigência do Contrato de Prestação

de Serviços de Fornecimento de Licenças de Uso de Softwares, de Nº 014/
2018, até a data de 20 de Abril de 2021.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as de-
mais cláusulas e dispositivos do Contrato de Prestação de Serviços de
Fornecimento de Licenças de Uso de Softwares sob nº 014/2018, assina-
do em 20 de Abril de 2018, bem como I Termo Aditivo de 18 de Abril de
2019, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo.

Data de assinatura: 17/04/2020.

Signatários:

CLAUDIOMIRO J. DE QUEIROZ

Prefeito de União do Sul

ÁGILI SOFTWARE BRASIL LTDA.

Pela Contratada.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES - APOSTILAMENTO Nº 2 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2019-B

ÓRGÃO COMPRADOR: MUNICÍPIO DE UNIÃO DO SUL, inscrito no CNPJ/MF sob nº 01.614.538/0001-59, estabelecido à Av. Curitiba, 94, centro -
União do Sul - MT.

CONTRATADA: SILVANO SOUZA LIMA (06056107116), Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 32.841.043/0001-96, estabe-
lecida à Rua 04, Casa 49, bairro Rural, Cidade de União do Sul/MT.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, POR PARTE DA EMPRESA ACIMA IDENTIFICADA, PARA FUTURAS E EVENTUAIS PRESTAÇÕES DE SERVI-
ÇOS DE PEDREIRO EM GERAL, AJUDANTE DE PEDREIRO, PINTOR E REALIZAÇÃO DE REPAROS E MANUTENÇÃO EM PRÉDIOS PÚBLICOS.

DATA DO APOSTILAMENTO: 20 DE ABRIL DE 2020.

MOTIVO: READEQUAÇÃO DA QUANTIDADE DE ITENS LICITADOS, COM BASE NO PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 011/2019-B, OBSERVADO O
DISPOSTO NO § 1º, DO ART. 65, DA LEI 8666/93, NA FORMA DO ITEM CONSTANTE NA TABELA ABAIXO:

Ord. Cód. Descrição Unid. Quantidade
Inicial

Quantidade Reade-
quação
(acréscimo)

Quantidade Atuali-
zada

01 26430 PINTURA EM PAREDES COM APLICAÇÃO DE MASSA, LIXAMENTO E APLI-
CAÇÃO DE TINTA M2 1500 375 1.875

02 26431 PINTURA EM PAREDES - SEM NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DE MASSA E
LIXAMENTO M2 1500 375 1.875

RATIFICAÇÃO: Permanecem inalterados os preços e ratificadas todas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços nº 011/2019-B,
que não foram objeto de alteração por este instrumento.

União do Sul – MT, 20 de Abril de 2020.

______________________________________________

MUNICÍPIO DE UNIÃO DO SUL

CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ

Prefeito Municipal

_____________________________________________

SILVANO SOUZA LIMA (06056107116)

Silvano Souza Lima - Microempreendedor

Testemunhas:

Nome:

CPF nº:

Nome:

CPF nº:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

PORTARIA Nº 423/2020

O Superintendente de Gestão de pessoas da Secretaria Municipal de Ad-
ministração, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo
Art. 1° da Portaria Interna n° 388/2020 de 08 de abril de 2020 e tendo em
vista o que consta do Processo nº 663869/2020,

RESOLVE:

Interromper a Licença para tratar de assuntos de Interesse Particular sem
Ônus (03/07/2019 a 03/07/2021) concedido a servidora CYNTHIA CASTI-
LHO MORENO, Matrícula 9494, exercendo o cargo de Médico, retornan-
do às atividades laborais na Secretaria Municipal de Saúde, partir de
14/04/2020.
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em Várzea
Grande-MT, 20 de abril de 2020.

Marcos Rodrigues da Silva

Superintendente de Gestão de Pessoas/SAD

PORTARIA 75/2020

Dispõe sobre a concessão de férias a servidora JOANA COSTA PEREI-
RA e dá outras providências.

O Presidente do Instituto de Seguridade Social dos Servidores Municipais
de Várzea Grande – PREVIVAG, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder 20 (Vinte) dias de férias regulamentares, referentes ao
período aquisitivo 2018/2019 e 2019/2020, a servidora JOANA COSTA
PEREIRA, no cargo de Coordenadora Administrativa do Instituto de Segu-
ridade Social dos Servidores Municipais de Várzea Grande – PREVIVAG,
a partir de 22/04/2020.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Várzea Grande/MT, 15 de abril de 2020.

Juarez Toledo Pizza

Presidente

DAE/VG
PORTARIA Nº 069 DE 20 DE ABRIL DE 2020

REGULAMENTA OS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO E DE ATENDI-
MENTO AO PÚBLICO DO DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE
VÁRZEA GRANDE – DAE/VG.O DIRETOR PRESIDENTE DO DEPARTA-
MENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA GRANDE, autarquia munici-
pal criada pela Lei Municipal nº 1.733/1997 e alterada pela Lei Municipal
nº 1.866/1998, no uso de suas atribuições legais,Considerando a edição
do Decreto nº 20, de 20 de março de 2020 que dispõe, no âmbito da Ad-
ministração Pública Direta e Indireta, de medidas para combate ao Coro-
navírus – COVID19 e que declarou situação de emergência no município
de Várzea Grande;Considerando que a atual situação demanda o em-
prego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos a saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Co-
ronavírus – COVID19;Considerando as medidas adotadas pelo Governo
Federal externadas no Decreto nº 10.282 e Medida Provisória nº 926, am-
bas de 20 de Março de 2020;Considerando a essencialidade dos serviços
desenvolvidos por esta Autarquia e a necessidade de disciplinamento do
horário de funcionamento e atendimento ao público;RESOLVE:Art. 1º Re-
definir, exclusivamente pelo prazo de vigência do Decreto nº 20/2020 e os
Decretos complementares, os horários de funcionamento e atendimento
realizado pelos servidores do DAE/VG:I – As diretorias, controladoria e as-
sessorias de todos os setores administrativos deverão priorizar a diminui-
ção do tempo em que os servidores permanecerão na Autarquia de forma
presencial, de modo que a jornada laboral iniciará as 07h30min e findará
12h00min;Art 2º A Diretoria Comercial, responsável pelo atendimento ao
público, funcionará exclusivamente na Agencia Comercial Centro, Agencia
Comercial Cristo Rei e Agencia Comercial Parque do Lago de segunda a
sexta-feira, das 07h30min às 12h00min.Art. 3º Os servidores vinculados a
Diretoria de Produção seguirão a seguinte jornada:I – Os servidores que
desenvolvem atividades exclusivamente administrativas submeterão a jor-
nada de trabalho definida no Art. 1º inciso I desta mesma portaria.II – Os
servidores que desempenham atividades de caráter operacional e/ou ex-
terno e escala, como manutenção de água e esgoto, seguirão com as jor-
nadas de trabalho habitualmente praticadas.Paragrafo Único. Os servido-
res descritos no inciso I deste artigo deverão estar disponível para o caso
de vir a ser acionado ao trabalho pelo Diretor de Produção.Art. 4º Os ser-
vidores vinculados a Diretoria de Operação seguirão a seguinte jornada:I –

Os atendimentos ao público no âmbito da manutenção operacional serão
de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min, retornando às
13h30min até às 17h30min, e aos sábados das 07h30min ao 12h00min,
em regime especial de escala a ser confeccionada pelo Diretor de Opera-
ção e exposto nos murais da Autarquia e entre os servidores as escalas
adotadas.II - Os servidores que desempenham atividades de caráter ope-
racional e/ou externo seguirão com as jornadas de trabalho habitualmente
praticadas.Art. 5º Os diretores poderão realizar alterações no cumprimen-
to das cargas horárias e funções de seus setores, desde que previamente
seja informado ao Diretor Presidente da Autarquia e devidamente autoriza-
do.Art. 6º Não haverá alteração no horário de atendimento ao público dos
setores de caminhão pipa e telefonistas.Art. 7º O horário de expediente da
Coordenadoria de Transporte se manterá sem alteração de horário, bem
como o setor de segurança.Art. 8º As questões e dúvidas em função das
ações previstas nesta Portaria e nos decretos municipais serão dirimidas
pela Diretoria da Autarquia.Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação e vigerá conforme prazo estabelecido pelo Decreto nº 20/
2020 e os decretos complementares a este, podendo ser revista conforme
necessidade e competências da Autarquia.Várzea Grande/MT, 20 de Abril
de 2020.Ricardo Azevedo AraújoDiretor Presidente

AVISO DA 3ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL TOMADA DE PREÇOS N. 01/
2020 - MENOR PREÇO POR LOTE/ EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL

Processo n. 643002/2019. Objeto: Seleção e contratação de empresa de
engenharia para prestação de serviços de Reforma Predial em 02 Esco-
las Municipais de Educação Básica, onde a empresa vencedora deverá
ser responsável pelo fornecimento de materiais e mão de obra, em aten-
dimento à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, de
acordo com as especificações descritas neste Edital e seus anexos. A rea-
lização está prevista para o dia 12 de maio de 2020, às 08h30min (horá-
rio local). O Edital completo está à disposição dos interessados na Supe-
rintendência de Licitação da Prefeitura Municipal de Várzea Grande sito a
Avenida Castelo Branco n. 2.500, Água Limpa, CEP 78.125-700, em dias
úteis, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min, a ser dis-
ponibilizado através de mídia digital ou outro dispositivo que permita a gra-
vação de arquivos ou gratuitamente no site: www.varzeagrande.mt.gov.br.
Várzea Grande - MT, 20 de abril de 2020. Silvio Aparecido Fidelis - Se-
cretário Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.

PORTARIA GAB/SMS/VG Nº 38, DE 17 DE ABRIL DE 2.020.

Designa servidor para exercer a função de Fiscal do Contrato nº 054/2016
e dá outras providências.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VÁRZEA GRANDE, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação, em especial, o arti-
go 79, inciso I, da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor Sr. ERASMO CARLOS DAL PAZOLO, bra-
sileiro, agente de segurança e manutenção, Portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 1317824-5 SSP/MT, inscrito no CPF nº 668.945.069-49, ma-
trícula nº 126157, em substituição a servidora Sra. MARCIA APARECIDA
DE OLIVEIRA CAMPOS, brasileira, gestora pública, portadora da Cédula
de Identidade 0419545-0 SSP/MT, inscrita no CPF sob nº 481.898.711-53,
matrícula 126442, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do
Contrato nº 054/2016, firmado com a Empresa VITÓRIA SOLUÇÕES AM-
BIENTAIS LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob nº 07.280.697/0001-40, cujo objeto Contratação de Empresa especia-
lizada para prestação de serviços de controle sanitário integrado no com-
bate a pragas urbanas, englobando dedetização, desratização, desinseti-
zação, descupinização, desalojamanto de pombos e morcegos, aplicação
de capina química em todas as áreas internas, externas, praças e jardins,
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limpeza de fossas com retirada de detritos, serviço de desentupimentos de
rede de esgoto e hidrojateamento em fossas, com fornecimento de mão
de obra para atender as necessidades da Atenção Secundária, a partir de
01/03/2020.

Art. 2º - Caberá a fiscal do Contrato, ora designada, o acompanhamento,
fiscalização e avaliação da execução do referido contrato, competindo-lhe:

I – Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio
todas as ocorrências a sua execução, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou dos defeitos observados, e, submeter, aos
seus superiores, em tempo hábil, as decisões e providências que ultrapas-
sarem a sua competência, nos termos da lei.

II – Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela con-
tratada, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu
período de vigência, propondo a autoridade superior, a aplicação das pe-
nalidades legalmente estabelecidas.

III – Atestar, formalmente, as notas fiscais, antes do encaminhamento ao
financeiro para pagamento, devendo realizar o acompanhamento e con-
ferência dos serviços prestados para comprovar a qualidade/quantidade e
exigir a garantia do serviço durante toda a contratação.

IV – Observar se a fatura apresentada pela contratada refere-se ao serviço
e todas as despesas foram efetivamente prestadas no período, e havendo

dúvida, determinar sua correção, bem como recorrer ao auxílio para efetu-
ar corretamente a conferência do atesto fiscal;

V – Solucionar problemas que afetem a relação contratual, propondo a Se-
cretaria Gestora do Contrato, a prorrogação de sua vigência quando ne-
cessário.

VI – Elaborar, relatório de fiscalização, referente a cada período de execu-
ção das atividades constantes na nota fiscal dos serviços prestados, de-
vendo fazer juntada ao processo de pagamento, antes do encaminhamen-
to ao financeiro.

VII – Adotar outras medidas legalmente previstas para o integral acompa-
nhamento e fiscalização da execução do objeto contratado.

Art. 3º - O servidor ora designado declara ter pleno conhecimento do ob-
jeto contratado pelo Município de Várzea Grande, conforme declaração de
fiscal devidamente assinada.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efei-
tos retroativos na data da assinatura do Contrato.

Várzea Grande, 17 de abril de 2020.

Diógenes Marcondes

Secretário de Saúde SMS/VG

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 78/2019.

Processo nº 643363/2019. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de material de expediente para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 31- A/2020

12 (doze) meses

COMPATÍVEL COMERCIO MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA EIRELI – ME
CNPJ sob n° 28.372.398/0001-06
Item Descrição do Produto Unid. Me-

dida Qtd. Valor
Unitário

Valor
Total

82
Fita para impressora matricial - para impressora matricial, em nylon, epson, código s015631, lx-350 / lx-300+ii /
lx-300+, em embalagem apropriada na cor preta, 80 colunas.
MARCA: MASTERPRINT

UNIDADE 14 R$ 5,77 R$
80,78

Valor Total R$ 80,78 (oitenta reais e setenta e oito centavos)

Várzea Grande/MT, 20 de março de 2020.

CONTRATANTES:

PABLO GUSTAVO MORAES PEREIRA
Secretário Municipal de Administração

FLÁVIA LUIZA COELHO LANNES OMAR
Secretária Municipal de Assistência Social

SILVIO APARECIDO FIDELIS
Secretário Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer

DIÓGENES MARCONDES
Secretário Municipal de Saúde

CONTRATADA:

COMPATÍVEL COMERCIO MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA EIRELI – ME

CNPJ sob n° 28.372.398/0001-06

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 33 - A /2020

12 (doze) meses

MOTTIVA COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME
CNPJ sob n. 20.847.096/0001-35
Item Descrição do Produto Unid. Me-

dida Qtd. Valor Uni-
tário

Valor
Total

85
Grafite para lapiseira mina 0,7mm, tipo hb ou 2b, tubo com 12 unidades, com dados de identificação do produ-
to e marca do fabricante.
MARCA: CLASSE

UNIDADE 520 R$ 0,29 R$
150,80

Valor Total R$ 150,80 (cento e cinquenta reais e oitenta centavos)

Várzea Grande/MT, 20 de março de 2020.

CONTRATANTES:

PABLO GUSTAVO MORAES PEREIRA
Secretário Municipal de Administração

FLÁVIA LUIZA COELHO LANNES OMAR
Secretária Municipal de Assistência Social

SILVIO APARECIDO FIDELIS DIÓGENES MARCONDES
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Secretário Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer Secretário Municipal de Saúde

CONTRATADA:

MOTTIVA COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME

CNPJ sob n. 20.847.096/0001-35

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 35 - A/2020

12 (doze) meses

POTÊNCIA COMERCIO PRODUTOS INFORMÁTICA EIRELI – ME
CNPJ n° 17.874.189/0001-44
Item Descrição do Produto Unid. Medida Qtd. Valor Uni-

tário
Valor To-
tal

167
Toner - para impressora, tipo marca lexmark, modelo mx517de, ref. Do toner 51b4h00, cor preta rendi-
mento médio de 25.000 páginas, original.
MARCA: LEXMARK

Caixa 50 UNI-
DADES 25 R$

589,90
R$ 14.
747,50

Valor Total R$ 14.747,50 (quatorze mil, setecentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos)

Várzea Grande/MT, 20 de março de 2020.

CONTRATANTES:

PABLO GUSTAVO MORAES PEREIRA
Secretário Municipal de Administração

FLÁVIA LUIZA COELHO LANNES OMAR
Secretária Municipal de Assistência Social

SILVIO APARECIDO FIDELIS
Secretário Municipal de Educação Cultura, Esporte e Lazer

DIÓGENES MARCONDES
Secretário Municipal de Saúde

CONTRATADA:

POTÊNCIA COMERCIO PRODUTOS INFORMÁTICA EIRELI – ME

CNPJ n° 17.874.189/0001-44

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA
TRINDADE

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E RETIFICAÇÃO DA ABERTURA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2020 PREGÃO PRESENCIAL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA TRINDADE
- MT

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA E RETIFICAÇÃO DA ABERTURA
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2020 PREGÃO PRESENCIAL.

A Prefeitura Municipal de Vila Bela da Ss. Trindade, Estado de Mato Gros-
so, através do Pregoeiro, torna público que o PROCESSO LICITATÓRIO
Nº 016/2020 PREGÃO PRESENCIAL foi aberto no dia 17 de abril de
2020, às 08:00 hs (horário local), foi declarado DESERTO e terá REA-
BERTURA em 06/05/2020 ás 08:00h.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis na sala do Departamento de
Licitações no endereço situada na Rua. Dr. Mario Correia, nº 452, Centro
na cidade de Vila Bela da Ss. Trindade-MT e no site Portal da Transparên-
cia, de segunda à sexta-feira, tel. Contato (65) 3259-1313.

OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É A ESCOLHA DA PROPOSTA
MAIS VANTAJOSA PARA O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAS DO TIPO RAIO X (RADIO-
GRAFIA DIGITAL COM LAUDO DIAGNOSTICO) PARA ATENDER A
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Vila Bela da Santíssima Trindade - MT, de 17 de abril de 2020.

Alessandro Santana de Souza

PREGOEIRO OFICIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N. º 142/2020

DE 20 DE ABRIL DE 2020

Abmael Borges Da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de
Mato Grosso, No Uso de Suas Atribuições Legais,

R E S O L V E:

Art. 1º- Conceder Progressão Vertical aos(as) servidores(as) abaixo dis-
criminados por terem alcançado a pontuação exigida, previsto no Plano de
Carreira dos Servidores Municipais:

AVALIAÇÃO PROGRESSÃO 2018/2019

Profissionais do Quadro Geral

Capitulo V seção II Art. 31 da lei n.º 749/08 de 22/02/2008

MAT NOME NÍVEL ATS %
947 IVONEI RENGEL A 15 24%
1050 OTNIEL RODRIGUES DE JESUS A 15 24%
1057 ROBERTO DA SILVA MUNIZ A 15 24%
1066 RONNYS P DE OLIVEIRA MACHADO A 15 24%
1049 JOAO DA CRUZ BEZERRA A 15 24%
946 EDUARDO LIMA FARIAS A 15 24%

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal

Abmael Borges Da Silveira

Prefeito Municipal

PREFEITURA/LICITAÇÃO
EXTRATO DOS CONTRATOS N° 029. 030 E 031

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 027/2020

CHAMADA PUBLICA N° 01/2020

DO OBJETO: Ambos os contratos tem como objeto o credenciamento para
aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreen-
dedor Familiar Rural para o atendimento ao Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar – PNAE. DO VALOR E DO PAGAMENTO: Os valo-
res globais fixados para os presentes contratos são: contrato 029 R$ 19.
557,66(dezenove mil quinhentos e cinquenta e sete reais e sessenta e seis
centavos), contrato 30 R$ 19.987,68 (dezenove mil novecentos e oitenta e
sete reais e sessenta e oito centavos) , contrato 31 R$ 19.995,66 (dezeno-
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ve mil novecentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco centavos). Os
pagamentos serão efetuados mensalmente de acordo com o relatório de
entrega, na quantidade determinada no cardápio emitido pela Nutricionista
e mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Se-
cretaria solicitante dos serviço. DATA: Vila Rica/MT, 16 de Abril de 2020.

ASSINANTES: ABMAEL BORGES DA SILVEIRA – Prefeitura Municipal
De Vila Rica – Contratante. 029- SILVIO LUIZ BARTINIK (CPF.: 925.102.
647-68)- Contratada. 030- QUESLEN DE SOUZA MACHADO (CPF.: 756.
057.241-34)- Contratada. 031- TEREZINHA FÁTIMA ROSA MACHADO
(CPF.: 973.731.841-20)- Contratada.

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N.º 139/2020

de 20 de abril de 2020.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais especialmen-
te o que dispõe a seção III, art. 33, da Lei 747/2008 Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Municipais e,

Considerandoo laudo médico emitido pelo membro componente da Junta
Médica Oficial do Município, onde se verifica que o servidor público neces-

sita de automóvel adaptado para o exercício de suas funções e que na fal-
ta deste carece da readaptação para trabalhos administrativos;

Considerando as regras contidas no artigo 34 Lei Municipal nº 747/2008
que trata do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Vila Rica;

R E S O L V E:

Art. 1º - Readaptar temporariamente, até aquisição de automóvel com
embreagem manual ou transmissão automática,o Sr. JOEL DE SOUZA
ROCHA matrícula 73 Classe ‘A” Nível 16, no cargo de ESCRITURÁRIO.

Art. 2º - Remover o servidor da secretaria Municipal de Saúde para Secre-
taria Municipal de Administração.

Art. 3º - Ficam inalterado os vencimentos, remuneração e carga horária
semanal do servidor.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Prefeitura Municipal de Vila Rica - MT, aos 20 de Abril de 2020.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

Prefeito Municipal
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IMPREV
ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO
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IMPREV
ANEXO 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N. º 141/2020

DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Abmael Borges Da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de
Mato Grosso, No Uso de Suas Atribuições Legais,

R E S O L V E:

Art. 1º- Art. 1º- Conceder Progressão Vertical aos(as) servidores(as)
abaixo discriminados por terem alcançado a pontuação exigida, previsto
no Plano de Carreira dos Servidores Municipais:

AVALIAÇÃO PROGRESSÃO 2015/2016

Profissionais da Educação Básica

Titulo IV Capitulo I seção II Art. 27 da lei n.º 748/08 de 22/02/2008
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MAT NOME NIVEL ATS %
1056 ALCIONE LIMA DA COSTA A 15 24 %
10 ALFREDO KOVALESKI A 31 24%
2541 MARCELO DOS REIS PINTO SOUZA C 08 14%
1047 CLOVIS PINHEIRO C 15 24%

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal

Abmael Borges Da Silveira

Prefeito Municipal

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA N. º 140/2020

DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Abmael Borges Da Silveira, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado de
Mato Grosso, No Uso de Suas Atribuições Legais,

R E S O L V E:

Art. 1º- Art. 1º- Conceder Progressão Vertical aos(as) servidores(as)
abaixo discriminados por terem alcançado a pontuação exigida, previsto
no Plano de Carreira dos Servidores Municipais:

AVALIAÇÃO PROGRESSÃO 2015/2016

Profissionais da Educação Básica

Titulo IV Capitulo I seção II Art. 27 da lei n.º 748/08 de 22/02/2008

MAT NOME NIVEL ATS %
472 VALDEMAR MEOTTI DE OLIVERIA A 18 24 %

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus
efeitos retroagem a 02 de Março de 2020.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal

Abmael Borges Da Silveira

Prefeito Municipal
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